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- H E C H O S -
i.0-
Se aceptan los expuestos en el p r i m e r n ú m e r o de la de-
manda en cuan to a l l í se a f i r m a que D o n A r t u r o L a r i o s y 
Tashara m u r i ó sol tero y ab in tes ta to el diez y ocho de J u -
nio de m i l novecientos doce, en G i b r a l t a r , donde t e n í a su 
d o m i c i l i o . 
2.°-
Se aceptan t a m b i é n de los hechos re lacionados en el 
n ú m e r o dos de la demanda los s i gu i en t e s : 
a) -Que el f inado D o n A r t u r o L a r i o s 3^  Tasha ra no d e j ó 
ascendientes n i descendientes. 
b ) -Que D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s n a c i ó en L a g u n a de 
Cameros , p r o v i n c i a de L o g r o ñ o , donde fué bau t i zado el 
ve in te y ocho de Sep t i embre de m i l setecientos n o v e n t a y 
t r e s ; y que c o n t r a j o m a t r i m o n i o el diez y ocho de O c t u b r e 
de m i l ochocientos diez y ocho en la I g l e s i a c a t ó l i c a de San-
ta M a r í a la Coronada de G i b r a l t a r con D o ñ a J e r ó n i m a T a -
shara y Chel i , n a t u r a l de dicha Colon ia b r i t á n i c a . 
c ) -Que f u e r o n ú n i c o s h i jos del menc ionado m a t r i m o n i o 
D o n Pab lo A n t o n i o , D o n R i c a r d o , D o ñ a Caro l ina , . D o ñ a 
A m a l i a , D o ñ a El i sa , D o ñ a L u c i l a , D o ñ a A u r e l i a y el ya i n -
dicado D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara , nacidos todos en G i -
b r a l t a r por el o rden que v a n nombrados , el ú l t i m o o sea D o n 
A r t u r o el doce de Sep t iembre de m i l ochocientos cuaren ta 
y dos, y baut izados en la p a r r o q u i a de Santa M a r í a la Coro -
nada de aquel la c iudad. 
Conviene hacer constar , como a m p l i a c i ó n a este hecho, 
que c o n t r a j e r o n m a t r i m o n i o : D o ñ a Ca ro l i na L a r i o s y T a -
shara, en G i b r a l t a r , el d í a p r i m e r o de E n e r o de m i l ocho-
cientos cuaren ta y t res , con D o n Fe rnando Schot t , n a t u r a l de 
Giessen, A l e m a n i a , ( c e r t i f i c a c i ó n a c o m p a ñ a d a a l a deman-
da con el n ú m e r o ve in te y s i e t e ) ; D o ñ a E l i s a L a r i o s y T a -
shara, en Lond re s , el siete de N o v i e m b r e de m i l ochocientos 
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c incuenta y cua t ro , con el subdi to b r i t á n i c o D o n T h o m a s 
E d m o n d B y r n e , ( c e r t i f i c a d o n ú m e r o t r e i n t a y cua t ro , p r e -
sentado con la demanda) ; y D o ñ a L u c i l a L a r i o s y Tasha ra 
el ve in te de Sep t iembre de m i l ochocientos sesenta y dos, 
con D o n James F ranc i s H i c k i e , t a m b i é n subd i to b r i t á n i c o , 
( c e r t i f i c ado n ú m e r o t r e i n t a y ocho, a c o m p a ñ a d o a la de-
m a n d a ) . 
3-°-
Se aceptan t a m b i é n los hechos expuestos en el n ú m e r o 
t res de la demanda referentes a las fechas de f a l l e c i m i e n t o : 
de D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s , t r e i n t a de E n e r o de m i l 
ochocientos sesenta 3^  nueve, y de D o ñ a J e r ó n i m a Tashara , 
ve in te y cinco de O c t u b r e de m i l ochocientos ochenta y dos, 
defunciones ocur r idas en G i b r a l t a r ; y de sus h i jos D o ñ a 
A u r e l i a , t res de E n e r o de m i l ochocientos setenta, D o ñ a A m a -
l ia , ca torce de E n e r o de m i l ochocientos setenta y seis, 
D o n Pablo A n t o n i o , diez y seis de A b r i l de m i l ochocientos 
setenta y nueve, D o ñ a L u c i l a , seis de M a r z o de m i l ocho-
cientos ochenta, D o n R ica rdo , ocho de N o v i e m b r e de m i l 
ochocientos noven ta y dos. D o ñ a El i sa , ve in te y ocho de 
M a y o de m i l ochocientos noven ta y siete y D o ñ a Caro l ina , 
t rece de M a y o de m i l novecientos t res . 
' 4-°- / 
S*e acepta, a s imi smo , la e x p o s i c i ó n de hechos que se hace 
en los n ú m e r o s cua t ro y cinco de la demanda r e f e r e n t e : a 
que D o n A r t u r o L a r i o s y T a s h a r a d e j ó a su f a l l e c i m i e n t o 
los ve in te y dos sobr inos carnales, que a l l í se mencionan , t o -
dos ellos mayores de adad,entre los cuales r e su l t an c o m p r e n -
didos los nueve demandantes y el demandado D o n Pablo 
L a r i o s . M a r q u é s de M a r z a l e s ; y que dos de los indicados 
sobrinos, D o n R i c a r d o y D o n H o r a c i o Scho t t L a r i o s , han fa -
l lec ido con p o s t e r i o r i d a d a la m u e r t e de D o n A r t u r o - F i n a l -
mente , t a m b i é n se acepta el g r á f i c o presentado con la de-
manda, bajo el n ú m e r o cuaren ta y ocho, del que resul ta que 
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•el demandado D o n Pab lo L a r i o s y S á n c h e z de P i ñ a , M a r -
q u é s de Marza le s , es el h i j o m a y o r del h e r m a n o m a y o r de 
D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara . 
E n la necesidad de p roba r como hecho de te rminados ex-
t r e m o s de la l e g i s l a c i ó n inglesa, a c o m p a ñ a m o s , legal izados 
y t r aduc idos en debida f o r m a , los s iguientes d i c t á m e n e s , 
c e r t i f i cados de L e y , sobre e x p o s i c i ó n de L e y inglesa, v i -
gente en G i b r a l t a r , apl icable a las cuestiones j u r í d i c a s que 
se v e n t i l a n en el presente j u i c i o . 
a ) - B a j o el n ú m e r o uno , el que a u t o r i z a n y f i r m a n en L o n -
dres el ve in t e y cinco de O c t u b r e de m i l novec ien tos quince, 
ante el N o t a r i o p ú b l i c o de aquel la cap i ta l J o h n W a t t , los 
•eminentes Abogados de L o n d r e s S e ñ o r e s W i l l i a m H e n r y U p -
j o h n , uno de los Abogados de S. M . b r i t á n i c a , M a e s t r o del 
E s t r a d o de la H o n o r a b l e sociedad de " L i n c o l n s I n n " y 
B a c h i l l e r en Leyes y e x h i b i d o r u n i v e r s i t a r i o y colegiado en 
derecho en la U n i v e r s i d a d de L o n d r e s ; el m u y honorab le 
George Cave, uno de los A b o g a d o s de S. M . b r i t á n i c a . Maes -
t r o del E s t r a d o de la H o n o r a b l e sociedad del " I n n e r T e m -
p l e " , m i e m b r o del m u y honorab le Consejo P r i v a d o de S. M¡-, 
m i e m b r o del P a r l a m e n t o de l R e i n o U n i d o de la G r a n 
B r e t a ñ a e I r l a n d a , P r o c u r a d o r Genera l de S. A . R. el P r í n -
cipe de Gales, Consejero pe rpe tuo de la U n i v e r s i d a d de O x -
f o r d , m i e m b r o de l Consejo de E d u c a c i ó n L e g a l establecido 
por los c u a t r o Colegios de A b o g a d o s ( I n n s o f C o u r t ) , m i e m -
b r o del Consejo Genera l del F o r o de I n g l a t e r r a ; y A r t h u r 
U n d e r h i l l , m i e m b r o de la honorab le sociedad de " L i n c ó l n ' s 
I n n " , D o c t o r en L e y e s de la U n i v e r s i d a d de D u b l i n , uno de 
los seis A b o g a d o s Consejeros del S u p r e m o T r i b u n a l de j u -
d i c a t u r a de S. M , sobre cuestiones de transmisiones de pro-
piedad, editor encargado de la r e v i s i ó n de esas partes de la 
obra " L a s L e y e s de I n g l a t e r r a " escri ta por L o r d H a l s b u r y 
referentes a l derecho de propiedad, t r a n s m i s i ó n , disposicio-
nes testamentarias y de s u c e s i ó n abintestato de propiedad 
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tanto mueble como inmueble y a n t i g u o lec to r ( C a t e d r á t i c o ) 
de L e y sobre p rop iedad rea l y personal n o m b r a d o por el C o n -
sejo de E d u c a c i ó n L e g a l de L o n d r e s . 
b ) -Ba jo el n ú m e r o dos, el que a u t o r i z a n y f i r m a n en G i -
b r a l t a r los S e ñ o r e s J o s é A r m a n d o P a t r ó n y H o r a c i o P r u d e n -
cio Pa rod i , cabal leros y del " I n n e r T e m p l e " de Londres , . 
L o s S e ñ o r e s P a t r ó n y P a r o d i m a n i f i e s t a n en su dic tamen, 
que han l e í d o el a n t e r i o r de los S e ñ o r e s U p j o h n , Cave y U n -
d e r h i l l , documen to n ú m e r o uno, y que lo hacen suyo en todas-
sus partes, y exponen, a d e m á s , o t ros ex t r emos de la L e y i n -
•glesa, v i g e n t e en G i b r a l t a r , sobre ma te r i a s t a m b i é n ap l i -
cables a l caso presente-
c) - Y bajo el n ú m e r o t res , el que a u t o r i z a y f i r m a en L o n -
dres el 27 de J u l i o de 1.915, ante el N o t a r i o de dicha c iudad 
J o h n W a t t , el eminente L e t r a d o i n g l é s Ernes L a u r e n c e L e -
v e t t , uno de los Abogados de S. M . b r i t á n i c a . M a e s t r o del 
E s t r a d o de la H o n o r a b l e sociedad de " L i n c b l n ' s I n n " , e x - v i -
ce Pres idente del Consejo del F o r o ( B a r ) de I n g l a t e r r a , A r -
t i u m M a g i s t e r de la U n i v e r s i d a d de Cambr iadge , E x - C a t e -
d r á t i c o ( F a l l o w ) del Coleg io de Sa in t J o h n de la U n i v e r s i -
dad de Cambr iadge . E l ind icado d i c t a m e n se cont rae a l a 
o p i n i ó n que en cinco de N o v i e m b r e de m i l novecientos do-
ce d ió el S e ñ o r L e v e t t a l M a r q u é s de Marza les , cuando fué 
p o r é s t e consul tado, en aquel la fecha, sobre el i m p o r t a n t e 
e x t r e m o del c a r á c t e r de R e a l t y de la p rop iedad inmueb le 
dejada a su m u e r t e por D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara . A l . 
p r o m o v e r el presente l i t i g i o los par ientes del M a r q u é s de 
Marza l e s a c u d i ó este al S e ñ o r L e v e t t para que fuera uno de 
los Abogados que d i c t a m i n a r a a su ins tanc ia sobre las cues-
t iones de derecho que en la demanda se p lan tean , y se encon-
t r ó con que d icho S e ñ o r se h a b í a r e t i r a d o ya , en absoluto , del 
e jerc ic io p r o f e s i o n a l pero no ha t en ido inconvenien te en ra -
t i f i c a r el d i c t a m e n que d ió en N o v i e m b r e de m i l novec ien-
tos doce, el cual no eludamos en p resen ta r lo por la e x t r a o r -
d ina r i a e ind i scu t ib le au to r idad de que goza ante los T r i b u -
nales ingleses t a n r epu tado j u r i s c o n s u l t o . 
— 1 1 — 
Para e v i t a r i n ú t i l e s repet ic iones clamos a q u í po r í n t e g r a 
y l i t e r a l m e n t e reproduc idos los t res an te r io res d i c t á m e n e s 
a los efectos de que todo el con ten ido de los m i s m o s se con -
sidere como prueba de la l e g i s l a c i ó n inglesa, v i g e n t e en G i -
h ra l t a r , apor tada p o r nosot ros al presente j u i c i o , y ya nos 
i r emos r e f i r i e n d o , o p o r t u n a m e n t e , en el curso de este escr i -
to a las d i s t in tas mate r ias en ellos contenidas a medida que 
lo vaya ex ig i endo la ordenada e x p o s i c i ó n de las var ias cues-
t iones que son ob je to del debate. 
S iempre que c i temos p á g i n a s de los repe t idos d i c t á m e n e s 
o de cualesquiera o t ros documentos que r e su l t en e x t e n d i -
dos en i d i o m a e x t r a n j e r o debe entenderse que nos r e f e r i -
mos a la t r a d u c c i ó n e s p a ñ o l a de los mismos . 
6*-
D o n Pablo L a r i o s y He re ros , v i n o m u y j o v e n a M á l a g a y 
de a q u í se t r a s l a d ó a G i b r a l t a r en el per iodo c o m p r e n d i d o 
desde m i l ochocientos nueve a m i l ochocientos once, con i n -
t e n c i ó n y p r o p ó s i t o de establecerse, como lo h izo , en dicha 
Colon ia b r i t á n i c a de una mane ra d e f i n i t i v a , y de r o m p e r los 
lazos p o l í t i c o s y c ivi les con su p a t r i a de o r i g e n para a d q u i - . 
r i r l o s en G i b r a l t a r , donde se d o m i c i l i ó y r e s i d i ó y a toda su 
v ida dedicado a l comerc io , d e s e n v o l v i é n d o s e s iempre como 
si fuera s ú b d i t o b r i t á n i c o , a s í en el o rden de sus negocios, 
c o m o en sus relaciones de f a m i l i a : se c a s ó a poco de su l l e -
gada con una S e ñ o r i t a n a t u r a l de G i b r a l t a r ; se h i zo luego 
i n s c r i b i r en el R e g i s t r o de la S e c r e t a r í a Co lon ia l de dicha, 
p o b l a c i ó n para poder gozar de c ier tos derechos exc lus iva -
m e n t e reservados a los subd i tos ' b r i t á n i c o s ; no r e a l i z ó a c t o 
a l g u n o en orden a que sus h i jos de ja ran de t ener la naciona-
l idad b r i t á n i c a que a d q u i r i e r o n por el hecho de su n a c i m i e n -
to en G i b r a l t a r ; el diez y nueve de A b r i l de m i l ochocientos 
c incuenta y nueve, ante el N o t a r i o de G i b r a l t a r M a r t i n W 
Stokes , o t o r g ó su t e s t a m e n t o c o n f o r m e a la l e g i s l a c i ó n i n -
glesa, a s í en la f o r m a como er el fondo, dejando a sus h i jos 
su caudal , ascendente a muchos mi l l ones de pesetas, agen-
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ciado todo él o casi la t o t a l i d a d del m i s m o duran te su m a t r i -
m o n i o , y legando solamente a su esposa una ren ta v i t a l i c i a 
de diez m i l pesos anuales para que pud ie ra a tender a sus ne-
cesidades, porque esta s e ñ o r a no p o s e í a a l a s a z ó n caudal 
"propio, pues el que d e j ó a su m u e r t e con d icho c a r á c t e r p r o -
c e d í a de los ahor ros de la indicada p e n s i ó n y de la herencia 
•de su h e r m a n o D o n Juan T a s h á r a que m u r i ó siendo ya el la 
v i u d a ; y , f i na lmen te , t a n a r r a igada estaba en la f a m i l i a de 
D o n Pablo que este h a b í a dejado de ser subdi to e s p a ñ o l , que 
en las operaciones par t i c iona les de su caudal , no obs tante 
estar hechas en E s p a ñ a , se d i jo que D o n Pablo era subdi to 
- b r i t á n i c o y se d i v i d i e r o n sus bienes en la f o r m a por él d is -
puesta en su t e s t amen to , esto es: a t e n i é n d o s e a la leg is la-
c i ó n inglesa que desconoce la sociedad l ega l de ganancia-
les, considera como, bienes pa r t i cu la res del m a r i d o todos los 
adqui r idos por este con su i n d u s t r i a du ran te el m a t r i m o n i o 
y lo facu l ta para disponer de ellos con absolu ta l i b e r t a d . 
L a é p o c a en que fi jó su residencia en G i b r a l t a r D o n Pablo 
L a r i o s y H e r r e r o s ( m i l ochocientos nueve a m i l ochocientos 
•once) aparece c o m p r o b a d a : po r p rop i a m a n i f e s t a c i ó n del i n -
teresado en la i n s c r i p c i ó n del R e g i s t r o de la S e c r e t a r í a Colo-
n i a l de G i b r a l t a r a que se cont rae la c e r t i f i c a c i ó n acompa-
ñ a d a a la demanda con el n ú m e r o c incuenta y uno, en la cual 
se dice que el ve in te y cinco de F e b r e r o de m i l ochocientos 
t r e i n t a y uno fué i n s c r i t o d e s p u é s de ve in te a ñ o s de res i -
dencia en aquel la Colonia , donde estaba d o m i c i l i a d o ; y po r 
su pa r t i da de d e f u n c i ó n donde se expresa, con referencia 
a la fecha de su m u e r t e o c u r r i d a en t r e i n t a de E n e r o de 
m i l ochocientos sesenta y nueve, que l levaba sesenta a ñ o s 
•de residencia en G i b r a l t a r . ( D o c u m e n t o n ú m e r o doce de la 
d e m a n d a ) . 
Nos r e m i t i m o s a l ce r t i f i cado de L e y o d i c t a m e n de los Se-
ñ o r e s P a t r ó n y P a r o d i , documen to que dejamos presentado 
con el n ú m e r o dos, en el que resu l t a expuesta la l eg i s la -
c i ó n inglesa sobre c o n d i c i ó n de los bienes adqui r idos p o r 
s ú b d i t o s b r i t á n i c o s du ran te su m a t r i m o n i o y facu l t ad de d is -
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poner de ellos l i b r e m e n t e por t e s t a m e n t o ( f o l i o once p á r r a -
fo segundo) y a c o m p a ñ a m o s ; con el n ú m e r o cua t ro c e r t i f i -
cado de la d e f u n c i ó n de D o n J u a n Tasha ra o c u r r i d a el diez y 
ocho de F e b r e r o de m i l ochocientos setenta y dos ; y con el 
n ú m e r o cinco, al a m p a r o del a i t i c u l o 505 de la L e y de E n j u i -
c i a m i e n t o c i v i l , por carecer de o t r a fehaciente , copia pa rc i a l 
de las operaciones de l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n de las t e s t amen-
t a r í a s de D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s y su esposa D o ñ a 
J e r ó n i m a Tashara , aprobadas el ve in te y ocho de A g o s t o -
de m i l ochocientos noven ta p o r el Juez de p r i m e r a ins tanc ia 
del D i s t r i t o de la A l a m e d a de M á l a g a y p ro toco l i zadas el do -
ce de Sept iembre de a q u é l m i s m o a ñ o en la N o t a r í a de esta 
c iudad a c a r g o entonces de D o n M i g u e l Cano de la Casa, 
cuyo documen to se encuent ra h o y en el a r c h i v o del N o t a r i o , , 
t a m b i é n de esta c iudad , D o n C r i s t ó b a l Es t eban y G o n z á l e z , 
que dejamos designado para a p o r t a r en su d í a t e s t i m o n i o de 
los e x t r e m o s que cons tan en la c ó p i a presentada y de cuales-
qu ie ra o t ros que se e s t imen pe r t inen tes . A los fol ios dos, l í -
neas p r i m e r a y segunda ; ocho, apar tado p r i m e r o ; diez, n ú -
meros p r i m e r o , segundo y t e r c e r o ; y t r e i n t a y ocho, trein-^ 
ta y nueve y cuaren ta de dicha c ó p i a r e su l t an los p a r t i c u -
lares alegados en el presente hecho referentes al d o c u m e n t o 
p a r t i c i o n a l que nos ocupa-
7-°-
Como prueba de p r e s u n c i ó n de que D o n Pab lo L a r i o s y 
H e r r e r o s h a b í a conservado su c i u d a d a n í a de o r i g e n , presen-
tan los au to r e s : bajo el n ú m e r o c incuen ta y uno la c e r t i f i c a -
c i ó n y a mencionada de la S e c r e t a r í a Co lon i a l de G i b r a l t a r , . 
a c r e d i t a t i v a de que el ve in t e y c inco de F e b r e r o de m i l ocho-
cientos t r e i n t a y uno f u é i n s c r i t o como e s p a ñ o l en el Reg i s -
t r o de d icha S e c r e t a r í a , pagando los cor respondien tes dere-
chos, en c u m p l i m i e n t o de o rden de la regenc ia de t rece de 
A g o s t o de m i l ochocientos diez y s ie te ; bajo el n ú m e r o do-
ce, o t r a c e r t i f i c a c i ó n de la m i s m a S e c r e t a r í a r e fe ren te a la 
d e f u n c i ó n de D o n Pablo i n sc r i t a en el L i b r o R e g i s t r o , m a r -
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•cado B , de defunciones de la p o b l a c i ó n c i v i l f l o t an t e de G i -
b ra l t a r ; y bajo el n ú m e r o c incuenta y dos, o t r o ce r t i f i cado 
de la p rop i a Secre ta r ia Colon ia l haciendo constar que en el 
r e fe r ido l i b r o se insc r iben las defunciones de los e x t r a n j e -
ros residentes en G i b r a l t a r . 
L o s mencionados documentos no t i enen el va lo r y alcana 
ce que se les d á en la demanda. 
a ) - L a i n s c r i p c i ó n en el R e g i s t r o de ex t r an j e ros de la Se-
c r e t a r í a co lon ia l solo p o d í a obtenerse d e s p u é s de l l eva r q u i n -
ce a ñ o s de residencia en G i b r a l t a r , ob l igaba al i n s c r i t o a 
pagar de t e rminada can t idad y le hab i l i t aba para eb e jerc ic io 
•de c ier tos derechos reservados solamente a los subdi tos b r i -
t á n i c o s , como el de a d q u i r i r inmuebles en el t e r r i t o r i o de la 
Colon ia . V e n í a l a mencionada i n s c r i p c i ó n a c o n s t i t u i r en G i -
b r a l t a r una especie de med ia n a t u r a l i z a c i ó n a n á l o g a a la que 
e x i s t í a y exis te en I n g l a t e r r a conocida con el n o m b r e de 
denization ( ca r t a de c i u d a d a n í a ) . ( D i c t a m e n de los s e ñ o r e s 
P a t r ó n y P a r o d i , documen to n ú m e r o dos, fol ios dos a l cua-
t r o ) . T a n t o una como o t r a , n á s que el deseo de conservar la 
nac iona l idad de o r i g e n , indicaba en el que la so l ic i taba y ob-
t e n í a el p r o p ó s i t o de desl igarse de ella y de acercarse a la 
b r i t á n i c a p o r t a l med io , en v i s t a de la casi i m p o s i b i l i d a d de 
a d q u i r i r é s t a , para la que se e x i g í a u n decreto del Pa r l a -
men to . 
b ) - L a i n s c r i p c i ó n del f a l l e c i m i e n t o de D o n Pablo L a r i o s 
y H e r r e r o s en el l i b r o de defunciones des t inado a los ex-
t r an je ros residentes en G i b r a l t a r , nada s ign i f i ca en orden 
•a p r o b a r que conservaba su nac iona l idad de o r i g e n , porque, 
no siendo subdi to b r i t á n i c o , su d e f u n c i ó n t e n í a necesaria-
mente que inscr ib i r se en el l i b r o de ex t ran je ros . 
8.°-
D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara, h i j o de D o n Pablo y D o ñ a 
J e r ó n i m a , n a c i ó , como se ha d icho, el doce de Sept iembre de 
m i l ochocientos cuaren ta y dos en la Colon ia B r i t á n i c a de 
G i b r a l t a r , adqu i r i endo por el hecho de su n a c i m i e n t o en d i -
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cha Colonia la c o n d i c i ó n de subdi to b r i t á n i c o , pues s e g ú n la 
l e g i s l a c i ó n inglesa, v igen te en G i b r a l t a r , que se expone en 
el d i c t a m e n repe t ido de los S e ñ o r e s U p j o h n , Cave y U n d e r -
h i l l , documen to n ú m e r o uno , fol ios t res y cua t ro , t odo el que 
nace en t e r r i t o r i o suje to a la s o b e r a n í a b r i t á n i c a es subd i to 
b r i t á n i c o n a t u r a l de n a c i m i e n t o sea cua lqu ie ra la n ac io n a l i -
dad de sus padres, de cuya c o n d i c i ó n ciudadana no p o d í a 
despojarse n i r enunc ia r hasta d e s p u é s de la r e f o r m a leg i s -
l a t i va de m i l ochocientos setenta ( N a t u r a l i z a t i o n A c t ) . 
R e s i d i ó y es tuvo domic i l i ado cons tan temente D o n A r t u r o 
en G i b r a l t a r ; se condujo s iempre como subdi to b r i t á n i c o ; 
como t a l fué u n á n i m a m e n t e considerado desde su n a c i m i e n -
to has ta su m u e r t e (se tenta a ñ o s ) lo m i s m o en el o rden 
o f i c i a l que en el p r i v a d o ; y como subd i to b r i t á n i c o se r i g i e -
r o n todos los actos de su v i d a : 
a ) - L l e g a d o a la m a y o r edad d e s e m p e ñ ó en G i b r a l t a r los 
cargos de m i e m b r o del Ju rado Espec ia l y del G r a n J u r a d o 
du ran t e los a ñ o s m i l ochocientos sesenta y nueve, m i l ocho-
cientos setenta y m i l ochocientos setenta y uno, y el de A s e -
sor del T r i b u n a l S u p r e m o de dicha Colon ia b r i t á n i c a el a ñ o 
de m i l ochocientos setenta, cuyos cargos no p o d í a n ser de-
s e m p e ñ a d o s a la s a z ó n mas que por subdi tos b r i t á n i c o s . B a -
j o e l n ú m e r o seis se a c o m p a ñ a deb idamente legal izada y 
t r aduc ida una c e r t i f i c a c i ó n del R e g i s t r a d o r del T r i b u n a l 
S u p r e m o de G i b r a l t a r a c r e d i t a t i va del d e s e m p e ñ o de dichos 
cargos . T a m b i é n r e su l t a ese e x t r e m o acredi tado, a s í como 
la necesidad de ser s ú b d i t o b r i t á n i c o para d e s e m p e ñ a r los 
mencionados cargos y la c o n d i c i ó n de s ú b d i t o b r i t á n i c o de 
D o n A r t u r o , po r o t r a c e r t i f i c a c i ó n del R e g i s t r a d o r del T r i -
b u n a l Sup remo de G i b r a l t a r , que, o f i c i a l m e n t e lega l izada y-
t r aduc ida , a c o m p a ñ a m o s bajo el n ú m e r o siete, en la c u a l 
se hace constar u n a f f i d a v i t , d e c l a r a c i ó n j u r a d a pres tada 
p o r escr i to e l ve in t e y c u a t r o de M a r z o de m i l ochocientos 
n o v e n t a y nueve, en los á u t o s de demencia de D o n A r t u r o 
L a r i o s , por T h o m a s J. V e c c h i o , o rdenador ( M a r s h a l ) del 
T r i b u n a l de G i b r a l t a r , encargado de la f o r m a c i ó n de las 
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l is tas de Jurados , y de indagar la nac iona l idad de estos 
antes de hacerlos f i g u r a r en aquellas para a d q u i r i r la cer-
teza de que t e n í a n la nac iona l idad b r i t á n i c a . F ina lmente^ 
nos r e m i t i m o s al d i c t a m e n de los S e ñ o r e s P a t r ó n y Pa rod i , 
d o c u m e n t o n ú m e r o dos, en cuyos fo l ios c inco y seis aparece 
expuesta la L e y de G i b r a l t a r que exige la nac iona l idad b r i -
t á n i c a para ser J u r a d o Especial , G r a n J u r a d o y Asesor-
b ) -Caido en demencia D o n A r t u r o L a r i o s , v i n o m u c h o 
t i e m p o al cuidado de su f a m i l i a y sin que nada se h ic ie ra 
o f i c i a lmen te sobre aquel la hasta que hubo necesidad de p r o -
veerle de persona que l l evara su r e p r e s e n t a c i ó n , p rec i samen-
te con el ob je to de c o n c u r r i r ante un Juzgado e s p a ñ o l para 
aprobar l a p a r t i c i ó n a bienes de sus padres ; y o c u r r i ó en-
tonces que h a b i é n d o s e sol ic i tado del Juzgado e s p a ñ o l que de 
la p a r t i c i ó n c o n o c í a el n o m b r a m i e n t o de un cu rador especial 
con facultaMes l i m i t a d a s a representar a l demente en dichas 
operaciones, se n e g ó a el lo el Juzgado p o r no pedirse en f o r -
ma, y hubo que r e c u r r i r a l T r i b u n a l S u p r e m o de G i b r a l t a r , 
ú n i c o competen te por t r a t a r se de u n s ú b d i t o b r i t á n i c o d o m i -
c i l i ado en su j u r i d i s c i ó n , el cual d e c l a r ó su incapacidad y en 
siete de A g o s t o de m i l ochocientos noven ta n o m b r ó c u r a -
dor del incapaci tado a D o n A r t u r o S á n c h e z , y é s t e , con la 
l ega l r e p r e s e n t a c i ó n de D o n A r t u r o , c o n c u r r i ó a las ac tua-
ciones jud ic ia les y a p r o b ó las operaciones par t i c iona les en 
n o m b r e de su representado. Presen tamos bajo el n ú m e r o 
ocho ce r t i f i cado del R e g i s t r a d o r del T r i b u n a l Sup remo de G i -
b ra l t a r , l ega l izado y t r a d u c i d o en debida f o r m a , r e fe ren te 
a los á u t o s de demencia de D o n A r t u r o y a d m i n i s t r a c i ó n de 
sus bienes, en c u y o f o l i o p r i m e r o resu l ta el indicado n o m b r a -
m i e n t o ; y nos r e m i t i m o s a la copia pa rc i a l de las repet idas 
operaciones par t i c iona les , documen to n ú m e r o cinco, fo l ios 
sesenta y seis a l setenta, donde resu l ta la i n t e r v e n c i ó n o f i c i a l 
del cu rador en la a p r o b a c i ó n de las mismas . 
c) -Desde el n o m b r a m i e n t o de cu rador hasta la m u e r t e de 
D o n A r t u r o la r e p r e s e n t a c i ó n de é s t e , lo m i s m o en t e r r i t o r i o 
b r i t á n i c o que en t e r r i t o r i o e s p a ñ o l , la ha l l evado s iempre 
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su mencionado curador , el cual ha a d m i n i s t r a d o todos los 
bienes del demente , inc luso los radicantes en E s p a ñ a , con la 
i n t e r v e n c i ó n i nmed ia t a y d i r ec t a de l T r i b u n a l Sup remo de 
p i b r a l t a r , cuyo T r i b u n a l ha decidido innumerab le s cues t io-
nes relacionadas con la persona y bienes del d e m e n t e ; ha 
examinado y aprobado las ve in t e y una cuentas presentadas 
por el curador du ran te el l a i g o pe r iodo de su a d m i n i s t r a -
c i ó n ; y ha resuel to , en f i n , cuantas sol ic i tudes se h a n f o r m u -
lado por el cu rador o por los par ien tes del demente , en or -
den a la incapacidad de é s t e , gua rda y cuidado de su persona 
y a d m i n i s t r a c i ó n de sus bienes. C e r t i f i c a c i ó n ya c i tada de 
los á u t o s de demencia y a d m i n i s t r a c i ó n , d o c u m e n t o n ú m e r o 
ocho. 
d ) - L a s au tor idades y T r i b u n a l e s e s p a ñ o l e s , aceptando 
como bueno el n o m b r a m i e n t o de cu rador de D o n A r t u r o he-
cho por el T r i b u n a l de G i b r a l t a r , y como l e g i t i m a su perso-
na l idad para representar al incapaci tado, han conocido de 
m u l t i t u d de actos, rec lamaciones y p roced imien to s que ha 
ins tado en n o m b r e del demente el menc ionado c u r a d o r ; ac-
tos, reclamaciones y p roced imien tos aprobados luego por 
el T r i b u n a l de G i b r a l t a r que, en a lgunos casos, has ta los o r -
d e n ó p rev i amen te . E n d e m o s t r a c i ó n de el lo , a d e m á s de la 
c ó p i a pa rc ia l de las operaciones d iv i sor ias de los bienes de 
D o n Pablo y D o ñ a J e r ó n i m a , d o c u m e n t o n ú m e r o c inco, 
a c o m p a ñ a m o s , bajo los n ú m e r o s nueve 3^  diez, t e s t i m o n i o 
judic ia les de dos ju i c ios e jecut ivos seguidos en Juzgados d é 
p r i m e r a ins tanc ia de esta c iudad p o r D o n A r t u r o S á n c h e z , 
como cu rado r del incapaci tado D o n A r t u r o L a r i o s , c o n t r a 
deudores de és te , hasta obtener la ad jud icac ión de bienes 
de los deudores en pago de los c r é d i t o s , y nos r e m i t i m o s 
a la c e r t i f i c a c i ó n de los á u t o s de demencia y a d m i n i s t r a c i ó n , 
doc um en to n ú m e r o ocho. 
Todos los d e m á s bienes adjudicados al demente por e jecu-
c i ó n , que son muchos , s e g ú n resu l ta de la ú l t i m a indicada cer-
t i f i c a c i ó n , lo fueron en p roced imien to s jud ic ia les i n d é n t i c o s 
a los an ter iores , instados por el cu rador ante Juzgados es-
2 
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p a ñ o l e s y t an to esas adquisiciones de inmuebles como las de-
m á s efectuadas por el cu rador para su representado se han 
i n s c r i t o sin d i f i c u l t a d en nues t ros Reg i s t ro s de la propiedad. 
e) - L o s par ientes de D o n A r t u r o L a r i o s que pod ian tener 
i n t e r é s en su herencia f u t u r a y todos los que d e s p u é s de su 
mue r t e , por haber le sobrev iv ido , han heredado sus bienes 
muebles , inc luso los demandantes que p re tenden ser ahora 
t a m b i é n herederos de los inmuebles , suponiendo para ello 
g r a t u i t a y mal ic iosamente que D o n A r t u r o fué s ú b d i t o es-
p a ñ o l , r econoc ie ron s iempre d u r a n t e la v ida de é s t e su con-
d i c i ó n de s ú b d i t o b r i t á n i c o en los p roced imien tos judic ia les 
seguidos ante el T r i b u n a l de G i b r a l t a r sobre demencia de 
D o n A r t u r o , cuidado de su persona y a d m i n i s t r a c i ó n de sus 
b ienes ; e n cuyos p roced imien tos han i n t e r v e n i d o y algunos 
h a n f o r m u l a d o especiales rec lamaciones pa r t i endo siempre, 
como.hecho ind i scu t ib le , de la nac iona l idad b r i t á n i c a de D o n 
A r t u r o . D o c u m e n t o n ú m e r o ocho o sea la c e r t i f i c a c i ó n de 
los á u t o s de demencia y a d m i n i s t r a c i ó n repe t idamente m e n -
cionada. 
f ) - U n o de los demandantes , D o ñ a A m a l i a Schot t , ú n i c o 
que t iene nac iona l idad e s p a ñ o l a por haber la adqu i r i do al 
con t r ae r m a t r i m o n i o con u n s ú b d i t o e s p a ñ o l , no obstante 
su indicada nac iona l idad y su res idencia 3^  d o m i c i l i o en M á -
laga du ran t e todo el t i e m p o de la, demencia de D o n A r t u r o , 
nunca h i zo nada porque los T r i b u n a l e s e s p a ñ o l e s i n t e r v i n i e -
r a n en el n o m b r a m i e n t o de curador del demente , n i en la 
a d m i n i s t r a c i ó n de sus bienes, pa r t e i m p o r t a n t í s i m a de los 
cuales, en t re ellos casi todos los inmuebles , radicaba en M á -
laga . Su d i fun t a madre D o ñ a Ca ro l i na y luego la p rop ia 
D o ñ a A m a l i a , aceptando como incues t ionable la c i u d a d a n í a 
b r i t á n i c a de D o n A r t u r o y la competenc ia del T r i b u n a l de 
G i b r a l t a r para entender en la demencia, c u r a d u r í a y admin i s -
t r a c i ó n de los bienes de a q u é l , cuando c r e y e r o n o p o r t u n o 
deduc i r a lguna p e t i c i ó n r e l a t i v a a los indicados par t i cu la res , 
en su c a r á c t e r de interesadas, p re sen ta ron s iempre sus p e t i -
ciones al T r i b u n a l de G i b r a l t a r . Nos r e m i t i m o s en demos-
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t r a c i ó n de el lo a l ce r t i f i cado de los autos de demencia y ad-
m i n i s t r a c i ó n , documen to n ú m e r o ocho, p á g i n a dos ; y p re -
sentamos, bajo el n ú m e r o once, u n ce r t i f i cado del Reg i s -
t r a d o r del T r i b u n a l Sup remo de G i b r a l t a r , o f i c i a lmen te le-
ga l i zado y t r a d u c i d o , en que consta la p e t i c i ó n y a f f i d a v i t 
de D o ñ a A m a l i a Scho t t L a r i o s , ( fecha ve in te y ocho de 
A b r i l de m i l ochocientos noven ta y nueve) so l ic i tando ( p á -
r r a f o ve in te y u n o ) que se procediera a a v e r i g u a r en que 
c o n s i s t í a el caudal de D o n A r t u r o L a r i o s y que se pusiera 
el m i s m o bajo la p r o t e c c i ó n de a q u é l I l u s t r e T r i b u n a l ; y, 
-como todo el lo estaba ya rea l izado, fué rechazada la so l i c i -
t u d y condenada en costas D o ñ a A m a l i a . 
g ) - N u e s t r a D i r e c c i ó n Genera l de los R e g i s t r o s en re-
s o l u c i ó n de siete de D i c i e m b r e de m i l ochocientos noven ta 
y cua t ro , sobre la i n s c r i p c i ó n de u n c r é d i t o h ipo t eca r io que 
a p a r e c í a en el R e g i s t r o de la p rop iedad a n o m b r e de D o n 
R i c a r d o L a r i o s y Tashara y que los t e s t amen ta r io s de l m i s m o 
cumpl i endo disposiciones del f inado , dec la ra ron per tene-
cer a su h e r m a n o D o n A r t u r o , d e c i d i ó que se i n sc r ib i e ra d i -
cho c r é d i t o , p r i m e r o a f a v o r de los diez y ocho sobr inos he-
rederos de D o n R i c a r d o ( en t r e los cuales se encuen t ran todos 
los demandantes menos D o ñ a A m a l i a S c h o t t ) , y d e s p u é s a 
n o m b r e de D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara aunque su curador 
no estuviese autorizado por el Consejo de famil ia como exi-
ge la L e y e s p a ñ o l a , por ser é s t a inaplicable a l caso de que se 
trataba, s e g ú n e l a r t í c u l o 9 del C ó d i g o C i v i l , en r a z ó n a que 
D o n A r t u r o era subdito i n g l é s . 
9 ° -
P o r ía I n s t r u c c i ó n del 24 de D i c i e m b r e de i.84() c r e ó el 
G o b i e r n o e s p a ñ o l R e g i s t r o s consulares de e s p a ñ o l e s en el 
e x t r a n j e r o . Su genera l inobservanc ia dio l u g a r a la Rea l 
O r d e n de 17 de M a r z o de 1.851 que la p u b l i c ó de nuevo y 
r e c o r d ó su p u n t u a l y debido c u m p l i m i e n t o a nues t ros c ó n s u -
les en el ex t ran je ro- E n 7 de M a r z o de 1.850, o sea en t re la 
fecha de la I n s t r u c c i ó n y la de la Rea l O r d e n refer idas , apa-
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recen en una ho ja del R e g i s t r o m a t r í c u l a de e s p a ñ o l e s d o m i -
ci l iados en G ib ra l t a r , que se l levaba en el Consulado Gene-
ra l de E s p a ñ a en aquel la Colon ia b r i t á n i c a , las diez i n s c r i p -
ciones de D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s , su esposa D o ñ a Je-
r ó n i m a Tashara y sus ocho h i jos D o n Pablo A n t o n i o , D o n R i -
cardo, D o ñ a Caro l ina , D o ñ a A m a l i a , D o ñ a E l i sa , D o ñ a L u -
ci la , D o ñ a A u r e l i a y D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara . Este 
hecho se alega p o r los actores en . el n ú m e r o nueve de los 
de su demanda como j u s t i f i c a t i v o de la nac iona l idad e s p a ñ o l a 
de D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha ra y de su padre. 
E n dichas inscr ipciones , que no e s t á n f i rmadas por na-
die, n i hay en el Consulado i n d i c a c i ó n a lguna de qu ien las 
so l ic i ta ra , se d i c e : que se ha j u s t i f i c a d o la nac iona l idad de 
los inscr i tos median te la e x h i b i c i ó n de la pa r t i da a fe de 
b a u t i s m o de cada uno de e l los ; que D o ñ a Ca ro l i na estaba 
casada con D o n Fe rnando Schot t , de F r a n k f o r t ; y que D o n 
R i c a r d o estaba d o m i c i l i a d o en. M á l a g a . N i antes n i d e s p u é s 
de las repet idas inscr ipciones aparecen ot ras , en d icho Con-
sulado, referentes a D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s y a su 
h i j o D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara , n i ex i s ten en el m i s m o 
antecedentes de actos o d i l igenc ias r e l a t i v o s a dichos Se-
ñ o r e s , n i con ellos re lacionados. A s í resu l ta de las t res 
c e r t i f í c a c i o n e s que p resen tamos bajo los n ú m e r o s doce, 
t rece y catorce, expedidas por nues t ro C ó n s u l Genera l y 
debidamente legalizadas. 
L a m a n i f e s t a c i ó n hecha en las inscr ipc iones de que se 
t r a t a , de haber sido exhibidas las par t idas de b a u t i s m o de 
los inscr i tos , como documen to j u s t i f i c a t i v o de su nacio-
na l idad , es os tens ib lemente falsa, s e g ú n evidencia un sen-
c i l l o co te jo de la fecha de n a c i m i e n t o que a cada in teresado 
se le supone en su i n s c r i p c i ó n respect iva del Consulado, cer-
t i f i c a c i ó n n ú m e r o doce, con la que le resu l ta de su pa r t i da 
de bau t i smo, po r lo que respecta a los hi jos , y con o t r o s 
antecedentes en cuanto a los padres. Debemos man i f e s t a r 
que las pa r t idas de b a u t i s m o a que nos vamos a r e f e r i r 
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son las apor tadas por los actores con su demanda, bajo los 
n ú m e r o s cua t ro al once. 
A D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s que, s e g ú n se reconoce 
en la demanda y c o n f i r m a n o t ros antecedentes (pues su 
p a r t i d a de b a u t i s m o no se ha podido e n c o n t r a r ) fué bau-
t i zado el ve in te y ocho de Sep t iembre de m i l setecientos 
noven ta y t res , se le supone nacido en la i n s c r i p c i ó n del 
Consulado el ve in te de Sep t i embre de m i l setecientos n o v e n -
t a y c i n c o ; a D o ñ a J e r ó n i m a Tasha ra que s e g ú n su p a r t i d a 
de d e f u n c i ó n , ( l a de b a u t i s m o t a m p o c o ha podido encon-
t r a r s e ) , y o t ros antecedentes n a c i ó en m i l setecientos no -
ven ta y nueve o m i l ochocientos , se le f i j a en la i n s c r i p c i ó n 
del Consulado como fecha de su n a c i m i e n t o el diez de Oc-
t u b r e de m i l ochocientos Uno ; a D o ñ a Caro l ina , que n a c i ó 
el ve in t e y c u a t r o de O c t u b r e de m i l ochocientos v e i n t e y 
dos, s e g ú n su p a r t i d a de bau t i smo , se la supone nacida por 
la i n s c r i p c i ó n del Consulado el ve in t e y siete de N o v i e m b r e 
de m i l ochocientos ve in t e y se la hace aparecer como e l h i j o 
m a y o r de D o n Pab lo L a r i o s y H e r r e r o s siendo en rea l idad 
el t e r c e r o ; a D o n Pablo A n t o n i o que, s e g ú n su p a r t i d a de 
b a u t i s m o , n a c i ó el ve in t e y c u a t r o de J u l i o de m i l ochocien-
tos diez y nueve, se le supone nacido por la i n s c r i p c i ó n del 
Consulado é l ca torce de M a y o de m i l ochocientos ve in t e 
y uno y se le hace aparecer como el segundo de los h i jos , 
siendo en rea l idad el p r i m o g é n i t o ; a D o n R i c a r do , nacido 
s e g ú n su p a r t i d a d é b a u t i s m o el t rece de Sep t i embre de m i l 
ochocientos ve in te , se le s e ñ a l a en la i n s c r i p c i ó n de l Consu-
lado como fecha de su n a c i m i e n t o el diez y siete de Fe-
b r e r o de m i l ochocientos ve in t e y t res y se le hace aparecer 
como el h i j o te rcero , siendo en rea l idad el s egundo ; a D o ñ a 
A m a l i a , cuyo n a c i m i e n t o t u v o l u g a r s e g ú n su p a r t i d a de 
b a u t i s m o el ocho de M a r z o de m i l ochocientos ve in t e y 
cinco, se la supone nacida por la i n s c r i p c i ó n del Consulado 
el diez d é Sep t iembre de m i l ochocientos ve in t e y c u a t r o ; a 
D o ñ a El isa , que n a c i ó s e g ú n su p a r t i d a de b a u t i s m o el v e i n -
te y nueve de A b r i l de m i l ochocientos t r e i n t a y dos, se le 
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r e t r o t r a e el d í a de su n a c i m i e n t o por la i n s c r i p c i ó n al t r ece 
de Oc tub re de m i l ochocientos ve in te y o c h o ; a D o ñ a L u c i l a , 
cuyo nac imien to fué s e g ú n su p a r t i d a de b a u t i s m o el c a to r -
ce de Oc tub re de m i l ochocientos t r e i n t a y cua t ro , se la s u -
pone nacida por la i n s c r i p c i ó n del Consulado el once de 
A b r i l de m i l ochocientos t r e i n t a ; a D o ñ a A u r e l i a , na-
cida s e g ú n su pa r t i da de b a u t i s m o el t r e i n t a de D i c i e m -
bre de m i l ochocientos t r e i n t a y seis, se le s e ñ a l a p o r 
la i n s c r i p c i ó n del Consulado como fecha de su nac imien to ' 
el siete de Ene ro de m i l ochocientos t r e i n t a y c u a t r o ; y , 
f ina lmen te , a D o n A r t u r o que n a c i ó el doce de Sep t i embre 
de m i l ochocientos cuaren ta y dos, s e g ú n acredi ta su p a r t i d a 
de bau t i smo , por la i n s c r i p c i ó n del Consulado se le supone 
nacido el ve in te de N o v i e m b r e del m i s m o año-
io.0-
Con él ob je to , a s imismo, de demos t r a r la nac iona l idad es-
p a ñ o l a de D o n A r t u r o L a r i o s y de su padre, a d ú c e s e p o r 
los actores, en el n ú m e r o diez de los hechos de su d e m a n -
da, que el ve in te y cua t ro de E n e r o de m i l ochocientos se 
senta y seis D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s y todos sus h i -
jos fueron insc r i tos en el Solar de Tejada , uno de los ra-
dicantes en la S ie r ra de C a ñ eros, Cas t i l l a la Vie ja , con la 
no ta de caballeros d iv iseros h i jos nobles de d icho So la r ; y 
que todos ellos fue ron comprendidos ent re los i n d i v i d u o s 
de la f a m i l i a L a r i o s a cuyo favor se e x p i d i ó en quince de 
J u n i o de m i l ochocientos sesenta y ocho p o r D o ñ a I sa -
bel I I , y en su Rea l n o m b r e por su Cron i s t a y R e y de A r -
mas D o n Juan A n t o n i o J i m é n e z A l v a r e z , R e a l Despacho 
c o n f i r m a t o r i o de nobleza y c e r t i f i c a c i ó n de armas , en el que 
se les l l a m a caballeros, h i jo -da lgos no to r io s de sangre de 
casas y solares conocidos y como tales empadronados en 
los pueblos de sus o r í g e n e s . A ñ a d e n los demandantes que 
la h i d a l g u í a que r e i t e radamen te se reconoce en la i n s c r i p -
c i ó n y Rea l Despacho mencionados a D o n Pab lo L a r i o s y 
H e r r e r o s y a sus h i jos , como s i n ó n i m a de nobleza p v i l y 
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p o l í t i c a e s p a ñ o l a , presupone esta nac iona l idad y pugna con 
toda sospecha de e x t r a n j e r í a . 
Para aprec iar deb idamente que la i n s c r i p c i ó n y el Rea l 
Despacho nada s ign i f i c an n i demues t r an en o rden a p r o -
bar l a c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a de D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha^ 
r a y de su padre debemos m a n i f e s t a r : que una y o t r o los 
s o l i c i t ó po r su exclus iva cuenta e l E x m o S e ñ o r D o n M a r t i n 
L a r i o s y H e r r e r o s , p r i m e r M a r q u é s de L a r i o s , para sí y 
para todos sus h i jos , he rmanos y sobr inos , en t re los que 
f i g u r a b a n su h e r m a n o D o n Pab lo L a r i o s y H e r r e r o s y t o -
dos los hi jos de é s t e , c r e y e n d o » c o m o e fec t ivamente a s í l o 
era, que con el lo en nada per jud icaba a los i n d i v i d u o s de 
su f a m i l i a sino que mas b i en los f a v o r e c í a y h o n r a b a ; y 
que resu l t an comprendidas en la i n s c r i p c i ó n y en el Rea l 
Despacho las hi jas de D o n Pablo, D o ñ a Caro l ina , D o ñ a 
E l i sa y D o ñ a L u c i l a , casadas a la s a z ó n , la p r i m e r a , con 
u n subd i to a l e m á n , y las ú l t i m a s , con subdi tos b r i t á n i c o s , 
las cuales p o r r a z ó n de su casamiento no eran n i p o d í a n 
ser e s p a ñ o l a s . 
A d e m á s , p resentamos , bajo los n ú m e r o s quince y diez 
y seis, dos of ic ios del ac tua l Decano de los Reyes de A r m a s 
de D o n A l f o n s o X I I I , en los cuales, con re fe renc ia al Rea l 
Despacho e i n s c r i p c i ó n re fe r idos se hace cons t a r : que las 
declaraciones comprendidas en dicho Rea l Despacho nunca 
suponen la nac iona l idad e s p a ñ o l a , pues esa clase de docu-
mentos pueden expedirse a f avor de ex t r an j e ros descen-
dientes de Solares nobles e s p a ñ o l e s , s in que j a m á s su expe-
dic ión determine ni menos v a r í e la nacionalidad de aquellos 
a cuya f a v o r se d á ; que la i n s c r i p c i ó n de Cabal leros D i v i -
seros, H i j o - d a l g o s del Solar de Te jada ex ige ac red i t a r la 
descendencia de d icho Solar , p o r pa r t e de los que so l i c i t an 
in sc r ib i r se , pe ro nunca su nac iona l idad e s p a ñ o l a , y la ins -
c r i p c i ó n por sí m i s m a no puede v a r i a r la nac iona l idad ya 
adqu i r ida ; que en el Real. Despacho re fe ren te a la f a m i l i a 
L a r i o s , como en todos los de su na tura leza , no hay n i n g ú n 
da to que ind ique la nac iona l i dad de los S e ñ o r e s a favor de 
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quienes e s t á dado ; y que no resul ta que D o n Pablo L a r i o s 
y H e r r e r o s n i su h i j o D o n A r t u r o d ie ran poder o a u t o r i -
z a c i ó n al M a r q u é s de L a r i o s para la s o l i c i t u d del Rea l Des-
pacho. P o r ú l t i m o , bajo el n ú m e r o diez y siete, presenta-
mos una c e r t i f i c a c i ó n , l i b r ada el nueve de F e b r e r o de m i l 
novecientos quince p o r el E x m o S e ñ o r Sub-Secre ta r io de 
Grac ia y Jus t ic ia , en la que se hace constar l a e x p e d i c i ó n 
por d icho M i n i s t e r i o de var ias Reales Cartas de s u c e s i ó n 
en t í t u l o s de D u q u e y grandezas de E s p a ñ a a f a v o r de s ú b -
d i tos ex t r an je ros sin que n i n g u n o de estos haya a l te rado 
o renunc iado su nac iona l idad de o r i g e n . 
ii.0-
A l é g a s e t a m b i é n por los actores, en el n ú m e r o ocho de 
los hechos de la demanda, como prueba de la c i u d a d a n í a 
e s p a ñ o l a d e D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara y de su padre, 
que en p l e i t o seguido en G i b r a l t a r po r el vec ino ele A l g e c i -
ras D o n A n t o n i o B o n a n i , c o n t r a dichos S e ñ o r e s , q u e d ó es-
tab lec ido ent re los hechos de l caso, que D o n A r t u r o y D o n 
Pablo eran s ú b d i t o s e s p a ñ o l e s que negociaban como comer-
ciantes en G i b r a l t a r , bajo la r a z ó n o f i r m a de ' ' L a r i o s 
H e r m a n o s " ; y que el p l e i to se r e s o l v i ó por el T r i b u n a l Su-
p r e m o de G i b r a l t a r , s e g ú n o rden de t res de D i c i e m b r e de 
m i l ochocientos sesenta y nueve y D e c r e t o f i n a l deveinte 
y nueve de Junio, de m i l ochocientos setenta de los que a p e l ó 
solamente D o n A r t u r o , pues su padre h a b í a fa l lec ido antes 
de la v i s t a del p le i to , el cual p í . só entonces a l Consejo P r i v a -
do de S. M . B r i t á n i c a en L o n d r e s , s e c c i ó n de equidad. 
E l l i t i g i o a qe se alude es c ie r to , pe ro -no se d i s c u t i ó en 
él la nac iona l idad de D o n A i t u r o n i la de su padre, n i se 
e s t a b l e c i ó en t re los hechos del caso que dichos S e ñ o r e s 
e ran s ú b d i t o s e s p a ñ o l e s , n i s iqu ie ra se h izo m e n c i ó n de su 
nac iona l idad duran te la t r a m i t a c i ó n de los á u t o s en el T r i -
b u n a l Supremo de G i b r a l t a r . I g n o r a m o s si al sustanciarse 
la a p e l a c i ó n de dcho p le i to en el Consejo P r i v a d o de S. M i 
B r i t á n i c a , en L o n d r e s , la r e p r e s e n t a c i ó n de a lguna de las 
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par tes , suponiendo que los S e ñ o r e s L a r i o s po r su apel l ido 
y p o r su procedencia fue ran e s p a ñ o l e s , a l n ó m b r a l o s les 
a s i g n ó la c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a ; pero si podemos a f i r m a r 
•que D o n A r t u r o no a u t o r i z ó la m a n i f e s t a c i ó n indicada, si 
•se h izo por su representante , l o que q u i t a r í a a l a m i s m a 
todo v a l o r y eficacia. 
De j amos designados los a rch ivos del T r i b u n a l Sup remo ;de 
G i b r a l t a r y del Consejo P r i v a d o de S. M . B r i t á n i c a en L o n -
dres , S e c c i ó n de equidad, para a p o r t a r en su d í a . si fuera 
p rec i so , la p rueba o p o r t u n a del p l e i t o B o n a n i . 
12. °-
E l Acta de N a t u r a l i z a c i ó n (Natura l iza t ion A c t ) de m i l 
•ochocientos setenta p e r m i t i ó a l s ú b d i t o b r i t á n i c o h i j o de 
padres ex t r an je ros r enunc i a r su nac iona l idad b r i t á n i c a y 
a d o p t a r la de sus padres, cosa p r o h i b i d a p o r l a l e g i s l a c i ó n 
inglesa a n t e r i o r . Pe ro son condiciones abso lu tamente ind i s -
pensables para rea l i za r ese cambio de n a c i o n a l i d a d : que el 
que lo p re tenda tenga m á s de ve in te a ñ o s ; y que f i r m e la 
d e c l a r a c i ó n de e x t r a n j e r í a que prescr ibe el A c t a indicada 
p rec i samen te ante u n Juez de Paz, si la o t o r g a en I n g l a t e -
r r a , o a n t e u n f u n c i o n a r i o Consular b r i t á n i c o , si la o t o r g a 
fuera de los domin ios b r i t á n i c o s ^ D i c t a m e n de los S e ñ o r e s 
U p j h o n , Cave , y U n d e r h i l l , d o c u m e n t o n ú m e r o uno, fo l ios 
t res y cua t ro , y d i c t a m e n de los S e ñ o r e s P a t r ó n y P a r o d i , 
d o c u m e n t o n ú m e r o dos, fo l ios c u a t r o y cinco-
13. °-
F i n a l m e n t e , en su vano i n t e n t o de d e m o s t r a r la c iudada-
n í a e s p a ñ o l a de D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara y de su pa-
dre, se r e f i e ren los actores, en el hecho n ú m e r o once de la 
demanda , a una car ta que D o n L e o p o l d o L a r i o s , h e r m a n o 
del M a r q u é s de Marza les , d i r i g i ó el ve in t e y siete de D i -
c i e m b r e de m i l ochocientos noven ta y c u a t r o a su t í o el 
Genera l B y r n e , padre de los demandantes de este apel l ido, 
en la cual le d i ce : que D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s , s e g ú n 
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h a b í a pod ido aver iguar , nunca se n a t u r a l i z ó subd i to ing lés -
e i n s c r i b i ó a sus h i jos en el Consulado de E s p a ñ a en 
G i b r a l t a r ; que, por o t r o lado, h a b í a hecho su t e s t amen to en 
f o r m a inglesa y en la e sc r i t u r a de p a r t i c i ó n de sus bienes-
se le asignaba la c o n d i c i ó n de subd i to b r i t á n i c o ; y que p r o -
m e t í a hacer o t ras aver iguaciones si el S e ñ o r B y r n e lo con -
sideraba necesario. I g n o r a m o s si la car ta de que se t r a t a 
(presentada con la demanda bajo el n ú m e r o sesenta y cua-
t r o ) es l e g í t i m a o no l o es. De su con ten ido r e s u l t a : que 
D o n L e o p o l d o h a b í a hecho las indicadas aver iguaciones por 
encargo de su t í o ; que no a f i rma- n i n iega nac iona l idad 
a lguna de D o n Pablo L a r ios "y H e r r e r o s y que de su hijo-
D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha ra no se dice una pa labra en l a 
car ta , lo que demues t ra que la c i u d a d a n í a b r i t á n i c a de este 
n i s iquiera se p o n í a en d u d a ; y que se l i m i t ó a man i fe s t a r 
los hechos que él c o n o c í a , t a n t o en p r ó como en c o n t r a 
de la c i u d a d a n í a b r i t á n i c a de D o n Pablo . 
Las manifes tac iones de D o n Leopo ldo carecen de t o l r y 
i n t e r é s , porque no a p o r t a n al debate n i n g ú n nuevo e lemen-
t o de j u i c i o , r e f i r i é n d o s e a los hechos ya conocidos : ins -
c r i p c i ó n en el Consulado y m a n i f e s t a c i ó n hecha en la es-
c r i t u r a de p a r t i c i ó n de los h ie res de D o n Pablo . 
14.0-' ; • ' * ''; ' ! 
E n el n ú m e r o t rece de los hechos de la demanda se hace 
la m a n i f e s t a c i ó n de que D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara no 
p o s e y ó caudal a l g u n o a su n o m b r e n i de su p rop iedad p r i -
v a t i v a antes de m i l ochocientos noven ta en que fué ap ro -
bada la l i q u i d a c i ó n de las t e s t a m e n t a r í a s de su padre y de 
su madre y casa de comerc io ' ' L a r i o s H e r m a n o s " . 
L a i n e x a c t i t u d de t a l a f i r m a c i ó n r e su l t a comprobada en 
las propias indicadas operaciones, donde se reconoce a D o n 
A r t u r o un c a p i t a l p a r t i c u l a r de setecientas setenta y un 
m i l novec ien tas ' setenta y cinco pesetas, cuaren ta y c inco 
c é n t i m o s , procedente del que se le r e c o n o c i ó en el balance' 
de t r e i n t a de E n e r o de m i b ochocientos sesenta v nueve,: 
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d í a de 19 m u e r t e de su padre . V é a s e la copia pa rc i a l de d i -
chas operaciones par t i c iona les , documen to n ú m e r o cinco,, 
fo l io doce, p á r r a f o p e n ú l t i m o . T a m b i é n se a f i r m a por los 
actores, en e l mencionado hecho de su demanda, que todo-
lo r e l i c t o por m u e r t e de los padres de D o n A r t u r o L a r i o s , 
esto es, la par te corespondiente a D o n A r t u r o en las tes-
t a m e n t a r í a s de aquellos, inc luso su p a r t i c i p a c i ó n p rop i a 
de socio que era ya en v ida de su padre de la C o m p a ñ í a mer -
c a n t i l " L a r i o s H e r m a n o s " , fué hasta entonces ( m i l ocho-
cientos n o v e n t a ) haber social y es tuvo cofund ido e i m -
puesto en dicha C o m p a ñ í a , la cual m u e r t o D o n Pablo y D o -
ñ a J e r ó n i m a s i g u i ó g i r a n d o , sin ser l iqu idada , hasta la ex-
presada fecha. 
Es ta segunda a f i r m a c i ó n es t a n inexac ta como la p r i m e -
ra, seg-ún q u e d a r á demos t r ado c u m p l i d a m e n t e en los hechos 
que bajo n ú m e r o s d i s t in tos , para m a y o r c la r idad , exponemos-
a c o n t i n u a c i ó n . 
, i5-0-
A l amparo de la l e g i s l a c i ó n inglesa, D o n Pablo L a r i o s y 
H e r r e r o s a poco de establecerse en G i b r a l t a r u s ó para m u -
chos de sus negocios mercan t i l e s la f i r m a o r a z ó n de ' ' L a -
r ios H e r m a n o s " y la c o n t i n u ó usando hasta su m u e r t e . E n 
los ú l t i m o s a ñ o s de su v i d a a u t o r i z ó a sus h i jos varones 
para el uso de d icha f i r m a , y po r los t raba jos que a sus ó r -
denes pres taban les s e ñ a l ó u n t a n t o p o r c i en to en las u t i l i -
dades a f i n de e s t imu la r lo s e i r les creando u n cap i t a l p r o -
pio. L a casa y f i r m a " L a r i o s H e r m a n o s " c o n t i n u ó siendo 
de su exc lus iva propiedad , como de su exc lus iva p r o p i e d a d 
eran t a m b i é n todos los bienes muebles e inmuebles que po-
s e í a independien temente de sus negocios mercan t i l e s , s in 
que j a m á s t u v i e r a sociedad, como se ha supuesto, con sus 
tres h i jos varones D o n Pablo A n t o n i o , D o n R i c a r d o y D o n 
A r t u i ' o . \', (jrj ¡j-. 
A d e m á s de o t ras pruebas que se a p o r t a r á n en t i empo-
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o p o r t u n o , la no exis tencia de sociedad resu l ta evidenciada 
por las s igu ien te s : 
a) - N o hay documen to a lguno p ú b l i c o n i p r i v a d o de cons-
t i t u c i ó n de soc iedad: n i antecedentes de n i n g u n a clase so-
bre pactos o est ipulaciones sociales; n i not ic ias de bienes 
con q u e se c o n s t i t u y e r a la sociedad, n i de las pa r t i c ipac io -
nes de los socios, n i de las personas a quienes se encomen-
d a r a la gerencia . 
b ) - D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s en su t e s t amen to de-
clara que es comerc ian te y Jefe de la casa de comerc io 
" L a r i o s H e r m a n o s " de G i b r a l t a r , y que t iene caudal mue-
ble e inmueble , el cual ca rga expresamente con el pago de 
una p e n s i ó n anual que deja a su m u j e r ; n o m b r a herederos 
de sus bienes muebles e inmuebles a sus ocho h i j o s ; re-
comienda a la c o n s i d e r a c i ó n de estos la conveniencia de 
c o n t i n u a r sus. negocios, ( los del tes tador , pues emplea las 
palabras " m i s n e g o c i o s " ) con los albaceas por él n o m b r a -
d o s ; y n o m b r a albaceas, en t re o t ros , a sus h i jos D o n Pablo 
A n t o n i o y D o n R i c a r d o L a r i o s y Tashara-
L a r e d a c c i ó n del t e s t amen to e s t á ind icando c la ramente 
que la casa de comerc io " L a r i o s H e r m a n o s " era exc lus i -
vamen te del t e s t ado r ; que é s t e no t e n í a sociedad con nadie, 
n i a su m u e r t e h a b í a que l i q u i d a r t a l sociedad ; y que p o s e í a 
caudal mueble e inmueble , lo que demues t r a que é s t e ú l t i -
m o no f o r m a b a pa r t e de sociedad a lguna . 
Nos r e m i t i m o s a la c ó p i a p a r c i a l de la l i q u i d a c i ó n y d i -
v i s i ó n de las t e s t a m e n t a r í a s de D o n Pab lo L a r i o s y D o ñ a 
J e r ó n i m a . documen to n ú m e r o cinco, en cuyos fo l ios t r e i n -
ta y ocho a l cua ren ta y uno aparece in se r to el t e s t amen to 
de D o n Pablo . 
c ) - L n muchas de las e sc r i tu ra de compre ven ta por las 
que D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s a d q u i r i ó bienes i n m u e -
bles comparece, r e p r e s e n t á n d o l e , median te el o p o r t u n o po-
der, su h i j o D o n Rica rdo , el cual , como t a l apoderado de 
su padre, c o m p r ó para é s t e en su p a r t i c u l a r los bienes de 
que se t r a t a b a ; y es de todo p u n t o inconcehible que si. co-
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m o se supone en la demanda, todo el caudal de D o n Pab lo 
f o r m a b a par te de una sociedad que d icho S e ñ o r t u v o cons-
t i t u i d a con sus hi jos varones, uno de estos supuestos socios 
c o n c u r r i e r a a n o m b r e y con poder de su padre a esc r i tu ras 
donde se a d q u i r í a n bienes para é s t e en su p a r t i c u l a r . Se 
a c o m p a ñ a n bajo los n ú m e r o s diez y ocho y diez y nueve 
dos esc r i tu ras de a d q u i s i c i ó n de inmuebles por D o n Pab lo 
Pa r ios y H e r r e r o s a las que c o n c u r r i ó como apoderado de 
este su h i j o D o n R i ca r d o . 
d ) - P a t e s t a m e n t a r í a de D o n Pablo Pa r ios y Her r e ros , , 
o sean todos los bienes muebles e inmuebles , inc luso la ca-
sa, f i r m a o r a z ó n m e r c a n t i l ' ' Pa r io s H e r m a n o s " , se a d m i -
n i s t r ó por los hi jos Don- Pablo A n t o n i o y D o n R i c a r d o 
no en concepto de socios, sino como los. dos ú n i c o s albaceas 
de su d i f u n t o padre que h a b í a n pedido el r e c o n o c i m i e n t o 
de su cargo al T r i b u n a l de G i b r a l t a r , pues los o t ros albaceas 
n i entonces n i d e s p u é s h i c i e r o n nada por d e s e m p e ñ a r su 
c o m e t i d o 
Buena prueba de que los interesados en la herencia de 
D o n Pablo no e s t i m a r o n que d icho S e ñ o r a su m u e r t e t u -
v ie ra cons t i t u ida una sociedad con sus h i jos varones , n i 
que el caudal a d m i n i s t r a d o por D o n Pablo A n t o n i o y D o n 
R i c a r d o fuera una masa i n t e g r a d a por los bienes p roce -
dentes de una sociedad, sino que dichos bienes p e r t e n e c í a n 
exc lus ivamente a la t e s t a m e n t a r í a de D o n Pablo Pa r io s y 
H e r r e r o s , cuyos albaceas c o n t i n u a r o n usando la f i r m a " P a -
r ios H e r m a n o s " , nos la s u m i n i s t r a n : p r i m e r o , la p e t i c i ó n 
que en m i l ochocientos setenta y t res h i zo D o ñ a C a r o l i n a 
Par ios a los mencionados albaceas para que le l i q u i d a r a n 
y e n t r e g a r a n la p r t i c i p a c i ó n que le c o r r e s p o n d í a en la he-
rencia de su padre D o n Pablo Par ios y H e r r e r o s , como a s í 
lo e fec tua ron aquellos po r e sc r i tu ra de doce de J u n i o de m i l 
ochocientos setenta y siete o t o r g a d a en G i b r a l t a r ente el 
N o t a r i o M a r t i n W . Stokes , a la que c o n c u r r i e r o n a d e m á s 
de los albaceas y D o ñ a Caro l ina todos los h i jos de é s t a ; y , 
segundo, la ca r t a (pie con fecha nueve de Oc tub re de
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ochocientos setenta y cua t ro , cinco a ñ o s d e s p u é s de m u e r t o 
D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s , e sc r ib ie ron desde P a r í s a 
los h i jos y albaceas de a q u é l D o n Pablo A n t o n i o y D o n R i -
cardo, todos los d e m á s interesados en la herencia , excep-
c i ó n de D o ñ a Caro l ina que ya t e n í a l iqu idada su p a r t i c i p a -
c i ó n , e n c a r e c i é n d o l e s la conveniencia y necesidad de l i q u i -
dar y hacer en t rega de lo que c o r r e s p o n d í a a cada uno de 
los herederos de D o n Pablo , y r e q u i r i é n d o l e s para que h i -
c ie ran el a r r e g l o de l ib ros y de t odo l o necesario a f i n de 
l l eva r a efecto la l i q u i d a c i ó n a q u é l m i s m o a ñ o . N i en la es-
c r i t u r a mencionada que aparece inse r t a en los fol ios cua-
r e n t a y cua t ro a l sesenta y dos de la copia pa rc i a l de las 
operaciones d iv i sor ias de las t e s t a m e n t a r í a s de D o n Pablo 
y D o ñ a J e r ó n i m a que dejamos presentada bajo el n ú m e r o 
cinco, a la que nos r e m i t i m o s , n i en la re fe r ida car ta , que 
• a c o m p a ñ a m o s con el n ú m e r o ve in te , se habla de l i q u i d a r so-
ciedad a lguna , que nunca e x i s t i ó , s ino de l i qu ida r y per-
c i b i r las par t ic ipac iones que a los herederos de D o n Pablo 
c o r r e s p o n d í a n en la herencia de é s t e . 
16.0-
A pesar de ese i n t e n t o de l i q u i d a c i ó n , la herencia de 
D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s , fuera del r e c o n o c i m i e n t o 
y s e p a r a c i ó n de la pa r t e cor respondien te a D o ñ a Caro l ina , 
c o n t i n u ó ind iv i sa ba jo la a d m i n i s t r a c i ó n de los h i jos y a l -
baceas del f inado D o n Pablo A n t o n i o y D o n R ica rdo , y 
m u e r t o a q u é l en diez y seis de A b r i l de m i l ochocientos 
setenta y nueve, ba jo la de D o n Rica rdo , solamente , hasta 
q ü e se h izo la p a r t i c i ó n de que luego hablaremos . E l caudal 
de la v iuda D o ñ a J e r ó n i m a v e n í a agregado a la t e s t amen ta -
r í a de D o n Pab lo y a d m i n i s t r a d o p o r los albaceas de é s t e , 
y a s í c o n t i n u ó d e s p u é s del f a l l e c i m i e n t o de dicha S e ñ o r a 
o c u r r i d o en ve in te 3^  seis de Oc tub re de m i l ochocientos 
ochenta y dos, bajo t e s t amen to por el que t a m b i é n n o m b r ó 
albaceas a sus expresados hi_os D o n Pablo A n t o n i o y D o n 
R ica rdo . Nos r e m i t i m o s a la c ó p i a pa rc ia l de las repet idas 
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operaciones pa r t i c iona les . fo l io q u i n t o , d e c l a r a c i ó n s é p t i m a . 
D u r a n t e el l a rgo p e r í o d o de i n d i v i s i ó n de la t e s t amen ta -
r í a de D o n Pab lo L a r i o s y H e r r e r o s , o c u r r i ó la incapaci -
dad del h i j o de é s t e D o n A r t u r o , y f a l l ec ie ron , s e g ú n se de-
j a mani fes tado en el hecho t e i c e r o de este escr i to , sus o t ros 
h i j o s : D o ñ a A u r e l i a , el t res de E n e r o de m i l ochocientos 
setenta, dejando por herederos h i jos menores de edad ; D o -
ñ a A m a l i a , e l ca torce de E n e r o de m i l ochocientos setenta 
y seis; D o n Pablo A n t o n i o , el diez y seis de A b r i l de rail 
•ochocientos setenta y nueve., h e r e d á n d o l e sus h i jos m e n o -
res de edad a la s a z ó n ; y D o ñ a L u c i l a , el seis de M a r z o de 
m i l ochocientos ochenta . 
Tales hechos c o n s t i t u y e n d e m o s t r a c i ó n conc luyen te de 
q u e d e s p u é s de m u e r t o D o n Pab lo L a r i o s y H e r r e r o s no 
h u b o t ampoco sociedad en t r e sus herederos , pues cada uno 
de ellos s ign i f icaba la d i s o l u c i ó n de la m i s m a y muchos la 
imposibil idad de consti tuirla de nuevo dada la participa-
c i ó n en la masa de incapaci tados y menores . Nos r e m i t i -
mos a la c ó p i a pa r c i a l de la p a r t i c i ó n a bienes de D o n Pa-
blo L a r i o s y H e r r e r o s , documen to n ú m e r o cinco, fo l ios 
•cuatro/ c inco y seis-
17.0-
Reso lv i e ron , por f i n , los interesados en las t e s t amen ta -
r í a s de D o n Pablo L a r i o s y D o ñ a J e r ó n i m a Tasha ra l i q u i -
dar las y d i v i d i r l a s y de é l lo se e n c a r g ó D o n R i c a r d o en su 
c a r á c t e r de albacea y je fe de la f a m i l i a . 
L a c i rcuns tanc ia de r e s id i r D o n R i c a r d o cons t an t emen-
te en M á l a g a donde radicaba la inmensa m a y o r í a de los 
bienes inmuebles y la m a y o r pa r t e del caudal mueble r e -
presentado p o r c r é d i t o s c o n t r a deudores e s p a ñ o l e s , p r i n -
•cipalmente m a l a g u e ñ o s , f u é causa d e t e r m i n a n t e , s in duda, 
•de que en M á l a g a se h i c i e r an las operaciones pa r t i c iona les 
• y de que se p resen ta ran a la a p r o b a c i ó n de u n Juzgado de 
esta c iudad a f i n de a l lanar d i f i cu l tades en o rden a la ins -
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c r i p c i ó n luego de los inmuebles en los Reg i s t ro s de la p r o -
p iedad y al cobro de los c r é d i t o s . 
C o m o en la masa he red i t a r i a e x i s t í a una f i r m a m e r c a n -
t i l denominada " L a t i o s H e r m a n o s " que h a b í a operado an -
tes y d e s p u é s del f a l l e c imien to de D o n Pablo L a r i o s y H e -
r r e ros , a la que se r e f e r í a n negocios y operaciones e x i s t e n -
tes en la masa, y como por las Leyes e s p a ñ o l a s una f i r m a 
o r a z ó n m e r c a n t i l o comerc ia l que ind ica p l u r a l i d a d de p e r -
sonas presupone s iempre la exis tencia de una sociedad, s in 
duda para m e j o r acomodar a las Leyes e s p a ñ o l a s los b i e -
nes de que se t r a taba , la persona encargada de hacer las 
par t i c iones d i ó por supuesta la exis tencia de una sociedad 
denominada " L a r i o s H e r m a n o s " , f o r m a d a cuando m u r i á 
D o n Pablo por é s t e 3^  sus t res h i jos varones, y m u e r t o d i -
cho S e ñ o r po r todos los interesados en la herencia , a t r i b u -
yendo la gerencia de la m i s m a a los t res h i jos v a r o n e s ; y 
p a r t i e n d o de ese g r a t u i t o supuesto se r ea l i z a ron las ope ra -
ciones de l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n de las t e s t a m e n t a r í a s de 
D o n Pablo y D o ñ a J e r ó n i m a y de la i m a g i n a r i a sociedad 
" L a r i o s H e r m a n o s " . 
L a p r i m e r a d i f i c u l t a d con que se t r o p e z ó para el lo f u é 
la r e l a t i v a a las par t ic ipac iones que en la sociedad t u v i e r a n los 
supuestos socios D o n Pablo A n t o n i o , D o n R i c a r d o y Don. 
A r t u r o cuando o c u r r i ó l a m u e r t e de su padre. Con respecto-
a este p a r t i c u l a r se man i f i e s t a en las operaciones p a r t i -
cionales a que nos r e f e r i m o s que en el balance que se hizo-
el d í a en que m u r i ó el S e ñ o r L a r i o s y H e r r e r o s r e s u l t ó u n 
caudal dejado p o r é s t e de quince mi l lones novecientas n o -
ven ta y nueve m i l cuatrocienas ochenta y seis pesetas v e i n -
te y cinco c é n t i m o s , de las que c o r r e s p o n d í a n a l d u e ñ o de 
la casa ( a s í se dice en el d o c u m e n t o ) quince mi l lones t r e s -
cientas c incuenta y ocho m i l doscientas t r e i n t a pesetas 
t r e i n t a c é n t i m o s , a su h i j o D o n Pablo A n t o n i o trescientas-
ve in te y un m i l qu in ien tas setenta y una pesetas cuaren ta 
y cinco c é n t i m o s , a su h i j o D o n R i c a r d o setenta y cinco m i l 
novecientas setenta y c u a t r o pesetas cuerenta y c i n c a 
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c é n t i m o s , y a su h i j o D o n A r t u r o doscientas cuaren ta y 
t res m i l setecientas diez pesetas c inco c é n t i m o s . 
Pe ro como las an te r io re s cant idades referentes a los h i -
jos de D o n Pablo no fue ron nunca par t ic ipac iones sociales 
sino sumas que aquellos t e n í a n en la casa de su padre p r o -
cedentes de negocios p rop ios y del t a n t o por c iento en las 
u t i l idades que en a lgunos negocios su padre les h a b í a as ig-
nado, c r é d i t o s , en una palabra , c o n t r a la t e s t a m e n t a r í a , 
o sea caudal p a r t i c u l a r de los h i jos , en presencia de ese he-
cho que no p o d í a ocul tarse , n i h a b í a para que ocu l ta r , y 
para exp l i ca r lo y" acomodar lo al supuesto de la ex is tenc ia 
de una sociedad,, a l hacer la l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n de " L a -
irios H e r m a n o s " t u v o que reconocerse que el cap i t a l que 
r e s u l t ó en el balance de t r e i n t a de E n e r o de m i l ochocien-
tos sesenta y nueve ( d í a de la m u e r t e de D o n Pab lo ) a los 
h i jos D o n Pab lo A n t o n i o y D o n R i c a r d o no f i g u r a b a en l a 
l i q u i d a c i ó n por h a b é r s e l e s acred i tado en sus respect ivas 
cuentas cor ientes y haber lo ellos r e t i r a d o ; y en cuanto a 
D o n A r t u r o se le reconoce como capital particular el p r o -
cedente del que representaba en el balance de t r e i n t a de 
E n e r o de m i l ochocientos sesenta y nueve. E l l o demues t r a 
que el de los h i jos no era cap i t a l social , n i p a r t i c i p a c i ó n de 
los mismos en una sociedad, pues si lo hubiese sido, m í e n - ' 
t r a s no se l i q u i d a r a esta no h a b r í a pod ido a c r e d i t á r s e l e s 
en sus cuentas cor r i en tes n i menos ser r e t i r a d o por D o n 
Pablo A n t o n i o y D o n R i c a r d o el que les c o r r e s p o n d í a , n i e l 
de D o n A r t u r o pudo quedar en la casa y t e s t a m e n t a r í a de 
su padre como caudal p a r t i c u l a r suyo, sino que tanto , el de 
aquellos como el de este h a b r í a n con t inuado f i g u r a n d o co-
m o pa r t e de la masa social . 
O t r a d i f i c u l t a d m á s seria para l l eva r a efecto las opera-
ciones par t i c iona les que nos ocupan o f r e c i ó la f i j a c i ó n del 
capi ta l de " L a r i o s H e r m a n o s " , sociedad imaginada y su-
puesta por los confeccionadores de aquellas. Pa ra sa l i r del 
apuro h i c i e r o n lo s i g u i e n t e : establecen en p r i m e r l u g a r 
como i m p o r t e del cap i t a l se t ivo de la sociedad " L a d o s H e r -
3 
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m a n o s ' ' , en el que comprenden el de las t e s t a m e n t a r í a s de 
D o n Pablo y D o ñ a J e r ó n i m a , la can t idad de cuaren ta y 
siete mi l lones doscientas c incuenta y , c i n c o m i l t resc ientas 
catorce pesetas diez c é n t i m o s ; bajan el i m p o r t e de las deu-
das y les queda u n cap i t a l . l í qu ido de cuaren ta y cinco m i -
llones doscientas ve in te y un m i l c iento ve in te y seis pese-
tas c incuenta c é n t i m o s . De este cap i ta l hacen las s i -
guientes deducciones : a ) - c o m o cap i t a l de D o n Pablo Pa-
r ios y H e r r e r o s t rece mi l lones cua t roc ien tas t r e i n t a y ocho 
m i l cua t roc ien tas c incuenta pesetas c incuen ta c é n t i m o s , que 
con la can t idad de u n m i l l ó n novecientas diez y nueve m i l 
setecientas setenta y ocho pesetas ochenta c é n t i m o s corres-
pondientes a D o ñ a Ca ro l ina en la herencia de su padre, que 
se le l i q u i d ó por la e sc r i tu ra de doce de J u n i o de m i l ocho-
cientos setenta y siete, hacen u n t o t a l de quince mi l lones 
t resc ientas c incuenta y ocho m i l doscientas t r e i n t a pese-
tas t r e i n t a c é n t i m o s , que fué el cap i t a l dejado p o r D o n Pa-
blo , s e g ú n el balance hecho el d í a de su f a l l e c imien to . (Co-
m o a c l a r a c i ó n de este e x t r e m o es de man i f e s t a r que si a 
D o ñ a Ca ro l ina a l l i qu ida r l e su p a r t i c i p a c i ó n de herencia se 
le r e c o n o c i ó m a y o r suma que la que se acaba de indicar , el 
exceso estaba representado por la pa r t e que le cor respon-
d i ó en los p roduc tos de la herencia de su padre hasta el d í a 
en que se le l i q u i d ó su h a b e r ) : b ) - e l cap i ta l de la t e s t amen-
t a r í a de D o ñ a J e r ó n i m a por sus apor taciones y saldo de 
cuenta c o r r i e n t e que a s c e n d í a a cua t roc ien tas cuaren ta y 
t r es m i l seiscientas cuaren ta y una pesetas setenta c é n t i -
m o s ; 3^  c ) - e l cap i ta l p a r t i c u l a r de don A r t u r o , i m p o r t a n t e 
como se ha d icho setecientas setenta y un m i l novecientas 
setenta y cinco pesetas cuaren ta y c inco c é n t i m o s . Ascen-^ 
d iendo las an te r io res deducciones a ca torce mi l lones seis-
cientas c incuenta y c u a t r o m i l sesenta y ocho pesetas se-
senta y cinco c é n t i m o s , el res to o sean las u t i l idades ob te -
nidas, s e g ú n se dice, por " P a r i o s H e r m a n o s " en sus opera-
ciones desde t r e i n t a de E n e r o de m i l ochocientos sesenta 
y nueve, d í a de la m u e r t e de D o n Pablo, ascendente a la 
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c a n t i d a d de t r e i n t a mi l l ones qu in ien tas sesenta y siete m i l 
c incuenta y siete pesetas noven ta y cinco c é n t i m o s , se con-
s i d e r ó , luego , a l hacer l a d e m o s t r a c i ó n , como el ú n i c o ca-
p i t a l l í q u i d o d iv i s ib le de la sociedad " L a r i o s H e r m a n o s " . 
De t odo lo cual resu l ta que la masa de bienes que f u é ob-
j e t o de la l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n que nos ocupa estaba cons-
t i t u i d a : i.0-por el cap i t a l p a r t i c u l a r de D o n A r t u r o L a r i o s , 
independien te de toda soc iedad; 2.0-por el cap i t a l p a r t i c u -
lar de D o ñ a J e r ó n i m a Tashara , ajeno t a m b i é n a toda socie-
d a d ; 3.0-por el cap i t a l de D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s , se-
g ú n resul ta del balance hecho en el d ia de su f a l l e c i m i e n t o ; 
y 4.0-por los p roduc tos de este ú l t i m o cap i ta l , p r i m e r o , y del 
-de D o ñ a J e r ó n i m a , desde la m u e r t e de é s t a , a dm i n i s t r a dos 
ambos du ran t e t odo el l a r g o p e r í o d o de i n d i v i s i ó n de las he-
rencias de dichos S e ñ o r e s po r sus albaceas. L o que no apa-
rece por n i n g u n a pa r t e es la masa de bienes de la sociedad 
" L a r i o s H e r m a n o s ' " , po r la r a z ó n sencil la de que no h a b í a 
t a l masa, n i e x i s t i ó nunca la indicada sociedad. 
Nos r e m i t i m o s a la copia pa rc i a l de las operaciones de 
l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n r e fe r ida , d o c u m e n t o n ú m e r o c inco, 
fo l ios dos a l cua t ro ( d e c l a r a c i ó n t e r ce r a ) y ocho al quince . 
1S.0-
L a l e g i s l a c i ó n inglesa re fe ren te a sociedades establece 
•entre ot ras cosas: que t odo comerc ian te puede hacer uso 
para sus negocios de una f i r m a o r a z ó n m e r c a n t i l que ex-
prese p l u r a l i d a d de nombres y hasta la pa labra C o m p a ñ í a , 
s in t ener c o n s t i t u i d a sociedad con nad i e ; que la r e m u n e r a -
c i ó n que se dá por una persona establecida en negocios a 
sus empleados o agentes consis tente en u n t a n t o por c ien-
to de las ganacias y el confe r i r l e s f a cu l t ad para que f i r -
m e n con la r a z ó n social o n o m b r e m e r c a n t i l bajo el cual 
g i r e el negocio , no cons t i t uye una sociedad n i hace a l em-
pleado socio en el n e g o c i o ; que los inmuebles que se a p o r t a n 
a una sociedad y aquel los o t r o s que se c o m p r a n con cap i t a l 
social se consideran como muebles porque existe la p r e sun -
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c i ó n de que todos los bienes que f o r m a n pa r t e del cap i t a l 
de una sociedad, a l cesar é s t a , han de d i s t r i bu i r s e como d i -
nero en t re los socios o sus representantes , cuya d o c t r i n a 
no f o r m a par te de la L e y inglesa de s u c e s i ó n o estado r e a l ; 
que cuando la L e y de sociedad debe ser t en ida en cuenta,, 
la a n t e r i o r d o c t r i n a solo es aplicable si resu l ta evidente la. 
ex is tencia de una sociedad y que los inmuebles en c u e s t i ó i j 
' f o r m a n pa r t e de los va lores de la m i sma , no obstando que 
sean usados s implemente como of ic ina , t i enda o a l m a c é n en 
que se l leva a cabo el negoc io ; y .que, aun concu r r i endo las 
dos condiciones, si la sociedad t e r m i n a y se d iv iden los i n -
muebles de la m i s m a como caudal rea l , e l resu l tado s e r á 
r e c o n v e r t i r d icha p rop iedad l i b r á n d o l a de la o p e r a c i ó n de 
la d o c t r i n a expresada, de manera que permanezca ya pa ra 
todos los efectos como caudal r ea l ( i n m u e b l e ) . D i c t a m e n 
de los S e ñ o r e s Ü p j h o n , Cace y U n d e r h i l l , documen to n ú m e r o -
uno, fo l ios ve in te y c u a t r o al t r e i n t a y dos. 
19.°-
L a s mencionadas operaciones par t i c iona les de los bienes 
de D o n Pablo L a r i os y D o ñ a J e r ó n i m a Tashara , con r e fe -
rencia al ú l t i m o balance p rac t i cado el t r e i n t a y uno de D i -
c iembre de m i l ochocienos ochenta y seis, f ue ron a u t o r i z a -
dos con su f i r m a por el albacea D o n R i c a r d o L a r i o s el diez 
y. seis de J u n i o de m i l ochocientos ochenta y siete y presen-
tadas a l Juzgado de p r i m e r a ins tancia del D i s t r i t o de la A l a -
meda de M á l a g a , el cual , luego de haber comparec ido todos 
los interesados en ellas, unos por si y o t ro s debidamente 
representados, y de haber mani fes tado su c o n f o r m i d a d con 
las mismas , d i c t ó á u t o de a p r o b a c i ó n el ve in te y ocho de 
A g o s t o de m i l ochocientos noven ta , s e g ú n hemos ya m a n i -
fesado al f i n a l del hecho n ú m e r o seis del presente escr i to 
E n dichas operaciones se ad jud ica ron a D o n A r t u r o L a -
r i o s y Tashara ve in te y dos i i i muebles que son los c o m p r e n -
didos en los n ú m e r o s c ien to al c ien to ve in te , ambos, inc lü • 
sive, y c iento ochenta y nueve de la e sc r i tu ra de manifestar 
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•ción y a d j u d i c a c i ó n de herenc ia o t o r g a d a en M a d r i d por el 
M a r q u é s de Marza l e s el catorce de E n e r o de m i l novec ien-
tos t rece, ante el N o t a r i o de dicha V i l l a y Cor t e D o n F r a n -
cisco M o y a . 
Con respecto a la f inca n u m e r o c ien to ochenta y nueve 
( m i t a d de unas bodegas en el P u e r t o de Santa M a r í a ) de-
bemos hacer constar que aunque se a d q u i r i ó con a n t e r i o r i -
dad a las operaciones par t ic iona les . p o r no haberse f o r m a l i -
zado la c o m p r a en d o c u m e n t o p ú b l i c o se h izo a D o n A r t u r o 
la a d j u d i c a c i ó n del i m p o r t e de su va lo r para la a d q u i s i c i ó n del 
r e f e r ido i nmueb le . 
P resen tamos con el n ú m e r o ve in te y uno p r i m e r a c ó p i a 
de la r e fe r ida e sc r i t u ra de catorce de E n e r o de m i l novec ien-
tos t r e c e ; y nos r e m i t i m o s a la c ó p i a pa rc ia l , tantas veces 
repet idas , de dichas operaciones de l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n , do-
c u m e n t o n ú m e r o cinco, fo l ios ve in te y siete al t r e i n t a y sie-
te y sesenta y cua t ro al setenta. 
20.0-
E n el p e r í o d o que m e d i ó desde el t r e i n t a y uno de D i c i e m -
bre de m i l ochocientos ochenta y seis, é p o c a a que se con -
t r a e n las operaciones de l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n de las tes-
t a m e n t a r í a s de D o n Pab lo L a r i o s y H e r r e r o s y D o ñ a Je-
r ó n i m a Tashara , hasta el mes de A g o s t o de m i l ochocientos 
noven ta en que se n o m b r ó c u i a d o r al demente D o n A r t i r o 
L a r i o s y se a p r o b a r o n las mencionadas operaciones, el a l -
bacea y a d m i n i s t r a d o r de dichas t e s t a m e n t a r í a s , D o n R i -
cardo L a r i o s y Tashara , a d m i n i s t r ó e l caudal as ignado en 
ellas a l demente , como si hubiese h ido suyo propia , y en el 
curso de esa a d m i n i s t r a c i ó n , , pa ra cob ra r c r é d i t o s de su her-
mano , t u v o D o n R ica rdo que aceptar de a lgunos deudores 
•del m i s m o bienes inmuebles en pago de la t o t a l i d a d o de 
pa r t e de 'sus deudas, c o n v i r t i e n d o a s í una p o r c i ó n del cau-
da l mueb le de D o n A r t u r o en caudal inmueb le , como h u -
b ie ra hecho e l p r o p i o clemente de haber t en ido capacidad 
p a r a a d m i n i s t r a r l o -
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I m p o r t a hacer cons tar que D o n R i c a r d o L a r i o s y T a -
shara no pudo tener i n t e r é s en dichas conversiones, pues 
nunca fué h e i r - a t l a w , esto es, ( c o m o ya luego se exp l i ca -
r á ) heredero l e g í t i m o de los bienes inmuebles de su h e r m a -
no D o n A r t u r o , sino uno de sus n e x t - o f - k i n , o sea ( s e g ú n 
luego t a m b i é n se e x p l i c a r á ) heredero de su caudal mueble.. 
F u é , a d e m á s , considerado D o n R i c a r d o como el je fe de la 
f a m i l i a L a r i o s de G i b r a l t a r que d e s c e n d í a de D o n Pablo y 
D o ñ a J e r ó n i m a ; m e r e c i ó el respeto y la conf ianza absolu-
ta de todos sus indicados pa r i en t e s ; y cuando m u r i ó d i s t r i -
b u y ó por d i s p o s i c i ó n t e s t amen ta r i a su i m p o r t a n t í s i m o cau -
dal ent re todos sus sobr inos carnales v ivos a la s a z ó n ( n e x t -
o f - k i n del demente D o n A r t u r o ) dejando a D o ñ a A m a l i a 
Scho t t y a sus c inco he rmanos i m p o r t a n t í s i m o s legados 
(doscientas c incuenta m i l pesetas a cada u n o ) , e i n s t i t u -
yendo herederos a sus d e m á s sobrinos en t re los que r e s u l -
t a n comprendidos todos los actores de este j u i c i o , menos. 
D o ñ a A m a l i a Schot t que fué l ega ta r ia , s e g ú n se deja m a -
nifes tado. 
L a s fincas adqui r idas en el ind icado per iodo por D o n 
R i c a r d o para su h e r m a n o D e n A r t u r o r e su l t an c o m p r e n d i -
das en la e sc r i t u r a de m a n i f e s t a c i ó n y a d j u d i c a c i ó n de he-
rencia o to rgada por el M a r q u é s de Marza l e s el catorce de 
E n e r o de m i l novecientos t rece ante el N o t a r i o de M a d r i d 
D o n Franc i sco A l o y a , cuyo d o c u m e n t o presentamos bajo 
el n ú m e r o ve in te y uno, y son : de D o n Franc isco de Paula 
M i t j a n a las r e s e ñ a d a s en los n ú m e r o s uno al nueve, c i n -
cuenta y cua t ro a l c incuenta y siete, noven ta al noven ta y 
t res y noven ta y c inco al noven ta y siete de dicha e s c r i t u r a ; 
de los herederos de D o n A n t o n i o Pos t i go las descri tas en 
los n ú m e r o s c i en to ve in t e y cua t ro , c iento ve in te y c inco 
y c ien to ve in te y seis; de don Pedro A m i g o la r e s e ñ a d a 
bajo el n ú m e r o c i en to ochenta y c i n c o ; y de los herederos 
de D o n A n t o n i o Perea R o m e r o las descri tas en los n ú m e r o s 
c ien to ochenta y dos y c ien to ochenta y t res . L o s c r é d i t o s , 
en pago de los cuales se ad jud ica ron las an te r io res fincas. 
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p e r t e n e c í a n , como se ha dicho, a D o n A r t u r o L a r i o s y 
Tashara , pero f i g u r a b a n a n o m b r e de D o n R i c a r d o L a r i o s 
porque duran te el l a r g o t i e m p o en que é s t e a d m i n i s t r ó los 
caudales de las t e s t a m e n t a r í a s de D o n Pablo y D o ñ a J e r ó -
n i m a y d e s p u é s el de D o n A r t u r o , en e l p e r í o d o que m e d i ó 
desde la c o n f e c c i ó n de las pa r t i c iones de dichas t e s t amen-
t a r í a s has ta la a p r o b a c i ó n de las mismas , h izo s iempre 
D o n R i c a r d o las operaciones de estos caudales a su p r o p i o 
n o m b r e por la r a z ó n senci l la de que D o n Pablo y D o ñ a 
J e r ó n i m a h a b í a n m u e r t o , de que la casa " L a r i o s H e r m a -
n o s " era la m i s m a t e s t a m e n t a r í a de D o n Pablo y no t e n í a 
ex is tenc ia legal , y de que D o n A r t u r o estaba demente . 
Todas esas fincas, j u n t a m e n t e con las adjudicadas a l de-
men te en la p a r t i c i ó n a bienes de sus padres, fue ron en t re -
gadas para su a d m i n i s t r a c i ó n al cu rador desde que p r i n c i -
p i ó a e jercer sus funciones en A g o s t o de m i l ochocien tos 
noven ta y f i g u r a r o n como p rop iedad real del demente en 
la p r i m e r a cuenta de la a d m i n i s t r a c i ó n del curador- C e r t i -
f icado, d o c u m e n t o n ú m e r o uno, fo l ios cua t ro a l siete y doce. 
A f i n ele n o r m a l i z a r la s i t u a c i ó n de tales fincas D o n R i -
cardo m a n i f e s t ó en su t e s t a m e n t o que t e n í a a su n o m b r e 
bienes de su h e r m a n o D o n A i t u r o ; a u t o r i z ó a sus albaceas 
para que a s í lo d e c l a r a r a n ; en la p a r t i c i ó n a bienes de D o n 
R i c a r d o se c o n s i g n ó expresamente ese e x t r e m o que f u é 
reconocido por todos los he rederos ; r a t i f i c a r o n estos a los 
albaceas las facultades o to rgadas por el t es tador para ha-
cer las mencionadas dec larac iones ; y , como consecuencia 
de el lo los albaceas de D o n R i c a r d o o t o r g a r o n , p o r lo que 
respecta a los bienes que nos ocupan, las s iguientes escr i -
tu ras declarando que dichos bienes e ran de la p rop iedad de 
D o n A r t u r o L a r i o s : c inco ante el N o t a r i o de M á l a g a D o n 
M i g u e l Cano, dos de ellas el t rece y o t ras dos -el ve in te y 
uno de F e b r e r o de m i l ochocientos n o v e n t a y cua t ro , re fe -
rentes a los bienes que p r o c e d í a n del S e ñ o r M i t j a n a , y la 
o t r a el once de D i c i e m b r e de m i l ochocientos noven ta y t res 
r e l a t i va a los que p r o c e d í a n del S e ñ o r P o s t i g o ; y o t ras dos 
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ante el N o t a r i o , t a m b i é n de M á l a g a . D o n A n t o n i o J o s é 
U r b a n o , con fecha ve in te y t res de N o v i e m b r e de m i l no -
vecientos once, po r lo que respecta a las fincas de D o n Pe-
d r o A m i g o y de los herederos de D o n A n t o n i o Perea. 
Hac iendo uso de lo dispuesto en el a r t í c u l o 505 de la L e y 
de E n j u i c i a m i n e t o C i v i l , por carecer de o t ras autor izadas , 
se a c o m p a ñ a n copias simples parciales de las an te r io res 
escr i turas bajo los n ú m e r o s ve in te y dos al ve in te y o c h o ; 
y bajo el n ú m e r o ve in te y nueve, de la p a r t i c i ó n a bienes 
de D o n R i c a r d o L a r i o s en la cual , a los fol ios cinco al ocho, 
se i n se r t an las clausulas qu in t a , catorce y ve in te del tes ta-
m e n t o de d icho S e ñ o r , donde cons tan los pa r t i cu la res antes 
mencionados . 
Se dejan designados los o rch ivos de D o n C r i s t ó b a l Es -
teban y G o n z á l e z y D o n A n t o n i o J o s é U r b a n o , N o t a r i o s 
de esta ciudad, donde rad ican las ma t r i ce s de dichas escr i -
tu ras , para apo r t a r en su d í a los o p o r t u n o s t e s t imon ios . 
21.0-
L a f inca r e s e ñ a d a en el n ú m e r o c iento ochenta y cua t ro 
de la e sc r i tu ra de ca torce de E n e r o de m i l novecientos t r e -
ce, fué adqu i r ida p o r D o n Pab lo L a r i o s y S á n c h e z el seis 
de A b r i l de m i l ochocientos ochenta y nueve 'de D o ñ a Elec-
t r a P i z a n i en pago de un p e q u e ñ o c r é d i t o per teneciente a 
su t í o D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara , y p o r e sc r i t u ra de o n -
ce de D i c i e m b r e de m i l novecientos once, ante el N o t a r i o 
de - M á l a g a D o n A n t o n i o J o s é U r b a n o , d e c l a r ó el S e ñ o r L a -
r ios y S á n c h e z que la expresada f inca era de su t í o D o n A r -
t u r o y le t r a n s f i r i ó la p rop iedad . E l inmueble de que se t r a -
t a resu l ta comprend ido en la p r i m e r a cuenta del curador 
( c e r t i f i c a c i ó n de los autos de demencia y a d m i n i s t r a c i ó n do-
c u m e n t o n ú m e r o ocho, f o l i o s ie te ) . 
Con el n ú m e r o t r e i n t a a c o m p a ñ a m o s c ó p i a s imple par-
c ia l de la a n t e r i o r e sc r i tu ra , por carecer de o t r a fehaciente, 
a l amparo del a r t í c u l o 505 de la L e y de E n j u i c i a m i e n t o 
C i v i l . 
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22.° 
Y a d i j imos en el hecho de este escr i to n ú m e r o ocho, l e t r a 
B , que el T r i b u n a l Sup remo de G i b r a l t a r n o m b r ó a D o n A r -
t u r o S á n c h e z curador de D o n A r t u r o L a r i o s el siete de 
Ag-osto de m i l ochocientos noven ta . A p a r t i r de ese d í a 
e j e r c i ó el S e ñ o r S á n c h e z cons tan temen te y s in i n t e r r u p c i ó n 
su ca rgo de cu rador d u r a n t e el t i e m p o que v i v i ó D o n A r t u -
r o L a r i o s , cuidando de la persona de é s t e , y a d m i n i s t r a n d o 
todos sus bienes, asi los s i tuados en t e r r i t o r i o b r i t á n i c o co-
m o los radicantes en t e r r i t o r i o e x t r a n j e r o . Po r á u t o s de 
p r i m e r o de M a y o , ve in te y t i es de O c t u b r e , seis y t r e i n t a 
de N o v i e m b r e de m i l ochocientos n o v e n t a y cua t ro r e c h a z ó 
el T r i b u n a l Supremo de G i b r a l t a r var ias pet ic iones f o r m u -
ladas por D o ñ a Caro l ina S c h o t t (o sea D o ñ a Ca ro l ina L a -
r ios y T a s h a r a ) en s o l i c i t u d de que se d e s t i t u y e r a a D o n 
A r t u r o S á n c h e z del ca rgo de curador , siendo condenada 
D o ñ a Caro l ina a pagar las costas y gastos ocasionados al 
S e ñ o r S á n c h e z por r a z ó n de sus indicadas sol ic i tudes . (Cer-
t i f i c a d o de los á u t o s de demencia , d o c u m e n t o n ú m e r o ocho, 
f o l i o dos ) . 
P o r r e s o l u c i ó n de dos de M a y o de m i l ochocientos nove i -
t a y nueve r e c h a z ó t a m b i é n el T r i b u n a l de G i b r a l t a r la so-
l i c i t u d de D o ñ a A m a l i a Scho t t L a r i o s , de Gross, para que 
se f o r m a r a expediente respecto de la demencia de D o n A r -
t u r o L a r i o s y Tashara y la c o n d e n ó a l pago de los gastos 
ocasionados al curador con t a l m o t i v o . (Ce r t i f i c ado del Re-
g i s t r a d o r del T r i b u n a l Supremo de G i b r a l t a r , documen to 
n ú m e r o once) . 
E l p r o p i o T r i b u n a l , con audiencia del A b o g a d o o repre-
sentante de l cu rador y de los A b o g a d o s representantes de 
los par ientes de l demente ( n e x t - o f - k i n y h e i r - a t - l a w , s e g ú n 
expresamente se d i ce ) , p o r r e s o l u c i ó n de ve in t e de J u n i a 
de m i l ochocientos noven ta y nueve d e c l a r ó y c e r t i f i c ó que 
D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha ra era a la s a z ó n , como el d í a 
s iete de A g o s t o de m i l ochocientos noventa , persona m e n -
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t a l m e n t e incapaci tada e incapaz de mane ja r sus asuntos,, 
y o r d e n ó la enmienda de la o rden de siete de A g o s t o de m i l 
ochocientos noven ta por la cual D o n A r t u r o S á n c h e z fué 
H o m b r a d o curador de la persona y caudal del demente , 
su s t i t uyendo las palabras " c u r a d o r de la persona y estado-
de l m i s m o " que a p a r e c í a n en dicha orden , con las de 
" c o m m i t t e e de la persona y b ienes" y n o m b r ó y c o n f i r -
m ó a D o n A r t u r o S á n c h e z como t a l c o m m i t t e e del demen-
te desde el d í a siete de A g o s t o de m i l ochocientos noven ta . 
( C e r t i f i c a c i ó n de los á u t o s de demencia , d o c u m e n t o n ú m e -
r o ocho, fol ios uno y once ) . 
D e s p u é s de la mencionada r e s o l u c i ó n no v o l v i ó a susc i -
tarse c u e s t i ó n a lguna sobre el p a r t i c u l a r de que se t r a t a . 
L o s . S e ñ o r e s U p j h o n , Cave y U n d e r h i l l en su d i c t a m e n 
d o c u m e n t o n ú m e r o uno, fol ios t r e i n t a y ocho y t r e i n t a y 
nueve, sobre n o m b r a m i e n t o de cu rador o commi tee , cer-
t i f i c a n : que s e g ú n la L e y inglesa el T r i b u n a l de G i b r a l t a r 
t e n í a j u r i s d i c c i ó n para d i c t a r tales ordenes, que estas son 
v á l i d a s , y que D o n A r t u r o S á n c h e z fué cu rador y c o m m i -
t tee de D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha ra deb idamente n o m -
brado . 
L o s S e ñ o r e s P a t r ó n y P a r o d i en su d ic tamen , d o c u m e n -
t o n ú m e r o dos, fol ios t rece y catorce, m a n i f i e s t a n : que se 
d e n o m i n a n c o m u n m e n t e " c o m m i t t e e " los t u t o r e s o c u -
radores nombrados por el T r i b u n a l para los locos a l e fec to 
de que cu iden de sus personas y a d m i n i s t r e n sus bienes, y 
que el c o m m i t t e e , su je to a la a p r o b a c i ó n del Juez, el cual 
representa a la corona, t iene, s e g ú n la L e y inglesa, p l ena 
a u t o r i d a d sobre la persona y bienes del demente . 
23,0-
N o merece a t e n c i ó n a lguna la c i rcuns tac ia apuntada p o r 
los S e ñ o r e s en el hecho n ú m e r o quince de la demanda, de 
que D o n A r t u r o S á n c h e z fuera el que ges t ionara la decla-
r a c i ó n de incapacidad y el n o m b r a m i e n t o de curador , y el 
n o m b r a d o luego por el T r i b u n a l para d e s e m p e ñ a r d i c h o 
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cargo, pues aparte de que en las facul tades del T r i b u n a l 
estaba e l hacer el n o m b r a m i e n t o , es que t odo se h i zo sin 
duda a lguna de acuerdo con D o n R ica rdo , que por eso no 
lo g e s t i o n ó persona lmente ; y con el a sen t imien to de los o t ros 
interesados, a s en t im ien to que en d e f i n i t i v a era innecesario. . 
D i c e n t a m b i é n los actores en el r e f e r i d o hecho n ú m e r o 
quince de la demanda, que los T r i b u n a l e s e s p a ñ o l e s nunca 
dec la ra ron la incapacidad de D o n A r t u r o , n i d i e r o n fuerza 
s e g ú n L e y a la r e s o l u c i ó n e x t r a n j e r a d e c l a r á n d o l a , n i fué 
dicha d e c l a r a c i ó n i n s c r i t a en el l i b r o de incapaci tados de los 
respect ivos R e g i s t r o s de la p rop iedad en que f i g u r a n b ie-
nes del demente , y que por ú l t i m a vez en las pa r t i c iones de que 
se t r a t a p a s ó ante nues t ros T r i b u n a l e s la incapacidad de D o n , 
A r t u r o y se a d m i t i ó a su curador , como t a l , de un m o d o i n -
c iden ta l y en expediente de na tu ra leza d is t in ta-
A todo el lo nos basta m a n i f e s t a r : que t r a t á n d o s e de u n 
subdi to b r i t á n i c o , d o m i c i l i a d o y res idente en el e x t r a n j e r o , 
no t e n í a n para que hacer los T r i b u n a l e s e s p a ñ o l e s declara-
c ión a lguna de su*incapacidad, que p o r o t r a pa r t e nadie las: 
s o l i c i t ó ; que t ampoco t u v i e r o n para que dar fuerza de L e y ' 
a la r e s o l u c i ó n ex ran j e r a haciendo t a l d e c l a r a c i ó n y el n o m -
b r a m i e n t o de curador , porque no se t r a t a b a de e jecutar 
una sentencia, sino senc i l lamente de ac red i t a r la persona-
l idad del curador , para represen ta r al incapaci tado y a e l lo 
a b a s t e c í a c u m p l i d a m e n t e el documen to , en debida f o r m a 
legal izado, del que resul taba el n o m b r a m i e n t o hecho por 
el T r i b u n a l del d o m i c i l i o y nac iona l idad del demente , que 
c o n o c í a de las actuaciones sobre su incapac idad ; que no h u -
bo necesidad de hacer i n s c r i p c i ó n a lguna en el l i b r o de inca-
paci tados que se l leva en nues t ros R e g i s t r o s de la p r o p i e -
dad, porque en ellos a la s a z ó n , no t e n í a bienes insc r i tos D o n 
A r t u r o , porque este era e x t r a n j e r o y porque las i n s c r i p c i o -
nes en nues t ros R e g i s t r o s son s iempre v o l u n t a r i a s y su f a l -
ta , p o d r á no pe r jud ica r a t e rce ro , pero nunca presupone n i 
s ign i f i ca la nu l i dad del acto, c o n t r a t o o r e s o l u c i ó n no ins-
c r i t o ; y que el n o m b r a m i e n t o de cu rado r hecho por el T r i -
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buna l Supremo de G i b r a l t a r en el caso de que se t r a t a lo 
han t en ido s iempre p o r bueno nues t ros T r i b u n a l e s de j u s -
t i c i a en m u l t i t u d de casos en que el cu rador ha comparec i -
do ante ellos e je rc i t ando acciones a n o m b r e del incapaci -
tado, los Reg i s t r adores de 1? p rop iedad que han i n s c r i t o 
i n f i n i d a d de documentos en que se ad jud ican bienes al de-
men te 3- hasta la p rop i a D i r e c c i ó n Genera l de los R e g i s t r o s 
en la r e s o l u c i ó n de 7 de Sep t i embre de 1.897, }'a ci tada, p o r 
la que ha reconocido l a d e c l a r a c i ó n de incapacidad y el n o m -
b r a m i e n t o de curador hechos por el T r i b u n a l de G i b r a l t a r , 
sin e x i g i r que, p rev iamen te , d iera fuerza s e g ú n L e y a esas 
resoluciones u n T r i b u n a l e s p a ñ o l . 
>' 24.0-' . ' , 
E n el l a r g o p e r í o d o que D o n A r t u r o S á n c h e z desempe-
ñ ó su cargo de cu rador o c o m m i t t e e del demente D o n A r -
t u r o L a r i o s y Tashara , p r e s e n t ó al T r i b u n a l Supremo de 
G i b r a l t a r ve in te y una cuentas que abarcan todo el p e r í o -
do de su a d m i n i s t r a c i ó n , y en cada una de ellas aparecen 
detal ladas todas las operaciones del cauda l ; las convers io -
nes de muebles a inmuebles que s iempre fue ron impuestas 
por las c i rcuns tancias y en benef ic io del estado o caudal 
del demente , cons is t iendo todas en la a d j u d i c a c i ó n de i n -
muebles de deudores de D o n A r t u r o L a r i o s en pago de la 
t o t a l i d a d o de pa r t e ele sus deudas; y t a m b i é n las conver -
siones de inmuebles a muebles, consistentes en la venta de 
algunas fincas del incapaci tado p o r es t imarse que a s í con-
v e n í a a los intereses del m i s m o . L a s mencionadas cuentan 
•delcurador , p r ev io examen que .de ellas h a c í a el R e g i s t r a -
dor del T r i b u n a l con la ayuda de un con tador n o m b r a d o 
por este, fue ron pasadas y au tor izadas por d icho R e g i s t r a -
dor y aprobadas y conf i rmadas po r el T r i b u n a l . ( C e r t i f i c a -
c i ó n de los autos de demencia y a d m i n i s t r a c i ó n , d o c u m e n t o 
n ú m e r o ocho, fo l ios t rece al c incuenta y uno y c incuenta y 
c u a t r o ) . 
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25.0-
E l curador o c o m m i t t e e e n c a b e z ó la p r i m e r a cuenta que 
p r e s e n t ó a l T r i b u n a l de G i b r a l t a r con el i n v e n t a r i o del cau-
dal r ea l ( i nmueb le s ) y del caudal personal , ( i nmueb l e s ) que 
p o s e í a JDon A r t u r o L a r i o s a l comenzar a q u é l su admin i s -
t r a c i ó n en A g o s t o de m i l od ioc i enos noven ta . 
E n el caudal rea l f u e r o n comprend idos todos los i n m u e -
bles correspondientes al demente en aquel la fecha, a saber:: 
los que le f ue ron adjudicados en la l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n 
ele las t e s t amen ta r i a s de sus padres, a que se con t rae el 
hecho n ú m e r o diez y nueve del presente e s c r i t o ; y los ad-
qu i r idos por D o n R i c a r d o en pago de c r é d i t o s del demente 
en el pe r iodo que m e d i ó ent re el t r e i n t a y uno de D i c i e m -
bre de m i l ochocientos ochenta y siete, fecha a que se con-
t r a í a la l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n de las mencionadas t e s t amen-
t a r í a s , 7 A g o s t o de m i l ochocientos noven ta , en que se h i -
zo el n o m b r a m i e n t o de cu rado r y se a p r o b a r o n dichas ope-
raciones par t i c iona les , a cuyos bienes se re f ie re el hecho-
n ú m e r o ve in t e de este escr i to . 
A p e t i c i ó n de los S e ñ o r e s D o n Gera rd , D o n R e y n o l d y 
D o n H e n r y B y r n e , y D o n W i l l i a m H i c k i e ( c u a t r o de los 
ñ e x - o f - k i n del demente , actores en este j u i c i o ) ' y oidos los 
abogados de dichos S e ñ o r e s y de toda la d e m á s pa ren te l a 
eonsanguinea de D o n A r t u r o L a r i o s , el T r i b u n a l Sup remo 
de G i b r a l t a r o r d e n ó el ve in t e y cua t ro de M a r z o de mi l -
ochocientos noven ta y nueve que se v e r i f i c a r í a una i n v e s t i -
g a c i ó n para a v e r i g u a r de que se c o m p o n í a el caudal del 
demente y las pa r t idas que ]p i n t eg raban , y ve r i f i cada la 
m i s m a , p o r o t r a o rden de ve in te y cua t ro de M a r z o del p r o -
p io a ñ o , presentes los representantes de los n e x t - o f - k i n y 
del cu rador y con audiencia de ellos, el T r i b u n a l Supremo , 
de G i b r a l t a r d e c l a r ó y c e r t i f i c ó que el caudal del demente 
el siete de A g o s t o de n i i [ ochocientos noventa , cuando se 
h i zoe l n o m b r a m i e n t o d e c u r a d o r y é s t e se e n c a r g ó de d i -
cho caudal , c o n s i s t í a en las pa r t idas que se de ta l laban en la 
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l i s t a ( i n v e n t a r i o ) hecha al efecto, cuya l i s ta q u e d ó unida 
a la o rden de quese t r a t a . E n la mencionada l i s ta se expre-
sa con toda c la r idad y p r e c i s i ó n cual era en la repet ida fe-
cha el caudal mueble ( p e r s o n a l t y ) del demente y las p r o -
piedades que c o n s i t ú i a n su caudal i nmueb le ( r e a l t y ) . L a 
l i s t a en c u e s t i ó n , que damos a q u í por reproduc ida , aparece 
l i t e r a l m e n t e t e s t imon iada en la c e r t i f i c a c i ó n de los á u t o s 
de clemencia y a d m i n i s t r a c i ó n , documen to n ú m e r o ocho, 
fo l ios cua t ro al diez y es exac tamente ig-ual al i n v e n t a r i o 
cons ignado por el cu rador o c o m m i t t e e en su p r i m e r a cuen-
ta, de cuyo i n v e n t a r i o r e su l t a ( c e r r t i f i c a c i ó n a ludida , f o l i o 
doce) un estado de las cantidades tota les a que respec t i -
vamente a s c e n d í a n las propiedades inmuebles ( r e a l t y ) , el 
ac t ivo , el pasivo y el cap i t a l l í q u i d o . H e m p s s u p r i m i d o el de-
ta l le de este i n v e n t a r i o para ev i t a r una i n ú t i l r e p e t i c i ó n , 
pues es exac tamente i g u a l a la r e fe r ida l i s ta , s in pe r ju i c io 
de dejar s e ñ a l a d a s las actuaciones de demencia y admin i s -
t r a c i ó n para apor t a r en su d í a la copia l i t e r a l d e l m i s m o si 
se considera o p o r t u n o . 
L o s Abogados S e ñ o r e s U p j h o n , Cave y U n d e r h i l l en su 
d i c t amen , documen to n ú m e r o uno, fo l ios cua ren t ay dos y 
cuaren ta y t res , con v i s t a de las ordenes refer idas de ve in te 
y cua t ro de F e b r e r o y ve in te y cua t ro de M a r z o de m i l 
ochocientos noven ta y nueve y de la l i s ta que se a p r o b ó 
por la segunda y q u e d ó un ida a ella, c e r t i f i c a n : que con-
f o r m e a la L e y de I n g l a t e r r a el h e i r - a t - l a w y los nex t -o f -
k i n de D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha ra e s t á n obl igados por 
las mencionadas ordenes y p o r los p roced imien tos en que 
las mismas se d i c t a r o n ; y que los bienes que por la o rden 
de ve in te y cua t ro de M a r z o y la l i s t a aneja a el la fue ron 
declarados p rop iedad real del demente t i enen que ser con -
siderados y lo son caudal rea l del incapaci tado. 
E l abogado ' S e ñ o r L e v e t t en su d i c t amen , documen to 
n ú m e r o t res . Tollos diez y seis, djez y siete y diez y ocho, 
p á r r a f o s seis, nueve, diez y once m a n i f i e s t a : que la o rden 
de ve in te y cua t ro de M a r z o de m i l ochocienos noven ta y 
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nueve es t e r m i n a n t e en cuan to a todos los bienes a d q u i r i -
dos p o r o en r e p r e s e n t a c i ó n ael demente antes del siete de 
A g o s t o de m i l ochocientos m venta , de cua lqu ie r m odo que 
h a y a n sido a d q u i r i d o s ; y que no les e s t a r í a p e r m i t i d o a 
los par ientes consanguineos ( n e x - o f - k i n ) o a los a d m i n i s t r a -
dores de los bienes de c a r á c t e r pe rsona l del d i f u n t a A r t u r o 
L a r i o s d i s c u t i r el resu l tado de la i n v e s t i g a c i ó n y de la o rden 
de ve in te y c u a t r o de M a r z o de m i l ochocientos noven ta 
y nueve, inc luso a los m i e m b r o s de la f a m i l i a Scho t t que 
p o r v i v i r su madre Ca ro l i na Scho t t - no e ran n e x t - o f - k i n 
en aquel la é p o c a , pues la indicada o rden ob l iga a toda per-
sona que de r ive su t í t u l o de l demente . Y a antes en e l p á r r a -
f o q u i n t o , l e t r a A , f o l i o quince, de su a lud ido d i c t a m e n t e n í a 
d i cho que la o r d e n de que se t r a t a h o b í a declarado bienes 
de c a r á c t e r r ea l los inmuebles adjudicados a l demente en 
l a p a r t i c i ó n a bienes de sus padres y los adqu i r idos para él 
po r su h e r m a n o D o n R i c a r d o antes del n o m b r a m i e n t o de 
curador . 
26.0 
H a s t a la m u e r t e de D o n R i c a r d o L a r i o s , o c u r r i d a el ocho 
ele N o v i e m b r e de m i l ochocientos noven ta y dos, el c u r a -
d o r o c o m m i t t e e de D o n A r t u r o L a r i o s p r o c u r ó l l eva r la 
a d m i n i s t r a c i ó n de los bienes del demente en u n todo de 
acuerdo con su menc ionado he rmano , a p u n t o de 'que ha-
biendo habido necesidad en ese p e r í o d o , para cobrar t o t a l 
o pa rc i a lmen te c r é d i t o s del incapaci tado, de adjudicarse 
í i n c a s de los deudores, se h i c i e r o n tales adquis ic iones a 
n o m b r e de don R i c a r d o a cuyo f avo r a p a r e c í a n los c r é -
d i tos , si b ien como caudal del demente las h i zo f i g u r a r 
e l cu rador en las cuentas respect ivas, y m u e r t o D o n R i c a r -
do fue ron obje to de escr i tu ras de a c l a r a c i ó n a n á l o g a s a las 
de que h i c imos m é r i t o en el hecho n ú m e r o ve in te del p r e -
sente escrito-
Las fincas adqui r idas en este p e r í o d o aparecen t a m b i é n 
comprend idas en la susodicha e sc r i tu ra d e . m a n i f e s t a c i ó n 
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y a d j u d i c a c i ó n de herencia , o t o r g a d a por el M a r q u é s de 
Marza l e s el catorce de E n e r o de m i l novecientos trece (do -
c u m e n t o n ú m e r o ve in te y u n o ) y son las r e s e ñ a d a s en los n ú -
meros diez al t r e i n t a y ocho de dicha esc r i tu ra , procedentes 
de D o n E d u a r d o H u e l i n ; las i e s e ñ a d a s en los n ú m e r o s c i n -
cuenta y nueve y sesenta, procedentes de D o n L u i s y D o n 
Federrco R u i z Blaser , h i jos y herederos de D o n A n t o n i o 
R u i z y socios con este de la sociedad ' ' A n t o n i o R u i z e H i -
j o s " ; las descri tas en los n ú m e r o s c iento cuaren ta y c u a t r o 
a l c ien to ochenta y uno, que p r o c e d í a n de D o n Juan G ó -
mez V á z q u e z ; las r e s e ñ a d a s en los n ú m e r o s t r e i n t a y nueve 
y cuarenta procedentes de la v i u d a y herederos ,de D o n A n -
t o n i o Senarega ; y la descr i ta en el n ú m e r o c ien to ve in te y 
uno que p r o c e d í a de D o n L u i s M a r t i n o . E n la c e r t i f i c a c i ó n 
de los autos de demencia y a d m i n i s t r a c i ó n , documen to n ú -
m e r o ocho, fo l ios t rece, ca torce , quince, diez y seis y ve in t e 
y uno a l ve in te y t res cons tan todas las indicadas adqu i s i -
ciones. 
A t e n o r del a r t í c u l o 505 de la L e y de E n j u i c i a m i e n Civ i l , , 
po r carecer de o t ras fehacientes, se a c o m p a ñ a n , bajo los n ú -
meros* t r e i n t a y uno, t r e i n t a y dos, t r e i n t a y t res , t r e i n t a 
y cua t ro y t r e i n t a y cinco, c ó p i a s simples parciales de c i n -
co escr i turas dec la ra tor ias referentes a las an te r io res fincas,, 
otorg-adas por los albaceas de D o n R i c a r d o ante el N o t a -
r i o de M á l a g a don M i g u e l Cano de la Casa, t res el ve in te 
y nueve de Sept iembre de m i l ochocientos noven ta y t res , 
una el once de D i c i e m b r e del m i s m o a ñ o . y la o t r a el v e i n -
te y uno de F e b r e r o de m i l ochocientos n o v e n t a y cua t ro . 
De jamos indicado el a r c h i v o del N o t a r i o de esta c iudad 
D o n C r i s t ó b a l Es teban y G o n z á l e z donde o b r a n las m a t r i -
ces de las an te r io res escr i turas , para apo r t a r en el p e r í o d o 
de prueba los opor tunos t e s t imon ios . 
27.0-
D e s p u é s del f a l l e c i m i e n t o de D o n R i c a r d o L a r i o s , el 
cu rador o c o m m i t t e e t u v o que a d q u i r i r bienes inmuebles-
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de algunos deudores del demente en pago t o t a l o pa rc i a l de 
sus deudas. Todas esas adquisiciones, menos una de que 
luego habla remos , t u v i e r o n l u g a r ^mediante ad jud icac io-
nes hechas por los T r ibuna l e s de Jus t i c i a en p roced imien tos 
judic ia les instados por el cu rador c o n t r a deudores morosos 
que no sat isfacian sus deudas 
L o s inmuebles adjudicados j u d i c i a l m e n t e en este p e r í o - ' 
do resu l t an comprendidos en las tan tas veces repe t ida es-
c r i t u r a de catorce de E n e r o de m i l novecientos t rece, docu-
men to n ú m e r o ve in te y uno, y son los s i gu i en t e s : los des-
cr i tos en los n ú m e r o s cuaren ta y dos, cuaren ta y t res , cua-
ren ta y cua t ro y c ien to ve in te y dos de d icha esc r i tu ra , ad-
judicados p o r á u t o del Juzgado de p r i m e r a ins tanc ia de la 
M e r c e d de M á l a g a , en p roced imien tos seguidos c o n t r a D o n 
F é l i x G i m é n e z de la P l a t a ; el r e s e ñ a d o en el n ú m e r o n o -
ven ta y cua t ro , que resu l t a adjudicado p o r á u t o del m i s m o 
Juzgado , fecha cinco de A b r i l de m i l ochocientos n o v e n t a 
y c inco, en p roced imien tos seguidos con t r a D o n F e r m i n 
A l a r c ó n L u j á n ; los descr i tos en los n ú m e r o s cua ren ta y 
cinco y cuaren ta y seis, cuya a d j u d i c a c i ó n se h izo por á u t o 
del Juzgado de la A l a m e d a , fecha quince de J u l i o de m i l 
ochocientos noven ta y seis, en p roced imien to s c o n t r a los 
S e ñ o r e s H i j o s de M . A . H e r e d i a ; Jos descr i tos en los n ú -
meros c ien to ve in t e y siete a l c ien to cuaren ta y tres, que 
fue ron adjudicados por á u t o de i g u a l Juzgado , fecha siete 
de Oc tub re de m i l ochocientos noven ta y c inco, en p r o c e d i -
mien tos c o n t r a D o ñ a M a r í a de las Mercedes C a r v a j a l y 
D o n G u i l l e r m o S a n t a m a r í a ; el r e s e ñ a d o en el n ú m e r o sesen-
ta y uno, cuya a d j u d i c a c i ó n resu l ta hecha p o r á u t o del Juz -
gado de p r i m e r a ins tanc ia de la A l a m e d a de M á l a g a , fe-
cha doce de N o v i e m b r e de m i l ochocientos noven ta y ocho, 
en proced imienos c o n t r a D o ñ a L u i s a M a r t i n o , g a r a n t i z a -
do ra de su h e r m a n o D o n L u i s ; el desc r i to en el n ú m e r o 
c ien to ve in te y tres, que se a d j u d i c ó por á u t o del m i s m o 
Juzgado, d ic tado en A b r i l de m i l ochocientos n o v e n t a y 
ocho, en p roced imien tos con t r a D o n E d u a r d o L o r i n g y D o n 
4 
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M i g u e l G i m é n e z M é r i d a ; el r e s e ñ a d o en el n ú m e r o c incuen-
ta y ocho adjudicado por á n t o del p rop io Juzgado, fecha 
ca torce de N o v i e m b r e de m i l ochocientos noven ta y ocho, 
en p roced imien tos c o n t r a D o n Salvador H e r r e r o y D o n 
E n r i q u e O r t i z ; el descr i to en el n ú m e r o cuaren ta y uno , 
que resu l ta adjudicado por á u t o del Juzgado de p r i m e r a ins -
tancia del D i s t r i t o de la M e r c e d , fecha catorce de N o v i e m -
bre de m i l ochocientos noven ta y nueve, en p roced imien tos 
con t r a D o n V i c e n t e de la V e g a ; los descr i tos en los n ú m e -
ros cuaren ta y siete y cuaren ta y ocho, cuya a d j u d i c a c i ó n 
fué hecha por á u t o del p r o p i o Juzgado en p roced imien tos 
c o n t r a D o n A n t o n i o M o r e n o V e l a z c o ; los r e s e ñ a d o s en los 
n ú m e r o s cuaren ta y nueve ai c incuenta y t res , que fue ron 
adjudicados por á u t o del m i s m o Juzgado, fecha ve in t e y 
nueve de Sep t iembre de m i l novecientos t res , en p roced i -
mien tos c o n t r a los herederos de D o ñ a B r í g i d a A v i l a ; los 
descri tos en los n ú m e r o s sesenta y dos a l ochenta y nueve, 
cuya a d j u d i c a c i ó n resu l ta hecha p o r á u t o del r e f e r i d o J u z -
gado de la M e r c e d , fecha dos de D i c i e m b r e de m i l nove-
cientos t res , en p roced imien tos con t r a los herederos de D o n 
J o a q u í n H e r r e r a F a j a r d o ; los descr i tos en los n ú m e r o s 
c i en to ochenta y seis, c iento ochenta y siete y c ien to ochen-
ta y ocho, que se ad jud ica ron por á u t o del p rop io Juzgado 
d ic tado en Sep t i embre de m i l novecientos t res , en p roced i -
mien tos c o n t r a los herederos de D o n J o s é A l a r c ó n L u j á n ; y 
el r e s e ñ a d o en el n ú m e r o noven ta y nueve, adjudicado p o r 
á u t o del p r o p i o Juzgado, fecha ve in te y seis de N o v i e m b r e 
de m,i l novecientos 'tres, en p roced imien tos con t r a D o n 
Juan K r e i s l e r . 
L a a d j u d i c a c i ó n de los an te r io res bienes a D o n A r t u r o 
aparece en el ce r t i f i cado de los á u t o s de a d m i n i s t r a c i ó n 
y demencia, d o c u m e n t o n ú m e r o ocho fol ios diez y siete, diez 
y ocho, diez y nueve, ve in te , ve in t e y cua t ro , ve in t e y c i n -
co, ve in te y nueve, t r e i n t a y c u a t r o y t r e i n t a y cinco, t r e i n -
ta y seis, treinta y siete y t re inta y ocho, corroborando este 
e x t r e m o la e sc r i tu ra de catorce de E n e r o de m i l novec ien-
tos trece, documen to n ú m e r o ve in te y uno. 
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T a m b i é n p o r lo que respecta a la a d j u d i c a c i ó n de los bic • 
ties de D o ñ a L u i s a M a r t i n a y de los S e ñ o r e s H e r r e r o y 
O r t i z nos r e m i t i m o s a los t e s t i m o n i o jud ic ia les que presen-
tamos con los n ú m e r o s nueve y diez. 
Dada la prueba que de la a d j u d i c a c i ó n de los bienes de 
que se t r a t a consta en la c e r t i f i c a c i ó n y e s c r i t u r a antes 
mencionadas, creemos innecesar io a p o r t a r t e s t i m o n i o de 
todos los refer idos p roced imien tos jud ic ia les , t e s t i m o n i o s 
en muchos casos difíci les de conseguir y en otros imposible, 
pues i n ú t i l m e n t e hemos i n t e n t a d o la busca de a lgunos de 
dichos p roced imien tos . S in embargo , p o r si se considera 
conven ien te apo r t a r en su d í a m á s prueba sobre estos par -
t i cu la res , dejamos designados los a rch ivos de las S e c r e t a r í a s 
jud ic ia les de los Juzgados de p r i m e r a ins tanc ia de esta c i u -
dad, y los Reg i s t ro s de la p rop iedad de esta c iudad, Co in , 
A n t e q u e r a , A l o r a y Marbe ' l l a donde las adjudicaciones j u -
diciales se i n s c r i b i e r o n . 
E l ú n i c o inmueble a d q u i r i d o p o r el cu rador o c o m m i t t e e , 
en este p e r í o d o , median te esc r i tu ra , fué el r e s e ñ a d o en el 
n ú m e r o noven ta y ocho de la r e p e t i d í s i m a de ca torce de 
E n e r o de m i l novecientos trece, que los herederos de D o n 
I g n a c i o Fernandez de la Somera ced ie ron en pago de su 
c r éd i to , por escritura de m i l novecientos diez y seis. 
Esa a d j u d i c a c i ó n la a c o r d ó p r e v i a m e n t e el T r i b u n a l Su-
p r e m o de G i b r a l t a r p o r o rden de cua t ro de M a y o de m i l n ó -
vecientos seis, ( ce r t i f i cado de los á u t o s de demencia y ad-
min i s t r a c ión , documento ocho, folios cuarenta y tres y cua-
r e n t a y c u a t r o ) . -
30.°-
E l T r i b u n a l Supremo de G i b r a l t a r f a c u l t ó al cu rador o 
c o m m i t t e e para gas t a r sumas de i m p o r t a n c i a de los f o n -
dos del caudal mueble del demente en la r e e d i f i c a c i ó n de la 
casa n ú m e r o c incuen ta y ocho de la calle de Beatas, de esta 
c iudad , per teneciente al m i s m o , a c o n d i c i ó n de que el gas-
t o quedara asegurado como d ine ro del caudal personal , 
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( m u e b l e ) , y de que las rentas de la f inca ob je to del gas to , 
se ap l icaran al pago del cap i ta l i n v e r t i d o en la r e e d i f i c a c i ó n 
y de sus intereses, d isponiendo, a d e m á s , que si el demente 
m o r í a antes de real izarse el r e i n t e g r o se les en t r ega ra a 
sus representantes personales . (herederos de su caudal m u e -
ble) la parte del mencionado gasto que estuviese a ú n sin pa-
gar- E n la c e r t i f i c a c i ó n de los á u t o s de a d m i n i s t r a c i ó n y 
demencia , d o c u m e n t o n ú m e r o ocho, fo l io cuaren ta y t r e s , 
r e su l t a t e s t imon iada la o rden de cua t ro de M a y o de m i l 
novecientos seis po r la que se t o m a r o n tales acuerdos. E l l o 
e n s e ñ a c la ramente la per fec ta d i s t i n c i ó n que h a b í a en t re e l 
caudal real y el caudal personal del demente , y los d i s t i n -
tos derechos que a la m u e r t e de é s t e h a b í a n de tener sus. 
representantes personales, ( n e x t - o f - k i n ) herederos del cau-
da l mueble , y su representante r ea l ( h e i r - a t - l a w ) heredero del 
caudal i nmueb le . 
3i-0-
H a s t a la novena cuenta el cu rador o c o m m i t t e e y viceversa 
hecho las conversiones de muebles e inmuebles y v iceversa 
sin pedi r p r e v i a m e n t e la a u t o r i z a c i ó n del T r i b u n a l , p e r o 
dando cuenta de ellas, luego, al m i s m o , median te su i n c l u s i ó n 
en las cuentas respectivas que fueron , p r i m e r o , examina 
das por el Reg i s t r ado r , d e s p u é s , pasadas y au tor izadas por 
el m i s m o sin hacer reparo a lguna a tales conversiones, y,, 
f i na lmen te , sancionadas y aprobadas sin d i f i c u l t a d p o r e l 
T r i b u n a l ; pero a l haper el R e g i s t r a d o r el examen de la cuen-
ta novena y devo lve r l a al T r i b u n a l p r e g u n t o si se h a b í a 
dado a u t o r i z a c i ó n para dos adquisiciones de inmuebles que 
f i g u r a b a n en dicha cuenta . Se d ió v i s t a de esa p r e g u n t a o 
reparo al curador o committee el cual m a n i f e s t ó que no ha-
b í a pedido la p r ev i a a u t o r i z a c i ó n en el caso de que se t r a -
ta , n i en o t ros a n á l o g o s , porque el eminente abogado Se-
ñ o r R e c a ñ o , Consejero de la Reina , de qu ien se a s e s o r ó des-
de un p r i n c i p i o , le h a b í a mani fes tado que el cu rador o 
c o m m i t t e e p o d í a incoar p roced imien tos para el cobro de 
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deudas y para hacer efect ivas las g a r a n t í a s s in a u t o r i z a -
c i ó n del T r i b u n a l , pues estaba reves t ido de todo el poder 
uecesar io para p ro t ege r , demandar y defender los intereses 
del caudal del demente . 
E n v i s t a de el lo e l T r i b u n a l , d e s p u é s da o i r a los abogados 
del cu rador o c o m m i t t e e , del h e i r - a t - l a w y de todos loí-
n e x t - o f - k i n , excepto D o ñ a A m a l i a , D o n R i c a r d o y D o n A r -
t u r o Schot t , t res de los ú l t i m o s , po r su f a l t a de comparecen-
cia no obs tante h a b é r s e l e s hecho la debida n o t i f i c a c i ó n , o r -
d e n ó que lo efectuado p o r el c o m m i t t e e r e fe ren te a 1? ad-
q u i s i c i ó n ob je to del reparo o p r e g u n t a q u e d a r á aprobado, 
au to r i zado y c o n f i r m a d o , a s í como toda la cuenta de que se 
t r a t a b a . Resu l t a t o d o e l lo de la c e r t i f i c a c i ó n de los ñ u t o s de 
demencia y a d m i n i s t r a c i ó n , d o c u m e n t o n ú m e r o ocho, fo l ios 
t r e i n t a y t r e i n t a y uno. 
Quedaron , por cons iguien te , una vez m á s sancionadas p o r 
e l T r i b u n a l y consentidas por las par tes la conduc ta d-J 
cu rador o c o m m i t t e e en el p a r t i c u l a r de que se t r a t a y todas 
las adquis ic iones hechas sin p r e v i a a u t o r i z a c i ó n p o r es t i -
marse esta innecesaria . A pesar de e l lo c o m o el cu rador o 
•commit tee nunca t u v o i n t e r é s a lguna en hacer convers io -
nes, l i m i t á n d o s e a rea l iza r aquellas que e x i g í a la conve-
nienc ia de los intereses del demente , a p a r t i r de ese m o -
men to , aun h a b i é n d o s e declarado innecesario, s o l i c i t ó la 
a u t o r i z a c i ó n del T r i b u n a l para las convers iones que r e a l i -
z ó m á s adelante s in pe r j u i c io de someter las l uego a l mis^-: 
m o en sus respect ivas cuentas para que fue ran aprobadas y 
sancionadas como l o fue ron . 
32.0-
A d e m á s de la legislación inglesa, vigente en Gibral tar , que 
hemos c i t ado en los an te r io res hechos, referentes a c u r a d u r í a 
y demenc ia ; cons ignamos a c o n t i n u a c i ó n o t ras i m p o r t a n t í -
s imas disposiciones sobre la ind icada m a t e r i a , s e g ú n re -
su l t a del d i c t amen repe t ido de los S e ñ o r e s U u j h o n , Cave y 
U n d e r h i l l , d o c u m e n t o n ú m e r o uno, fo l ios t r e i n t a y dos al 
cua ren ta y n u e v e : 
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a) - Si una persona e s t á demente , es decir , es de i n t e l i g e n -
cia t an en fe rma que no puede ejercer ac to a lguno v á l i d o 
que le ob l igue , se encuent ra i m p o s i b i l i t a d a de rea l iza r n i n -
guno cuyo efecto sea cambia r el c a r á c t e r de su p rop i edad . 
Pe ro si los asuntos del demente e s t á n admin i s t r ados por u n 
T r i b u n a l que t enga j u r i s d i c c i ó n , ese T r i b u n a l , s e g ú n la L e y 
inglesa, t iene poder comple to para disponer de la p rop iedad 
del demente de manera t a l que cambie su c a r á c t e r . ( F o l i o s 
t r e i n t a y dos y r e in t a y cua t ro . ) 
b ) - E n c o n f i r m a c i ó n de la-^anterior L e y , que es m u y a n t i -
gua en I n g l a t e r r a , si c i t an va r ios casos de j u r i s p r u d e n c i a 
de los que resul ta , a d e m á s , que d e s p u é s de la m u e r t e de l 
demente no existe equidad o derecho en t re sus r epresen tan-
tes (herederos de la p rop iedad rea l y herederos de la p r o -
piedad persona l ) y que t i enen unos y o t ros que t o m a r la p r o -
piedad como la encuen t ran a la m u e r t e de la persona de qu ien 
ellos rec iben su t i t u l o . ( F o l i o s t r e i n t a y cua t ro , t r e i n t a y 
cinco y t r e i n t a y seis) . 
c) -Ba jo la L e y de I n g l a t e r r a , el T r i b u n a l que e s t á encar-
gado de l mane jo y a d m i n i s t r a c i ó n de la p rop iedad de un de -
mente t iene poder para cambia r su c a r á c t e r de mueble a 
inmueble o de inmueb le a mueble de manera que d e s p u é s de 
la m u e r t e del demente ob l igue-a las personas que de él t r a i -
g a n su derecho ( y a sea como h e i r - a t - l a w o c o m o n e x t - o f -
k i n ) y en su v i r t u d el h e i r - a t - l a w no puede r e c l a m a r d ine -
r o que sea p r o d u c t o de la ven ta de u n inmueble , n i los n e x t -
o f - k i n pueden p re tender p rop iedad inmueb le comprada con 
el d ine ro del demente- Pe ro el T r i b u n a l e s t á facul tado pa -
ra disponer , si quiere , que d icho cambio no ¿tfecte los de-
rechos de los n e x t - o f - k i n o Gel h e i r - a t - l a w , s e g ú n e l caso, 
derechos que de no disponerse expresamente quedan afec-
tados por el cambio . Cuando se t o m a esa d i s p o s i c i ó n s u r t i r á 
su efecto y los n e x t - o f - k i n y el h e i r - a t - l a w t e n d r á n a l a 
m u e r t e del demente los derechos que se le hubiesen reser-
vado por el á u t o . (Folios treinta y seis y treinta y siete). 
d) - L o s cambios en el c a r á c t e r de p rop iedad de mueble a 
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inmueb le o viceversa de inmueb le a mueble , hechos du ran t e 
el curso de la a d m i n i s t r a c i ó n de los bienes de u n demente 
por su cu rador o c o m m i t t e e , con o r d e n del T r i b u n a l que 
conoce de los p roced imien tos de demencia y de a d m i n i s t r a -
c i ó n del caudal del incapaci tado, o s in o r d e n del expresado 
T r i b u n a l , pero t r a idos luego a c o n o c i m i e n t o del m i s m o ha-
c i é n d o l o s . f i g u r a r en las cuenas de la a d m i n i s t r a c i ó n , e s t á n 
va l i damen te hechos y son o b l i g a t o r i o s para todas las pa r -
tes ?. quienes afecten, tanto nex t -o f -k in como heir-at- law, 
conste o no conste en los p roced imien to s una o r d e n espe-
c ia l para los indicados cambios , bas tando que f i g u r e n en 
las cuentas como una p a r t i d a de las mismas y que é s t a s ha-
y a n sido aprobadas por el T r i b u n a l . So lamente en el caso de 
que e l T r i b u n a l , al t ener c o n o c i m i e n t o del cambio o con -
v e r s i ó n de propiedad , reserve los derechos del h e i r - a t - l a ' v 
cuando se t r a t a de e n a j e n a c i ó n de inmuebles , o los de los 
n e x t - o f - k i n cuando se adqu ie ran inmuebles , no a f e c t a r í a a 
unos o a o t ros , en su caso, el cambio hecho en la propiedad . 
F o l i o s cuaren ta y t res al cuaren ta y n u e v e ) . 
E l j u r i s c o n t u l t o S e ñ o r L e v e t t en su d i c t amen ya a lud ido , 
do cum en to n ú m e r o uno, fo l ios quince y diez y seis, p á r r a f o 
q u i n t o , man i f i e s t a "que en I n g l a t e r r a no se h a r í a d i s t i n c i ó n 
e n t r e : 
a) - los bienes de c a r á c t e r r ea l de A r t u r o L a r i o s declara-
dos tales por la o rden de ve in te y c u a t r o de M a r z o de m i l 
ochocientos noven ta y nueve, que le h a b í a n sido ad judica-
dos en la l i q u i d a c i ó n de m i l ochocientos ochenta y seis ( l a 
de los bienes de sus padres y casa de comerc io " L a r i o s 
H e r m a n o s " ) ; b-los bienes que en r e p r e s e n t a c i ó n del demen-
te a d q u i r i ó D o n R i c a r d o L a r i o s antes de que se dec larara la 
incapac idad de a q u é l y que se c o m p r e n d i e r o n en la inves-
t i g a c i ó n ; c-los adqu i r idos p o r el cu rador o c o m m i t t e e s in 
m a n d a t o del T r i b u n a l pero cuya c o n v e r s i ó n fué aprobada 
por el m i s m o expresamente al aprobarse las cuen tas ; y de 
los adqu i r idos p o r el cu rador con la a p r o b a c i ó n del T r i b u n a l 
s in reserva de los derechos de los par ientes c o n s a n g u í n e o s 
( n e x t - o f - k i n ) " . 
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33- ° 
D u r a n t e el l a r g o pe r iodo de la a d m i n i s t r a c i ó n del caudal 
del demente D o n A r t u r o L a d o s l levada por su curador o 
c o m m i t t e e , el T r i b u n a l Supremo de G i b r a l t a r , que ha cono-
cido de esa a d m i n i s t r a c i ó n y ordenado d e n t r o de la m i s m a 
t o d o lo que ha considerado o p o r t u n o , t iene reconocido r e i -
t e radamente en las mencionadas operaciones a D o n Pablo 
L a r i o s y S á n c h e z , M a r q u é s de Marza l e s , su c a r á c t e r de 
h e i r - a t - l a w , y a d icho S e ñ o r , a sus he rmanos y a sus p r i -
mos hermanos , los h i jos de sus d i fun ta s t ias D o ñ a El i sa , D o -
ñ a L u c i l a y D o ñ a A u r e l i a L a r i o s y Tashara , casadas con 
D o n T h o m e s B y r n e , D o n James Franc i s H i c k i e y D o n M a r -
t i n Lar ios , respectivamente, y a su otra tia D o ñ a Carolina, 
v i u d a de Schot t , du ran te su v ida , y d e s p u é s de su m u e r t e 
a los h i jos de esta S e ñ o r a el c a r á c t e r de n e x t - o f - k i n del 
demente , con cuyo respect ivo c a r á c t e r h a n ven ido todos 
figurando en los procedimientos e interviniendo en los áu to s 
de d e m e ñ c i a y a d m i n i s t r a c i ó n del caudal del incapaci tado 
y a p r o b a c i ó n de las cuentas de l curador o c o m m i t t e e , sin 
que n i n g u n o de ellos, du ran t e la v ida de D o n A r t u r o , haya 
desconocido n i i m p u g n a d o la c o n d i c i ó n l ega l con que res-
pec t ivamen te i n t e r v e n i a n . C e r t i f i c a c i ó n de los á u t o s de de-
menc ia y a d m i n i s t r a c i ó n , documen to n ú m e r o ocho, fo l ios 
t res , once, ve in t e y seis a l ve in te y ocho, t r e i n t a y t r e i n t a y 
uno , t r e i n t a y t res y c incuen ta y seis. L l m a m a m o s m u y 
especialmente la a t e n c i ó n sobre la d e c l a r a c i ó n j u r a d a del 
c o m m i t t e e y o rden del T r i b u n a l que salen a las p á g i n a s 
ve in t e y seis a ve in te y ocho de dicha c e r t i f i c a c i ó n , donde 
se re lac ionan por es t i rpe todos los n e x t - o f - k i n y el h e i r - a t -
l a w , y sobre la m a n i f e s t a c i ó n del f o l i o c incuenta y seis. 
34- 0-
Como ya se expuso en los cua t ro p r i m e r o s hechos de este 
escr i to , D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha ra m u r i ó en G i b r a l t a r 
demente , so l t e ro y ab in tes ta to , el diez y ocho de J u n i o de 
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m i l novecientos doce. L e h a b í a n p r e m u e r t o sus padres y 
todos sus h e r m a n o s ; y v i v í a n a la s a z ó n ve in t e y dos h i jos 
•de estos, o sean sobr inos carnales del d i f u n t o , en t re los cua-
les se encuen t r an los demandantes y nues t ro representado 
D o n Pablo L a r i o s S á n c h e z , M a r q u é s de Marza l e s , h i j o m a -
y o r l e g í t i m o de D o n Pab lo A n t o n i o L a r i o s y Tashara , her-
m a n o m a y o r l e g í t i m o del d i f u n t o demente D o n A r t u r o L a -
r ios y Tashara . 
E l caudal dejado por este S e ñ o r a su m u e r t e a s c e n d í a a 
unos catorce mi l lones de pesetas, pa r t e en inmuebles , proJ 
piedades r ú s t i c a s y urbanas todas ellas si tuadas en E s p a ñ a 
con .un va lo r n o m i n a l de cua t ro mi l lones y m e d i o de pese-
tas, p r ó x i m a m e n t e , y e l res to en e fec t ivo , c r é d i t o s y v a l o -
res mobiliarios de los cuales radicaba en E s p a ñ a una peque-
ñ a pa r t e y todo lo d e m á s en G i b r a l t a r y en I n g l a t e r r a . 
35-°-
A c o n t i n u a c i ó n exponemos la L e y inglesa en m a t e r i a 
de s u c e s i ó m ab in tes t a to en la pa r t e que es de a p l i c a c i ó n al 
caso que nos ocupa : , 
a ) - L a s u c e s i ó n a la p rop iedad rea l p o s e í d a a t í t u l o de f eu -
d o s imple (que es el i n t e r é s m a y o r y menos l i m i t a d o que 
l a L e y de I n g l a t e r r a p e r m i t e a las personas poseer s o b r é 
t i e r r a ) se t r a za o de r i va de la ú l t i m a persona que a d q u i r i ó 
la t i e r r a de o t r a m a n e r a que no sea por s u c e s i ó n (es decir 
que no sea por causa de a b i n t e s t a t o ) , a qu ien se designa 
-con el n o m b r e de P u r c h a r s e r ; si el Pu rcha r se r muere sin 
tes tar hereda, exc lus ivamente , su h i j o m a y o r ; si este hub ie -
se fa l lec ido sucede su h i j o m a y o r ; si el Pu rcha r se r m u e r e 
sin dejar n i descendencia n i padre hereda su h e r m a n o m a -
y o r ; y si su h e r m a n o m a y o r hubiese m u e r t o el h i j o m a y o r 
de d icho h e r m a n o m a y o r ; Si-
T a l es la L e y sobre s u c e s i ó n ( s u c e s i ó n s ign i f i ca s iempre 
ab in t e s t a to ) de p rop iedad inmueb le , c r i t a l i zada en el acta 
de l P a r l a m e n t o sobre herencia de m i l ochocientos t r e i n t a 
y t res , v igen te en G i b r a l t a r s e g ú n la o rden de dos de F e -
b r e r o de m i l ochocientos ochenta 3' cua t ro . 
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A p l i c a n d o esta r eg la al caso de D o n Pablo L a r i o s y S á n -
chez, M a r q u é s de Marza les , h i j o m a y o r del h e r m a n o m a y o r 
d i f u n t o de D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara , que fa l lec ió sin de-
j a r deacendiente y hab iéndo le premuerto su padre y su re-
fe r ido h e r m a n o m a y o r , r esu l ta fuera de toda duda que el 
M a r q u é s de Marza l e s t iene derecho a todos los inmuebles, 
per tenecientes a D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara como he i r -
a t - l a w del m i s m o . D i c t a m e n de los S e ñ o r e s U u j h o n , Ca\e 
y U n d e r h i l l , documen to n ú m e r o uno, fol ios c inco a l nueve, 
y de los S e ñ o r e s P a t r ó n y Pa rod i , documen to n ú m e r o dos, 
fol ios seis a l nueve. 
b) - E n d i fe ren tes par tes de los d o m i n i o s b r i t á n i c o s p r e -
valecen reglas d i s t in tas sobre la s u c e s i ó n a bienes i n m u e -
bles; y lo mismo sucede con respecto a la de la propiedad 
mueble . L a L e y de Escocia, p o r ' e j e m p l o , d i f i e re de la L e y 
de I n g l a t e r r a ; las Leyes de muchas de las Colonias b r i t á -
nicas son t a m b i é n d i ferentes de aquellas dos, y a su vez d i -
f i e ren en t re s í . Pero la L e y de I n g l a t e r r a r e l a t i v a a sucesio-
nes, que es la que r ige en G i b r a l t a r , es u n i f o r m e con la ex-
c e p c i ó n del Condado de K e n t y de algunas" V i l l a s a n t i g u a s 
donde cos tumbres locales han prevalec ido de t i e m p o i n m e -
m o r i a l . Esas cos tumbres , pocas en n ú m e r o e ins ign i f i can tes 
en e x t e n s i ó n , son excepciones a la r eg l a genera l , no t i enen 
fuerza a lguna n i val idez fuera de las local idades a que se 
r e f i e r en y s e r í a absurdo suponer que se apl icaban en G i -
b r a l t a r . 
L a L e y nac iona l de un subdi to b r i t á n i c o , n a t u r a l de G i • 
b ra l t a r , es la L e y inglesa antes r e fe r ida puesta en v i g o r en 
G i b r a l t a r por la mencionada orden . 
D i c t a m e n de los S e ñ o r e s U p j h o n , Cave y U n d e r v i l l , do -
c u m e n t o n ú m e r o uno p á g i n a s siete al nueve, y de los S e ñ o -
res P a t r ó n y Pa rod i , documen to n ú m e r o dos, p á g i n a siete. 
c) -Caso en re Johnson ( L a w Repor t s Ingleses de m i l n o -
vecientos t r e s ) : U n a m u j e r casada, inglesa de nac imien to , 
cuyo d o m i c i l i o de o r i g e n fué M a l t a , a d q u i r i ó luego d o m i c i -
l i o en el estado de B a d é n , A l e m a n i a , donde f a l l ec ió de jan-
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do bienes muebles con respecto a los cuales m o r í a en par-
te in tes tada . S e g ú n la L e y inglesa la s u c e s i ó n de dichos 
bienes se r e g í a po r la L e y de B a d é n , d o m i c i l i o de la d i fun t a , 
y la L e y de B a d é n e s t a b l e c í a que la s u c e s i ó n de dichos bie-
nes se r e g í a por la L e y del p a í s de que era subdi ta la d i -
funta , al t i e m p o de su f a l l e c imien to , es decir, por la L e y 
nacional-
E n la sentencia se d e c l a r ó : que la d i f u n t a era subdi ta de 
la Corona b r i t á n i c a ; que ' su nac iona l idad era la del I m p e r i o 
b r i t á n i c o ; y que no habiendo una Ley ún ica del Imper io 
b r i t á n i c o h a b í a que r e fe r i r se y apl icar la L e y inglesa de 
M a l t a , d o m i c i l i o de o r i g e n de la f inada, que era su L e y 
nac ional . 
E l caso a n t e r i o r es la e x p o s i c i ó n de la L e y inglesa en la 
m a t e r i a de que se t r a t a que c o n s t i t u y e j u r i s p r u d e n c i a y au-
t o r i d a d s in que j a m á s haya sido puesto en duda, c o r r e g i d o 
"ni modificado. ( D i c t á m e n de los S e ñ o r e s Up jhon , Cave y 
U n d e r h i l l , d o c u m e n t o n ú m e r o uno, fo l ios diez al c a t o r c e ) . 
d ) - O t r a a u t o r i d a d en la m a t e r i a que nos ocupa es la sen-
tencia en re Baines: U n subdito b r i t án i co , aparentemente 
d o m i c i l i a d o en I n g l a t e r r a , era d u e ñ o de t i e r r a s en E g i p t o 
e h i zo t e s t a m e n t o cuyas disposiciones e ran v á l i d a s s e g ú n 
la L e y inglesa y nulas s e g ú n la L e y egipcia . Se a d m i t i ó 
por las par tes que la s u c e s i ó n se r e g í a por la lex l oc i r e i 
sitae- S e g ú n el a r t í c u l o 77 del C ó d i g o C i v i l de E g i p t o , que 
era l a lex l oc i r e i sitae, las sucesiones se r i g e n por la L e y 
de la n a c i ó n a que p e r t e n e c i ó el f inado . L a sentencia r e -
s o l v i ó que la s u c e s i ó n se r e g í a p o r la L e y inglesa, que era 
la nac iona l del d i f u n t o , y d e c l a r ó v á l i d a s las disposiciones 
t e s t amenta r i a s de l m i s m o con r e l a c i ó n a la t i e r r a dejada en 
E g i p t o . E n dicha sentencia se hacen una serie de dec larac io-
nes encabezadas con las palabras " E s t e T r i b u n a l d e c l a r a " , 
y cuando el a l to T r i b u n a l de I n g l a t e r r a emplea esa f ó r m u l a 
lo que se declara es la d e c i s i ó n del T r i b u n a l y no el con -
ven io de las partes. L a o b j e c i ó n de que en la r f e r i d a sen-
tenc ia se t r a t a de un t e s t amen to y no de una s u c e s i ó n ( a b l n -
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test 'ato) carece de toda fuerza, porque la c u e s t i ó n era si 
se t r a t aba de una s u c e s i ó n t e s t amen ta r i a o de un ab in tes ta -
to , y una de las declaraciones de la sentencia fué que n i n -
guna par te del i n t e r é s y del estado del t es tador en t i e r r a s 
si tuadas en E g i p t o d e s c e n d í í a sus herederos l e g í t i m o s 
h e i r - a t - l a w o a sus n e x t - o f - k i n s e g ú n la L e y musumana , 
y porque , a d e m á s , en derecho i n g l é s no exis te d i s t i n c i ó n a l -
guna ent re s u c e s i ó n tes tada o in tes tada de inmuebles que 
p e r m i t a apl icar a cada una de ellas u n s is tema d i fe ren te de 
derecho. ( D i c t a m e n de los S e ñ o r e s U p j h o n , Cave y U n d e r -
h i l l documen to n ú m e r o uno, fo l ios quince a l diez y nueve . 
e) - E l heredero á b i n t e s t a t o de los bienes inmuebles es de-
s ignado en I n g l a t e r r a y G i b r a l t a r con la d e n o m i n a c i ó n de 
h e i r - a t - l a w (heredero l e g í t i m o ) ; y no necesi ta r e s o l u c i ó n 
o decre to de T r i b u n a l de j u s t i c i a a lguno para que se declare 
su derecho n i para en t r a r en p o s e s i ó n de los inmuebles , c u -
yo dominio pasa a él ipso ju re pudiendo tomar poses ión 
i n m e d i a t a m e n t e de tales bienes sin necesidad de l lenar r e -
quis i tos de n i n g u n a clase. ( D i c t a m e n de los S e ñ o r e s U p j h o n , 
Cave y U n d e r h i l l , documen to n ú m e r o uno, fo l ios ve in te y 
u n o y ve in te y dos, y de los S e ñ o r e s P a t r ó n y P a r o d i , do-
c u m e n t o n ú m e r o dos, fo l ios nueve y d i e z ) . 
f ) - E n los bienes muebles de una persona m u e r t a á b i n -
t e s t a to la suceden sus par ien tes c o n s a n g u í n e o s m á s cerca-
nos que se d e n o m i n a n n e x t - c f - k i n , s in que estos necesi ten 
t ampoco orden n i decre to de T r i b u n a l a lguno para ser re-
conocidos como tales. 
O c u r r i d o el f a l l e c imien to , el T r i b u n a l competen te des ig -
na personas que se encarguen de la a d m i n i s t r a c i ó n de d i -
chos b ienes ; los admin i s t r ado re s t o m a n p o s e s i ó n de ellos, 
pagan los gastos f ú n e b r e s y las deudas de l d i f u n t o y d i v i -
den luego el sobrante en t re los par ientes c o n s a n g u í n e o s 
m á s cercanos ( n e x t - o f - k i n ) del finado^ de acuerdo con e l 
E s t a t u t o de D i s t r i buc iones , t odo e l lo s in que i n t e r v e n g a 
pa ra nada a u t o r i d a d o T r i b u n a l a lguno . ( D i c t a m e n de los 
S e ñ o r e s P a t r ó n y Pa rod i , d e c u m e n t o , n ú m e r o dos, fol ios 
•diez y once ) . 
— 61 -
g ) - F i n a l m e n t e , los S e ñ o r e s U p j h o n , Cave y U n d e r h i l l 
c e r t i f i c a n : que los bienes que por la o rden de ve in te y cua-
r o de M a r z o de m i l ochocienos noven ta y nueve y la l i s ta 
aneja a ella f ue ron declarados p rop iedad rea l de D o n A r -
t u r o L a r i o s y Tashara , y los inmuebles adqu i r idos du ran te 
la A d m i n i s t r a c i ó n , cuyas adquis ic iones f i g u r a n en las cuen-
tas del cu rador o c o m m i t t e e aprobadas por el T r i b u n a l , , 
sin haber reserva a lguna de los derechos de los n e x t - o f - k i n , 
descendieron en su c a r á c t e r de p rop iedad rea l al S e ñ o r 
M a r q u é s de Marza les como h e i r - a t - l a w del demente , l ibres 
de toda r e c l a m a c i ó n por p a n e de los n e x t - o f - k i n ; a s í como 
los bienes muebles que han en t r ado en el caudal del demen-
te, como p r o d u c t o de la e n a j e n a c i ó n de inmuebles real izada 
por el curador o conmittee, s in que el T r i b u n a l al conocer 
de dichas enajenaciones reservara los derechos del heir-at-
l a w , descendieron por m u e r t e del demente a sus n e x t - o f -
k i n , l ib res t a m b i é n de toda r e c l a m a c i ó n por pa r t e del he i r -
a t - l a w . ( D i c t a m e n documen to n ú m e r o uno , fol ios cuaren ta 
y dos a l cuaren ta y nueve)- Y el j u r i s c o n s u l t o S e ñ o r L e v e t t 
en su a lud ido d i c t amen , docu,mento n ú m e r o t res , conve-
n ien temen te i n f o r m a d o de >os hechos, como del m i s m o re-
sulta, c e r t i f i c a ; Que s e g ú n la L e y inglesa el M a r q u é s de 
Marza les , como heredero l e g í t i m o ( h e i r - a t - l a w ) de A r t u r o 
L a r i o s y Tasha ra t e n d r í a derecho a heredar las propiedades 
reales de este si tuadas en E s p a ñ a , si e s tuv ie ran si tuadas en 
G i b r a l t a r o I n g l a t e r r a ( f o l i o catorce n ú m e r o p r i m e r o ) ; que 
el M a r q u é s de Marza les , s e g ú n la L e y inglesa, t e n d r í a dere-
cho a en t r a r en p o s e s i ó n de ta les propiedades i n m e d i a t a -
mente por v i r t u d del estado lega l que a él d e s c e n d í a como-
h e i r - a t - l a w de A r t u r o L a r i o s y Tashara , ( f o l i o catorce p á -
r r a f o segundo) ; y que el M a r q u é s de Marza les , como h é i r -
at-lavv de D o n A r t u r o Lar ios y Tashara, tiene derecho a to -
dos los bienes de c a r á c t e r rea l dejado por é s t e , excepto 
aquellos en que se r e s e r v ó expresamente los derechos de 
los par ien tes c o n s a n g u í n e o s m á s p r ó x i m o s , n a x t - o f - k i n ; 
( f o l i o diez y ocho, n ú m e r o t r e c e ) . 
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36.,-
Como los bienes inmuebles dejados a l m o r i r por D o n 
A r t u r o L a r i o s y Tasha ra rad icaban todos ellos en E s p a ñ a 
donde el c a r á c t e r de heredero ab in tes ta to se acredi ta me-
diante una d e c l a r a c i ó n j u d i c i a l , aunque dicha d e c l a r a c i ó n , 
po r t r a ta r se de un subdi to i n g l é s m u e r t o en t e r r i t o r i o b r i -
t án ico , es de todo punto innecesaria, s e g ú n la L e y inglesa, 
el M a r q u é s de Marza l e s c o n s i d e r á n d o l a conveniente y a 
uso de l o que se hace en E s p a ñ a s o l i c i t ó del T r i b u n a l Su-
p r e m o de G i b r a l t a r , a ra iz de la m u e r t e de su t i o D o n A r -
t u r o , que se le declarase h e i r - a t - l a w de l m i s m o , a cuyo p r o -
ced imien to hacen re fe renc ia los actores en el n ú m e r o diez 
y siete de los hechos de su demanda, con l a que p resen ta ron 
dos t e s t imon i o s parciales, d e f í c i e n t i s i m o s , de a q u é l actuado 
para demos t r a r que nues t ro c l iente no h a b í a pod ido obtener 
dicha d e c l a r a c i ó n , s ig i l ando mal i c iosamente e l po r q u é no 
la o b t u v o , que es^  l o que nosot ros vamos a decir ahora . 
A la s o l i c i t u d de d e c l a r a c i ó n de h e i r - a t - l a w del M a r q u é s 
de Marza les no se opus ie ron derechamente n i n g u n o de los 
n e x t - o f - k i n , que le t e n í a n r e i t e r adamen te reconocido t a l 
•: c a r á c e r en los á u t o s sobre demencia de D o n A r t u r o L a -
r ios y a d m i n i s t r a c i ó n de sus bienes. L o que h i c i e r o n a lgunos , 
los mismos que in s t an el presente j u i c i o , con una mala f é 
inconcebible , fué negar que fue ran esenciales o p e r t i n e n -
tes los hechos r e l a t ivos al parentesco del M a r q u é s de M a r -
zales con su t i o D o n A r t u r o , r equ i r i endo prueba de los m i s -
mos en caso c o n t r a r i o , siendo a s í que esos hechos los h a n 
reconocido y j u s t i f i c a d o d o c u m e n t a l m e n t e luego en la de-
manda que contes tamos, y pedi r po r v í a de r e c o n v e n c i ó n 
que se declarara , en t re o t ras cosas, que ellos y los d e m á s 
• sobrinos de D o n A r t u r o L a r i o s son sus n e x t - o f - k i n y que 
t e n í a n derecho por partes iguales a todos los bienes deja-
dos por a q u é l , t a n t o muebles como inmuebles , porque cons-
t i t u í a n una pa r t e p r o i n d i v i s o del a c t i vo de una sociedad m e r -
can t i l . D e n e g ó el T r i b u n a l Sup remo de G i b r a l t a r , de u n m o -
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d o t e r m i n a n t e , esa especie de d i l a t o r i a y ape laron de su fa-
l lo los reconvencionis tas con el ob je to de detener la de-
c l a r a c i ó n de h e i r - a - l a w por t i e m p o casi i l i m i t a d o , pues esta 
clase de p roced imien tos d u r a n e x t r a o r d i n a r i a m e n t e en I n -
g l a t e r r a ; buena prueba de el lo es que el menc ionado r e -
cu r so aun no se ha resuel to . P resen tamos bajo el n ú m e r o 
t r e i n t a y seis, en d e m o s t r a c i ó n de lo expues to en este he -
cho, un ce r t i f i cado de las indicadas actuaciones expedido por 
>el R e g i s t r a d o r del T r i b u n a l de G i b r a l t a r . 
37-°-
E n v i s ta de esta mal ic iosa o p o s i c i ó n , cuya tendencia de d i l a -
t a r i nde f in idamen te el p r o c e d i m i e n t o era evidente , el Se-
ñ o r M a r q u é s de Marza l e s , l uego de haber consul tado su 
derecho con eminentes A b o g a d o s ingleses que le mani fes -
t a r o n ser de todo p u n t o innecesar ia l a d e c l a r a c i ó n j u d i c i a l 
de su c o n d i c i ó n de h e i r - a t - l a w de su t í o D o n A r t u r o , para 
que pud ie ra con t a l c a r á c e r e n t r a r en p o s e s i ó n y d i s f ru t e 
de todos los bienes inmuebles dejados p o r a q u é l en Espa-
ñ a , y asegurado a s i m i s m o por L e t r a d o s e s p a ñ o l e s de que 
los mencionados bienes p o d í a i n s c r i b i r l o s a su n o m b r e en 
nues t ros R e g i s t r o s de la p rop iedad , sin la p rev ia indicada 
d e c l a r a c i ó n , d e t e r m i n ó p resc ind i r de ella y a l ob je to de 
que le fueran insc r i tos los bienes g e s t i o n ó y o b t u v o los s i -
gu ien tes d o c u m e n t o s : 
a ) -Cer t i f i cac iones o pa r t idas de n a c i m i e n t o , d e f u n c i ó n 
y s o l t e r í a de su t í o D o n A r t u r o L a r i o s y T a s h a r a ; de m a t r i -
m o n i o y d e f u n c i ó n de su abuelo D o n Pablo L a r i o s y H e r r e -
ros ; de nac imien to , m a t r i m o n i o y d e f u n c i ó n de su padre 
D o n Pab lo A n t o n i o L a r i o s y T a s h a r a ; y de n a c i m i e n t o de 
é l m i s m o , o sea del p r o p i o D o n Pablo L a r i o s y S á n c h e z , cu-
y o s documentos j u s t i f i c a b a n que el d i f u n t o D o n A r t u r o 
L a r i o s h a b í a m u e r t o so l te ro , que h a b í a n fa l lec ido antes que 
él su padre y su h e r m a n o m a y o r , y c[ue D o n Pab lo L a r i o s 
y Scánchez era h i j o m a y o r del h e r m a n o m a y o r de D o n A r -
t u r o L a r i o s y Tashara . Dichas par t idas las e x p i d i ó e l C u r a 
•de la Ig l e s i a de Santa M a r í a la Coronada de G i b r a l t a r . 
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b ) - U n a d e c l a r a c i ó n e s t a tu t a r i a (equ iva len te a las actas 
de n o t o r i e d a d ) pres tada el siete de D i c i e m b r e de m i l nove-
cientos doce por D o n Franc i sco Imoss i , Juez de Paz de Gi-1 
b r a l t a r , en la que h izo cons tar so lemnenmente que t en ia se-
t en ta y siete a ñ o s 5^  hab ía res id ido en G i b r a l t a r toda su v i d a ; 
que c o n o c i ó pe r fec tamente a todas las personas menc io -
nadas en la l e t r a a n t e r i o r ; que el d i f u n t o D o n Pablo A n -
t o n i o L a r i o s y Tasha ra fué h i j o m a y o r l e g í t i m o del d i f u n -
t o D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s y de D o ñ a J e r ó p i m a T a -
shara ; que el d i f u n t o D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha ra fué h i -
j o menor l e g í t i m o del a lud ido m a t r i m o n i o ; que D o n Pa-
b lo L a r i o s y S á n c h e z , M a r q u é s de Marza les , es h i j o m a y o r 
l e g í t i m o del d i f u n t o D o n Pablo A n t o n i o L a r i o s y T a s h a r a ; 
que D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha ra estaba incapaci tado y 
f a l l e c ió so l te ro en G i b r a l t a r en el mes de Jun io de m i l no-
vecientos doce ; y que h a c í a t a l d e c l a r a c i ó n solemne po rque 
en conciencia c r e í a que era l a ve rdad y en v i r t u d de la L e y 
del a ñ o de m i l ochocientos t r e i n t a y cinco re fe ren te a. 
declaraciones es ta tu tar ias . 
c) - Y , f i na lmen te , u n d ic t amen , fechado el ve in te y c u a t r o 
de D i c i e m b r e de m i l novecientos doce, de los L e t r a d o s i n -
gleses con residencia y e je rc ic io en G i b r a l t a r D o n J o r g e 
B a l i o u y D o n A r t u r o Ca r r a r a exponiendo la L e y v i g e n t e 
en dicha Colon ia b r i t á n i c a el d í a de l f a l l e c i m i e n t o de D o n 
A r t u r o L a r i o s y Tashara con re ferenc ia a losx var ios pa r -
t i cu la res pe r t inen tes a l caso, en cuyo d i c t amen , que damos 
a q u í p o r i n t e g r a m e n t e reproduc ido , se man i f i e s t a , en s í n t e -
sis : que los bienes inmuebles que adquiere en v ida una per-
sona p o r cua lqu ie r t í t u l o que no sea el de herencia a b i n -
tes ta to , ^ i muere d icha persona s in t e s t amen to , pasan t o -
t a l e i n t e g r a m e n t e a su heredero l e g í t i m o , h e i r - a t - l a w , con 
e x c l u s i ó n de los d e m á s par ientes c o n s a n g u í n e o s ; que el 
h e i r - a t - l a w de D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara , s e g ú n los 
documentos an te r io res , que t u v i e r o n a la v i s ta , era D o n 
Pablo L a r i o s y S á n c h e z , M a r q u é s de Marza les , por ser h i -
j o m a y o r l e g í t i m o del d i f u n t o h e r m a n o m a y o r l e g í t i m o 
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del causante in tes tado, asi como t a m b i é n h i j o m a y o r del h i -
j o m a y o r de l d i f u n t o padre i n t e s t a d o ; que el h e i r - a t - l a w , a 
la m u e r t e de su antecesor, e n t r a en p o s e s i ó n de todos sus 
bienes inmuebles p o r m i n i s t t i i o de la L e y , s in que pueda 
s u r t i r efecto cua lquiera r enunc ia que haya pod ido hacer de 
ese derecho y s in que necesite d e c l a r a c i ó n o a u x i l i o de n i n -
g ú n T r i b u n a l de j u s t i c i a ; y que la prueba que a r r o j a n los 
cer t i f icados y la d e c l a r a c i ó n e s t a tu t a r i a es bas tante en L e y 
inglesa para establecer el t í t u l o de D o n Pablo L a r i o s y 
S á n c h e z , M a r q u é s de Marza l e s , como heredero l e g í t i m o , 
h e i r - a t - l a w , de D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara- A l pie de d i -
cho d i c t a m e n c e r t i f i c ó con fecha ve in te y seis de D i c i e m b r e 
de m i l novecientos doce el C ó n s u l Genera l de E s p a ñ a en 
G i b r a l t a r man i fes tando que los L e t r a d o s que la a u t o r i z a -
ban e j e r c í a n la p r o f e s i ó n ante los T r i b u n a l e s de aquel la 
Colonia , y que el d i c t a m e n se a jus taba a las L e y e s v i g e n -
tes en G i b r a l t a r en la fecha del m i s m o . 
T o d o s los an te r io res documentos fue ron debidamente le-
gal izados y t r aduc idos a l e s p a ñ o l los que estaban redactados 
en i d i o m a i n g l é s . P resen tamos bajo el n ú m e r o t r e i n t a y 
siete u n cuaderno en el que obran . 
L o s A b o g a d o s S e ñ o r e s P a t r ó n y P a r o d i en su d i c t amen , 
documen to n ú m e r o dos, fo l io catorce, r e f i r i é n d o s e a las de-
claraciones es ta tu ta r ias establecidas por la L e y de m i l ocho-
cientos t r e i n t a y c inco m a n i f i e s t a n : " S e g ú n d icha L e y , 
que e s t á en v i g o r en G i b r a l t a r , la d e c l a r a c i ó n e s t a t u t a r i a 
hecha por el Juez de Paz D o n Franc i sco I m o s s i , fechada 
el siete de D i c i e m b r e de m i l novec ien tos doce, con los cer-
t i f i cados que a la m i s m a se a c o m p a ñ a n , es p rueba ( e v i -
den te ) del t í t u l o de D o n Pablo L a r i o s y S á n c h e z , M a r q u é s 
de Marza l e s , como heredero l e g í t i m o , h e i r - a t - l a w , del d i -
f u n t o A r t u r o L a r i o s y T a s h a r a " . 
Con los documentos conten idos en el cuaderno menc iona-
do en el n ú m e r o a n t e r i o r , que j u s t i f i c a n c u m p l i d a m e n t e el 
derecho del M a r q u é s de Marza l e s a suceder en los bienes 
inmuebles dejados p o r su t í o D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara. 
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o t o r g ó a q u é l S e ñ o r el catorce de E n e r o de m i l novec ien tos 
t rece , ante el N o t a r i o de M a d r i d D o n Franc i sco M o y a y 
M o y a , la e sc r i tu ra ya r e fe r ida de m a n i f e s t a c i ó n y a d j u d i -
c a c i ó n de herencia, en la cual h izo r e l a c i ó n de todos los i n -
muebles que habia dejado en E s p a ñ a su expresado d i f u n t o 
t i o y se a d j u d i c ó dichos bienes que a s c e n d í a n a c iento ochen-
t a y nueve fincas, cuyas p iocedencias y descripciones se 
cons ignan en la mencionada e s c r i t u r a a la que en u n t o -
do nos r e f e r imos , d á n d o l a a q u í por í n t e g r a y l i t e r a l m e n t e 
reproducida- A la m a t r i z de esa e sc r i t u ra se i n c o r p o r ó , co-
m o de ella resu l ta , un t e s t i m o n i o l i t e r a l deducido p o r e l 
N o t a r i o a u t o r i z a n t e de todos los documentos que hemos m e n -
cionado en el n ú m e r o a n t e r i o r . 
Exped ida por d icho n o t a r i o p r i m e r a c ó p i a de la m e n c i o -
nada e sc r i t u ra y t e s t i m o n i o a ella i nco rpo rado se presen-
t ó en la o f ic ina l i q u i d a d o r a de derechos reales y t r a n s m i -
s i ó n de bienes donde se h i z o la o p o r t u n a l i q u i d a c i ó n de l i m -
puesto, cuyo i m p o r t e sa t i s f izo el M a r q u é s de Marza les , y 
d e s p u é s fué presentada, t a m b i é n , en los d i s t i n to s R e g i s t r o s 
de la p rop iedad a que p e r t e n e c í a n los bienes adjudicados 
i n s c r i b i é n d o s e en el los s in d i f i c u l t a d a l g u n a ; y en la pose-
s i ó n y t r a n q u i l o d i s f r u t e de los repet idos inmuebles v iene 
desde entonces D o n Pablo L a r i o s y S á n c h e z . 
Queda presentada en el n ú m e r o ve in te y uno la e s c r i t u r a 
de que se t r a t a . 
39.°-
E n los hechos diez y seis y diez y ocho al ve in te v uno de 
la demanda hacen los actores una p o r c i ó n de man i fe s t ac io -
nes comple t amen te g r a t u i t a s en su m a y o r í a y muchas de 
ellas de c a r á c t e r e p i s ó d i c o y s in verdadera i m p o r t a n c i a den-
t r o de este j u i c i o . 
Y a , en la e x p o s i c i ó n que antecede, queda demos t rada la 
i n e x a c t i t u d de g r a n pa r t e de las mismas y todas las ne-
gamos en cuan to no resu l t en expresamente aceptadas en el 
presente escr i to . Pero , a d e m á s de esa nega t iva , g e n é r i c a , 
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que es absoluta , no podemos re s i s t i r a la t e n t a c i ó n de de-
c i r a lgo respecto de a lgunas de ellas. L a c ú r a t e l a conc lu -
y ó , c o m o no p o d í a menos de concluir,, con la m u e r t e de D o n 
A r t u r o L a r i o s , y a s í lo e n s e ñ a c l a ramente la ú l t i m a cuenta 
•del c o m m i t t e e que t e r m i n a el d í a de la d e f u n c i ó n del demen-
te , cuya cuenta fué , como todas las d e m á s , aprobada y san-
cionada por el T r i b u n a l S u p e r m o de G i b r a l t a r . ( C e r t i f i c a -
d o de los á u t o s de demencia y a d m i n i s t r a c i ó n , documen to 
n ú m e r o ocho, fo l io c incuen ta y c u a t r o ) . 
Es ve rdade ramen te e x t r a o r d i n a r i o que los actores d i g a n 
que no p r o m o v i e r o n en E s p a ñ a el ab in t e s t a to de D o n A r -
t u r o L a r i o s por consideraciones de f a m i l i a y po r su deseo 
•de e v i t a r l i t i g i o s , cuando desde la m u e r t e de D o n Pablo , L a -
r ios y H e r r e r o s los p le i tos p r o m o v i d o s en t r e sí po r i n d i v i -
duos de la f a m i l i a L a r i o s de G i b r a l t a r han sido la ac tua l idad 
forense en aquel la Colon ia b r i t á n i c a ; y debemos hacer cons-
t a r que n i el M a r q u é s de Marza le s , n i su padre, n i sus he r -
manos f u e r o n nunca demandantes en tales p le i tos . 
L a esperanza abr igada p o r los actores , s e g ú n dicen, de 
que el M a r q u é s de Marza l e s no se a p o d e r a r í a de los i n -
muebles de su t í o D o n A r t u r o - c a r e c í a de todo f u n d a m e n t o 
pues nues t ro p a t r o c i n i n a d o m a n i f e s t ó desde e1 p r i m e r m o -
m e n t o que los inmuebles de que se t r a t a e ran exc lu s ivamen-
t e suyos y r e c h a z ó las re i te radas proposic iones de sus p a r i e n -
tes so l ic i t ando u n a r r e g l o o t r a n s a c i ó n . Se dice t a m b i é n en 
l a demanda que nues t ro c l iente se a p o d e r ó por sorpresa de 
los inmuebles porque la e sc r i t u ra de a d j u d i c a c i ó n , aparece he-
cha en M a d r i d . A d e m á s de que la i n t e n c i ó n y p r o p ó s i t o del 
M a r q u é s de Marza l e s e ran b ien conocidos y de que no es el 
m e j o r m e d i o de rea l iza r sorpresas el o t o r g a m i e n t o de una 
e s c r i t u r a p ú b l i c a , es que esta, para los f ines de que fuera des-
conoc ida de los d e m á s sobr inos del demente , i m p o r t a b a 
poco que se o t o r g a r a en M a d r i d , que en los B a r r i o s , d o m i c i -
l i o l ega l del M a r q u é s de Marza le s , que en San Roque, cabeza 
•de p a r t i d o j u d i c i a l de L o s B a r r i o s , pues en dichas pob lac io -
nes no reside n i ha res id ido nunca n i n g u n o de los demandan-
tes. 
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Se dice a s i m i s m o en la demanda, que en la e sc r i t u ra de ca -
to rce de E n e r o de m i l novecientos t rece ( l a de a d j u d i c a c i ó n ) 
se supuso: que D o n A r t u r o L a r i o s era subdi to b r i t á n i c o , s i n 
a c r e d i t a r l o : y que era apl icable la l e g i s l a c i ó n inglesa, s e g ú n 
el a r t i c u l o 10 de nues t ro C ó d i g o C i v i l , p r o b á n d o s e dicha l e -
g i s l a c i ó n con el d i c t a m e n def ic iente de dos L e t r a d o s de G i -
b r a l t a r en el que se cons ignaban algunas reglas en mater ia , 
de s u c e s i ó n in tes tada de inmuebles . Se a ñ a d e que t odo eso^ 
lo c e r t i f i c ó el C ó n s u l de E s p a ñ a s in a u t o r i d a d a lguna para, 
hacer lo . 
Como el c a r á c t e r de subdi to b r i t á n i c o de D o n A r t u r o L a -
r ios era i nd i scu t ib l e y estaba ya reconocido por los T r i b u -
nales e s p a ñ o l e s y por nuestras of ic inas p ú b l i c a s resu l taba 
innecesaria la j u s t i f i c a c i ó n de su c i u d a d a n í a . Que el a r t í c u l o ' 
IO de nues t ro C ó d i g o C i v i l dispone la a p l i c a c i ó n de la L e y 
inglesa a l a s u c e s i ó n in tes tada de un subdi to b r i t á n i c o lo en-
s e ñ a ev iden temente dicho a r t í c u l o . Con respecto a la prueba 
de derecho ex t r an j e ro , hasta ahora , s e g ú n t i enen reconocido-
nues t ros T r i b u n a l e s y aceptan y usan los p rop ios d e m a n d a n -
tes, se ha hecho s iempre por med io de d i c t á m e n e s de aboga-
dos ejercentes en el p a í s de cuya l e g i s l a c i ó n se t r a t e . E l d i c t a -
men que se u n i ó a la e sc r i t u r a de referencia , ha sido r a t i f i -
cado y c o n f i r m a d o en cuato a l o rden de suceder ab in t e s t a -
to en bienes inmuebles por los p rop ios d ic tamnes a c o m p a -
ñ a d o s por los actores a su demanda. Y y a demos t r a remos a 
dichos S e ñ o r e s que nuestras Leyes expresamente a d m i t e n 
los cer t i f icados de nues t ros c ó n s u l e s como prueba de la l e g i s -
l a c i ó n e x t r a n j e r a del p a í s donde ejercen sus funciones. 
F ina lmen te , dicen los ac to ies con una v a l e n t í a a d m i r a -
ble, que cupo al M a r q u é s de Marza l e s la f o r t u n a de que la 
.escr i tura de catorce de E n e r o de m i l novecientos trece,, 
ac to u n i l a t e r a l , se admit iese como t í t u l o he r ed i t a r i o a u t é n -
t i c o en los Reg i s t ro s de la p rop iedad y a su n o m b r e se i n s -
c r i b i e r a el d o m i n i o de los inmuebles en ella comprendidos. . 
E l a sombro que en este p a r t i c u l a r m a n i f i e s t a n los acto-
res, i n ju s t i f i cado porque el M a r q u é s de Marza l e s d e m o s t r ó ' 
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•documental c u m p l i d i s í m a m e n t e su derecho en la e sc r i tu ra de 
que se t r a t a , r esu l ta ve rdade ramen te c ó m i c o por no decir 
•otra cosa, especialmente por par te de los S e ñ o r e s H i c k i e y 
B y r n e : en las t e s t amen ta r i a s de D o n Pablo L a r i o s y H e r r e -
ros y D o ñ a J e r ó n i m a Tasha ra c o m p a r e c i ó D o n James F r a i l -
é is H i c k i e , padre de los demandantes de d icho apel l ido y 
esposo de una de las hi jas de a q u é l m a t r i m o n i o , D o ñ a L u -
ci la L a r i o s y Tashara . Con la p a r t i d a de d e f u n c i ó n de esta 
y con e l t e s t amen to de la m i s m a S e ñ o r a po r el que dejaba 
todos sus bienes a su r epe t ido esposo, presc indiendo de sus 
h i jos , j u s t i f i c ó este su c a r á c t e r de in teresado. N o a c r e d i t ó 
e l S e ñ o r H i c k i e su c o n d i c i ó n de i n g l é s , n i que la m u j e r i n -
g lesa casada y con h i jos pud ie ra disponer en f a v o r de 
su esposo de todos sus bienes desheredando a sus h i jos , 
•cosa p r o h i b i d a por las L e y e s e s p a ñ o l a s , no obs tante lo cual 
el S e ñ o r H i c k i e fué reconocido c o m o heredero de su espo-
sa, se le a d j u d i c ó s in l i m i t a c i ó n a lguna la p a r t i c i p a c i ó n que 
a esta c o r r e s p o n d í a , cuyo i m p o r t e r e c i b i ó , p r ev ia aproba-
c i ó n que h i zo u n T r i b u n a l e s p a ñ o l de las mencionadas par -
t ic iones ; y los T r i b u n a l e s y R e g i s t r o s de la p rop iedad es-
p a ñ o l e s han a d m i t i d o dichas pa r t i c iones como t í t u l o here-
d i t a r i o a u t é n t i c o - Nos r e m i t i m o s a la c ó p i a pa rc i a l de las 
operaciones de l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n de los bienes de D o n 
Pab lo y D o ñ a J e r ó n i m a , d o c u m e n t o n ú m e r o cinco, fol ios 
c inco , d e c l a r a c i ó n sexta, ve in te y t res al ve in te y seis, cua-
r e n t a y tres y cuaren ta y cua t ro . 
Cosa a n á l o g a s u c e d i ó en la t e s t a m e n t a r í a de D o n R i c a r -
do L a r i o s y Tashara . Es te S e ñ o r i n s t i t u y ó herederos a diez 
y ocho sobr inos suyos uno de los cuales fué D o ñ a Cel ina 
B y r n e y L a r i o s , h e r m a n a de los S e ñ o r e s B y r n e , deman-
dantes en ese j u i c i o , que t a m b i é n fue ron herederos de D o n 
R i c a r d o , como los actores S e ñ o r e s H i c k i e . L a D o ñ a Cel ina , 
casada y con hi jos , d e j ó por su t e s t a m e n t o el u s u f r u c t o v i -
t a l i c i o de todos sus bienes a su m a r i d o D o n H u g o T h o m a s 
M u n r o , d isponiendo que a l cesar el u s u f r u c t o se d i v i d i e r a n 
los bienes en t re sus hi jos y descendientes v ivos a la s a z ó n . 
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M u r i ó D o ñ a Celina y a las operaciones d iv i sor ias del caudal 
;de D o n R i c a r d o c o n c u r r i ó el S e ñ o r M u n r o en concepto de 
albacea y heredero u s u f r u c t u a r i o de su esposa; se a d m i t i ó 
como buena su r e p r e s e n t a c i ó n ; no j u s t i f i c ó de n i n g u n a m a -
nera su c a r á c t e r de subdi to b r i t á n i c o ; y con la sola m a n i -
f e s t a c i ó n hecha por el L e t r a d o e s p a ñ o l , que c o n f e c c i o n ó las 
par t i c iones , de que las disposiciones t e s t amenta r i a s de D o ñ a 
^Celina se a jus taban a las Leyes inglesas se le ad jud ica ron a 
su esposo los bienes que a ella c o r r e s p o n d í a n . E l t e s t a m e n t o 
de D o ñ a Cel ina cont rad ice man i f i e s t amen te las Leyes espa-
ñ o l a s que reconocen a los h i jos en los bienes de los padres 
una p o r c i ó n en concepto de l e g í t i m a de la que no pueden d i s -
poner estos por t e s t amen to n i en p rop iedad n i en u su f ruc to . 
T a m b i é n dichas pa r t i c iones a las que c o n c u r r i e r o n todos los 
demandantes menos D o ñ a A m a l i a Scho t t , se i n s c r i b i e r o n 
p o r lo que respecta a los inmuebles en ella comprendidos en 
los Reg i s t ro s de la propiedad. ( V é a s e la copia pa rc ia l de las 
refer idas pa r t i c iones d o c u m e n t o n ú m e r o ve in te y nueve 
f o l i o s : ocho, c lausula v i g é s i m a ; quince, p á r r a f o p e n ú l t i m o ; . 
diez y seis, p á r r r a f o s segundo, t e r ce ro y c u a r t o ; diez y siete, 
p á r r a f o s p r i m e r o , segundo, t e rce ro y c u a r t o ) . 
40.0-
A la m u e r t e de D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara , el T r i b u n a l 
de G i b r a l t a r n o m b r ó admnis t r adores de su caudal a los Se-
ñ o r e s D o n A u g u s t o L a r i o s y D o n M a n u e l D o m i n g o H i c k i e , 
dos de los n e x t - o f - k i n del c i f u n t o , los cuales t o m a r o n se-
g u i d a m e n t e p o s e s i ó n de todo el caudal mueble rad icante en 
t e r r i t o r i o b r i t á n i c o y del e fec t ivo que obraba en M á l a g a en 
poder de los cobradores, procedentes de las rentas de los 
inmuebles . Sobre los inmuebles la l e g i s l a c i ó n inglesa no per -
m i t í a a la s a z ó n , como se ha d:cho, que se t o m a r a d e t e r m i n a -
c i ó n a lguna por el T r i b u n a l porque ellos d e s c e n d í a n a u t o m á -
t i camen te al h e i r - a t - l a w . 
Y a hemos mani fes tado en el hecho n ú m e r o t r e i n t a y seis 
de este escr i to que a lgunos de los n e x t - o f - k i n , al f o r m u l a r 
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su o p o s i c i ó n a la d e c l a r a c i ó n de h e i r - a t - l a w ins tada por n ú e s 
t r o representado, s o l i c i t a r o n del T r i b u n a l de G i b r a l t a r la de-
c l a r a c i ó n de n e x t - o f - k i n a f avo r de ellos y de los d e m á s so-
br inos de D o n A r t u r o y de que los inmuebles dejados por é s -
te debian ser considerados c o m o muebles a los efectos suce-
sorales, d i v i d i é n d o s e en t re la parente la c o n s a n g u í n e a po r 
iguales partes, en r a z ó n a c o n s t i t u i r la p a r t i c i p a c i ó n del d i -
fun to en el ac t ivo de una sociedad, cuya s o l i c i t u d fué dene-
gada. N o obstante los admin i s t r ado re s del caudal mueble re -
p r o d u j e r o n m á s ta rde ante el T r i b u n a l la ind icada p r e t e n -
s ión , aunque f o r m u l a d a de d i s t i n t a manera , so l ic i t ando que se 
les a u t o r i z a r a p a r a . r e t e n e r la p a r t i c i p a c i ó n que en el cau-
dal mueble c o r r e s p o n d í a al M a r q u é s de M a r z a l e s en su ca-
r á c t e r de n e x t - o f - k i n , con el f i n de co lac ionar la en su d í a a l 
va lo r de los inmuebles s i tuados en E s p a ñ a , de que se h a b í a 
posesionado dicho S e ñ o r , a legando el p r o p i o f u n d a m e n t o de 
que los indicados inmuebles , d e b í a n s e g ú n la L e y inglesa , po r 
una r a z ó n de equidad, considerarse como muebles y repar-
t i r se ent re toda la paren te la c o n s a n g u í n e a por cons i s t i r en 
una p a r t i c i p a c i ó n en el a c t i vo de una sociedad. 
T a m b i é n el T r i b u n a l de G i b r a l t a r d e n e g ó la p e t i c i ó n de los 
admin i s t r adores , fundando su fa l lo , en t re ot ras , en las s i -
guientes consideraciones l ega les : que no hay r a z ó n l ega l pa-
ra es t imar que en el caso de que se t r a t a haya equidad en t re 
las var ias clases de personas que en él i n t e r v i e n e n porque 
todas deducen su t í t u l o a u t o m á t i c a m e n t e del d i f u n t o , y esa 
equidad solo p o d r í a apreciarse si hub ie ra su rg ido a lguna cues-
t i ó n en t re e l d i f u n t o o sus representantes y o t ros m i e m b r o s 
de la sociedad; y que el derecho que t iene el que alega ser 
heredero l e g í t i m o , h e i r - a t - l a w , que e s t á h o y en p o s e s i ó n de 
los bienes inmuebles , le viene no p o r su p rop i a a c c i ó n o v o -
l u n t a d sino a u t o m á t i c a m e n t e por su n a c i m i e n t o . 
Conviene dejar mani fes tado que los admin i s t r ado re s han 
procedido a la d i s t r i b u c i ó n del caudal mueble en t re la pa-
ren te la c o n s a n g u í n e a , n e x t - o f - k i n , reservando, s e g ú n o rden 
del T r i b u n a l , l a can t idad necesaria para el pago de las o b l i -
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paciones pendientes ; y que los n e x t - o f - k i n no han o b t e n i -
do n i han necesitado obtener d e c l a r a c i ó n * j u d i c i a l a lguna de 
su mencionada c o n d i c i ó n para r epa r t i r s e d icho caudal y per-
c ib i r cada uno su par te . Es m a s : la d e c l a r a c i ó n del menc iona-
do c a r á c t e r , que so l i c i t a ron del T r i b u n a l , les fué denegada 
p o r é s t e , s e g ú n antes queda mani fes tado . A c o m p a ñ a m o s bajo 
el n ú m e r o t r e i n t a y ocho u n ce r t i f i cado del R e g i s t r a d o r del 
Tr ibuna l Sup remo de G i b r a l t a r , del f a l lo dado por d icho T r i -
b u n a l a la s o l i c i t u d de los admin i s t r ado res , a que nos refe-
r i m o s . 
41.0-
P o r si se considera a D o n A r t u r o L a r i o s , s ú b d i t o b r i t á n i c o , 
como incues t ionab lemente lo es, a l é g a s e en la demanda la 
t e o r í a del r e n v o i o r e t o r n o , i nven tada en F r a n c i a en el ú l -
t i m o t e r c io del s ig lo pasado para j u s t i f i c a r u n despojo, y se 
i n t e n t a acomodar l a a l caso de D o n A r t u r o L a r i o s en ju ic iando 
del s iguiente m o d o : el a r t í c u l o 10 del C ó d i g o C i v i l e s p a ñ o l 
r egu l a las sucesiones por la L e y nac iona l del d i f u n t o ; la L e y 
inglesa, m e j o r dicho, su j u r i s p r u d e n c i a , deja la r e g u l a c i ó n de 
los bienes inmuebles a la L e y del l u g a r en que e s t á n s i tuados ; 
y t r a t á n d o s e a q u í de inmuebles dejados en E s p a ñ a por un 
s ú b d i t o b r i t á n i c o los T r i b u n a l e s e s p a ñ o l e s deben aceptar el 
r e n v o i que a nues t ra L e y hace la l e g i s l a c i ó n inglesa y a p l i -
car el caso presente el orden de suceder establecido por nues-
t r o C ó d i g o c i v i l . E n apoyo de su p r e t e n s i ó n apo r t an a lguna 
j u r i s p r u d e n c i a e x t r a n j e r a consis tente en dos sentencias f r a n -
cesas, una por tuguesa , y o t r a del T r i b u n a l consular b r i t á -
-tiico de los domin ios o tomanos . 
A reserva de d e m o s t r a r en su l u g a r o p o r t u n o que la d o c t r i -
na del r e n v o i carece de toda base j u r í d i c a , es inapl icable en 
E s p a ñ a y menos en el caso presente, a legamos a q u í como he-
cho en o p o s i c i ó n a los de la demanda, la s iguiente j u r i s p r u -
dencia y l e g i s l a c i ó n e x t r a n j e r a : 
a ) - Ju r i sp rudenc i a francesa. 
L a Sala s é p t i m a del T r i b u n a l c i v i l de p r i m e r a instar .ci 1 
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del Sena, P a r í s , en sentencia de diez de F e b r e r o de rn i l ocho-
cientos noven ta y t res , el T r i b u n a l de p r i m e r a ins tanc ia de 
Dieppe en sentencia de dos de A b r i l de m i l ochocientos n o v e n -
ta y seis, el T r i b u n a l de a p e l a c i ó n de R o u e n en sentencia de 
t r e i n t a de J u n i o de m i l ochocientos noven ta y siete, la Sala 
Segunda del T r i b u n a l de a p e l a c i ó n de Par i s po r su senten-
cia de p r i m e r o de A g o s t o de m i l novecientos cinco y el T r i -
b u n a l de a p e l a c i ó n de Pau por la suya de once de J u n i o de 
m i l novecientos seis, r echaza ron t e r m i n a n t e m e n t e la apl ica-
c i ó n de la d o c t r i n a del r e n v o i con i m p o s i c i ó n de costas y 
m u l t a s a los l i t i gan t e s que la a l ega ron , fundamen tando sus 
fal los , a d e m á s de o t ras muchas razones legales, en que cuan-
do la L e y francesa se re f ie re a la L e y nac iona l de u n e x t r a n -
j e r o los T r i b u n a l e s franceses deben ap l icar la L e y i n t e r n a 
del Es tado a que per tenezca el e x t r a n j e r o , s in tener para na-
da en cuenta si en d icho Es tado hay a l g ú n precepto de dere-
cho i n t e r n a c i o n a l que r e m i t a la r e l a c i ó n de derecho de que 
se t r a t e a la L e y de o t r o pais, pues la r eg l a francesa de dere-
cho i n t e r n a c i o n a l p r i v a d o es u n acto de s o b e r a n í a c o n t r a 
el que no puede a ten ta r n i n g ú n l eg i s lador e x t r a n j e r o y dicha 
reg la prescr ibe i m p e r a t i v a m e n t e someter la c o n d i c i ó n del 
e x t r a n j e r o a las disposiciones d é la L e y i n t e r i o r del Es tado 
a que per tenece. Las an te r io res sentencias se r e f i e r en a ca-
sos de conf l i c tos de L e y e s nega t ivos que son a los que se i n -
t en ta apl icar la t e o r í a del r envo i -
E l T r i b u n a l c i v i l de p r i m e r a ins tanc ia de Corbe i l le po r su 
sentencia de cua t ro de A g o s t o de m i l ochocientos noven ta 
y siete, en u n caso de c o n f l i c t o p o s i t i v o de dos preceptos de 
derecho in t e rnac iona l , uno f r a n c é s y o t r o i t a l i ano , sostuvo, 
como es l ó g i c o , el i m p e r i o de su r eg la de derecho i n t e r n a c i o -
nal f ren te a la ex t r an j e r a . 
D e mo d o que en caso de con f l i c to n e g a t i v o el T r i b u n a l de-
be t a m b i é n atenerse a la reg la de derecho i n t e r n a c i o n a l de 
su p r o p i a l e g i s l a c i ó n . 
P resen tamos con los n ú m e r o s t r e i n t a y nueve, cuarenta , 
cua ren ta y uno, cuaren ta y dos, cuarenta y t res y cuarenta 
— 74 — 
y cua t ro , t e s t i mo n i o s de las an te r io res sentencias expedidos 
p o r el f unc iona r io competen te de los T r ibuna l e s sentencia-
dores, y debidamente legal izados y t r aduc idos . 
b ) - L e g i s l a c i ó n y j u r i s p r u d e n c i a i ta l ianas . 
i .0-Los a r t í c u l o s 6, 7 y 8 de las disposiciones p r e l i m i n a r e s 
del v igen te C ó d i g o c i v i l i t a l i ano , que fué p r o m u l g a d o por 
R e a l D e c r e t o de ve in te y cinco de J u n i o de m i l ochocientos, 
sesenta y cinco, son del t eno r s igu ien tes : 
" A r t í c u l o 6. E l estado y la capacidad de las personas y 
" las relaciones de f a m i l i a se r i g e n por la L e y de la n a c i ó n 
" a que las mismas per tenecen. 
" A r t í c u l o 7. L o s bienes muebles e s t á n sujetos a la L e y de 
" l a n a c i ó n del p r o p i e t a r i o salvo d i s p o s i c i ó n en c o n t r a r i o de 
" l a L e y del p a í s en que se ha l l en . L o s bienes inmuebles es-
" t á n sujetos a la L e y del p a í s en que e s t á n sitos. 
A r t í c u l o 8. S in embargo , las sucesiones l e g í t i m a s y las 
" t e s t amen ta r i a s , a s í respecto a l o rden de suceder como a la. 
" c u a n t í a de los derechos sucesorios y a la val idez i n t r í n s e c a 
"de sus disposiciones se r e g u l a r á n po r la L e y nac iona l de 
" las persona de cuya s u c e s i ó n se t r a t a , cualesquiera que sean 
" l a na tura leza de los bienes y el p a í s en que se encuen t r en . 
A s í r esu l ta del ce r t i f i cado de L e y expedido el catorce de 
M a y o de m i l novec ien tos quince por el M i n i s t e r i o de G r a c i a 
y Jus t i c i a de I t a l i a , que a c o m p a ñ a m o s con el n ú m e r o cua ren -
ta y c inco debidamente legal izada y t r aduc ida . 
2.0-Con v i s ta de las an te r io res disposiciones del C ó d i g o C i -
v i l i t a l i ano , que son t a m b i é n las del nues t ro , el T r i b u n a l de 
c a s a c i ó n de T u r í n por sentencia de diez de F e b r e r o de 
m i l novecientos cinco, la Sala segunda del T r i b u n a l de ape-
l a c i ó n de R o m a por sentencia de ve in te y dos de N o v i e m b r e 
de m i l novecientos seis, y el T r i b u n a l de c a s a c i ó n de R o m a , 
Sala de lo C i v i l , po r su sentencia de ve in te y t res de A b r i l de 
m i l novecientos nueve rechazaron la a p l i c a c i ó n de 1? t e o r í a 
o doc t r i na del r e n v o i . 
L a segunda de dichas sentencias r e c a í d a en p le i to donde 
se d i s c u t í a la l e g i s l a c i ó n apl icable a la capacidad de u n ex -
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t r a n j e r o que h a b í a celebrado con t r a tos en I t a l i a , e s t a b l e c i ó , 
la s igu ien te d o c t r i n a : que la L e y i n t a l i ana debe j u z g a r la 
r e l a c i ó n j u r í d i c a conexa con una c u e s t i ó n de capacidad, con 
el m i s m o c r i t e r i o con que s e r í a j uzgada la capacidad si l a 
r e l a c i ó n hub ie ra t en ido o r i g e n en el Es tado a que per tenece 
la persona que la ha c o n t r a í d o ; que si en el p a í s e x t r a n j e r a 
exis te una n o r m a que r egu la la capacidad personal pa ra re -
laciones como la que se t r a t a cont ra idas en su t e r r i t o r i o , esa 
n o r m a es la que pide la L e y i t a l i a n a y la que apl ica a l a t u -
te la del p r o p i o de recho ; y que si la L e y ex t r an j e r a , c o n f o r -
me a sus mi ras pa r t i cu la res , ha establecido o t ras normas , 
para r e g u l a r la capacidad de sus p rop ios c iudadanos que 
c o n t r a i g a n en el e x t r a n j e r o una r e l a c i ó n j u r í d i c a , s o m e t i é n -
dola a la L e y del l u g a r en que la r e l a c i ó n se con t r a jo , este 
no t iene nada que ver con la l e g i s l a c i ó n i t a l i ana que se r e m i -
te a las disposiciones del derecho nac iona l y no a las del de 
recho i n t e r n a c i o n a l del e x t r a n j e r o . 
Las o t ras dos sentencias se r e f i e r en a casos de s u c e s i ó n 
y son fundamentos legales de e l las : que el e s t a tu to sucesorio 
como p r e c e p t ú a el a r t í c u l o 8 del C ó d i g o c i v i l i t a l i ano es de ca-
r á c t e r personal , s e g ú n v e n í a establecido por el derecho an-
t i g u o , pues la s u c e s i ó n representa a la persona del d i fun to-
que es una, y una sola debe ser la L e y que r i j a ; que el l eg i s -
lador i t a l i ano ha que r ido que en m a t e r i a sucesoria p r e v a l e z -
ca el p r i n c i p i o de que debe apl icarse la L e y nac iona l del d i -
f u n t o , p r i n c i p i o j u s t o porque el u n i v e r s u m jus que c o n s t i t u -
ye la herencia representa , a b s t r a c c i ó n hecha de los bienes, 
que la componen , la persona del d i f u n t o que es una e i n -
d iv i s ib le , porque es i r r a c i o n a l hacer depender de la s i t u a c i ó n 
m a t e r i a l de los bienes el derecho sucesorio, y es t a m b i é n i r r a -
c iona l que habiendo el c iudadai :o con su t r a b a j o y a veces con 
los medios mora les y mate r i a les que le p r o p o r c i o n ó su pa-
t r i a l l egado a c o n s t i t u i r un p a t r i m o n i o i nmueb le en el ex-
t r a n j e r o , su s u c e s i ó n no sea r egu lada p o r su L e y , v porque 
la v o l u n t a d del l eg i s lador es apl icar el p r i n c i p i o m á s l ó g i c o 
y m á s con fo rme con la r a z ó n por ser el derecho sucesorio 
- I f t -
la c o m b i n a c i ó n del derecho de p rop iedad con el de f ami l i a , 
y el p r i n c i p i o c o n t r a r i o , c i e n t í f i c a m e n t e e r r ó n e o , l leva a 
compl icac iones e incoherencias y cont rad ice la p resun ta v o -
l u n t a d del d i f u n t o que no pudo re fe r i r se m á s que a su L e y ; 
y que el a r t í c u l o 8 del C ó d i g o C i v i l i t a l i ano exige en m a t e r i a 
de sucesiones la a p l i c a c i ó n no de las n o r m a s de derecho i n -
t e r n a c i o n a l p r i v a d o de l Es tado a que p e r t e n e c i ó el de cujus, 
s ino de las no rmas de la L e y sucesoral nac iona l del Es tado 
m i s m o y en el c o n f l i c t o en t re dos legis ladores de derecho 
i n t e r n a c i o n a l p r i v a d o el T r i b u n a l i t a l i a n o debe dar prefe-
rencia a su l e g i s l a c i ó n que establece la a p l i c a c i ó n de la L e y 
nac iona l del d i f u n t o . 
A c o m p a ñ a m o s bajo los n ú m e r o s cuarenta y seis, cuaren ta 
y siete y cuaren ta y ocho t e s t i m o n i o s , legal izados y t r a d u -
cidos en f o r m a , de las an te r io res sentencias expedidos por 
los Secretar ios de los T r i b u n a l e s sentenciadores. 
e ) - L e g i s l a c i ó n y j u r i s p r u d e n c i a b r i t á n i c a s . 
L a L e y de I n g l a e r r a r egu l a la d e v o l u c i ó n ( s u c e s i ó n ab in -
t e s t a t o ) de inmuebles por la L e y del l u g a r de su s i t u a c i ó n , 
y la de muebles p o r la Le} - del d o m i c i l i o de su d u e ñ o - Como 
o t ras naciones r e g u l a n la s u c e s i ó n de muebles y de inmuebles 
p o r la L e y nac iona l del d i f u n t o , pertenece a los T r ibuna l e s 
de l o s ' E s t a d o s en que existe esa d i s p o s i c ó n legai el i n t e r -
p r e t a r l a y f i j a r su verdadero sent ido y efectos. P e r o sujeto 
a cualquier e x p o s i c ó n au to r i zada de esta clase, el sentido 
•que se d á y los efectos que se conocen a dicha d i s p o s ' . r i ó n 
son, s e g ú n la d o c t r i n a inglesa, i n c o r p o r a r a la L e y de la si-
t u a c i ó n o a la del d o m i c i l i o , s e g ú n sea el caso, los preceptos 
de la L e y nac iona l del d i f u n t o y apl icar los a la s u c e s i ó n de 
•que se t r a t a haciendo que la p rop iedad del causante descien-
da como si su L e y nac iona l fuera la ú n i c a apl icable . ( D i c -
t a m e n de los S e ñ o r e s U p j o h n , Cave y U n d e r h i l l , documen to 
n ú m e r o uno, p á g i n a s ve in t e y dos y ve in te y t r e s ) . 
Con r e l a c i ó n al caso presente los mencionados L e t r a d o s 
m a n i f i e s t a n : que a l f a l l e c i m i e n t o de D o n A r t u r o L a r i o s y T a -
shara dejando p rop iedad inmueb le en E s p a ñ a , los T r i b u n a l e s 
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Ingleses a d o p t a r í a n el p u n t o de v i s t a de que el sent ido del 
a r t i c u l o i o del C ó d i g o C i v i l e s p a ñ o l es que la s u c e s i ó n de la 
p rop iedad inmueb le se r i j a po r su L e y nac ional , es decir pol-
la L e y apl icable en G i b r a l t a r a las sucesiones, y por cons i -
gu ien te , a p l i c a r í a n la L e y inglesa a la s u c e s i ó n de los i n m u e -
bles s i tuados en E s p a ñ a de i g u a l mane ra que a los s i tudos en 
G i b r a l t a r . A s í resu l ta establecida la L e y en los casos de 
re Jhonson y de re Raines ya expuestos con a n t e r i o r i d a d . 
( D i c t a m e n de los S e ñ o r e s U p j o h n , Cave y U n d e r h i l l , docu-
m e n t o n ú m e r o uno, fo l ios ve in te y t res y ve in te y c u a t r o ) . 
E l caso en re G r a n t ( c i t a d o en el hecho n ú m e r o ve in t e y 
cua t ro , l e t r a C de la demanda ) resue l to el diez y nueve de 
A b r i l de m i l novec ien tos siete por el T r i b u n a l consular b r i -
t á n i c o de E g i p t o para los d o m i n i o s o tomanos , no t iene e f i -
cacia a lguna en I n g l a t e r r a : porque las decisiones de u n T r i -
buna l consular no pueden ser c i tadas como a u t o r i d a d en n i n -
g ú n T r i b u n a l i n g l é s y r e s u l t a i í a r i d i c u l a la c i t a ; y porque l a . 
d e c i s i ó n de T o r r e y G r a n t es c o n t r a r i a a la L e y inglesa como 
fué de f in ida en los casos y a re fe r idos de re Jhonson y de re 
Baines, A d e m á s , l a d e c i s i ó n en el caso de T o r r e y G r a n t pa-
rece t a m b i é n c o n t r a r i a a la sentencia de ve in te y ocho de 
M a r z o de m i l novecientos diez, d ic tada p o r el p r o p i o T r i b u -
na l c o n á u l a r b r i t á n i c o " e n re Dale , Dale con t r a D a l e " , se-
g ú n se dice en la obra de B e n t w i c h sobre d o m i c i l i o y suce-
s i ó n . ( D i c t a m e n de los S e ñ o r e s LTpjohn, Cave y U n d e r h i l l , 
docum en to n ú m e r o uno, p á g i n a s diez y siete, diez y ocho y 
diez y nueve ) . 
E n el hecho ve in te y cua t ro , l e t r a B , de la demanda se c i -
ta como ú n i c a j u r i s p r u d e n c i a e s p a ñ o l a en que resu l t a acep-
tada y aplicada la t e o r í a del r e n v o i , un á u t o de t res de A g o s -
to de m i l novecientos d ic tado por el Juzgado de p r i m e r a ins-
tanc ia del D i s t r i t o del H o s p i t a l de Barce lona , y p resen tan 
los actores, con el n ú m e r o ochenta y dos un e jempla r de la 
R e v i s t a J u r í d i c a de C a t a l u ñ a en que se i n se r t an los conside-
randos y pa r t e d i spos i t iva del á u t o J u n d i c t a m e n de D o n • 
J u a n de D i o s T r i a s , C a t e d r á t i c o de la U n i v e r s i d a d de B a r -
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c e í o n a , que s i r v i ó de fundamen to a la r e s o l u c i ó n . E l au to 
r e f e r i d o se d i c t ó en expediente de j u r i s d i c i ó n v o l u n t a r i a ; el 
j u z g a d o se a t u v o en absolu to a s í en los hechos como en el 
derecho a lo mani fes tado por el so l ic i tan te y su consejero 
S e ñ o r T r i a s , y no f u n d a m e n t ó la a p l i c a c i ó n de la t e o r í a del 
r e n v o i en n i n g u n a d i s p o s i c i ó n de L e y e s p a ñ o l a . Se t r a t a , pues, 
de una r e s o l u c i ó n que carece de toda a u t o r i d a d y que no cons-
t i t u y e precedente que pueda ser c i tado como ju r i sp rudenc ia , 
•en E s p a ñ a n i en n i n g ú n p a í s del m u n d o . 
Presentamos , con el n ú m e r o cuaren ta y nueve, copia s imple 
l i t e r a l del menc ionado á u t o po r no haber podido ob t ene r un 
t e s t i m o n i o au to r i zado . A los efectos de los a r t í c u l o s 504 y 
505 de la L e y de E n j u i c i a m i e n t o C i v i l , dejamos c i tado el 
J u z g a d o del D i s t r i t o del H o p i s t a l de Barce lona y S e c r e t a r í a 
de D o n L u i s D u r a n como l u g a r de r a d i c a c i ó n del expediente 
de que se t r a t a para apo r t a r en su d í a el o p o r t u n o t e s t i m o -
n io . 
Se n iegan todos los hechos de la demanda que no resu l ten 
expresadamente aceptados o reproduc idos en el presente es-
c r i t o . 
F U N D A M E N T O S D E D E R E C H O 
N A C I O N A L I D A D DE DON A R T U R O L A R I O S Y T A S H A R A 
I -
P o r la l e g i s l a c i ó n inglesa v igen t e en G i b r a l t a r el doce de 
Sep t i embre de m i l ochocientos cuaren ta y dos, cuando t u v o 
l u g a r el n a c i m i e n t o de D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha ra ( s e g ú n 
queda expuesta en el hecho n ú m e r o ocho del presente escr i -
t o y resu l ta de los d i c t á m e n e s o cer t i f i cados de L e v de los 
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S e ñ o r e s U p j o h n . Cave y U n d e r h i l l . y de loá S e ñ o r e s P a t r ó n 
y P a r o d i ) toda persona que n a c í a en t e r r i t o r i o b r i t á n i c o , 
a d q u i r í a en el acto la c o n d i c i ó n de subd i to b r i t á n i c o , aun-
que sus padres fueran ex t r an j e ros , cuya c o n d i c i ó n no po-
d í a perderse antes de m i l ochocientos setenta n i po r v o l u n -
t ad y renunc ia del p rop io in teresado. E n su consecuencia 
D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha r i p o r el hecho de su n a c i m i e n t o 
en la Co lon ia b r i t á n i c a de G i b r a l t a r a d q u i r i ó l a c i u d a d a n í a 
b r i t á n i c a , que, c o m o luego se d e m o s t r a r á , c o n s e r v ó cons-
t a n t e m e n t e has ta su m u e r t e . 
H a r e g i d o y r i g e en el R e i n o U n i d o y sus Colonias c o m o 
p r i n c i p i o j u r í d i c o en que se basa la nac iona l idad e l jUs so l í que. 
hace depender de la t i e r r a donde se nace la c o n d i c i ó n c iuda-
dana. 
T a n indudable es el c a r á c t e i de subd i to b r i t á n i c o de D o n 
A r t u r o L a r i o s que los prop ios actores en su demanda (hecho 
n ú m e r o 7 ) no se a t r e v e n a negar lo , c o n c r e t á n d o s e a deci r 
que, sea cua lqu ie ra la nac iona l idad que en I n g l a t e r r a se !e 
a t r ibuya ,debe ser considerado en E s p a ñ a s ú b d i t o e s p a ñ o l 
cosa abso lu tamente impos ib le porque nunca t u v o esta na-
c iona l idad y porque eso s i g n i i i c a r í a la a d m i s i ó n de una doble 
c i u d a d a n í a que nuestras Leyes no consienten como luego 
veremos . 
I I -
P a r a dem os t r a r los actores que D o n A r t u r o L a r i o s fué 
s ú b d i t o e s p a ñ o l i nvocan la C o n s t i t u c i ó n e s p a ñ o l a de 1.837, 
vigen te cuando n a c i ó D o n A r t u r o , en cuyo a r t í c u l o i.0, p á -
r r a f o 2.0, se declara e s p a ñ o l e s a los h i jos de padre o madre 
e s p a ñ o l e s aunque h a y a n nacido fuera de E s p a ñ a . Pe ro es el 
caso que el p á r r a f o f i n a l de l menc ionado a r t í c u l o p r e c e p t ú a 
a su vez que la cal idad de e s p a ñ o l se p ierde por a d q u i r i r na -
tu ra l eza en pais e x t r a n j e r o . A m b o s preceptos han ven ido 
r e p r o d u c i é n d o s e en todas las Cons t i tuc iones pos te r iores has -
ta la v i g e n t e de 1.876, s in o t r a e x c e p c i ó n que la C o n s t i t u c i ó n 
de 1.869 la cual los s u s t i t u y ó en su a r t í c u l o i.0 p o r esta o t r a 
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d i s p o s i c i ó n : " L a cal idad de e s p a ñ o l e s se adquiere, se conser-
va y se pierde con a r r e g l o a lo que d e t e r m i n e n las L e y e s " , 
porque nues t ros legis ladores de la r e v o l u c i ó n sep tembr ina 
en tendie ron , y en tend ie ron b ien , que no era la L e y f u n d a m e n -
ta l del Es tado el l u g a r m á s a p r o p ó s i t o para dar cabida en é l 
u las var ias causas de a d q u i s i c i ó n y p é r d i d a de la nac iona l i -
dad que debian ser t ra tadas , como lo h a b í a n sido antes, en 
Leyes especiales de c a r á c t e r sus tan t ivo . 
Si pues la nac iona l idad e s p a ñ o l a l e g i t i m a m e n t e p o s e í d a , 
esto es, el derecho sancionado por el hecho de la p o s e s i ó n , , 
se pierde por la n a t u r a l i z a c i ó n ex t r an je ra , con m a y o r m o -
t i v o y fundamen to j u r í d i c o hay que es t imar pe rd ido el dere-
cho de ser e s p a ñ o l concedido a los h i jos de e s p a ñ o l e s que 
nacen en el ex t r an j e ro , cuando adquieren l ega lmen te n a t u -
raleza en el p a í s de su nac imien to . De donde resu l ta que D o n 
A. r tu ro L a r i o s , s e g ú n el t e x t o expreso de nuestras c o n s t i -
tuciones, p e r d i ó su derecho a la nac iona l idad e s p a ñ o l a p o r 
haber adqu i r i do al nacer na tu ra leza b r i t á n i c a co n f o r me a 
las Leyes inglesas, v igentes en la Colonia de G i b r a l t a r . 
m -
Alegase por los actores como prueba de la nac iona l idad 
e s p a ñ o l a de D o n A r t u r o Larios, las inscr ipc iones de él , de 
sus padres y de todos sus he rmanos el a ñ o 1850 en el Regis t ro-
de e s p a ñ o l e s residentes en G i b r a l t a r que se l levaba en el C o n -
sulado Genera l de E s p a ñ a en aquel la Co lon ia b r i t á n i c a . Pa ra 
esas inscr ipciones que y a dejamos analizadas en el hecho-
n ú m e r o nueve del presente escr i to , a l que nos r e m i t i m o s : 
por no cons tar qu ien las s o l i c i t ó ; po r suponerse en ellas f a l -
samente la e x h i b i c i ó n de documentos para acred i ta r la n a -
c iona l idad de los i n s c r i t o s ; po r los e r rores sustanciales que 
con t i enen respecto a las fechas de nac imien to de todos los 
interesados y a l o rden de n a c i m i e n t o de a lgunos que acusan 
una t o t a l i gnoranc ia de todo el lo inconcebible en el Jefe de 
la f a m i l i a y en cua lqu ie ra de sus i nd iv iduos , y que ev iden-
cian que todos fue ron en abso lu to ajenos a las m i s m a s ; y po r 
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comprenderse en ellas a D o ñ a Ca ro l i na y a D o n R i c a r d o L a -
t i o s que s e g ú n de las propias inscr ipc iones resu l ta la una era 
subdi to a l e m á n por su casamiento y el o t r o estaba d o m i c i -
l iado en E s p a ñ a , son m a n i f i e s t a m e n t e nulas y carecen de 
toda eficacia l e g a l ; t a n t o m á s cuan to que la I n s t r u c c i ó n de 
24 de D i c i e m b r e de 1. 849, c o n f o r m e a la cual d e b í a n hacerse 
entonces tales inscr ipc iones , e x i g í a para efectuar las el ac red i -
tar la persona y antecedentes del i n s c r i t o presentando do-
cumentos en f o r m a y a f a l t a de ellos una i n f o r m a c i ó n j u s t i -
f i ca t iva de su nac iona l idad y l e g í t i m a procedencia , r equ i s i t o 
esencial que no solo no se c u m p l i ó en los casos a que nos ve-
n imos r e f i r i endo , sino que se f a l s e ó suponiendo la presenta-
c i ó n de unos documentos que no se p re sen t a ron n i p u d i e r o n 
presentarse, s e g ú n e n s e ñ a el cote jo de tales documentos con 
las inscr ipc iones en c u e s t i ó n qtie h i c i m o s en el a lud ido n ú -
mero 9 de los hechos de este escr i to . 
A n t e el hecho inexp l icab le de por qu ien y para que se h i -
c ie ron las inscr ipc iones de que se t r a t a , descar tando cualquier 
p r o p ó s i t o o i n t e n c i ó n dolosos que pud ie ra tener su au tor , 
cosa que se i g n o r a , apun tamos como p r e s u n c i ó n m u y v e r o -
s í m i l la de que nues t ro agente consular en G i b r a l t a r , en aque-
lla é p o c a , o a l g ú n dependiente del Consulado, sabiendo que la 
f a m i l i a L a r i o s p r o c e d í a de E s p a ñ a y conociendo p o r lo menos 
de v i s t a , a todos sus ind iduos , dado lo l i m i t a d o de la p o b l a c i ó n 
de G i b r a l t a r y l a i m p o r t a n t í s i m a p o s i c i ó n que t e n í a la expre -
sada f a m i l i a , po r su exc lus iva cuenta y s in a u t o r i z a c i ó n n i 
c o n o c i m i e n t o de los interesados h izo las inscr ipc iones para 
d e m o s t r a r a l Gob ie rno e s p a ñ o l la a c t i v i d a d y celo que desple-
gaba en el d e s e m p e ñ o de su cargo. Solo a s í se expl ica la d i -
ferencia de t res o c u a t r o a ñ o s que resu l t a en la edad de a l -
gunos de los hi jos (de las hi jas p r i n c i p a l m e n t e ) m u y j ó v e -
nes todos entonces, y el cons iderar a D o ñ a Caro l ina m a y o r 
que sus hermanos D o n Pablo y D o n R ic a rdo , s in duda por 
que estaba casada y estos con t inuaban sol teros . 
P o r lo que respecta a D o n A r t u r o L a r i o s n i antes n i des-
p u é s de la i n s c r i p c i ó n a lud ida aparece en nues t ro Consulado 
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de G i b r a l t a r , n i n g u n a o t r a i n s c r i p c i ó n , n i acto, n i d i l igenc ia 
a lguna con el m i s m o re lac ionado. A d e m á s t en i a D o n A r t u r o 
ocho a ñ o s cuando su a ludida i n s c r i p c i ó n t u v o e fec to ; era 
s ú b d i t o i n g l é s po r su n a c i m i e n t o en t e r r i t o r i o b r i t á n i c o , y 
carecia a la s a z ó n de capacidad para r enunc ia r a dicha c iuda-
d a n í a , apar te de que las Leyes inglesas v igen tes a la s a z ó n 
le i m p e d í a n esa r enunc ia aunque hubiese ten ido capacidad 
para hace r l a ; de m o d o que la i n s c r i p c i ó n de D o n A r t u r o a 
que nos ven imos r e f i r i e n d o no t e n d r í a v a l o r y s e r í a de t o d o 
p u n t o ineficaz aunque rea lmen te se hubiese hecho a so l i c i -
t u d de su padre y n o t u v i e r a los v ic ios de n u l i d a d antes se-
ñ a l a d o s . 
I V -
Invocase t a m b i é n en la demanda las disposiciones c o n t e n i -
das en los n ú m e r o s i.0 y 4.0 del Rea l D e c r e t o sobre e x t r a n j e -
r í a de 17 de N o v i e m b r e de 1 852, en cuan to p o r ellas se de-
c lara ex t r an je ros a los nacidos fuera de E s p a ñ a de padres 
ex t ran je ros o de padres que h a n perd ido la nac iona l idad es-
p a ñ o l a , para deduci r a sensu. contrario que no son ex t r an j e ro s 
los nacidos en el e x t r a n j e r o de padres que no h a n pe rd ido 
su nac iona l idad e s p a ñ o l a . 
Veamos e l alcance de, d icho Rea l D e c r e t o en el p a r t i c u l a r 
de que se t r a t a : como se deduce c la ramente de su p r e á m b u l o 
o e x p o s i c i ó n de m o t i v o s y resu l ta luego de su a r t i cu l ado 
t iene el m i s m o por p r i n c i p a l y casi ú n i c o ob je to e l recopi la r 
las disposiciones dispersas en nues t ro C ó d i g o y las L e y e s 
an t iguos Reg lamen tos & en o rden a c las i f icar a los e x t r a n -
j e ros residentes en E s p a ñ a , en t r a n s e ú n t e s y d o m i c i l i a d o s ; 
f i j a r las fo rmal idades a que h a b í a n de acomodarse su i n g r e -
so y estancia en el p a í s g a r a n t i z a n d o sus derechos y ev i t ando 
dudas que pud ie ran dar m o t i v o a reclamaciones por pa r t e • 
de o t ros Gobiernos . Pe ro en el r e f e r ido Rea l D e c r e t o no se 
cons ignan disposiciones re la t ivas a la a d q u i s i c i ó n y p é r d i d a 
de la nac iona l idad e s p a ñ o l a , n i s iquiera es comple ta la enume-
r a c i ó n que su a r t í c u l o 1.0 hace de los que deben ser conside-
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rados como ex t ran je ros , pues, se o m i t e , por e jemplo , a los que 
han adqu i r i do na tu ra leza en pais e x t r a n j e r o o h a n a d m i t i d o 
empleo de o t ros Gobie rnos , no obstante su cal idad de ex-
t r an je ros por uno u o t r o hecho, s e g ú n t e r m i n a n t e s d i spos i -
ciones de nuestras L e y e s y de la p rop ia C o n s t i t u c i ó n de 1.845-
vigen tes en aquel la fecha, que n i pudo de rogar n i i n t e n t ó 
hacer lo s iquiera el Rea l D e c r e t o de que hablamos . Es por 
cons igu ien te de e s t imar como indudable que el menc ionado 
Real D e c r e t o no m o d i f i c ó poco rticaucho las L e y e s v igen tes 
entonces sobre a d q u i s i c i ó n y p é r d i d a de la nac iona l idad es-
p a ñ o l a que e ran los preceptos cons t i tuc iona les y los de la 
N o v i s i m a R e c o p i l a c i ó n , y s i g u i e r o n s i é n d o l o has ta la p r o -
m u l g a c i ó n del C ó d i g o C i v i l (j .889). 
V -
•Asi l o reconoce la Rea l O r d e n de 9 de Sep t i embre de 1.887 
acordada en Consejo de M i n i s t r o s , p r e v i o i n f o r m e de las Sec-
ciones de Grac ia y Jus t i c i a y G o b e r n a c i ó n del Consejo de Es -
tado alr declarar , ent re o t ras cesas, que no habiendo t en ido los 
preceptos de nuestras Cons t i tuc iones sobre a d q u i s i c i ó n y 
p é r d i d a de la nac iona l idad e s p a ñ o l a el debido desa r ro l lo en 
la l e g i s l a c i ó n pos te r io r , h a b í a que e s t imar como l e g i s l a c i ó n 
vig-ente sobre nac iona l idad , aun d e s p u é s de publ icados los 
a ludidos C ó d i g o s fundamenta les , la comprend ida en el t í t u l o 
14, l i b r o i.0 de la N o v í s i m a R e c o p i l a c i ó n . 
Pues b ien , la L e y 7.0 de d icho t í t u l o y l i b r o al d e f i n i r quie-
nes se cons ideran na tura les de estos reinos, comprende entre 
o t ros a los domic i l i ados que hayan v i v i d o en ellos po r espa-
cio de diez a ñ o s (que es la "moranza de diez a ñ o s " para 
a d q u i s i c i ó n y p é r d i d a de nac iona l idad de que hablaba ya la 
L e y 2.0, t í t u l o 24, p a r t i d a 4) y a l h i j o de padre e s p a ñ o l nac i -
do fuera del re ino s iempre que el padre estuviese en el ex-
t r a n j e r o en se rv ic io del R e y o por su mandato, o de paso y 
sin contraer domicilio. De donde c l a ramente se deduce que 
no p o d í a ser considerado e s p a ñ o l el h i j o de padre e s p a ñ o l que 
r e s i d í a y estaba a d e m á s d o m i c i l i a d o en el e x t r a n j e r o sin m a n -
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dato del R e y n i a su serv ic io . V i e n e a con f i rmar p lenamente 
esta i n t e r p r e t a c i ó n , la L e y 8.° del m i s m o t i t u l o y l i b r o que 
reconoce la c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a a los h i jos de padres es-
p a ñ o l e s residentes en el e x t r a n j e r o al servic io del Rey s i em-
pre que v in iesen a establecer su res idencia en E s p a ñ a , pe ro 
a ñ a d i e n d o que se c o n s i d e r a r í a n como ex t r an j e ros si con-
t i nuaban en u n pais e x t r a ñ o s in empleo del Gob ie rno espa-
ñ o l . De modo que D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha ra nacido en 
G i b r a l t a r (donde y a r e s i d i ó y es tuvo d o m i c i l i a d o toda su 
v i d a ) de un padre que v e n í a d o m i c i l i a d o en d icha Co lon i a 
b r i t á n i c a desde h a c í a m á s de t r e i n t a a ñ o s sin estar emplea-
do n i al se rv ic io del Gobie rno e s p a ñ o l , t e n d r í a que ser nece-
sar iamente considerado como ex t r an j e ro , s e g ú n las m e n c i o -
nadas Leyes de la N o v í s i m a , aun en el caso de que p o r su 
n a t u r a l i z a c i ó n b r i t á n i c a ( la efectuada con m o t i v o de su na-
c i m i e n t o en t e r r i t o r i o b r i t á n i c o ) no hub ie ra ya pe rd ido an-
tes su derecho a la c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a a t enor del precep-
to con ten ido en el p á r r a f o ú l t i m o , a r t í c u l o i.0 de la C o n s t i -
t u c i ó n de 1.837, conio antes hemos demos t rado . 
V i -
L.a i n s c r i p c i ó n en el solar de Te jada de D o n Pablo L a r i o s 
y H e r r e r o s y sus h i jos , como Cabal leros D i v i s e r o s h i jos n o -
bles de d icho Solar y la i n c l u s i ó n de todos ellos en el Rea l 
Despacho c o n f i r m a t o r i o de nobleza expedido el 15 de J u n i o 
de 1.868 po r D o ñ a I sabe l I I , que t a m b i é n se a legan en la de-
manda como prueba de la nac ion l i dd e s p a ñ o l a de D o n A r -
t u r o , ya hemos demos t rado en el hecho n ú m e r o 10 de este 
escr i to , a l cual nos r e m i t i m o s , que no presuponen la c iudada-
n í a e s p a ñ o l a de n i n g u n a de las personas comprendidas en l a 
i n s c r i p c i ó n y en el Rea l Despacho, y menos de D o n A r t u r o y 
de su padre quienes nada so l i c i t a ron . 
De la L e y 5.0, T í t u l o 9, P a r t i d a 2.0, que t r a t a de los Conse-
jeros del Rey, y de la L e y 2.0, T i t u l o 11 de la m i s m a P a r t i d a 
que regu la el m o d o de ser escogidos los cabal leros no se de-
duce, como pre tenden los demandantes , que la cal idad de 
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h i j o - d a l g o aunque es la d e n o m i n a c i ó n de nobles en lenguaje 
de E s p a ñ a , p resuponga y s ign i f ique en quien la ostente la 
c o n d i c i ó n de subd i to e s p a ñ o l , porque sabido es que nues-
t ras m á s preciadas condecoraciones se conceden a d i a r i o a 
s ú b d i t o s ex t ran je ros , cuyos ascendientes fue ron nobles es-
p a ñ o l e s , la h i d a l g u í a y nobleza adqui r idas por sus antepasa-
dos que estos con sus apel l idos y p a t r i m o n i o t r a n s m i t i e r o n 
a su descendencia, lo m i s m o t r a t á n d o s e de s imple h i d a l g u í a 
que de t í t u l o s del r e ino y grandezas de E s p a ñ a c o n s t i t u t i v o s 
de la m á s a l t a nobleza reconocida por el Es tado e s p a ñ o l . A s í 
resu l ta de la c e r t i f i c a c i ó n de la S u b s e c r e t a r í a del M i n i s t e r i o 
de Grac ia y Jus t i c i a que dejamos mencionada en el r e f e r i d o 
hecho n ú m e r o 10 de este escr i to y presentamos bajo el n ú -
m e r o 17. 
V I I -
L a v igenc i a de las disposiciones de la N o v í s i m a Recopi la -
c i ó n y preceptos cons t i tuc iona les que dejamos a n t e r i o r m e n t e 
expuestos sobre p é r d i d a de la c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a , ya an-
tes de la Rea l O r d e n de 9 de Sep t iembre de 1.887 h a b í a sido 
t á c i t a m e n t e reconocida por la L e y del R e g i s t r o c i v i l de 1.870, 
L e y de c a r á c t e r a d j e t i v o que v i n o a establecer reglas de 
p roced imien tos para hacer cons tar los derechos referentes 
al estado C i v i l de las personas, aceptando lo dispuesto por 
Leyes an te r io res respecto de t a n i m p o r t a n t e s e x t r e m o s y lo 
que pud ie ra disponerse d e s p u é s , al ob je to de que los ind ica -
dos estados y derechos se i n sc r ib i e r an en el R e g i s t r o y p r o -
d u j e r a n sus na tura les efectos j u r í d i c o s . 
Dispuso la mencionada L e y : que en el R e g i s t r o de la D i -
r e c c i ó n Genera l o en el del Juzgado M u n i c i p a l del d o m i c i l i o 
que e l ig ie ra se i n s c r i b i r í a n las declaraciones de o p c i ó n pol-
la nac iona l idad e s p a ñ o l a hechas por los nacidos en t e r r i t o -
r i o e x t r a n j e r o de padre o madre e s p a ñ o l e s , ( a r t í c u l o s 2.0 n ú -
m e r o 12 y 3.0 n ú m e r o 15) ; que el R e g i s t r o C i v i l se d i v i d i r í a 
en c u a t r o secciones, una de las cuales fué la de c i u d a d a n í a (a r -
t í c u l o 5.0); que los cambios de nac iona l idad solo p r o d u c i r í a n 
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efectos legales en E s p a ñ a , desde el d í a de su i n s c r i p c i ó n en 
fel R e g i s t r o C i v i l , ( a r t i c u l o 96) ; que el e s p a ñ o l que hub i e r a 
pe rd ido esta ca l idad por a d q u i r i r na tu ra leza en pais e x t r a n -
j e r o p o d r i a r ecobra r l a vo lv i endo al Re ino , declarando que 
asi lo que r i a ante el Juez M u n i c i p a l del d o m i c i l i o que e l i g i e -
ra , r enunc iando a la p r o t e c c i ó n del p a b e l l ó n de a q u é l pais, 
y haciendo i n s c r i b i r en el R e g i s t r o C i v i l la d e c l a r a c i ó n y r e -
nuncia , ( a r t i c u l o 106); que el e s p a ñ o l que hubiese pe rd ido 
su nac iona l idad por en t r a r a l se rv ic io de una po tenc ia e x t r a n -
j e r a y el nacido en el e x t r a n j e r o de padre o madre e s p a ñ o l e s 
que h u b i e r a n perd ido esta ca l idad por haber la pe rd ido 
sus padres, a d e m á s de los requ is i tos prevenidos en el a r t í c u -
lo 106, n e c e s i t a r í a n para recuperar la cal idad de e s p a ñ o l una 
r e h a b i l i t a c i ó n especial del m i s m o Gob ie rno de la cual debe-
r í a hacerse m e n c i ó n en el r espec t ivo asiento del R e g i s t r o , 
( a r t í c u l o s 107 y 108); y que los e s p a ñ o l e s que t r a s l ada ran 
su d o m i c i l i o a pais exran je ro , donde sin mas c i rcuns tancias 
que la de su residencia en él sean considerados como n a t u -
rales, n e c e s i t a r í a n para conservar la nac iona l idad de E s p a ñ a 
man i f e s t a r l o a s í a l agente d i p l o m á t i c o e insc r ib i r se en el Re-
g i s t r o ( a r t í c u l o 112). Es c laro que la o p c i ó n a que se con t r aen 
los a r t í c u l o s 2 n ú m e r o 12 y 3 n ú m e r o 15, ya ci tados, se r e -
f ie ren a los nacidos en el e x t r a n j e r o de padres e s p a ñ o l e s , 
que no hubiesen a d q u i r i d o na tu ra leza en el pais de su nac i -
ni iento,pues los que h a b í a n a d q u i r i d o na tu ra leza ex t r an j e r a 
estaban comprendidos en la mencionada d i s p o s i c i ó n del ar-
t í c u l o 106. 
Las an ter iores disposiciones e n s e ñ a n c la ramente que al 
publ icarse la L e y del R e g i s t r o C i v i l de 1.870, el derecho sus-
t a n t i v o por lo que respecta a los h i jos de padres e s p a ñ o l e s 
nacidos en el e x t r a n j e r o y a los que de cua lqu ie r modo, aun 
por la s imple residencia, a d q u i r í a n na tu ra leza e x t r a n j e r a era 
el con ten ido en las Leyes de la N o v í s i m a y preceptos cons-
t i tuc iona les v igen tes . 
V I I I -
L a p u b l i c a c i ó n de la L e y del R e g i s t r o C i v i l en E s p a ñ a 
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c o i n c i d i ó con la p u b l i c a c i ó n de la N a t u r a l i z a t i o n A c t en I n -
g l a t e r r a (1,870), que s u a v i z ó el r i g o r de la l e g i s l a c i ó n a n t i -
gua y p e r m i t i ó a los nacidos en t e r r i t o r i o b r i t á n i c o de padres 
ex t r an j e ros renunc ia r la nac iona l idad b r i t á n i c a y adoptar la 
de sus padres una vez l legados a la m a y o r edad, s iempre que 
h i c i e r an constar su d e c l a r a c i ó n con de te rminadas solemnes 
fo rmal idades ante un Juez de Paz, si se hac ia en t e r r i t o r i o 
b r i t á n i c o , o ante u n f u n c i o n a r i o consular b r i t á n i c o si se ha-
cia en el e x t r a n j e r o , s e g ú n de jamos expuesto en e l hecho 
n ú m e r o 12 de este escr i to v r e su l t a de los d i c t á m e n e s de los 
S e ñ o r e s U p j h o n , Cave y U n d e r h i l l y P a t r ó n y P a r o d i . . 
M a y o r de edad D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara , cuando se 
p u b l i c a r o n ambas Leyes , n i ante los func ionar ios b r i t á n i c o s , 
competentes ,n i el R e g i s t r o C i v i l del Consulado e s p a ñ o l de 
G i b r a l t a r , n i en el de la D i r e c c i ó n Genera l de los R e g i s t r o s 
por carecer de d o m i c i l i o en E s p a ñ a , h i zo d e c l a r a c i ó n a lguna 
para recuperar la nac iona l idad e s p a ñ o l a , el derecho a la cual 
p e r d i ó al a d q u i r i r la b r i t á n i c a por su n a c i m i e n t o en G i b r a l -
t a r ; n i siquiera, l a d e c l a r a c i ó n de o p c i ó n si es t imaba e r r ó -
neamente que no habia a d q u i r i d o na tu ra leza b r i t á n i c a , Po r 
el c o n t r a r i o s i g n i f i c ó con su conducta y con sus actos de una 
mane ra ostensible y man i f i e s t a su i n t e n c i ó n y p r o p ó s i t o de 
seguir siendo subdi to b r i t á n i c o , pues prec isamente en los 
a ñ o s 1.869, 1-870 y 1-871 o sean el a n t e r i o r a la p r o m u l g a c i ó r 
de la n a t u r a l i z a t i o n A c t y de la L e y del R e g i s t r o C i v i l , er 
el que se p u b l i c a r o n dichas Leyes , y el pos t e r i o r a su p r o m u l -
g a c i ó n , d e s e m p e ñ ó los cargos de Ju rado Especial y G r a n J u -
rado en el T r i b u n a l de G i b r a l t a r , cuyos cargos solo p o d í a r 
e jercer los s ú b d i t p s b r i t á n i c o s , y en 1.871 el de Asesor del 
T r i b u n a l Sup remo de d icha Colon ia b r i t á n i c a , pa ra cuyo des-
e m p e ñ o a d e m á s de la indispensable c o n d i c i ó n de ser subdi -
to b r i t á n i c o se e x i g í a la concur renc ia de c ier tas o t r a s c u a l i -
dades y c i rcuns tancias . 
A s i resullta todo ello del hecho n ú m e r o 8 letra A del pre-
sente escr i to , y del d i c t a m e n de los S e ñ o r e s P a t r ó n y P a r o d i . 
E l ca rgo de Asesor, po r su p a r t i c i p a c i ó n en funciones j u -
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diciales no ya de s imple hecho como los Jurados, sino de a p l i -
c a c i ó n del derecho, n i en I n g l a t e r r a , n i en E s p a ñ a , n i en n i n -
g ú n pais c iv i l i zado se encomienda nunca a los ex t ran je ros , 
po rque e s t á n d icho ca rgo y sus funciones i n t i m a m e n t e re-
lacionados con la e n t r a ñ a de la C o n s t i t u c i ó n de u n pais. E l 
p res ta r sus servicios en u n r a m o cualquiera de la a d m i n i s t r a -
c i ó n p ú b l i c a , po r e jemplo , el des t ino suba l te rno en una de-
pendencia de Hac ienda o de F o m e n t o , t iene i n f i n i t a m e n t e 
menos i m p o r t a n c i a y t ranscendencia en el o rden c i v i l y aun 
en el m i s m o orden p o l í t i c o y cons t i t uc iona l que el desempe-
ñ o de funciones de c a r á c t e r j i d i c i a l c o m o Asesor de un T r i -
buna l de Jus t i c ia . 
Todas nuestras Cons t i tuc iones desde la de 1.812 hasta la 
v igen t e de 1.876, establecen que la a d m i s i ó n de un empleo 
de o t r o Gob ie rno , s in l icencia del R e y de E s p a ñ a , l leva con-
sigo la p é r d i d a de la nac iona l idad e s p a ñ o l a , p recepto r e i t e r a -
do d e s p u é s p o r el a r t i c u l o 20 de l C ó d i g o C i v i l . D e m o d o que 
si D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha ra no hub ie ra pe rd ido su dere-
cho a la c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a po r su n a c i m i e n t o en G i b r a l t a r 
que lo h izo subdi to b r i t á n i c o , por su l a r g a m o r a n z a en dicha 
Colonia b r i t á n i c a sin empleo n i a l serv ic io del Gobie rno ' es-
p a ñ o l , y p o r no haber declarado luego en f o r m a l ega l su v o -
l u n t a d de recupera r l a c i u d a d a n í a de E s p a ñ a , cuando se p u -
b l i c a r o n la N a t u r a l i z a t i o n A c t y la L e y del R e g i s t r o C i v i l , 
el d e s e m p e ñ o del cargo de Ju rado y p r i n c i p a l m e n t e e l de 
Asesor del T r i b u n a l S u p r e m o de G i b r a l t a r , le h a b r í a n hecho 
perder la nac iona l idad e s p a ñ o l a . Y t a l c a r á c t e r i m p r i m e a la 
p é r d i d a de nues t ra nac iona l idad el d e s e m p e ñ o de u n cargo p ú -
b l i co de o t r o Gob ie rno , s in l icencia del nuest ro , que cuando 
se ha pe rd ido por esta causa, para r ecobra r l a no se ha consi-
derado bastante la solemne d e c l a r a c i ó n de que a s í se desea y 
¡a r enunc ia a la p r o t e c c i ó n del p a b e l l ó n ex t r an j e ro , sino que 
a d e m á s , como r equ i s i t o indispensable, han e x i g i d o nues t ros 
legisladores, s e g ú n hemos v i s to , p r i m e r o por el a r t í c u l o 107 
de la L e y del R e g i s t r o C i v i l y d e s p u é s por e l a r t í c u l o 23 del 
C ó d i g o c i v i l , que se ob tenga p rev i amen te la Rea l h a b i l i t a c i ó n . 
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I X -
E n 5 de Sep t iembre de 1.871 se p r o m u l g ó u n R e g l a m e n t o 
para p lan tea r el R e g i s t r o y nac iona l idad de los e s p a ñ o l e s 
domic i l i ados y t r a n s e ú n t e s en el e x t r a n j e r o c o n f o r m e a la 
nueva L e y del R e g i s t r o C i v i l . Y en ese R e g l a m e n t o se dis-
puso : que los e s p a ñ o l e s con vec indad en pais e x t r a n j e r o que 
no se ha l len ma t r i cu l ados t e n d r í a n que ac red i t a r su persona 
y antecedentes mediante u n documento fehaciente o en su 
defecto con i n f o r m a c i ó n j u s t i f i c a t i v a de su nac iona l idad (a r -
t í c u l o 4) ; que los C ó n s u l e s y V i c e - C ó n s u l e s h a r í a n constar 
•en el R e g i s t r o de nac iona l idad el n o m b r e y apel l ido de los 
ma t r i cu lados , edad & ( a r t í c u l o 7 ) ; y que los e s p a ñ o l e s do-
mic i l i ados en el e x t r a n j e r o d e b e r í a n estar p r o v i s t o s del cer-
t i f i cado de nac ional idad , s in cuyo r equ i s i t o no p o d r í a n hacer 
va le r sus derechos, cuyos cer t i f icados se r e n o v a r í a n anua l -
mente (ar t ícu los 8 y 12). 
A pesar de tales disposiciones, n i D o n A r t u r o L a r i o s se 
p r e s e n t ó en R e g i s t r o C i v i l del Consulado Genera l de G i -
b r a l t a r para ser m a t r i c u l a d o , n i se le e x p i d i ó c e r t i f i c a c i ó n de 
su nac iona l idad , n i r e a l i z ó acto a lguno del que pud ie ra de-
ducirse su p r o p ó s i t o de ser considerado como subd i to es-
p a ñ o l , n i f i na lmen te se i n s c r i b i ó luego su d e f u n c i ó n en el Re -
g i s t r o de l Consulado. ' 
• • X 
L a m a n i f e s t a c i ó n que suponen los actores en el p l e i -
t o seguido p o r e l S e ñ o r B o n a n i con t r a D o n A r t u r o L a r i o s y 
Tasha ra y su padre, de ser é s t o s subditos e s p a ñ o l e s , a que 
nos r e f e r i m o s en el hecho 11 de este escr i to , nada prueba 
en o r d e n a demos t r a r d icha n a c i o n a l i d a d : porque du ran t e 
la t r a m i t a c i ó n del menc ionado p le i to en el T r i b u n a l de G i -
b r a l t a r no se h a b l ó de nac iona l idad , n i el p l e i t o v e r s ó sobre 
e l l a ; porque suponiendo que d icha m a n i f e s t a c i ó n se h i c i e r a 
ai t r a m i t a r s e le a p e l a c i ó n ante el T r i b u n a l de L o n d r e s , n i la 
a u t o r i z ó n i la h izo D o n A r t u r o (su padre h a b í a ya m u e r -
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t o ) ; y porque , aunque se hubiese hecho por el p r o p i o D o n A r -
t u r o , c a r e c e r í a de los requ i s i tos que ex igen de consuno la 
N a t u r a l i z a t i o n A c t inglesa y nues t ra L e y del R e g i s t r o C i -
v i l para que pud ie ra ser considerada como una d e c l a r a c i ó n 
de renunc ia de la c i u d a d a n í a b r i t á n i c a y r e c u p e r a c i ó n de la 
nac iona l idad e s p a ñ o l a . 
:•  X I - • ! • • ' 
Las sentencias de nues t ro T r i b u n a l Supremo citadas pol-
los actores en d e m o s t r a c i ó n de que la s imple residencia en 
el e x t r a n j e r o por m á s de diez a ñ o s , s in o t ras circunstancias, , 
no l leva consigo la p é r d i d a de la nac iona l idad e s p a ñ o l a ca-
recen de toda a p l i c a c i ó n al caso presente. 
R e f i é r e s e la p r i m e r a , que es de 26 de J u n i o de 1. 860, a l 
caso de un e s p a ñ o l que e m i g r ó a A m é r i c a de donde r e g r e s ó 
m á s tarde e s t a b l e c i é n d o s e de nuevo en E s p a ñ a y cuya con-
duc ta y actos p a r e c í a n responder unas veces al deseo de ser 
amer icano y o t ras a l de ser e s p a ñ o l . Y la segunda se c o n t r a e 
a un e s p a ñ o l res idente en M a r s e l l a , donde m u r i ó ; el T r i b u n a l 
Sup remo declara que d e b í a c o n s i d e r á r s e l e e s p a ñ o l en r a -
z ó n a que no constaba q ü e hubiese perd ido esta ca l idad por su 
residencia en Marse l l a , n i que hubiese adqu i r i do ca r t a de ve -
c indad o na tura leza en F ranc ia , en cuyo caso e s t a r í a suje to 
a las L e y e s de dicha n a c i ó n , e s t imado que solo por r e s id i r 
en p a í s e x t r a n j e r o no pierde un subdi to e s p a ñ o l su c a r á c t e r 
de t a l . 
Como v é el Juzgado en n i n g u n o de los dos casos apare-
ce b ien de t e rminada y f i j a la v o l u n t a d de los in t e resados : 
r m b o s se re f i e ren a una s imple residencia s in d o m i c i -
l i o n i v e c i n d a d ; y en n i n g u n o de ellos h a b í a adqu i r ido n a c i o -
na l idad e x t r a n j e r a el sujeto de que se t r a taba . 
H a b i é n d o s e demos t rado a q u í c u m p l i d i s i m a m e n t e que D a n 
A r t u r o L a r i o s y Tasha ra a d q u i r i ó na tu ra leza b r i t á n i c a p o r 
su n a c i m i e n t o en G i b r a l t a r ; es tuvo d o m i c i l i a d o toda su v ida 
en d icha Colon ia b r i t á n i c a donde d e s e m p e ñ ó cargos p ú b l i c o s 
incompat ib les con la c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a ; y m o s t r ó s iempre 
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su voluntad de ser súbclito b r i t án i co , es evidente que poco n i 
mucho pueden aplicarse a él las referidas sentencias. 
X I I -
L a nac iona l idad b r i t á n i c a ae D o n A r t u r o r e su l t a u m v e r -
salmente reconocida en todo m o m e n t o du ran t e el curso de 
su v ida . L a reconoc ie ron los T r i b u n a l e s ingleses, p r i m e r o , a l 
n o m b r a r l o Ju rado y Asesor del T r i b u n a l Supremo de G i b r a l -
tar, p rev ia l a o f i c i a l i n v e s t i g a c i ó n de su c a r á c t e r de subd i to 
b r i t á n i c o , ex ig ida para tales n o m b r a m i e n t o s ; d e s p u é s , al de-
clarar su incapacidad y p r o v e e r l o de cu rador y c o m m i t t e e 
que represen ta ra y cu idara su persona y a d m i n i s t r a r a sus. 
bienes, f u n c i ó n t u i t i v a que ha cor respondido s iempre al Es -
tado de que se es subd i to s e g ú n se ha reconocido en la Co n -
v e n c i ó n de E l H a y a de 12 de J u n i o de 1.902, r a t i f i c ada en 30 
de J u n i o de 1.904; y luego, i n t e r v i n i e n d o cons tan temente en 
todo el l a r g o proceso de la demencia y a d m i n i s t r a c i ó n de los 
bienes de D o n A r t u r o . L a reconoc ie ron las A u t o r i d a d e s y 
F u n c i o n a r i o s e s p a ñ o l e s en la m u l t i t u d de ju i c ios , actos y d i -
l igencias real izados po r D o n A r t u r o ante T r i b u n a l e s , y o f i -
cinas e s p a ñ o l e s bajo la l ega l r e p r e s e n t a c i ó n de la c u r a d u r í a 
cons t i t u ida en G i b r a l t a r , siendo de n o t a r a este respecto qtie 
la a p r o b a c i ó n de las operaciones de l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n de 
las t e s t amen ta r i a s de los padres de D o n A r t u r o , p o r u n Juz-
gado e s p a ñ o l , es tuvo en suspenso hasta que el T r i b u n a l Su-
p r e m o de G i b r a l t a r d e c l a r ó l a demencia de D o n A r t u r o , le 
n o m b r ó curador , y é s t e c o n c u r r i ó a las actuaciones y pres-
t ó su a sen t imien to , y la r e c o n o c i ó la D i r e c c i ó n Genera l de 
los Reg i s t ros , por su r e s o l u c i ó n c i t ada en el hecho n ú m e r o . 
8 l e t r a G de este escr i to , mandando i n s c r i b i r un d o cu m en to 
re feren te a D o n A r t u r o a pesar de que el acto no estaba i n t e r -
ven ido por el Consejo de f a m i l i a , s e g ú n e x i g e n nuest ras L e -
yes, e s t imando que dicha i n t e r v e n c i ó n era innecesar ia p o r 
t r a t a r se de un subdi to b r i t á n i c o cuyas Leyes no establecen la 
indicada i n s t i t u c i ó n . Y , f i na lmen te , la r econoc ie ron todos los 
ind iv iduos de la f a m i l i a consanguinea de D o n A r t u r o , i n -
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cluso los ])ropios demandantes , que han i n t e r v e n i d o en los 
á u t o s de a d m i n i s t r a c i ó n y demencia seguidos en el T r i b u n a l 
de G i b r a l t a r . 
Todos estos reconoc imien tos r a t i f i c a n y c o n f i r m a n la con-
d i c i ó n indudable de c iudadano b r i t á n i c o que o s t e n t ó s iempre 
D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara . 
X I I I -
Se hace de t odo p u n t o i n ú t i l comen ta r los a r t í c u l o s 17, 
n ú m e r o 2.0, 20 y 26 de nues t ro C ó d i g o C i v i l , c i tados en la de-
manda a p r o p ó s i t o t a m b i é n de la c u e s t i ó n de nac ional idad , 
porque cuando el C ó d i g o se p u b l i c ó la de D o n A r t u r o esta-
ba ya d e f i n i t i v a m e n t e f i jada y no p o d í a n afectar le los 
preceptos de a q u é l , y porque , a d e m á s , los mencionados ar-
t í c u l o s no i n t r o d u c e n novedad a lguna a lo y a a n t e r i o r m e n t e 
legis lado que dejamos expuesto-
Por c i e r to que a l a d i s p o s i c i ó n con ten ida en dicho a r t í -
cu lo 26 de que los e s p a ñ o l e s que A^ayan a res id i r a p a í s e x t r a n -
j e r o donde por la sola res idencia adqu ie ran la c i u d a d a n í a , 
p o d r á n conservar la e s p a ñ o l a m a n i f e s t á n d o l o a s í e i n s c r i -
b i é n d o s e él e insc r ib iendo a su m u j e r y sus h i jos en el Re-
g i s t r o del C o n s u l á d o , p re tenden dar r e t r o a c t i v i d a d los ac-
tores para recabar la eficacia de las inscr ipc iones hechas en 
1.850 en el Consulado Genera l de E s p a ñ a en G i b r a l t a r , al 
amparo de la segunda par te de la p r i m e r a r e g í a t r a n s i t o r i a , 
t a m b i é n del C ó d i g o C i v i l , po r la que se p r e c e p t ú a que s i el 
derecho apareciera p o r p r i m e r a vez declarado en el C ó d i g o , 
t e n d r á efecto aunque el hecho que lo o r i g i n e se v e r i f i c a r a 
bajo la l e g i s l a c i ó n an t e r io r . Pa ra evidenciar l o i n ú t i l de t a l i n -
t e n t o basta tener en cuenta que las refer idas inscr ipciones 
son v i r t u a l m e n t e nulas, y que el derecho que se declara por 
el a r t í c u l o 26 del C ó d i g o C i v i l no es nuevo n i m u c h o menos, ' 
pues ya estaba declarado antes p o r el a r t í c u l o 112 de la L e y 
del R e g i s t r o C i v i l , de que es r e p r o d u c c i ó n a q u é l . 
X I V -
O t r a consecuencia, no menos pe r eg r ina que la an te r io r . 
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p re t enden deduci r los actores del repe t ido a r t í c u l o 26, su-
poniendo g r a t u i t a m e n t e que de su con ten ido se desprende la 
a d m i s i ó n de la doble c i u d a d a n í a . E l a r t í c u l o en c u e s t i ó n , co-
mo v á dicho, se concre ta a dispon-er que los e s p a ñ o l e s po -
d r á n conservar su c i u d a d a n í a cuando se t ras laden a u n p a í s 
e x t r a n j e r o donde por la s imple res idencia sean considerados 
como naturales , s iempre que lo man i f i e s t en a nues t ro agente 
consular y se insc r iban en el F e g i s t r o . L a c o n s e r v a c i ó n , pues, 
de la c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a , median te t a l r equ i s i to , se o t o r -
ga t o t a l e í n t e g r a m e n t e , s in reconocer para nada, n i aun den-
t r o del p a í s de la residencia , la e fec t iv idad de aquel la c i u -
d a d a n í a , y eso es senc i l lamente no a d m i t i r la doble nacio-
nal idad . 
Y ya que de doble nac iona l idad hablamos y puesto que 
los actores, ante la evidencia de la c i u d a d a n í a , b r i t á n i c a de 
D o n A r t u r o L a r i o s , m a n i f i e s t a n que sea cua lqu ie ra la que 
tuviese en I n g l a t e r r a debe ser considerado en E s p a ñ a , c o m o 
subdi to e s p a ñ o l , c o n v i e n e dejar fuera de toda duda que nues-
t ras Leyes no a d m i t e n n i han a d m i t i d o nunca la doble na-
c iona l idad . P rec i samente para ev i t a r toda i n d e t e r m i n a c i ó n 
ert l a c o n d i c i ó n ciudadana, nues t ras an t iguas L e y e s la con-
s ide ra ron perd ida p o r la residencia de diez a ñ o s en el ex-
t r a n j e r o , residencia que r edu jo a cinco a ñ o s el precepto t e r -
m i n a n t e del a r t í c u l o 24 de la C o n s t i t u c i ó n de 1.812. 
N u e s t r a C o n s t i t u c i ó n de 1.837, clue sigue a la del 12 en 
orden c r o n ó l o g i c o , e s t a b l e c i ó en el p á r r a f o ú l t i m o de su ar-
t í c u l o i.0 que la cual idad de e s p a ñ o l se p e r d í a por a d q u i r i r na-
tu ra leza en p a í s e x t r a n j e r o , cuyo precepto ha ven ido r e p r o -
d u c i é n d o s e en nuest ras Cons t i tuc iones pos te r iores de 1.845, 
a r t í c u l o i.0, de 1.856 p á r r a f o f i n a l a r t í c u l o 2.0 y de 1.876, 
p á r r a f o f i n a l a r t í c u l o 1.0. L o s an te r io res preceptos cons-
t i tuc iona les exc luyen en absolu to t oda pos ib i l i dad de que 
un s ú b d i t o e s p a ñ o l t enga una doble c i u d a d a n í a . E l hecho de 
a d q u i r i r na tura leza ex t r an j e r a , sea cua lqu ie ra la f o r m a y el 
modo de su d q u i s i c i ó n , p roduce ipso facto la p é r d i d a de l a . 
nac ional idad e s p a ñ o l a . 
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E n el p r o p i o sent ido de n o a d m i t i r la doble nac iona l idad 
resu l t an inspirados los a r t í c u l o s 101 a l 109 de la L e y del Re-
g i s t r o C i v i l en cuan to por ellos se ex ige a todos los que te-
n iendo una c i u d a d a n í a e x t r a n j e r a qu ie ran obtener o recupe-
r a r la e s p a ñ o l a , no solamente la d e c l a r a c i ó n f o r m u l a d a ante 
func iona r io competente de querer ser e s p a ñ o l e s , s ino a d e m á s 
la expresa renunc ia de su a n t e r i o r nac ional idad, renunc ia que 
aparece t a m b i é n ex ig ida p o r los a r t í c u l o s 1.8, 21, 22 y 25 del 
C ó d i g o C i v i l . 
F i n a l m e n t e , del a r t í c u l o 1.252 del C ó d i g o C i v i l resu l ta 
a s i m i s m o c la ramente que nuest ras L e y e s no a d m i t e n la do-
ble nac iona l idad . Pa ra g a r a n t i r el l e g í t i m o derecho de defen-
sa establece d icho a r t í c u l o que la p r e s u n c i ó n de cosa j u z -
gada solo s u r t i r á e í e c t o en o t r o j u i c i o , cuando en ambos con-
-ct i r ran la m á s per fec ta i den t idad ent re las cosas, las causas 
y las personas de los l i t i g a n t e s y la ca l idad con que lo fue ron , 
con e x c e p c i ó n ú n i c a m e n t e de las cuest iones re la t ivas a l es-
tado c i v i l de las personas y a la val idez o n u l i d a d de las dis-
posiciones tes tamentar ias , respecto de las cuales la p resun-
c i ó n de cosa juzgada es eficaz con t r a te rceros aunque no h u -
biesen l i t i g a d o . Y la, r a z ó n es o b v i a : a s í como no puede ser 
v á l i d o y n u l o u n t e s t amen to a l m i s m o t i empo , t ampoco pue-
de ser una persona a l m i s m o t i e m p o ciudadana de dos p a í s e s 
d i s t in tos , po r eso, declarada una c i u d a d a n í a , aunque esa de-
c l a r a c i ó n afecte a i nd iv iduos que no l i t i g a r o n , no puede ser 
y a declarada a ins tanc ia de estos en o t r o j u i c i o una ciudada-
n í a d i s t i n t a , porque como hemos dicho, es impos ib le que co-
e x i s t a n ambas ; la una exc luye s iempre a la o t r a . 
D e s p u é s de lo d icho, hue lga comen ta r la c i t a que se alega 
en la demanda hecha por el p ro feso r S e ñ o r W e i s s en su obra 
de derecho i n t e rnac iona l , re fe ren te a u n despacho d i r i g i d o 
a l E m b a j a d o r de I n g l a t e r r a en P a r í s po r el Fore ing-Off ice ' , 
que sin duda fué requer ido a l efecto por el G o b i e r n o f r a n c é s , 
en que se mani f i e s ta que el h i j o de f r a n c é s nac ido en t e r r i t o -
r i o b r i t á n i c o , aunque ciudadano b r i t á n i c o en v i r t u d de su na-
c i m i e n t o por las Leyes inglesas, p o d í a en t e r r i t o r i o f r a n c é s 
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•quedar sujeto a las cargas p ú b l i c a s ; pe ro bueno es mani fes -
t a r que el o f ic io de referencia es de 1.858, cuando la c o n d i -
c i ó n de s ú b d i t o i n g l é s era i n e n u n c i a b l e aun para aquellos 
que por una c i rcuns tanc ia f o r t u i t a hab ian nacido en t e r r i t o -
r i o b r i t á n i c o , porque d e s p u é s de la N a t u r a l i z a t i o n A c t de 
1.870, que r e c o n o c i ó a los nacidos en t e r r i t o r i o b r i t á n i c o de 
padres ex t r an j e ro s el derecho a recuperar la nac iona l idad de 
sus padres cuando l l e g a r a n a la m a y o r edad, seguramente 
el F o r e i g n - O f f i c e no hub ie ra ex tend ido su o f i c io en los t é r -
m inos en que lo hizo, pues en la v o l u n t a d del in teresado es-
taba el r ecobra r la nac iona l idad francesa. E l indicado despa-
cho no es aplicable a este caso: porque no fué dado para nues-
t r o pa i s ; porque resuelve u n caso p a r t i c u l a r cuyas c i r cuns -
tancias son d i s t in ta s del presente, pues D o n A r t u r o L a r i o s 
j a m á s r e s i d i ó en E s p a ñ a con c a r á c t e r de p e r m a n e n c i a ; y 
porque el caso en c u e s t i ó n puede presuponer la a d m i s i ó n de 
una doble c i u d a d a n í a no consent ida p o r las Leyes e s p a ñ o l a s . 
XV-
Queda demos t rado hasta la saciedad que las disposiciones 
legales t a n t o inglesas c o m o e s p a ñ o l a s reconocen u n á n i m a -
mente a D o n A r t u r o L a r i o s y T a s h a r a la ind i scu t ib l e c o n d i -
c i ó n de s ú b d i t o b r i t á n i c o , pe ro a u n suponiendo que no ex i s t i e -
r a n tales disposiciones s e r í a n razones m á s que sobradas para 
que n i n g ú n T r i b u n a l de j u s t i c i a se a t r e v i e r a a negar l a coa-
d i c i ó n de s ú b d i t o b r i t á n i c o de D o n A r t u r o : el derecho i n -
cuest ionable y p e r s o n a l í s i m o , reconoc ido un ive r sa lmen te en 
los t i empos modernos , que asiste a toda c r i a t u r a para e l eg i r 
su c i u d a d a n í a ; el n a c i m i e n t o en G i b r a l t a r de D o n A r t u r o y 
su res idencia y d o m i c i l i o en dicha Colon ia b r i t á n i c a d u r a n t e 
toda su v i d a ; e l r e c o n o c i m i e n t o que han hecho s iempre de 
s u . c a r á c e r de s ú b d i t o b r i t á n i c o las au tor idades y T r i b u n a l e s 
ingleses y e s p a ñ o l e s , los i nd iv iduos de su f a m i l i a , inc luso ios 
actores, y la gente t o d a ; y l a p o s e s i ó n de la c i u d a d a n í a b r i t á -
nica en que por actos p rop ios y de sus legales representantes 
ha estado desde su n a c i m i e n t o hasta su .muer te (70 a ñ o s ) . 
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XVT-
E n los an te r io res fundamentos de derecho hemos demos-
t r a d o la ind i scu t ib l e nac iona l idad de D o n A r t u r o L a r i o s en 
el supuesto menos favorab le de que su padre D o n Pablo L a -
r ios y H e r r e r o s hub ie ra sido subd i to e s p a ñ o l en la é p o c a de l 
nac imien to de D o n A r t u r o y con p o s t e r i o r i d a d a la misnu ; . 
Pe ro es el caso que Don-Pab lo L a d o s y H e r r e r o s h a b í a pen-
dido su nac iona l idad e s p a ñ o l a m u c h o antes del n a c i m i e n t o 
de su h i j o D o n A r t u r o , como demos t r a r emos a c o n t i n u a c i ó n -
a) - E l a r t í c u l o 24, ya ci tado, de la C o n s t i t u c i ó n de 1.812 es-
t a t u y ó que la c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a se p e r d í a po r haber r e s i d i -
do cinco a ñ o s consecut ivos fuera del t e r r i t o r i o e s p a ñ o l s in 
c o m i s i ó n o l icencia del Gob ie rno . D i c h a C o n s t i t u c i ó n , p r o m u l -
gada en 18 de Marzo de 1.812, r igió hasta el 4 de Mayo de 
1,814 en que fué dejada s in e fec to ,por Fe rnando V i l , e l cual 
la puso en v i g o r nuevamente en M a r z o de 1.820, abol iéndo '1 
por segunda vez en Oc tub re de 1.823'. R i g i ó , pues, dicha Cons-
t i t u c i ó n du ran te m á s de cinco a ñ o s y como D o n Pablo L a r i o s , 
r e s i d i ó y es tuvo cons tan temente d o m i c i l i a d o en G i b r a l t a r , 
sin c o m i s i ó n o l icencia del Gob ie rno e s p a ñ o l , en los dos pe-
r iodos de v igenc ia de la mencionada C o n s t i t u c i ó n y en todo 
el p e r í o d o i n t e r m e d i o en t re ambas vigencias , hay que es t i -
mar , para todos los efectos legales, que no habiendo hab ido 
i n t e r r u p c i ó n a lguna en la residencia de D o n Pablo durante-
t odo ese t i e m p o l l e n ó de este s o b r a d í s i m a m e n t e la c o n d i c i ó n 
de haber res id ido en el e x t r a n j e r o los cinco a ñ o s consecut i -
vos exig idos po r la C o n s t i t u c i ó n de 1.812 pa ra la p é r d i d a de 
la nac iona l idad e s p a ñ o l a . 
b ) - T o d a v í a en el supuesto de que el a n t e r i o r p recepto 
cons t i t uc iona l no hubiese ex i s t ido o no fuese aplicable a l ca-
so de D o n Pablo L a r i o s , este, por su d o m i c i l i o y res idencia 
constante en G i b r a l t a r desde 1.809, h a b r í a pe rd ido su na-
c iona l i ad e s p a ñ o l a antes de 1.837 de acuerdo con los preceptos 
de nues t ros C ó d i g o s v igentes en aquel la é p o c a - E n efec to : la 
L e y I I , T í t u l o X X I V , P a r t i d a I V , antes c i tada, al es tablecer 
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"las diez maneras que pus i e ron los sabios an t iguos de na-
t u r a l e z a " comprende ent re ellas la " m o r a n z a de diez a ñ o s 
que faga en la t i e r r a m a g u e r ser n a t u r a l de o t r a " . N o se re -
fiere el a n t e r i o r t e x t o l ega l a la a d q u i s i c i ó n o p é r d i d a de na-
c iona l idad , de donde hay que i n f e r i r que estaban c o m p r e n d i -
dos en él ambos conceptos por ser p r i n c i p i o entonces acep-
tado el que la na tu ra l eza se ganaba o p e r d í a por diez a ñ o s 
cié residencia en un pais. " L a vec indad y el d o m i c i l i o ( d e c í a 
el ins igne j u r i s c o n s u l t o B á r t o l o , cuyas opiniones se h a n c i -
tado du ran t e m u c h o t i e m p o como fundamentos de derecho 
por los T r i b u n a l e s e s p a ñ o l e s e i t a l i anos en sus sentencias) 
p resc r iben a los diez a ñ o s , y si en este t i e m p o se hace a l g u n o 
vecino, se ent iende que ha c o n s t i t u i d o d o m i c i l i o y cons igu ien -
t emen te ha a d q u i r i d o la c i u d a d a n í a y el derecho y p r i v i l e g i o 
de la m i sma , de t a l manera que se hace verdadero c iudadana 
y, por f i cc ión , n a t u r a l u o r i g i n a l " . Y a hemos hablado de la 
L e y V I I t í t u l o X I V l i b r o i.0 de la N o v í s i m a R e c o p i l a c i ó n 
que al d e f i n i r quienes deben ser considerados como na tura les 
es t ima de t a l c o n d i c i ó n a los domic i l i ados que hayan v i v i d o 
en estos reinos por espacio de diez a ñ o s ; y aunque el an te -
r i o r p recep to se ref iere a la a d q u i s i c i ó n de la c i u d a d a n í a , de-
bemos hacer no ta r que, a r e n g l ó n seguido, la L e y V I I I . del 
m i s m o T í t u l o , t a m b i é n menc ionada a n t e r i o r m e n t e , estable-
ce que los h i jos de e s p a ñ o l e s nacidos en el e x t r a n j e r o p ie r -
den la nac iona l idad e s p a ñ o l a si c o n t i n ú a n res idiendo fuera 
de E s p a ñ a s in empleo del Gob ie rno y esto aun t r a t á n d o s e de 
h i j o s cuyos padres r e s i d í a n en el e x t r a n j e r o a l se rv ic io del 
Es tado e s p a ñ o l , lo que s i g n i f i c a que la residencia en el ex-
t r a n j e r o por l a rgo t i e m p o s e g u í a c o n s i d e r á n d o s e c o m o cau-
sa de p é r d i d a de la nac iona l idad e s p a ñ o l a -
Ten iendo , pues, en c u e n t a : que D o n Pablo L a d o s y H e -
r r e ros r e s i d i ó y estuvo d o m i c i l i a d o en G i b r a l t a r desde que 
se t r a s l a d ó a dicha Colon ia hasta su m u e r t e (i.809-1.869) ; 
que en la i m p o s i b i l i d a d de a d q u i r i r nac iona l idad inglesa, solo 
conseguible entonces por decre to del P a r l a m e n t o , h i zo todo 
lo posible por acercarse a el la i n s c r i b i é n d o s e en la S e c r e t a r í a 
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Colon ia l de G i b r a l t a r y a d q u i d e n d o asi una media n a t u r a l i -
z a c i ó n que en c ie r tos aspectos y relaciones j u r í d i c a s lo equ i -
para a los na tu ra le s del pais ; que se r i g i ó é l y r i g i ó a los i n -
d iv iduos de su f a m i l i a como subdi tos b r i t á n i c o s ; que, conse-
cuente en su p r o p ó s i t o de no ser e s p a ñ o l , o t o r g ó en sus ú l t i -
mos a ñ o s su testamento., lo m i s m o en la f o r m a que en el f o n -
do, de c o n f o r m i d a d con las Leyes b r i t á n i c a s y en man i f i e s -
t a o p o s i c i ó n con las Leyes e s p a ñ o l a s ; y que has ta sus p ro -
pios h i jos y herederos a l f o r m u l a r la p a r t i c i ó n de su caudal , 
que se a p r o b ó p o r u n Juzgado e s p a ñ o l , lo cons idera ron c o m o 
subdi to b r i t á n i c o y como t a l d i v i d i e r o n sus bienes, es i n d u -
dable que d icho S e ñ o r , po r p r o p i a v o l u n t a d y por d i s p o s i c i ó n 
de nuestras L e y e s de Pa r t i da s y N o v í s i m a R e c o p i l a c i ó n , 
h a b í a pe rd ido la nac iona l idad e s p a ñ o l a mucho antes de 1.837 
é p o c a en que aun no h a b í a nac ido su h i j o D o n A r t u r o . 
c) - P o r la L e y de 14 de O c t u b r e de 1.837 se p r e c e p t u ó que 
los e s p a ñ o l e s residentes en E u r o p a y ausentes del reino- que 
no se some t i e r an a l Gob ie rno de S. M . y p r e s t a r an el jura.-
m e n t o de g u a r d a r la C o n s t i t u c i ó n 3^  ser ,f ieles a la Reina , en 
el t é r m i n o de los t res meses s e ñ a l a d o s en la L e y de 19 de 
J u l i o de a q u é l a ñ o d e j a r í a n de ser considerados como espa-
ñ o l e s , y que la r e h a b i l i t a c i ó n , si la so l ic i t aban , t e n d r í a que 
fundarse en razones jus tas o equ i ta t ivas y concederse por m e -
d io de una L e y . C o m o D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s n i pres-
t ó el j u r a m e n t o ind icado en el t é r m i n o de los t res meses, n i 
s o l i c i t ó luego, n i , p o r cons igu ien te , pudo ob tener r e h a b i l i t a -
c i ó n , es c la ro que p e r d i ó su nac iona l idad e s p a ñ o l a . De m o d o 
que aun cuando no ex i s t i e r an las an te r io res causas de p é r -
d ida de la c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a , po r no haber c u m p l i d o ¡o 
dispuesto en esta L e y , h a b r í a dejado de ser subd i to e s p a ñ o l 
D o n Pablo L a r i o s e l a ñ o 1.837, c inco antes del n a c i m i e n t o de 
su h i j o D o n A r t u r o . 
d ) -Nada s ign i f i can la i n s c r i p c i ó n de D o n Pab lo L a r i o s y 
H e r r e r o s el a ñ o 1.850 en el R e g i s t r o m a t r í c u l a de e s p a ñ o l e s 
del Consulado Genera l de E s p a ñ a en G i b r a l t a r , su i n s c r i p -
c i ó n en el Solar de Tejada y su i n c l u s i ó n en el Rea l Desoa-
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cho c o n f i r m a t o r i o de nob leza ; ya hemos demos t rado , en cuan-
to a la p r i m e r a , que carece de t o d o v a l o r y e i icac ia l ega l , y 
en cuan to a las segunda y t e rce ra que no presuponen la na-
c iona l idad e s p a ñ o l a y que, a d e m á s , fué ajeno a ellas D o n Pa-
b lo L a r i o s . L a m a n i f e s t a c i ó n que se supone hecha en el p l e i -
to B o n a n i , sobre no tener v a l o r a lguno , como antes se ha 
d icho , t ampoco a f e c t a r í a a D o n Pablo, que ya h a b í a fa l lec ido. 
L a car ta de D o n L e o p o l d o L a r i o s nada e n s e ñ a en p u n t o a 
la nac iona l idad e s p a ñ o l a de D o n Pablo, s e g ú n se d e m o s t r ó en 
el hecho n ú m e r o n del presente escr i to . Y , f i na lmen te , la 
i n s c r i p c i ó n de su f a l l e c i m i e n t o en el l i b r o de defunciones des-
t i nado a los ex t r an je ros residentes en G i b r a l t a r , sobre haber 
sido ajena a ella la v o l u n t a d del in teresado, como hecha des-
p u é s de su m u e r t e , lo ú n i c o que p o d í a ind ica r es que a l l í se 
le s e g u í a cons iderando como e x t r a n j e r o , pero esto nada 
puede i n f l u i r en la r e c u p e r a c i ó n de su nac iona l idad de o r i g e n 
que si la h a b í a pe rd ido no p o d í a n r e s t i t u í r s e l a d e s p u é s de 
m u e r t o los func ionar ios ingleses que h i c i e r o n la i n s c r i p c i ó n . 
Y como esos son todos los hechos alegados por los ac to-
res para p roba r que D o n Pab lo L a r i o s h a b í a conservado su 
nac iona l idad e s p a ñ o l a y a d e m á s de su absolu ta inef icacia son 
pos ter iores a la p é r d i d a de la c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a de d icho Se-
ñ o r , que para r ecupera r l a t u v o que c u m p l i r prescr ipciones 
legales que no l l enan n i n g u n o de los hechos mencionados , aun 
siendo valederos, h a y que conc lu i r necesar iamente a f i rmando 
que D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s cuando n a c i ó su h i j o D o n 
A r t u r o t e n í a r e i t e r adamen te pe rd ida su c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a 
que no r e c o b r ó luego . 
d ) - D e l hecho de que D o n Pablo L a r i o s y H e r r e r o s no ad-
adqu i r i e r a nac iona l idad b r i t á n i c a , po r lo dif íc i l , casi i m p o s i -
ble, de a d q u i r i r l a en la é p o c a en que v i v i ó dicho S e ñ o r , se-
g ú n se reconoce en la demanda, no se deduce que conserva-
ra la nac iona l idad e s p a ñ o l a ; pues n i nues t ros an t iguos C ó d i -
gos n i la C o n s t i t u c i ó n de 1.812 e x i g í a n para la p é r d i d a de la 
nac iona l idad e s p a ñ o l a la a d q u i s i c i ó n de o t r a c i u d a d a n í a , bas-
tando la s imple residencia en el e x t r a n j e r o du ran te un p e r í o -
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do de t e rminado de t i e m p o ; n i las Cons t i tuc iones pos ter iores 
Kan ex ig ido t a m p o c o para perder la nac iona l idad e s p a ñ o l a la 
a d q u i s i c i ó n necesaria de o t r a . Es ese uno de los medios de per-
der la na tura leza , pero no e x c l u s i v o : el d e s e m p e ñ a r empleo de 
Gob ie rno e x t r a n j e r o , por e jemplo , es t a m b i é n o t r o med io de 
perder nues t ra c iudadania aunque el in teresado no haya ad-
q u i r i d o la del pais en que d e s e m p e ñ a el empleo. A s i r e su l t a 
dispuesto en el a r t i c u l o i-0, n ú m e r o 4.0, p á r r a f o f i na l de la 
C o n s t i t u c i ó n de i.S^y, cuyo precepto reproducen la de 1.845, 
l a de 1.856 y f i na lmen te la de 1.876 en su a r t i c u l o i.0 n ú m e -
r o 4.0, p á r r a f o f i n a l . 
LEY DE S U C E S I Ó N A P L I C A B L E A L O S B I E N E S I N M U E B L E S D E J A D O S 
EN E S P A Ñ A POR DON A R T U R O L A R I O S Y T A S H A R A . 
X V I I -
Demostrada la nacionalidad b r i t án ica de D o n A r t u r o L a r i o i 
hue lga comple tamente el ocuparse en r e fu t a r la a p l i c a c i ó n 
que pre tenden hacer los actores al caso presente de precep-
tos de nues t ro C ó d i g o C i v i l a t inentes a l supuesto g r a t u i t o de 
que D o n A r t u r o t u v i e r a la c i u d a d a n í a e s p a ñ o l a , quedando 
concretada la con t rove r s i a a d e m o s t r a r cual-es la L e y que 
debe r e g i r la s u c e s i ó n de los bienes inmuebles dejados en Es-
p a ñ a por D o n A r t u r o L a r i o s pa r t i endo de la rea l idad de su 
c o n d i c i ó n de ciudadano b r i t á n i c o , y decimos de los bienes in -
muebles porque a ellos solamente se re f ie re la demanda. 
Establece el a r t í c u l o 10 de nues t ro C ó d i g o C i v i l : " L o s 
bienes muebles e s t á n sujetos a la L e y de la n a c i ó n del p r o p i e -
t a r i o ; los bienes inmuebles a las L e y e s del pais en que es-
t á n si tos. S in embargo , las sucesiones ab in tes ta to y las tes ta-
m e n t a r í a s , a s í respecto al o rden de suceder como a la cuan-
t í a de los derechos sucesorios y a la val idez i n t r í n s e c a de sus 
disposiciones, se r e g u l a r á n por la L e y nac iona l de cuya suce-
s i ó n se t r a t e , cualesquiera que sean la na tu ra leza de los b ie-
nes y el pais en que se encuen t r en . " 
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" L o s v i z c a í n o s , aunque res idan en las V i l l a s , s e g u i r á n so-
met idos , en cuan to a los bienes que posean en la t i e r r e l lana, 
a la L e y X V , T í t u l o X X del F u e r o de V i z c a y a " . R a t i f i c a y 
c o n f i r m a este precepto e l a r t i c u l o 14 del m i s m o C ó d i g o al 
declarar aplicable a las personas, actos y bienes de los espa-
ñ o l e s en t e r r i t o r i o s o p rov inc i a s de d i s t i n t a l e g i s l a c i ó n , lo 
establecido en los a r t í c u l o s 9, 10 y 11 respecto a las personas, 
los actos y los bienes de los e s p a ñ o l e s en el e x t r a n j e r o y de 
los extranjeros en E s p a ñ a . Regu lando , pues, nues t ro C ó d i g o , 
en t é r m i n o s generales, los bienes inmuebles por las L e y e a 
del p a í s de su s i t u a c i ó n , cuando se t r a t a de sucesiones lo 
m i s m o ab in tes ta to que t e s t a m e n t a r í a s expresamente somete 
tales bienes a la L e y nac iona l de l d i f u n t o . De m o d o que los 
inmuebles dejados en E s p a ñ a por D o n A r t u r o L a r i o s , subd i to 
b r i t á n i c o , deben regi rse en cuan to a la c u e s t i ó n in tes tada de 
d icho S e ñ o r por su L e y nac iona l . 
X V I I I -
V e a m o s ahora cual es la L e y nac iona l de D o n A r t u r o L a -
r ios . 
L a nac iona l idad de un subd i to de una Colon ia b r i t á n i c a es 
la del I m p e r i o b r i t á n i c o , pe ro como no hay una L e y ú n i c a del 
I m p e r i o b r i t á n i c o la L e y nac iona l de u n subd i to b r i t á n i c o se-
r á la de la comarca , t e r r i t o r i o o Colon ia del I m p e r i o b r i t á -
n ico a que d icho subdi to pertenezca. E n su consecuencia la 
L e y nac iona l de D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara . subdi to b r i -
t á n i c o de Gib ra l t a r , es la ley que r ige en esta Colonia b r i t á -
nica. A s í resulta, de la e x p o s i c i ó n de la ley inglesa v i g e n t e en 
G i b r a l t a r , que hacemos en el hecho n ú m e r o 3,5 le t ras B , C y 
D con re fe renc ia a los d i c t á m e n e s de los S e ñ o r e s U p j h o n , 
Cave y U n d e r h i l l ( d o c u m e n t o n ú m e r o 1)3- P a t r ó n y P a r o d i 
( documen to n ú m e r o 2) en los que a d e m á s se c i ta la j u r i s -
p rudenc ia inglesa que c o n f i r m a d icho p r i n c i p i o l ega l a p l i -
c á n d o l o a casos concretos . E n uno de ellos se t r a t a b a de 
un s ú b d i t o b r i t á n i c o de M a l t a y el T r i b u n a l i n g l é s d e c l a r ó 
en su sentencia, como no p o d í a menos de declarar , que la 
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L e y nac iona l aplicable al subdi to en c u e s t i ó n era la L e y de 
M a l t a . 
I d é n t i c o p r i n c i p i o in sp i r a nues t ra l e g i s l a c i ó n . E n E s p a ñ a , 
como en I n g l a t e r r a , no exis te un idad de l e g i s l a c i ó n en el 
o rden c i v i l coexis t iendo s i m u l t á n e a m e n t e var ias legislaciones 
den t ro del t e r r i t o r i o del Es tado e s p a ñ o l , sin que por e l lo 
pueda decirse que carecemos los e s p a ñ o l e s de L e y nacional-
Pa r a u n castel lano la L e y nac iona l s e r á la l e g i s l a c i ó n c o m ú n ; 
para un v izca ino , para un n a v a r r o y para un c a t a l á n la L e y 
nacional s e r á n los Fue ros de V i z c a y a , de N a v a r r a y de C a t a l u -
ñ a , r espec t ivamente . Es to es de t a l evidencia que basta para 
comprende r lo su s imple e n u n c i a c i ó n . A d e m á s , r a t i f i c á n l o 
nuestras disposiciones legales y la j u r i s p r u d e n c i a que las 
aplica. Y a hemos v i s t o que el a r t i c u l o 10 de l C ó d i g o C i v i l r e -
gu la las sucesiones por la L e y nac iona l del causante, y que 
el a r t í c u l o 14 del m i s m o C ó d i g o declara aplicable la d ispo-
s i c ión del a r t í c u l o 10 a las personas, actos y bienes de los 
e s p a ñ o l e s en p rov inc ias de d i s t i n t a l e g i s l a c i ó n . L u e g o , s e g ú n 
el a r t í c u l o 14, la L e y nac iona l de los e s p a ñ o l e s s e r á la v i -
gente en el t e r r i t o r i o o p r o v i n c i a e s p a ñ o l a a que per tenezca 
la persona de que se t r a t a . P o r su par te el T r i b u n a l Supre-
m o en sentencias de 18 de D i c i e m b r e de 1.891 y 14 de D i c i e m -
bre de 1.901, con m o t i v o de conf l i c tos sucesorales en t re d i s -
posiciones de la l e g i s l a c i ó n c o m ú n y de los Fueros nava r ros 
y aragoneses, t iene expresamente reconocido que fué s iem-
pre d o c t r i n a l ega l en nues t ra p a t r i a ( como d e r i v a c i ó n de la 
capacidad c i v i l r eg ida por el e s t a tu to personal , y de la u r t i -
dad de la s u c e s i ó n a d m i t i d a en nues t ro derecho) que las su-
cesiones l e g í t i m a s y t es tamenta r ias se r e g u l a r á n por la L e y 
nacional del d i f u n t o , cuya d o c t r i n a ha sido luego c o r r o b o r a -
da por el C ó d i g o c i v i l . E n los casos de referencia se conside-
r ó como L e y nac iona l de un n a v a r r o el F u e r o de N a v a r r a , 
y de u n a r a g o n é s el F u e r o de A r a g ó n . N o p o d í a ser de o t r o 
modo, pues suponer, c o m o se hace en la demanda, que cuan-
do los t e r r i t o r i o s de u n Es tado se r i g e n por d i s t in tas leg is -
laciones sus subditos carecen de L e v nac iona l es senci l la-
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m e n t e un absurdo en buenos p r inc ip ios de derecho. L a L e y 
nac ional , de cada persona es, a todas luces, aquel la que 
se le apl ica en su p a t r i a de o r i g e n . 
X I X -
Tenemos , por cons igu ien te , que la L e y nac iona l de D o n 
A r t u r o L a r i o s subdi to b r i t á n i c o , n a t u r a l de la Colon ia de 
G i b r a l t a r , s e g ú n las legis laciones y ju r i sp rudenc ia s inglesas 
y e s p a ñ o l a s es la L e y b r i t á n i c a , que r ige en dicha Colon ia . 
P o r esta L e y , la s u c e s i ó n ab in tes t a to de inmuebles ( r ea l 
p r o p e r t y ) se t r a z a o d e r i v a de la ú l t i m a persona que adquie ra 
el i nmueb le de mane ra que no sea por herencia ab in tes ta to , 
a qu ien se designa con el n o m b r e de P u r c h a r s e r ; al m o r i r 
este ab in tes ta to le sucede en la p rop iedad inmueb le su h i j o 
m a y o r ; si é s t e hubiese fa l lecido el h i j o m a y o r que de je ; si 
m u e r e el Purcha r se r s in descendencia n i padres hereda el 
h e r m a n o m a y o r ; y si el h e r m a n o m a y o r hubiese m u e r t o el 
h i j o m a y o r del h e r m a n o m a y o r . E n una p a l a b r a ; la p rop iedad 
inmueb le se t r a n s m i t e ab in tes ta to al v a r ó n p r i m o g é n i t o ( con 
e x c l u s i ó n de la d e m á s parente la consanguinea el cual recibe 
e l n o m b r e de h e i r - a t - l a w (heredero l e g i t i m o ) . 
E l a n t e r i o r o rden de suceder aparece c l a ramen te d e f i n i -
do y concre tado en la e x p o s i c i ó n de L e y que h i c i m o s en el 
hecho n ú m e r o 35 l e t ras A y E de este escr i to . Con ese o r d e n 
e s t á n abso lu tamente conformes todos los d i c t á m e n e s de 
A b o g a d o s ingleses, apor tados al presente j u i c i o que se ocu -
pan de la ma te r i a , a s í los que presen tamos noso t ros de los 
S e ñ o r e s U p j o h n , Cave y U n d e r h i l l ( d o c u m e n t o n ú m e r o 1), 
P a t r ó n y P a r o d i ( d o c u m e n t o n ú m e r o 2 ) L e v e t t ( d o c u m e n t o 
n ú m e r o 3 y ) B a l l o u y Ca r r a r a ( d o c u m e n t o n ú m e r o 38) 
c o m o los a c o m p a ñ a d o s po r los actores a la demanda, de los 
S e ñ o r e s C la rke y Bewes , ( d o c u m e n t o n ú m e r o 75) y del Se-
ñ o r L a b o r d a , ( d o c u m e n t o n ú m e r o 76) ; a d e m á s se reconoce 
expresamente en la demanda-
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A p l i c a n d o las disposiciones legales contenidas en los ante-
r io res fundamentos de derecho a l caso presente, r e s u l t a : que 
fa l lec ido ab in tes ta to D o n A r t u r o L a r i o s y Tashara , subd i to 
b r i t á n i c o de la Colonia de G i b r a l t a r , s in dejar descendencia y 
h a b i é n d o l e p r e m u e r t o su padre y su h e r m a n o mayor , el h i -
lo m a y o r de é s t e , o sea nues t ro representado D o n Pablo L a -
r ios y S á n c h e z , M a r q u é s de Marza l e s , es el h e i r - a t - l a w de 
D o n A r t u r o y el heredero en su consecuencia de todos los 
inmuebles dejados p o r el m i s m o . 
X X I -
Pretenden, los actores que, no obs tante la c o n d i c i ó n de 
subdi to b r i t á n i c o de D o n A r t u r o L a r i o s , la s u c e s i ó n in tes tada 
de los inmuebles dejados en E s p a ñ a por d icho S e ñ o r debe 
regularse s e g ú n el o rden de suceder establecido para los es-
p a ñ o l e s po r nues t ro C ó d i g o c i v i l en el l i b r o 3.0, T i t u l o I I I , 
c a p í t u l o I V , que a t r i b u i r í a d icha herencia a los ve in te y dos 
sobrinos carnales de l f inado, par ien tes m á s cercanos en l í -
nea co la te ra l , po r haber m u e r t o el causante s in ascendencia 
n i descendencia. Y se fundan para e l lo en que el a r t í c u l o 10 
del C ó d i g o c i v i l r egu la las sucesiones p o r la L e y nac iona l 
del d i fun to , que en el presente caso es la inglesa , la cual deja 
la r e g u l a c i ó n de las sucesiones de inmuebles a la L e y del l u -
ga r donde s i t ú a n . 
Con esta i n t e r p r e t a c i ó n del a r t í c u l o 10 enlazan los actores 
la t e o r í a del r e n v o i , de que nos ocuparemos luego. N o se pue-
de l legar a la i n t e r p r e t a c i ó n que antecede sin v i o l e n t a r y r e -
to rce r man i f i e s t amen te el c la ro sent ido del a r t í c u l o 10, po r -
que prec isamente d icho a r t í c u l o , cuando de la s u c e s i ó n a b i n -
tes ta to de u n e x t r a n j e r o se t r a t a , descarta en absolu to el o r -
den de suceder establecido en nues t ro C ó d i g o , y manda que 
a los inmuebles del causante si tuados en nues t ro p a í s se a p l i -
quen las disposiciones sucesorales de su L e y nacional , que en 
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•este caso es la L e y inglesa v igen t e en la Colon ia de G i b r a l t a r , 
T r a t a n de esta c u e s t i ó n ex tensamente los a ludidos d i c t á m e -
nes de los S e ñ o r e s C la rke y Bewes y del S e ñ o r L a b o r d a , 
presentados por los actores con los n ú m e r o s 75 y 76, y nos va -
mos a p e r m i t i r u n b reve c o m e n t a r i o del p r i m e r o porque 
ambos v ienen a decir lo m i s m o y a q u é l expone la m a t e r i a m á s 
•concretamente. 
P r i n c i p i a n los L e t r a d o s d i c t a m i n a n t e s bajo el e p í g r a f e 
'Con f l i c to s de de recho" por copiar l i t e r a l m e n t e el a r t i -
c u l o 10 del C ó d i g o c i v i l e s p a ñ o l ; se p r e g u n t a n luego cua l se-
r í a , con fo rm e a dicho a r t í c u l o , la L e y nac iona l de la perso-
r a de cuya s u c e s i ó n se t r a t a y a l contes ta r man i fe s t ando "que 
si fuere subd i to b r i t á n i c o el T r i b u n a l e s p a ñ o l h a b r í a de i n -
q u i r i r cual es la L e y b r i t á n i c a de h e r e n c i a " , parecen ind ica r 
c l a ramente que esta L e y b r i t á n i c a de herencia que debe i n -
q u i r i r el T r i b u n a l e s p a ñ o l s e r í a la apl icable. T r a t a n de des-
v i r t u a r d e s p u é s la a n t e r i o r l ó g i c a e ine lud ib le consecuencia 
mani fes tando que no ex is te una r eg l a u n i f o r m e en la L e y 
b r i t á n i c a apl icable a la s u c e s i ó n de subd i to b r i t á n i c o en l u -
gares ex t r an je ros n i b r i t á n i c o s , ( con lo que qu ie ren dar a en-
tender que los s ú b d i t o s b r i t á n i c o s carecen de L e y nac iona l ) 
siendo reg la genera l que la p rop iedad inmueb le se r egu l a por 
la L e y del l uga r , l ex l oc i r e i sitae- Pe ro ya hemos demos t r ado 
antes, que a pesar de la f a l t a de un idad de l e g i s l a c i ó n c i v i l 
que exis te en I n g l a t e r r a y en E s p a ñ a , las Leyes y las j u r i s -
prudencias de ambos p a í s e s han establecido c lara y t e r m i n a n -
temente que la L e y nac iona l de sus respect ivos s ú b d i t o s es 
aquel la que les sea aplicable en la comarca , r e g i ó n , p r o v i n -
cia o Co lon ia a que per tenezcan. 
L a c o n c l u s i ó n a que l l egan C la rke y V e w e s en su d ic tamen , 
"de que si se p r e g u n t a cual sea la L e y aplicable a s ú b d i t o s 
b r i t á n i c o s , s e g ú n e l segundo p á r r a f o del a r t í c u l o 10 de l C ó d i -
go c i v i l e s p a ñ o l , la c o n t e s t a c i ó n s e r í a que no exis te semejan-
te r eg la porque la L e y b r i t á n i c a acepta la L e y l o c a l " , es m a -
ni f ies tamente e r r ó n e a y a todas luces c o n t r a r i a a las propias 
L e y y j u r i s p r u d e n c i a inglesas, s e g ú n vamos a d e m o s t r a r se-
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g-uidamente. Por lo d e m á s , C la rke y Bewes no han podido» 
c i t a r en apoyo de su e x t r a ñ a e i n v e r o s í m i l o p i n i ó n n i una 
sola a u t o r i d a d : L e y , sentencia, o t r a t a d i s t a de derecho 
F ren t e al d i c t a m e n de los S e ñ o r e s C l a r k e y Bowes t a n 
confuso y def ic iente en el p a r t i c u l a r que nos ocupa, como que 
parece que en él se ha p rocurado h u i r del man i f i e s to p e l i g r o 
que para la causa de los demandantes e n t r a ñ a b a el t r a t a r ese 
pun to j u r í d i c o con toda l laneza y c la r idad , e s t á el senci l lo y 
d i á f a n o , en ese pa r t i cu la r , de los S e ñ ó r e s Ü p j h o n , Cave y U n -
d e r h i l l , documen to n ú m e r o i de los a c o m p a ñ a d o s a é s t e es-
c r i t o , que expone la m a t e r i a en c u e s t i ó n en los siguientes, 
t é r m i n o s : la l e g i s l a c i ó n b r i t á n i c a , que es la de G i b r a l t a r , se 
i n f o r m a en el p r i n c i p i o genera l de derecho de que la s u c e s i ó n 
de inmuebles se r e g u l a r á por la L e y de su s i t u a c i ó n ; y la j u -
r i sp rudenc ia b r i t á n i c a , i n s p i r á n d o s e en d icho p r i n c i p i o , cuan-
do se t r a t a de la s u c e s i ó n de inmuebles , s i tos en el ex t ran je ro^ 
dejados por u n subd i to b r i t á n i c o , apl ica la L e y e x t r a n j e r a 
del l uga r en que los bienes rad iquen . Pero si esta L e y e x t r a n -
jera dispone que la s u c e s i ó n debe reg i r se por la L e y n a c i o n a l 
del d i f u n t o , como hace el C ó d i g o c i v i l e s p a ñ o l en su articulo^ 
i o , los T r ibuna l e s ingleses r e g u l a n la s u c e s i ó n por la L e y 
del causante, como lo h i c i e r o n en los casos en re Baines y 
en re Jhonson , que def inen y f i j a n la L e y inglesa en esta m a -
t e r i a y que c o n s t i t u y e n a u t o r i d a d j a m á s negada n i discut ida, 
en I n g l a t e r r a . De modo que si los T r i b u n a l e s ingleses cono-
c ie ran de este caso a p l i c a r í a n al m i s m o la L e y d e ' G i b r a l t a r . 
Nos r e m i t i m o s al hecho n ú m e r o 41 l e t r a C del presente 
escr i to y a l menc ionado d i c t a m e n donde se expone m á s ex-
tensamente la L e y y j u r i s p r u d e n c i a b r i t á n i c a a que nos aca-
bamos de r e f e r i r . 
X X I I -
L a m i s m a a p l i c a c i ó n que del precepto del a r t í c u l o 10 de 
nues t ro C ó d i g o c i v i l h a r í a n los T r ibuna l e s ingleses, s e g ú n re -
sul ta de su a n t e r i o r indicada ju r i sp rudenc ia , t i enen t a m b i é n 
que hacer forzosamente los T r i b u n a l e s e s p a ñ o l e s , los cuales^ 
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como el caso se v e n t i l a y ha de resolverse en E s p a ñ a , son 
los que deben f i j a r el alcance y a p l i c a c i ó n de nues t ro repe-
t i d o precepto l ega l con fo rme a l e s p í r i t u y l e t r a de l m i s m o y 
al sentido de nues t ra l e g i s l a c i ó n , que en este p u n t o no p e r m i -
t en n i consienten o t r a cosa que el r e g u l a r la s u c e s i ó n in tes -
tada de los bienes inmuebles dejados en E s p a ñ a p o r D o n A r -
t u r o L a r i o s s e g ú n el o r d e n sucesoral establecido por la L e y 
b r i t á n i c a de G i b r a l t a r , ( l a nac iona l del d i f u n t o ) , como y a . 
antes queda demos t r ado y ponen fuera de duda las s iguientes 
cons iderac iones : 
a) - L a l e g i s l a c i ó n de cada pais resul ta , mas que afectada,, 
necesar iamente de te rminada , por las m i l inf luencias del me-
dio en que se desenvue lve : s i t u a c i ó n g e o g r á f i c a , h i s t o r i a , r a -
za, c l ima , cos tumbres y t rad ic iones , economia nac iona l , r é -
g i m e n p o l í t i c o , r e l i g io so & , cuyas inf luencias se dejan sen-
t i r , m á s especial y d i r ec t amen te que en ot ras Leyes , en las 
que se r e f i e r e n a la o r g a n i z a c i ó n de la f a m i l i a y de la p rop i e -
dad, base y o r i g e n del derecho sucesorio, porque ellas tocan a 
la e n t r a ñ a , a l a m é d u l a de la c o n s t i t u c i ó n del pais, del cua l son 
elementos p r i m a r i o s . 
b) - L a un ive r sa l i dad de la s u c e s i ó n , y la un idad de la he-
rencia , p r inc ip ios de derecho es ta tuidos por la l e g i s l a c i ó n 
romana , han sido, a t r a v é s de las v ic i s i tudes de los t i empos , , 
reconocidas y aceptadas como ind iscu t ib les por las leg is la -
ciones de los p a í s e s l a t inos , especialmente p o r la i t a l i ana 
y la e s p a ñ o l a ; y de tales p r inc ip io s de derecho se ha de r ivado , 
o t r o , que es c o m p l e m e n t o de los mi smos y que t a m b i é n e s t á 
reconoc ido po r ambas legislaciones, el de que la s u c e s i ó n , da-
do su c a r á c t e r de un ive r sa l idad y un idad , debe reg i r se p o r 
una sola y ú n i c a L e y . ( A r t í c u l o 10 del C ó d i g o c i v i l e s p a ñ o l ; 
8 del C ó d i g o c i v i l i t a l i ano , de que aquel es l i t e r a l r e p r o d u -
c i ó n ; sentencias de n u e s t r o T r i b u n a l Supremo de 12 de M a y o 
de 1.885 y l 4 de D i c i e m b r e de 1.901; y del de c a s a c i ó n de T u -
r i n de 10 de F e b r e r o de 1.905, t e s t i m o n i o de la cual presenta-
mos con el n ú m e r o 46.) 
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c) - E n el campo del derecho i n t e r n a c i o n a l la ba ta l la empe-
ñ a d a desde hace ya mucho t i e m p o ent re el p r i n c i p i o de t e r r i -
torial idad y el de personalidad de las Leyes casi está ya re-
suelta en favor del segundo, que se funda en u n e lemento m á s 
e s p i r i t u a l y ju s to , y d e n t r o del p r i n c i p i o de personal idad ha 
•dominado el e lemento n a c i ó n al e lemento d o m i c i l i o , po r -
que en d e f i n i t i v a este ú l t i m o no viene a ser m á s que un as-
pecto del p r i n c i p i o de t e r r i t o r i a l i d a d . E s p a ñ a ha sido de los 
p r i m e r o s paises que resue l tamente se p r o n u n c i a r o n por el 
p r i n c i p i o de la persona l idad de la L e y , en su concepto na-
cional , pues m u c h o antes de que el C ó d i g o c i v i l es tableciera 
en sus a r t i c u l o s 9 y 10 que los derechos de f a m i l i a , o estado, 
c o n d i c i ó n y capacidad de las personas, y las sucesiones se 
r i g e n po r la L e y nacional , ya t e n í a m o s abundante y sabia 
ju r i sp rudenc ia en este sent ido. (Sentencias del T r i b u n a l Su-
p remo de 6 de N o v i e m b r e de 1.867, 27 de N o v i e m b r e de 1.868, 
6 de Jun io de 1.873, 12 de M a y o de 1.885 y 24 de M a y o de 
1.886, r a t i f i cadas d e s p u é s de la p u b l i c a c i ó n del C ó d i g o c i v i l por 
o t ras de 9 de J u l i o de 1.895 J 2& de E n e r o de 1.906). 
d ) - E l derecho sucesoral t iene por f u n d a m e n t o la v o l u n t a d 
•del causante (de cu jus ) ; expresa, med ian te el t e s t a m e n t o ; 
presunta , en el caso de m u e r t e ab in tes ta to . Y esta ú l t i m a 
la presunta , se re f ie re s iempre a la L e y del causante, a la que 
este c o n o c i ó y le fué f a m i l i a r , y a la que, si no dispuso de sus 
bienes po r t e s t amento , hay que suponer d e j ó encomendado el 
orden , f o r m a y modo de su s u c e s i ó n , t a n t o porque en la i n -
i mensa m a y o r í a de los casos el no tes ta r una persona reconoce 
por causa el conoc imien to que t iene, p o r las disposiciones de 
la p rop ia L e y , de quienes son las personas que v a n a suceder-
le, cuan to porque esa s u c e s i ó n legal , que se e f e c t ú a p o r m i -
n i s t e r io de la L e y , t iene su r a í z y fundamento en las var ias 
causas que han i n f l u i d o en la f o r m a c i ó n de la L e y sucesoral 
de su pais, que son t a m b i é n las que han c o n t r i b u i d o a fo r -
m a r el c a r á c t e r de sus natura les , su concepto del derecho 
y sus ideas sobre la i n s t i t u c i ó n j u r í d i c a que nos ocupa. 
e) -Es ine lud ib le consecuencia de los an te r io res p r inc ip ios , 
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sancionados como se l^a v i s t o por la j u r i s p r u d e n c i a , que al 
l e g u l a r nuestras L e y e s las sucesiones p o r la L e y nac iona l 
¿ e l e x t r a n j e r o , debemos apl icar esta en el m i s m o modo y 
f o r m a que la a p l i c a r í a n los T r i b u n a l e s de su pais si la r e l a -
c ión de derecho se hub ie ra p roduc ido en el m i s m o y a l l í es-
t u v i e r a n si tuados los bienes. N i nues t ros legis ladores , n i 
nuestras disposiciones legales se h a n insp i rado para el lo en 
un s e n t i m i e n t o de c o r t e s í a i n t e r n a c i o n a l ( c ó m i t a s g e n t i u m ) , 
ni s iquiera de rec ip roc idad , sino en lo que han es t imado ser 
p r inc ip io de j u s t i c i a u n i v e r s a l que nosot ros , como los i t a l i a -
nos, hemos inco rporado a nues t ro derecho p o s i t i v o s in tener 
para nada en cuenta si las o t ras legis laciones se i n sp i r an o 
no en los mi smos p r i nc ip io s , n i si aceptan o rechazan sus. con -
secuencias. Nues t ros legis ladores al r egu la r , en el a r t í c u l o 
JO del C ó d i g o c i v i l , la s u c e s i ó n in tes tada de u n e x t r a n j e r o por 
su L e y nacional , es porque han entendido que la j u s t i c i a y la 
equidad e x i g e n i m p e r a t i v a m e n t e de consuno que las L e y e s 
in te rnas de su pa t r i a , las que les son conocidas, las que res-
ponden al s en t imien to j u r í d i c o de su pueblo y las que recono-
cen por causas las mismas que han i n f l u i d o en la f o r m a c i ó n de 
su c a r á c t e r , de sus sen t imien tos , de sus creencias, sean las 
que r i j a n su s u c e s i ó n , 
X X I I I -
H e m o s c i tado a n t e r i o r m e n t e la l e g i s l a c i ó n y la j u r i s p r u -
dencia i ta l ianas , con a p l i c a c i ó n a l caso presente, t a n t o por -
que las Leyes de d icho pais y las nuestras t i enen por fuente 
el derecho r o m a n o , reconocen los mi smos precedentes h i s -
t ó r i c o s , han su f r ido a n á l o g a s inf luencias y se han desar ro-
l iado y desenvuel to de manera m u y parecida, cuan to porque 
los a r t í c u l o s 9 y 10 del t í t u l o p r e l i m i n a r de nues t ro C ó d i g o 
c i v i l , que como hemos d icho establecen las Leyes que han 
de r e g i r los derechos de f a m i l i a o el estado, c o n d i c i ó n y capa-
cidad lega l de las personas, los bienes muebles e inmuebles 
y las sucesiones l e g í t i m a s y t e s tamenta r i as , r e su l t an copia-
dos de los a r t í c u l o s 6, 7 y 8 de las disposiciones p r e l i m i n a r e s , , 
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del C ó d i g o c i v i l i t a l i a n o (expuestos en el n ú m e r o 41 l e t r a B 
de los hechos de este esc r i to ) s e g ú n e n s e ñ a u n sencil lo cote-
j o de unos con o t ros . Y decimos que los a r t í c u l o s copiados 
son los nuestros , porque el C ó d i g o i t a l i ano se p r o m u l g ó en 25 
de Jun io de 1.865, m u c h í s i m o antes de que se p r o m u l g a r a 
nues t ro C ó d i g o . Pues b i e n ; la j u r i s p r u d e n c i a i t a l i ana , a la 
• que nos r e m i t i m o s , que dejamos expuesta en el a lud ido hecho 
41 l e t r a B del presente escr i to , al ap l icar e i n t e r p r e t a r los 
a ludidos preceptos de su C ó d i g o c i v i l , que son los nuest ros , 
f i j a e locuentemente los caracteres de un idad y un ive r sa l idad 
de la herencia , y la necesidad de que sea regulada por una 
sola y ú n i c a L e y , y declara que la nac iona l de toda persona es 
la L e y i n t e r n a de su pa í s -
X X I V -
Resul ta , pufes, que para nues t ros T r ibuna l e s , s e g ú n el t ex -
t o t e r m i n a n t e del a r t í c u l o 10 del C ó d i g o c i v i l y los p r inc ip ios 
j u r í d i c o s en que se insp i ra nues t ra l e g i s l a c i ó n , la L e y apl ica-
ble a la herencia de los inmuebles , si tos en E s p a ñ a , dejados 
p o r D o n A r t u r o L a r i o s , es l a L e y b r i t á n i c a v i g e n t e en la Co-
lon ia de G i b r a l t a r que reconoce a l M a r q u e s de Marza l e s el 
derecho ind i scu t ib le , como h e i r - a t - l a w de D o n A r t u r o , a he-
redar sus bienes i n m u e b l e s ; y que a esa m i s m a ine lud ib le 
c o n c l u s i ó n se l lega - a t e n i é n d o s e a la L e y y j u r i s p r u d e n c i a i n -
gle sas» s e g ú n demos t r amos en el a n t e r i o r fundamen to n ú m e -
ro 21, y a l a L e y y j u r i s p r u d e n c i a i ta l ianas , como acabamos 
de ver en el ú l t i m o fundamento , ú n i c a s que pueden tener en 
cuenta nues t ros T r i b u n a l e s en este caso: aquellas p o r ser 
las de la p a t r i a de D o n A r t u r o ; y é s t a s por su homogene idad 
con las nuest ras en el p a r t i c u l a r de que se t r a t a . 
X X V -
Convencidos de e l lo los actores y en su vano i n t e n t o de que 
se aplique a l caso presente ei o rden de suceder establecido, 
para los e s p a ñ o l e s mue r to s ab in tes ta to , p o r nues t ro C ó d i g o 
c i v i l en su l i b r o I I I , t í t u l o I I I , c a p í t u l o I V , t r a t a n de e lud i r 
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l a d i s p o s i c i ó n t e r m i n a n t e del a r t í c u l o 10 del C ó d i g o c i v i l y 
se amparan , a ese efecto, en la d i s p o s i c i ó n conten ida en el 
g r t í c u l o I I del m i s m o en cuanto establece que las Leyes 
p r o h i b i t i v a s concernientes a las personas, sus actos y sus 
"bienes y las que t ienen por ob je to el o rden p ú b l i c o y las bue-
nas cos tumbres no q u e d a r á n sin efecto p o r L e y e s dictadas 
en pais e x t r a n j e r o . Y a ese f i n , d i c e n : que el s is tema de he i r -
a t - l a w es de p r i v i l e g i o , v i n c u l a r en c i e r to modo , fundado en 
p r i n c i p i o s de p r i m o g e n i t u r a o m a y o r a z g o y mascu l in idad y no 
puede aplicarse en E s p a ñ a po rque e s t á en ab ie r t a pugna 
con nuest ras L e y e s desvinculadoras que t i enen u n c a r á c t e r 
p r o h i b i t i v o y de o r d e n p ú b l i c o ; que debe considerarse ina -
pl icable a q u í una d i s p o s i c i ó n e x ó t i c a y ant icuada que en per-
j u i c i o de u n g r a n n ú m e r o de par ientes concede a f avo r de uno 
solo p r i v i l e g i o p r o h i b i d o por i n j u s t o ; y que la o r g a n i z a c i ó n 
de la p rop iedad en su r e l a c i ó n con el o rden p ú b l i c o y con las 
conveniencias del pais debe subordinarse a la L e y t e r r i t o r i a l , 
c i t a n d o a ese efecto las opiniones de We i s s y de F i o r e . 
T o d o e l lo hue lga en el caso de que t r a t a m o s , porque la 
i n s t i t u c i ó n inglesa de h e i r - a - l a w , por la que se t r a n s m i t e 
ab in tes ta to la herencia i nmueb le a una de t e rminada per -
sona, no v i n c u l a n i a m o r t i z a la p rop iedad , n i t iene c o n e x i ó n 
a lguna con los sup r imidos mayorazgos , n i a ten ta a l a s^uenas 
cos tumbres , y al o rden p ú b l i c o . 
E l m a y o r a z g o , que fué uno de los aspectos de la v i n c u l a -
c i ó n , sujetaba de te rminados bienes a pe rpe tuo d o m i n i o en una, 
f a m i l i a median te una t r a n s m i s i ó n p r e v i a m e n t e establecida, 
quedando los poseedores l ega lmen te impos ib i l i t ados de d i s -
poner de tales bienes y estos, en su consecuencia, s u s t r a í d o s 
a l l i b r e comerc io de los hombres . E n los m a y o r a z g o s la su-
c e s i ó n p o d í a ser r e g u l a r ( m a s c u l i n i d a d y p r i m o g e n i t u r a ) o 
i r r e g u l a r , en la f o r m a que hub ie ra que r ido establecer el f u n -
dador , siendo sus notas c a r a c t e r í s t i c a s , como en toda v i n c u l a -
c ión , l a perpetuidad de l m i s m o , y la p r o h i b i c i ó n de enajenar, 
s e g ú n t iene reconocido y declarado el T r i b u n a l Sup remo por 
una cons tante j u r i s p r u d e n c i a . 
— L i a -
Pero la p rop iedad que, solo en el caso de abin tes ta to , he-
reda el h e i r - a t - l a w de su causante no e s t á v incu lada n i a m o r -
t izada, n i menos sujeta a pe rpe tu idad y en todo caso a u n 
o rden de suceder de te rminado , pues las personas que la po-
seen pueden en cua lquier m o m e n t o disponer de ella con ab-
soluta l i b e r t a d e n a j e n á n d o l a y t r a n s m i t i é n d o l a a quienes t e n -
gan por conveniente , lo m i s m o por actos i n t e r v i v o s que m o r -
t is causa; y la p r i m o g e n i t u r a y mascu l in idad , que so lamente 
para el caso de s u c e s i ó n in tes tada reconoce la i n s t i t u c i ó n 
b r i t á n i c a de h e i r - a t - l a w , no t iene semejanza n i c o n e x i ó n 
a lguna con la p r i m o g e n i t u r a establecida con c a r á c t e r per-
pe tuo para la s u c e s i ó n en los mayorazgos regu la res . T a m -
poco afecta la i n s t i t u c i ó n b r i t á n i c a de h e i r - a t - l a w al o rden 
p ú b l i c o y a las buenas cos tumbres y menos en el caso de D o n 
A r t u r o L a r i o s , po rque si nues t ra l e g i s l a c i ó n facu l t a a u n 
tes tador cua lqu ie ra que carezca de ascendientes y descen-
dientes para dejar no ya sus inmuebles sino todo su caudal 
a un e x t r a ñ o , presc indiendo de los sobr inos y aun de los he r -
manos, por considerar sin duda que ello no afecta n i al o rden 
p ú b l i c o n i a las buenas cos tumbres , no es posible suponer que 
lo que en caso de s u c e s i ó n tes tada se p e r m i t e , como bueno 
y j u s t o , para la in tes tada se considere p r o h i b i d o , como nu lo e 
i n ju s to . B i e n e s t á que noso t ros en caso de s u c e s i ó n in tes -
tada d i spongamos la d i s t r i b u c i ó n de los bienes del d i f u n t o en 
una f o r m a que nos haya parecido m á s e q u i t a t i v a que la b r i -
t á n i c a , pero el lo no obsta para que reconozcamos que en nada 
puede ofender a las buenas cos tumbres y al concepto que te -
nemos del orden p ú b l i c o el que el l eg is lador b r i t á n i c o se-
ñ a l e una de t e rminada persona para suceder en los inmuebles, 
de un in tes tado. 
¿ C o m o es posible suponer s iquiera que nuestras Leyes de 
orden p ú b l i c o y nuestras buenas cos tumbres se encuen t ren 
afectadas por las disposiciones de la L e y inglesa sobre su-
c e s i ó n ab in tes ta to de inmuebles cuando tenemos den t ro de 
nues t ro pais, reconocidas por nues t ros C ó d i g o s , aplicadas 
por nues t ros T r i b u n a l e s in fe r io res v sancionadas a d i a r i o 
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por el T r i b u n a l Supremo, Leyes e ins t i tuc iones sucesorales, 
en nuest ras p rov inc ias aforadas, que p u g n a n con nues t ro de-
recho c o m ú n , en el p a r t i c u l a r de que se t r a t a , m u c h o m á s 
que las propias Leyes b r i t á n i c a s a que nos ven imos r e f i -
r i e n d o ? . 
L a l e g í t i m a , que p o r nues t ro C ó d i g o c i v i l es una i n s t i t u c i ó n 
que asegura para los ascendientes y descendientes la par te 
m á s i m p ó r t a n t f e del caudal de u n f inado y a la que este no 
puede tocar por d i s p o s i c i ó n a lguna t e s t amen ta r i a , responde 
al concepto genera l que noso t ros tenemos de los derechos y 
deberes que existen entre determinados individuos de una 
m i s m a f a m i l i a en o rden a su m u t u a s u c e s i ó n . Pues en A r a -
g ó n , N a v a r r a o V i z c a y a , que se r i g e n por una l e g i s l a c i ó n t a n 
e s p a ñ o l a como el C ó d i g o c i v i l , e l concepto de los derechos y 
deberes de los i nd iv iduos de una m i s m a f a m i l i a en el or Ion 
sucesoral es completamente dist into, hasta el punto de que la 
l e g i t i m a puede decirse que no exis te en dichas comarcas es-
p a ñ o l a s , dado que a v o l u n t a d de los padres queda el t r an s -
m i t i r por herencia todo su caudal a uno cualquiera de sus 
h i jos con t a l de que a los o t ros les dejen a lguna cosa, una 
insignificancia, que la m a y o r í a de los indicados fueros no f i -
j a n s iquiera ( V é a s e la sentencia del T r i b u n a l Sup remo de j 
de M a y o de 1.903). 
Y no hablemos del derecho de troncalidad, reconocido por lo? 
fueros de Navar ra y Vizcaya, s e g ú n el cual los inmuebles de una 
persona que muere sin dejar descendencia deben volver a su r a v , 
a la rama de donde proceden, lo mismo en el caso de suces ión 
intestada que en el de suces ión testada, pues e l d u e ñ o de los bie-
nes- de ca r ác t e r t roncal no puede disponer de ellos por testa-
mento en r a z ó n a qque dichos bienes, con su voluntad o contra 
su voluntad, deben pasar necesariamente a los tronqueros pro-
pincuos del mismo. E n el derecho de troncalidad, que se aparta 
de nuestro derecho c o m ú n infinit imamente m á s que la ins t i tuc ión 
de heir-at- law, si pudieran ver los actores algo de v inculac ión , que 
no existe en la ins t i tuc ión b r i t án ica , porque en ésta el d u e ñ o de 
los bienes, que en caso de abintestato p a s a r í a n a su heir-at- law. 
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puede disponer de ellos con absoluta l ibertad lo mismo por con-
trato que por testamento. Y cuando nuestros Tribunales aplican 
a diario los fueros de troncalidad de Navar ra y Vizcaya, que son 
provincias españolas , ¿ p u e d e sostenerse seriamente que deben 
rechazar l a ins t i tuc ión b r i t án ica del heir-at-law, por afectar a 
nuestras Leyes de orden públ ica o prohibitivas de vinculaciones y 
mayorazgos ? 
Pueden verse, entre otras muchas, las sentencias de nuestro 
T r ibuna l Supremo de 27 de Diciembre de 1,895 en cuyo pr imer 
considerando se sienta la doctrina de que s e g ú n las Leyes X I V y 
X V I I I , t i tu lo X X , del Fuero de Vizzcaya, es tá prohibido al que 
adquiere bienes por herencia disponer de ellos en favor de ex-
t r a ñ o s cuando tiene descendientes, ascendientes y colaterales t ron-
queros dentro del cuarto grado; y de 3 de Junio de 1,896 que de-
clara nula la d isposic ión testamentaria de u n vizcaíno dejando a 
su mujer el usufructo de sus bienes raices, sitos en el Infanzo-
nado, porque dichos bienes pertenecen a un sobrino del testador 
como heredero propincuo tronquero del mismo, y éste no ha 
podido disponer de ellos, n i gravarlos. 
X X V I 
A q u í debiera darse por terminada la controversia j u r í d i ca 
sobre la L e y aplicable a la suces ión de los inmuebles de D o n A r -
turo Lar ios , que, como hemos visto, no puede ser otra .qpe la 
vigente en la Colonia b r i t án ica de Gibraitar . Pero los deman-
dantes, convencidos de ello, t ratan de involucrar este asunto, que 
es tan sencillo y claro, trayendo a co l ac ión : una t eo r í a de dere-
cho internacional que no ha podido llegar a cristalizar en con-
venc ión y que está r eñ ida con los preceptos de nuestro derecho 
positivo y con los principios j u r íd i cos que lo i n f o r m a n ; y t am-
bién una especial ís ima modalidad del derecho b r i t án ico de so-
ciedades inaplicables al caso presente, no ya en E s p a ñ a , sino en 
la propia Inglaterra . 
D é una y otra tenemos forzosamente que ocuparnos, por vía 
de Tefutaoón, para que no pueda estimarse que las dejamos 
incontestadas, siquiera lamentemos el espacio y el tiempo que 
hemos de dedicarles. 
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Es la pr imera la t eo r í a del " r e n v o i " inventada en Francia 
en el ú l t i m o tercio del siglo anterior para jus t i f icar el despojo 
que se hizo a los leg í t imos herederos de u n importante cauda! 
mueble dejado por un n i ñ o b á v a r o llamado Forgo, que m u r i ó 
en Francia, donde estaba domiciliado. A l conocer de este asunto 
los Tribunales franceses declararon que r ig i éndose por la L e y na-
cional del causante su herencia mueble c o r r e s p o n d í a a los parientes 
del mismo que designaba herederos la Ley b á v a r a . Pero, después , 
a v i r t u d de Un inexplicable ju ic io de revis ión, fué adjudicado 
dicho caudal a la A d m i n i s t r a c i ó n francesa, heredera según el 
C ó d i g o f r ancés , que aplicaron aquellos Tribunales tomando 
como pretexto el que hab í a un precepto de derecho internacional 
en la Ley b á v a r a que referia la suces ión a la Ley del domicil io. 
A s i nac ió la doctrina del renvoi que ha revestido desde el p r in -
cipio las dos formas siguientes: primera, el T r i b u n a l de un Es-
tado cuya legislación se abstiene de regular una re lac ión j u r í -
dica somet iéndo la a la L e y de otro pa í s el cual a su vez se refiere 
dicha re lación a la Ley del país del T r ibuna l , debe, aceptando 
la referencia, aplicar su propia L e y a la re lac ión j u r í d i ca de 
que se t r a t a ; y segunda, el T r i b u n a l que conoce de la re lacón 
j u r í d i c a que su L e y refiere a la L e y de un tercer Estado y 
la de és te a u n cuarto & , debe aplicar al caso la Ley que resulte 
finalmente indicada en esta serie de referenciais. Como se vé la 
doctrina del renvoi no es otra cosa que un hábi l expediente en-
caminado a que los Tribunales eludan en muchos casos la apl i -
cac ión de la Ley extranjera cuando és ta deba ser aplicada con-
forme a la L e y del pa ís del T r ibuna l . 
D o m i n ó siempre en. Francia el pr incipio egoísta de descono-
cer a los extranjeros, en cuanto lo p e r m i t í a n los tiempos, sus 
derechos •sucesorales, como lo demuetran: el antiguo derecho de 
albana, desconocido en E s p a ñ a , y que adqu i r i ó en Francia ex-
t raord inar io desarrollo, por- el que se p roh ib í a a los extranjeros 
residentes disponer para después de su muerte de sus bienes, 
que pasaban ín t eg ros al Estado f r a n c é s ; y el mismo Código 
N a p o l e ó n , aun vigente en la vecina Repúb l i ca , que regula la su-
ces ión de inmuebles radicantes en su t e r r i to r io por la Ley fran-
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cesa, aunque los dueños sean extranjeros, rompiendo así la u n i -
dad de la suces ión establecida por el derecho romano y recono-
cida después u n á n i m e m e n t e por casi todos los países latinos. Coa 
tales precedentes no es e x t r a ñ o que los Tribunales franceses 
aplicaran en ocasiones la teor ía del renvoi, después del negocio 
Forgo, y que algunos de sus escritores la sostuvieran resuelta-
mente llegando a decir uno de ellos, Varcil le-Sommieres, con 
motivo del acuerdo tomado casi por unanimidad en la Conferen-
cia de E l Haya (al que d e n o m i n ó S e d á n ju r íd i co ) de que la L e y 
nacional debía regir .las sucesiones, que para Francia s e r í a f u -
nesta la apl icación de la L e y nacional en las sucesiones por t ra-
tarse de un país donde residen tanto extranjeros. N o es e x t r a ñ o 
que otros pa íses , unos por imi tac ión y otros por represalia ha-
yan aplicado alguna vez el renvoi. Pero bien pronto la r eacc ión 
se impuso, aun en la misma Francia, y la inmensa m a y o r í a de 
sus tratadistas de derecho se p r o n u n c i ó contra el renvoi y m u -
chos de sus Tribunales se revolvieron contra la mencionada 
t e o r í a r e c h a z á n d o l a , por a n t i j u r í d i c a , en sus sentencias, s e g ú n 
demuestra la extensa jurisprudencia francesa que sobre este par-
t i c u l a r dejamos expuesta en el hecho n ú m e r o 41 l e t r a A , de 
este escr i to , a c r e d i t á n d o l a por las cer t i f icaciones que hemos 
a c o m p a ñ a d o , a las que en un todo nos remitimos. 
X X V I I 
Como ya hemos mani f estado en el n ú m e r o 41 de este escrito, 
intentan los actores aplicar al presente caso la teor ía del renvoi , 
diciendo: el a r t í cu lo 10 del C ó d i g o c iv i l regula la suce-
sión de inmuebles por ¡la L e y nacional del causante, pero como 
la Ley nacional de D o n A r t u r o Lar ios deja la regu lac ión de los 
inmuebles, incluso para los casos de sucesión, a la Ley del lugar, 
debe aceptarse el renvoi que la L e y inglesa hace a la española y 
aplicar a la suces ión de los inmuebles dejados por D o n A r t u r o 
en E s p a ñ a el orden de suceder establecido en nuestro C ó d i g o 
c i v i l para los e s p a ñ o l e s . 
E n anteriores fundamentos de derecho hemos demostrado 
hasta la saciedad que el a r t í cu lo 10 del C ó d i g o c iv i l y los p r i n c i -
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pios seculores en que se inspira nuestro derecho, a l regular las 
sucesiones asi de muebles como de imuebles por la L e y nacional 
del d i fun to , se refieren siempre a la L e y interna que ordena la 
suces ión en su propio pais, a la que se le apl icar ía si all í se abriera, 
la suces ión y allí estuvieran situados los bienes, (en el presente 
caso a las disposiciones que establecen el orden de suceder abin-
testato en la Colonia b r i t án i ca de Gibra l tar ) , que es la m á s ter-
minante condenac ión de la doctrina del r envo i ; y ahora vamos 
a demostrar que dicha doctrina no tiene fundamento j u r í d i c o al-
guno, y la falta de consistencia de las razones que alegan los 
actores al t ratar de jus t i f icar la . 
E n apoyo del renvoi se hacen en la demanda mul t i t ud de 
alegaciones con tan escasa fortuna que todas vienen a resultar 
contraproducentes: . 
a) .—Díoen los demandantes que el profesor V o n Bar for -
m u l ó en 1,900 la doctrina del renvoi al Ins t i tu to de Derecho I n -
ternacional. L a a f i r m a c i ó n es exacta, pero sigilan el éx i to , .que 
la t eo r í a tuvo en el mencionado Ins t i tu to . E n la ses ión celebrada 
por és te en Neuchatel (1,900) se d iscut ió el renvoi y fué recha-
zado por diez y siete votos contra siete, debiendo advertirse que 
no pudieron tomar parte en la vo t ac ión cuatro de los miembros 
del Ins t i tu to , los S e ñ o r e s Chretien, L a i n é , Pi l le t y Thal ler , ad-
versarios manifiestos del renvoi, s e g ú n e n s e ñ a n sus escritos. De 
manera que cíe los veintiocho notables jurisconsultos que forma-
ban el Ins t i tu to , veinte y uno fueron contrarios a la doctrina 
del renvoi y solamente siete favorables a ella. 
Idén t ico resultado había obtenido la famosa teor ía en el Con-
greso de Pcssen, celebrado en Septiembre de 1,898 por el Dea-
tacher Juristantag, cuyos miembros la rechazaron casi por una-
nimidad. Estos dos votos, de tan alta trascendencia y alcance en 
el terreno de la doctrina, hacen exclamar a K a h n , que pod ía con-
siderarse ya sin objeto abordar de nuevo la cues t ión del renvoi 
d e s p u é s de haber sido rechazado por tan grandes autoridades y 
de haber sido reconocida su falsedad esencial en las conferen-
cias ele E l Haya . 
b) .—Efectivamente, a pesar de lo que en contrario afirman los 
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demandantes, en todas las conferencias de E l Haya ha predo-
minado la tendencia resueltamente contraria al renvoi . Sola-1 
mente en el proyecto de convenc ión referente al matr imonio fo r -
mulado en 12 de Junio de 1.902, que no se ha ratificado por Es-
p a ñ a , se admi t i ó el renvoi como excepc ión , s egún resulta expre-
samente reconocido en el rapport de la Conferencia donde se 
dice textualmente: " L o s miembros de la Comis ión que condenan 
esta en general (la regla del renvoi) piensan que si es aceptable 
en a lgún caso ser ía en el que nos ocupa, porque, con la aplicació.a 
que verosimilmente reciba, el resultado se rá disminuir los ca-
sos de nulidad del ma t r imon io" . L a f ó r m u l a adoptada en la 
Convenc ión sobre matr imonio para admi t i r el renvoi, es la si-
guiente : "el derecho ele contratar matr imonio se regula por la 
Ley nacional de cada uno de los futuros esposos "a menos de que 
una disposición de esta Ley no se refiera expresamente a otra 
L e y " ; es decir, que para que pueda aplicarse la nacional ha 
que decirse así expresamente. 
Pero sobre sucesiones las Conferencias de E l Haya no han ad-
mit ido nunca el renvoi, como puede verse en todos los proyectos 
de convenc ión acordados sobre esta materia que resultan u n á n i -
mes en el sentido de someter las sucesiones lisa y llanamente 
a la L e y nacional del di funto , sin decir una palabra de la refe-
rencia que esta Ley pueda hacer a la de otro país . Por consi-
guiente si el matr imonio se regu ló por la L e y nacional de los es-
posos, a menos de que dicha Ley no se refiera a otra, y para las 
sucesiones se habla solamente de la L e y nacional del difunto y 
no de las otras a que aquella pueda ref erirse, es evidente que 
estas otras Leyes quedaban totalmente descartadas y que el pro-1-
pós i to de las Conferencias, fué el aplicar la L e y internacional del 
d i funto , esto es, la que se le ap l ica r ía en su pa ís si al l í se hubiese 
abierto la sucesión. 
E n el mismo sentido se inspira la Convenc ión de E l Haya sobre 
tutelas de menores, t a m b i é n de 12 de Junio de 1.902, donde no se 
admite el renvoi, como gratuitamente supon ían los actores, si no 
que se descarta en absoluto. L a simple lectura de los cinco p r i -
meros a r t í c u l o s de dicha Convenc ión , enseña claramente que en 
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ella no hay n i siquiera asomos ele r envo i ; se declara para la cons-
t i tuc ión de la tutela el imperio de la L e y nacional del menor (sin 
ref erencias a otras Leyes) ; sólo en el caso de que la Ley nacio-
nal no provea a la tutela se permite consti tuir la provisionalmente, 
según la L e y del lugar de residencia, y esto porque n i es humano 
ni moral que el Estado extranjero donde resida un menor nece-
sitado de tutela lo abandone, d e j á n d o l e expuesto a perecer y a que 
desaparezcan sus bienes, si no tiene la ncesaria y debida protec-
c i ó n ; pero se reconoce en todo tiempo a1 Estado a que el menor 
pertenece, la faculta de constituir la tutela s e g ú n sus propias Le-
yes, que son las que se han de observar siempre en orden a f i j a r 
las épocas de cons t i tuc ión de la tutela y las causas por que debe 
comenzar y terminar. « 
c ) .—La a d m i s i ó n en el Cód igo a l e m á n de la doctrina del ren-
voi se cita t a m b i é n por los actores como d e m o s t r a c i ó n de la jus-
t ic ia de dicha t eor ía . Efectivamente, las Leyes de i n t roducc ión 
del Cód igo a l e m á n , vigente desde 1.900, admiten por el a r t í cu lo 27 
el renvoi de la Ley extranjera a la alemana en cinco casos deter-
minados del estatuto personal, pero impor ta tener en cuenta c ó m o 
se l legó a esa admis ión , para apreciar el alcance y valor j u r í d i co s 
de la misma. 
L a génes i s del Cód igo a l e m á n pr inc ip ió con un anteproyecto 
del jurisconsulto Gebhard, el cual en la expos ic ión de motivos se 
p r o n u n c i ó contra el renvoi como cues t ión de pr incipio , si bien lo 
a d m i t i ó en determinadas materias, como excepc ión , explicando 
esta porque así se asignaba al derecho a l e m á n un dominio de i m -
perio m á s extenso; el proyecto pasó a una primera comis ión de 
jurisconsultos y peritos en derecho que rechazó en absoluto el ren-
vo i , suprimiendo las excepciones introducidas por Gebhard y se 
f u n d ó para ello en que cuando el derecho a l e m á n declara compe-
tente dentro de su te r r i to r io un derecho extranjero debe ser apl i -
cado és te ú l t i m o , quiera él o no quiera, porque ese es el verdadero 
concepto de la s o b e r a n í a ; fué después el proyecto a una segunda 
comis ión que r echazó t a m b i é n el renvoi en t é r m i n o s generales, si 
bien, i n sp i r ándose en el p ropós i t o ya manifestado en las anterio-
res Conferencias de E l Haya de aumentar los casos de validez 
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ctel matr imonio, in t rodujo dos excepciones, una sobre capacidad 
para contraer matr imonio , y la otra sobre d ivorc io ; de la segundi 
comis ión pa só el proyecto al Bunderat (organismo m á s polí t ico 
que ju r íd i co ) y allí, con asistencia del minis t ro de Negocios E x -
tranjeros, y sin que se sepa cómo n i por qué , pues los protocolos 
han quedado secretos, se p resc ind ió de las conclusiones de la p r i -
mera y segunda comis ión, se a d o p t ó en parte el anteproyecto de 
Gebhard y se in t rodujo el mencionado ar t ícu lo 27 que en cinco 
úniccos casos del estatuto personal admite el renvoi de la Ley ex-
tranjera a la alemana. D e d ú c e s e de lo expuesto que la l imitada 
acep tac ión del renvoi por las Leyes alemanas, no reconoce por 
causa y fundamento razones de derecho ni principios de justicia, 
sino motivos accidentales y transitorios de c a r á c t e r pol í t ico, oca-
sionados, sin duda, por la acti tud de Francia en el particular que 
i nos ocupa, por la tirantez de relaciones entre ambos pa íses , y por 
el deseo del Imper io a l emán de no quedar a la zaga de su r iva l , 
la nac ión francesa, en orden a la apl icación de sus Leyes y a la 
ex t ens ión de su soberan ía . 
d) .—Con el renvoi, a ñ a d e n los demandantes, se evitan los con-
flictos de leyes, se armonizan los derechos de las dos sobera-
n ías y se consigue evitar los inconvenientes de no juzgar al ex-
t ranjero por una sola y ú n i c a Ley . Precisamente suceder ía todo lo 
contrario, bastando a demostrarlo un ejemplo p r á c t i c o : Inglaterra 
regula la suces ión inmobi l iar ia por la Ley del lugar donde si-
t ú a n los bienes, y la mobil iar ia por la L e y del domicilio de la per-
sona de cuya suces ión se t ra ta ; el Estado de N u e v a - Y o r k regula la 
suces ión de inmuebles por la L e y de su s i tuación, y la de mue-
bles por la L e y de la residencia del f inado; e I ta l ia aplica a la su-
ces ión de inmuebles y de muebles la Ley nacional del difuntr, . 
Muere accidentalmente en Inglaterra un subdito italiano, domici-
liado en N u e v a - Y o r k y residente en China, dejando bienes mu,; 
bles e inmuebles en Inglaterra y en N u e v a - Y o r k , y muebles so-
lamente en I ta l ia . 
Se abre el ju ic io sucesoral ante un T r i b u n a l inglés y éste, se-
g ú n la teor ía del renvoi, ap l ica r ía a los inmuebles situados en I n -
glaterra y en N u e v a - Y o r k la Ley de estos dos Estados; los m u é -
-121 — 
bles t r a t a r í a de regularlos por la L e y del domici l io , que es la de 
N u e v a - Y o r k , pero como és ta los refiere a la L e y de la residen-
cia, que es la de China, t e n d r í a que aplicar a dichos bienes la 
L e y del Celeste Imper io , si es que és ta a su vez no se refiere a 
alguna otra L e y ; luego, al t ratar de ejecutar la sentencia, por lo 
que respecta a los muebles radicantes en I ta l ia , t r o p e z a r í a con la 
di f icul tad insuperable de que és ta nac ión le nega r í a el e x e q u á t u r 
y ap l icar ía su propia Ley , por tratarse de una herencia de un 
s ú b d i t o italiano y regirse las sucesiones en I ta l ia por la Ley na 
ció nal del d i funto . 
Apar te de que no se concibe nada m á s raro y extraordinario, 
n i m á s r eñ ido con todo principio de just icia y con toda noción 
de derecho que el confiar al azar de imprevistas y desconocidas 
referencias de unas, a otras Leyes la des ignac ión de la que deba 
regular las sucesiones, el resultado de la apl icac ión del renvoi en 
el caso expuesto, s e r í a : en cuanto a una parte de la herencia, la 
radicante en I ta l ia , que quedaba en pie y sin posible so luc ión el 
conflcito de la L e y inglesa y de la italiana, y desarmonizadas las 
dos sobe ran í a s , y en cuanto al resto de la herencia, que se regu-
laba por tres distintas legislaciones, con todo el problema, tani -
b ién inisoluble, de tener que aplicar a una misma 'sucesión Leyes 
diferentes en materias tan complejas como son el pago de las deu-
das y con qué bienes deben satisfacerse, las reservas, las deter-
minac ión de herederos, la cuan t í a y e x t e n s i ó n de los derechos here-
di tar ios, & . & . 
U n verdadero galimatias imposible de resolver por una asam-
blea internacional de jurisconsultos notables. 
e).—Finalmente, otro de los argumentos que en defensa d^l 
renvoi se alega en la demanda, es el de que mediante su aplica-
ción se consigue el feliz resultado de que el T r ibuna l i nd ígená , 
esto es, el que conoce del caso, lo resuelva y juzgue como lo resol-
ve r í a y j u z g a r í a el T r i b u n a l del pa í s a que su Ley se refiere. O t r o 
caso prác t i co d e m o s t r a r á cumplidamente la inexacti tud de la an-
ter ior a f i rmac ión : muere un súbd i to del Estado de Nueva -York , 
residenite en Francia, dejando una herencia mobil iar ia , que en 
Francia se regula por la L e y nacional y en N u e v a - Y o r k por la 
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L e y de la residencia del di funto. Si conoce del caso un T r i b u n a l 
f rancés t r a t a r á de aplicar la Ley americana, nacional del cau-
sante, pero como dicha Ley se refiere a su vez a la de la resi-
dencia, conc lu i rá el T r ibuna l f rancés por aplicar su propia Ley . 
Por el contrario, si el caso se plantea en un T r i b u n a l americano 
és te i n t e n t a r á aplicar la Ley de Francia, residencia del d i fun to , 
mas como esta Ley remite el caso a la Ley nacional, el T r i b u n a l 
americano, s egún la teor ía del renvoi, a cep t a r á la referencia de 
la Ley francesa y t e r m i n a r á t a m b i é n por aplicar su propia Ley . 
De modo que el T r i b u n a l f rancés resolver ía y j u z g a r í a en sen-
tido totalmente contrario de como lo hubiera hecho el T r i b u -
nal amerricano, aplicando ambos al caso la t eo r í a del renvoi. Se 
l legar ía , a d e m á s , en el caso de que se trata, a la bizarra conse-
cuencia de que la apl icación de la L e y americana o de la L e y 
francesa quedaba a merced de los demandantes, s egún instaran 
el procedimiento ante los Tribunales franceses, o ante los ameri -
canos ; y de que los Tribunales franceses, cuyas Leyes estiman 
que lo m á s justo y equitativo en la sucesión de muebles es regu-
larla por la L e y nacional del di funto, t e n d r í a n que aplicar la de 
su residencia, que los legisladores franceses han desechado sin 
duda por considerarla improcedente e injusta, y en cambio los 
Tribunales americanos, cuya legislación considera m á s apropiada 
y justa para regir las sucesiones de muebles la Ley del país de la 
residencia del causante, v e n d r í a n a aplicar la nacional del d i -
funto que los legisladores americanos tienen descartada por esti-
mar que 'no se acbmoda a los principios de justicia como ellos los 
entienden; en una palabra, que según el renvoi , unos y otros T r i -
bunales j u z g a r í a n y r e so lve r í an en sentido contrar io a los p r i n -
cipios de derecho en que se inspiran sus respectivas Leyes. 
X X V I I I 
Dos palabras sobre la jurisprudencia favorable al renvoi pre-
sentada por los actores consistente en dos sentencias f rancesas, 
otra del T r ibuna l Consular b r i t án ico para los dominios otomanos 
de Egipto, una portuguesa y un á u t o del Juez de Barcelona. 
Y a hemos dicho que, por los motivos y causas que se dejan 
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expresados, los Tribunales franceses han admitido el renvoi en 
algunos casos, pero en otros lo han rechazado terminantemente 
como lo demuestran las seis sentencias francesas que dejamos ex-
puestas en el hecho n ú m e r o 41 letra A del presente escrito y pro-
badas con las oportunas cert if icaciones L a ú l t ima de ellas si 
bien se contrae a un caso de conflicto positivo de Leyes es muy 
digna t a m b i é n de ser tenida en cuenta, porque tanto en los con-
flictos negativos a que m á s directamente se refiere elv renvoi, 
como en los positivos, e s t án en pugna dos sobe ran ía s , y el mismo 
fundamento ju r íd i co que asiste en el pr imer caso para sostener 
el imperio de la propia regla de derecho internacional frente a la 
extranjera, asiste necesariamente en el segundo, pues en los dos 
casos se ventila en def ini t iva una misma cues t ión de poder. 
E l caso en re Grant resuelto el 19 de A b r i l de 1,907 en sentido 
favorable al renvoi por el T r i b u n a l Consular b r i t án ico para los 
dominios otomanos, citado en la demanda, del que presentan los 
actores un test imonio, carece de autoridad en Inglaterra, porque' 
las decisiones de un T r i b u n a l Consular b r i t án ico no pueden ser 
citadas como autoridad ante los Tribunales ingleses y porque 
la sentencia reca ída en el caso a que nos referimos es contraria 
a la L e y inglesa tal como fué definida en los casos ya expuestos 
en re Johnson y en re B a í n e s , que son los que fijan la Ley de I n -
glaterra en el particular que nos ocupa. L a otra sentencia de 28 
de Marzo de 1,910 dictada por el T r i b u n a l Consular b r i t án i co 
de A l e j a n d r í a en el asunto Dale, que t a m b i é n citan los deman-
dantes como favorables al renvoi cuidando de no presentar testi-
monio de ella, sobre resultar de igual ineficacia que la anterior 
ante los Tribunales de.. Inglaterra , es que fué contraria a la del 
caso Grant (y contraria por consiguiente al renvoi) , s e g ú n se dice 
en la obra de Ben twich sobre domicil io y suces ión . (Nos remi t i -
mos a la expos ic ión de L e y y jurisprudencia inglesa que de-
jamos expuesta en el hecho n ú m e r o 41, letra C del presente es-
cr i to y al d i c t á m e n de los señores U p j o h n , Cave y U n d e r h i l l , do-
cumento n ú m e r o 1). 
L a sentencia del Juez de la Cuarta Vara de Lisboa, favorable 
al renvoi, aportada por testimonio con la demanda, resuta f u n -
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ciada en los d i c t ámenes de varios tratadistas extranjeros de dere-
cho internacional, conocidos partidarios del renvoi, y el hecho es 
verdaderamente extraordinario. Porque no se trataba de la apli 
• cac ión de Leyes extranjeras para cuyo solo caso se admite el dic-
t á m e n de jurisconsultos como prueba de aquellas, sino de una 
t e o r í a de derecho internacional, que si p roced ía o no aplicarla 
en Portugal debía ser necesariamente a base de lo que dispusie-
ran las Leyes y la jurisprudencia portuguesas, ún i ca s en que les es 
l íci to legalmente fundar sus decisiones a los Tribunales de dicho 
pais. E x a m í n e s e la extensa jurisprudencia francesa e italiana por 
nosotros presentada y se v e r á que ninguno de los fallos se funda en 
d i c t á m e n e s de jurisconsultos, sino en la i n t e rp re t ac ión y aplica-
c ión de las propias Leyes del pa ís . Y lo que dejamos dicho de la 
sentencia portuguesa es de decir t a m b i é n del áu to del Juez de 
Barcelona basado exclusivamente en el dictamen de un trata-
• dista de derecho part idario del renvoi, debiendo a ñ a d i r , respecto 
al á u t o ; que r ecayó en actuaciones de ju r i sd i c ión vo lun ta r ia ; que 
el Juez sin controversia alguna a c o r d ó la apl icación del renvoi 
que le pedia el interesado; y que el á u t o , en cues t ión , ni puede 
•considerarse como precedente legal para n i n g ú n otro caso, 
n i menos como jurisprudencia en nuestro país donde tales 
decisiones carecen por completo de valor en los Tribunales de 
justicia. 
X X I X 
L a falta de jurisprudencia de nuestro Tr ibuna l Supremo que 
directamente trate de la t eo r í a del renvoi , motivada porque, sien-
do nuestras disposicines legales contrarias a la misma, a nadie se 
le ha ocurrido hasta ahora plantearla en E s p a ñ a en procedimien-
tos contenciosos, podemos sup l i r l a con la j u r i s p r u d e n c i a i t a -
l iana de a p l i c a c i ó n ind i scu t ib le a q u í , po r ser las disposiciones 
• de la L e y i t a l i ana i d é n t i c a s a las nuestras en este p a r t i c u l a r . 
D i c h a j u r i s p r u d e n c i a rechaza la d o c t r i n a de l r e n v o i con ar-
g u m e n t o s y consideraciones legales ve rdaderamente l u m i n o -
sos y fundamentados, que constituyen la m á s acabada demos-
t r a c i ó n de la falsedad de la m i s m a y de su inap l i cab i l i dad se-
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g ú n el derecho i t a l i ano , que es el nues t ro . ( N o s r e m i t i m o s a 
la e x p o s i c i ó n que de la j u r i s p r u d e n c i a i t a l i ana h i c imos en e l 
hecho n ú m e r o 21, l e t r a B , y a las cer t i f icac iones que la p rue -
ban) -
X X X 
L a t eo r í a del rerívoi inaplicable en todo caso en nuestro pa í s , 
lo es aun m á s en el caso que nos ocupa: pr imero, porque rompe-
r ía la unidad de la suces ión ; segundo, porque no la r e g u l a r í a por 
una sola y ún ica Ley , sino por tantas Leyes como radicaciones en 
países extranjeros tuvieran los inmuebles, si la Ley nacional 
d d difunto ' se referia a la L e y de s i tuac ión de aquellos, esto sin 
tener en cuenta las diferentes legislaciones que por referencia 
t a m b i é n pudieran ser aplicadas a los muebles; y tercero, porque 
d a r í a lugar a que se admitiera el imposible ju r íd i co de que el d i -
funto hab ía tenido tantas voluntades presuntas, muchas de ellas-
completamente contradictorias y a n t a g ó n i c a s , como Leyes de dis-
tintas naciones les fueran aplicadas a su suces ión. 
X X X I 
Poco satisfechos sin duda los actores de la t eo r ía del renvoi v 
desconfiando del buen éx i to de la misma, en su obses ión, (a pesar 
de ser casi todos ellos subditos b r i t án i cos ) , por descartar la apl i -
cación de las Leyes de su pa í s a la suces ión de los inmuebles de 
D o n A r t u r o Lar ios , alegan subsidiariamente en su demanda, de 
una manera incompleta y def ic ient ís ima, una modalidad del dere-
cho inglés sobre sociedades mercantiles, propiedades de és tas } 
de los dementes con el p ropós i to de demostrar que los inmuebles 
adjudicados a D o n A r t u r o Lar ios en la l iquidac ión de 1,890, por 
venir formando parte del caudal de una sociedad y haberse trans-
mi t ido a una persona que estaba a la sazón incapacitada y lo es-
tuvo después hasta su muerte, a s í como los adquiridos en el 
curso de la a d m i n i s t r a c i ó n del curador o committee del incapaci-
tado, conservaron todos, unos y otros, la condic ión legal de mue-
bles, exisistiendo lo que en derecho inglés se denomina una equidad 
por v i r t u d de la cual los inmuebles de que se trata no debe here-
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darlos el heir-at-law y si los nex t -o f -k in , como caudal mueble 
del d i í u n t o . 
Para llegar a la conc lus ión que antecede se ha tenido: que su-
poner da existencia de una sociedad que no hubo; que hacer f i -
gurar en la masa de la misma los inmuebles dejados por D o n 
Pablo Larios y Herreros, cosa completamente inveros ími l , aun 
suponiendo la existencia de la sociedad; que prescindir del modo, 
forma y condiciones en que los otros inmuebles fueron adquir i -
dos; y que sigilar los acuerdos y resoluciones del T r ibuna l Su-
premo de Gibral tar sobre el particular que nos ocupa, de todo 
lo cual se hace cumplido m é r i t o en la expos ic ión de los hechos 
del presente escrito n ú m e r o s s 15 al 33. 
E l derecho inglés en la materia de que se trata no es el que 
mutilada y tendenciosamente se expone en la demanda y en el d ic-
tamen de los Seño re s Vaughan y Jounger a ella a c o m p a ñ a d o , 
cuyas conclusiones, (las del d i c t á m e n ) , seguramente h a b r í a n sido 
otras si a los Lertados que las emitieron se le hubiese instruido 
convenientemente del asunto 3^pedido opin ión completa sobre los 
varios aspectos ju r íd i cos de la materia en cuest ión. 
X X X I I 
E n el hecho njmero 18 del presente escrito dejamos expuesta 
las disposiciones de la Ley inglesa sobre sociedades, pertinentes 
a este caso, y en los n ú m e r o s 15 y 17 q u e d ó demostrado que no 
hubo sociedad en vida de don Pablo Lar ios y Herreros entre este 
y sus hijos varones, y que aun cuando la hubiera habido los inmue-
bles, dejado por aquel a su muerte nunca foirmaron parte de la 
masa de sociedad alguna. Consideramos, pues, innecesario repetir 
ahora lo ya dicho respecto a estos extremos en los mencionados 
hechos a los que en un todo nos remitimos. 
X X X I I I 
A u n suponiendo que hubiera habido sociedad entre don Pablo 
Lar ios y Herreros y sus hijos varones, dicha sociedad q u e d ó ne-
cesariamente disuelta a la muerte del pr imero, y liqquidada .de he-
cho y de derecho cuando se prac t icó el balance de 30 de Enero 
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de 1869, d ía del fallecimiento de don Pablo, del que resu l tó e! 
c r é d i t o , capital, saldo, l l ámese como se quiera, que sus hijos clon 
Pablo Anton io , don Ricardo y don A r t u r o t en ían en la casa de 
comercio "La r io s Hermanos" , y re t i raron los dos primeros í n t e -
gramente sus saldos respectivos, quedando el de don A r t u r o i m -
puesto en la casa y testamentaria de su padre como capital pa r t i -
cular suyo, sin re lac ión con sociedad n i negocio de ninguna cla-
se. A par t i r de ese momento, aun suponiendo la existencia de an-
ter ior sociedad, que por parte alguna resulta, todo el capital de 
la casa " L a r i o s Hermanos" pe r t enec ió exclusivamente a la testa-
mentaria de don Pablo Larios y Herreros , y todos los negocios 
y utilidades que se obtuvieron con dicho capital, así como la f i r -
ma o r a z ó n mercanti l "La r io s Hermanos" , fué exclusivamente 
de la 'testamentaria de don Pablo que administraron como alba-
ceas don Pablo A n t o n i o y don Ricardo, pr imero, y muerto aquel, 
don Ricardo solamente hasta la l iquidación y divis ión de 1890. 
X X X I V 
Que tampoco hubo sociedad después de la muerte de don Pa-
blo Lar ios y Herreros entre sus hijos la evidencia: el que no 
existe documento ni antecedente alguno que acredite, aun de 
modo indirecto, su existencia; la muerte cíe varios de los intere-
sados a que nos referimos en el hecho n ú m e r o 17 del presente es-
cr i to que habr í a dado lugar, en cada caso, a su inmediata disolu-
c ión y a la d i f icul tad , casi insuperable, de constituirla de nuevo 
en a t enc ión a la menor edad y a da incapacidad mental de algunos 
de los interesados; la l iquidación a doña Carolina Lar ios , viuda 
de Schott, y a sus hijos de la pa r t i c ipac ión que a ella con espun-
dia en la herencia de su padre don Pablo Lar ios y Herreros , algu-
nos años d e s p u é s de muerto esté , sin ref erirse a sociedad alguna 
anterior n i posterior a la muerte del causante; y la pet ic ión de 
los d e m á s interesados en la herencia de don Pablo, muchos años 
después de muerto, de que se hiciera la divis ión de su caudal, sin 
mentar para nada que hubiera existido n i existiera una con:¡jia-
ñía . 
De tal claridad es todo esto que los mismos actores no se atre-
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ven a suponer la existencia de sociedad después de la muerte de 
don Pablo. 
X X X V 
A d e m á s , la cues t ión de si los bienes sitos en E s p a ñ a , dejados 
por don A r t u r o Lar ios , deben ser considerados como muebles, 
para los efectos sucesorios, en r a z ó n a que dicha propiedad había 
llegado a poder del demente por obra de la Ley y de la equidad 
como parte de su pa r t i c ipac ión en el activo de una sociedad, ya. 
fué resuelta negativamente por el T r ibuna l Supremo de' Gibral tar 
cuando los administradores del estado o caudal personal de don 
A r t u r o formularon las peticiones referentes a dicho caudal a 
que se contrae el hecho n ú m e r o 40 del presente escrito; y f u n d ó 
el T r ibuna l su negativa en que no hay r a z ó n legal para estimar 
que exista en este caso equidad alguna entre las varias clases de 
personas que en él intervienen, porque todas deducen su t í tu lo 
a a t o m á t i c a m e n t e del difunto y esa equidad solo c a b r í a apreciarla 
si hubiese surgido alguna cues t ión entre el d i funto o su repre-
sentante y otros miembros de la ¡sociedad, como resulta de la 
cer t i f icación que a c o m p a ñ a m o s con el n ú m e r o 38. I dén t i ca ne-
gativa había dado antes el mencionado T r i b u n a l a los demandan-
tes en este ju i c io que, al oponerse a la dec la rac ión de heir-at-law 
del M a r q u é s de Marzales, formularon, por vía de r econvenc ión , 
una pet ición parecida a la indicada de los administradores, s egún 
dij imos en el hecho n ú m e r o 36 y demuestra la cer t i f icación que 
presentamos con el n ú m e r o 36. De modo que resuelta la cues t ión 
por T r ibuna l competente, que es el de Gibraltar , el plantearla 
ahora de nuevo ante este Juzgado, sobre ser evidentemente i n e f i -
caz, significa por parte de Ins demandantes una temeridad ma-
nifiesta. 
X X X V I 
E n Inglaterra y en E s p a ñ a , como en todo país civilizado, el 
demente carece de capacidad c i v i l para llevar a efecto por sí mis-
mo actos y contratos validos referentes a la adqu is ic ión y enaje-
nac ión de inmuebles y para todo lo relacionado con la adminis-
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t r ac ión de sus bienes, c o m p a r e c í a n en ju ic io , & , y las Leyes cuidan 
de completar su personalidad mediante la de s ignac ión de una per-
sona apta que lleve su r ep resena tac ión . Pero, lo mismo en Inglate-
rra que en E s p a ñ a , si de la guarda del demente y de la adminis-
t r ac ión de sus bienes está legalmente encargada una persona e i n -
terviene, a d e m á s , en la a d m i n i s t r a c i ó n el T r i b u n a l competente, 
todos los actos y contratos de la índo le indicada que en el curso 
regular de esa a d m i n i s t r a c i ó n se e f e c t ú a n por la persona encar-
gada de la misma, con la sanción del T r i b u n a l , son perfectamente 
vál idos y eficaces y producen los mismos efectos j u r íd i cos que 
si los hubiera realizado el demente en estado de plena y absoluta 
capacidad. 
Y a en los hechos n ú m e r o s 22, 25 y 32 de este escrito dejamos 
expuestas, para los ef ectos de la prueba, la legis lación y j u r i s - p m -
dencia inglesa, vigentes en Gibral tar , sobre curadores o commit-
tees de incapacitados, conversionee de la propiedad de estos de 
mueble a inmueble o viceversa, condic ión legal de tales cambios, 
a d m i n i s t r a c i ó n del caudal de dos 'demerites, por los curadores o 
committees bajo la inmendiata y directa in t e rvenc ión del T r i b u -
nal competente; como resulta de ios d i c t ámenes o certificados 
de L e y que tenemos presentados bajo los n ú m e r o s 1, 2, y 3. 
Toda esa doctr ina j u r í d i c a que, para evitar repeticiones inú t i -
les, damos aqu í por literalmente reproducida, pone fuera de duda 
el c a r ác t e r indiscutible de propiedad real (realty) que tienen s e g ú n 
el derecho b r i t án i co vigente en Gibral tar los inmuebles dejados 
en E s p a ñ a por don A r t u r o Lar ios , excepc ión de aqué l los pocos 
en que el T r i b u n a l de Gibral tar r e se rvó expresamente los dere-
chos de los nex t -o f -k in . 
Para mayor claridad reuniremos por grupos, s e g ú n su proce-
dencia, los mencionados bienes. 
a) Inmuebles que fueron adjudicados a don A r t u r o en la par-
tición a bienes de sus padres y l iquidación d& la casa de co-
mercio í lLa r io s Hermanos" . 
Demostrado queda que dichos bienes nunca pertencieron a so-
ciedad alguna, sino que cons t i tu í an parte del caudal part icular de 
don Pablo Lar ios y Her re ros ; y que en el supuesto de que hubie-
9 
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ran pertenecido a una supuesta sociedad entre dicho S e ñ o r y sus 
hijos varones, dicha sociedad por la muerte de aqué l q u e d ó ne-
cesariamente disuelta y liquidada al practicarse el balance de 30 
de Enero de 1869. Pero a ú n en el caso de que por las operaciones 
divisorias de las testamentarias de don Pablo y d o ñ a J e r ó n i m a y 
casa de comercio "La r io s Hermanos" , efectuadas en 1890, se 
hubieran liquidado bienes de una sociedad, desde el momento en 
que tales operaciones se aceptaron por todos los interesados y.^ 
por el curador del demente y se aprobaron y sancionaron por una 
Juzgado españo l , los inmuebles que en ella se adjudicaron al 
incapacitado son considerados por la legislación inglesa como 
propiedad real (realty), s egún enseña el dictamen de los Seño re s 
U p j o h n Cave y U n d e r h i l l , documento n ú m e r o 1, folios 39 al 41. 
A d e m á s , los inmuebles de que se t ra ta fueron comprendidos en. 
la real p ropor ty de don A r t u r o cuando d T r i b u n a l de Gibral tar 
a instancia de varios de los nex t -o f -k in del demente, d e m a n d a » -
tes hoy en este juic io , y con in t e rvenc ión de ellos y de todos los 
d e m á s , hizo una inves t igac ión de lo que al nombramiento de cu-
rador o committes (Agosto de 1890) cons t i tu í a el caudal del i n -
capacitado, y como resultado de la inves t igac ión fi jó el caudal 
mueble y inmueble que t en ía don A r t u r o Lar ios en dicha fecha, 
por la orden de 24 de Marzo de 1899, cuya orden, s egún la expo-
sición de Ley inglesa que hicimos en el n ú m e r o 25 del presente 
escrito, tomada de los d i c t ámenes de los S e ñ o r e s U p j o h n , Cave 
y U n d e r h i l l y Levett , obliga a todos los que traigan causa de 
don A r t u r o , quienes no pueden i m p u g n a r í a ni discutirla, en t é r m i -
nos de que lo declarado allí propiedad real, como tal hay que con-
siderarla par los efectos legales, y esa propiedad descendió por 
muerte del demente a su heir-at- lawel M a r q u é s de Marzales l i -
bre de toda rec lamac ión por parte de los riext-of-kin. 
De modo que si los bienes a que nos venimos refir iendo no hu-
bieran tenido ya en L e y inglesa, como ten ían , la condic ión legal 
de inmuebles, la hubieran adquirido por v i r t u d de la investiga-
ción y orden mencionadas.. 
b) Inmuebles adquiridos para don A r t u r o Lar ios por su her-
mano Don Ricardo durante el periodo que medió desde 1.886, fe-
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cha a que se contraen las operaciones de l iquidación y divis ión 
de las testamentarias de don Pablo y d o ñ a J e r á n i m a y casa i c 
comercio " L a r ios Hermanos^ , hasta Septiembre de 1890 en que 
se aprobaron las mencionadas operaciones y se n o m b r ó curador 
o committee al demente. 
L a jus t i f icac ión moral de tales adquisiciones resulta patentizada 
con solo tener en cuentaj que las hizo don Ricardo, albaoea tes-
tamentario de don Pablo y d o ñ a J e r ó n i m a , hermano mayor a la 
sazón del demente y jefe de.la famil ia Lar ios , quien con consen-
t imiento de todos los interesados venia administrando el caudal 
de dichas testamentarias; que todas tuvieron lugar en pago de 
c réd i tos que se asignaban al demente en las referidas operacio-
nes divisorias; y que fueron perfectamente conocidas por todos 
los interesados en las repetidas herencias, n e x t - o f - k i n a la sazón 
del demente don A r t u r o , cuya condic ión c o n c u r r í a t a m b i é n en 
don Ricardo que nunca f ué heir-at- law del incapacitado. 
Dichos bienes fueron comprendidos, como los mencionados 
anteriormente en la letra A , en el caudal real del demente por l i 
orden del T r i b u n a l Supremo de Gibral tar de 24 de Marzo de 
1899, mencionada, y t ienen por L e y inglesa, s e g ú n lo manifesta-
do, el c a r á c t e r indiscutible de inmuebles, sea cualquiera su origen 
o procedencia, inmuebles que por muerte de don A r t u r o han des-
cendido a su heir-at- law. 
E l l o es de tal evidencia, que aunque no estuvieran los d ic t áme-
nes ingleses que presentamos con esta demanda tan expl íc i tos y 
terminantes en el particular que nos ocupa, t e n d r í a m o s que llegar 
a ila misma conclusión con solo tener en cuenta que fi jada por un 
Tr ibuna l b r i t án i co la condic ión de inmueble de determinados 
bienes de un subdito b r i t án i co , esa resolución es ineludiblemente 
obligatoria en E s p a ñ a , para los efectos sucesorales, mientras el 
propio T r i b u n a l u otro competente, t a m b i é n b r i t án ico , no la deje 
s in efecto. 
Concurre, a d e m á s , en los inmuebles a que nos venimos r e f i -
riendo, la circunstancia de que, no obstante ser adquiridos para 
don A r t u r o en pago de c réd i to s del mismo, como la adquis ic ión 
se hizo por don Ricardo a su nombre tuvo este que hacer después 
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la debida ac l a rac ión en su testamento, y sus albaceas, luego de 
ocurrida la muerte de D o n Ricardo, según lo ordenado por és te , 
otorgaron escrituras declaratorias manifestando que dichos bie-
nes pe r t enec ían a don A r t u r o y t r ans f i r i éndo l e la propiedad. Las 
indicadas escrituras se otorgaron con la au to r i z ac ión y poder de 
todos los herederos de don Ricardo que fueron sus diez y ocho 
sobrinos pertenecientes a las familias Lar ios S á n c h e z , H i c k i e y 
Byrne, todos ellos nex t -o f -k in del clemente y los S e ñ o r e s H i c k i e 
y Byrne demandantes en este ju ic io , como dejamos demostrado 
en el hecho n ú m e r o 20 de este escrito. De manera que la adqui-
sición de tales inmuebles y su transferencia a don A r t u r o Lar ios 
es tá autorizada, reconocida y sancionada por los propios deman-
dantes. 
c)- Inmuebles adquiridos por el curador o committee del de-
mente de acuerdo con el hermano de este don Ricardo, desde la 
fecha del nombramiento de curador hasta la muerte de don R i -
cardo, s in qque el T r ibuna l hiciera reserva alguna a favor de los 
next -of -k in . 
Estas adquisiciones se hicieron t a m b i é n en pago de c réd i tos 
del demente, y se consignaron por el curador o committee en las 
cuentas de su a d m i n i s t r a c i ó n que p r e s e n t ó al T r i b u n a l de G i -
braltar, cuyas cuentas fueron aprobadas por dicho T r i b u n a l con 
in te rvenc ión y conocimiento de todos los nex t -o f -k in . 
Las indicadas conversaciones, desde el momento que recibieron 
!a sanción del T r ibuna l , quedaron legalmente hechas y . surt ieron 
todos sus efectos j u r í d i cos con arreglo a la legislación inglesa 
(expuesta en el hecho n ú m e r o 32 de este escrito), y en su conse-
cuencia, según la misma, el c a r á c t e r de inmueble de tales bienes 
es indiscutible, como indiscutible es t a m b i é n que a la muerte del 
incapacitado pasaron a su heir-at-law. Estos inmuebles como los 
referidos en la letra anterior, aunque ven ían f igurando en los 
inventarios y cuentas del curador o committee, obrantes en el 
T r ibuna l de Gibraltar, como pertenecientes ai demente, y así era 
en efecto, por resultar las adquisiciones a favor de su hermano 
don Ricardo, fueron objeto de escrituras declaratorias a n á l o g a s 
a las referidas en el apartado anterior letra B , s egún se expuso y 
d e m o s t r ó en el hecho n ú m e r o 26 del presente escrito. 
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d) - Inmuebles adquiridos por el curador o committee durante 
el curso de su a d m i n i s t r a c i ó n , desde la muerte de don Ricardo 
hasta la del demente, sin que el T r ibuna l reservara derecho a l -
guno a favor de los nex t -o f -k in . 
Todos los inmuebles adquiridos por el curador o committee 
durante ese periodo, menos uno, lo fueron por ad jud icac ión j u -
dicial a consecuencia de procedimientos seguidos contra deudores 
morosos del demente, como se deja expuesto en el hecho n ú m e r o 
27 de este escrito; siendo de notar que no pudieron cobrarse en 
totalidad la mayoria de tales c réd i tos porque no bastaron a satisfa-
cerlos integramente los bienes adjudicados. E n cuanto ai adqui-
r ido por escritura, asimismo en pago de un c réd i to , lo fué con 
au to r i zac ión del T r i b u n a l . 
Tales adquisiciones se l levaron por el committee a sus cuentas 
respectivas y fueron aprobadas y sancionadas por el T r i b u n a l ; 
y según resulta de la expos ic ión de Ley 'que sobre este particular 
hicimos en el hecho n ú m e r o 32 de este escrito, es de todo punto 
inouestionable en derecho br i t án ico que todos esos bienes tienen 
el c a r ác t e r de inmuebles y que a la muerte de D o n A r t u r o Lar ios 
pasaron a su heir-at-daw, el M a r q u é s de Marzales, libres t ambién 
de toda rec lamac ión por parte de los nex t -o f -k in . 
X X X V I I 
H a y circunstancias que evidencian la condicc ión de inmuebles 
que en derecho b r i t án ico tienen los de tal naturaleza dejados por 
D o n A r t u r o Lar ios sobre los que no se hizo reserva alguna, aun-
que no se hubiesen aportado d i c t ámenes sobre el derecho inglés 
en este part icular. 
E l acuerdo tomado por el T r i b u n a l de Gibral tar en determina-
dos casos ( según dejamos expuesto en el hecho n ú m e r o 28 de 
este escrito) de que la adquis ic ión de u u inmueble no perjudica-
r í a los derechos de los n e x t - o f - k i n y en su consecuencia que a 
la muerte del demente dicho inmueble deb ía ser considerado como 
mueble para los efectos de la suces ión, y la au to r i zac ión dada por 
dicho Tr ibuna l al curador o committee para que hiciera determi-
nados gastos en un inmueble del demente, a condic ión de que cí 
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importe de lo gastado se reintegrara luego al caudal mueble eoñ 
el producto de las rentas de la finca que fué objeto del gasto, 
y que si m o r í a el demente cuando aun no estuviera hecho el total 
reintegro, se a b o n a r á el resto 3 sus representantes personales, 
herederos del caudal mueble ( según queda expuesto en el hecho 
n ú m e r o 30 del presente escrito), prueban sin g é n e r o alguno de 
duda: la condic ión de inmuebles, para todos los efectos legales, 
que tienen los de A r t u r o que le resultan adjudicados sin 
reserva; la manifiesta sepa rac ión que hubo siempre entre los cau-
dales mueble e inmueble del demente, y el distinto paradero que 
dichos caudales t en í an fijado para el caso de muerte abintestato 
de su d u e ñ o . 
Esto nos conduce a tratar otro punto de derecho que tiene 
verdadera importancia en el presente ju ic io . 
X X X V I I I 
A l ocuparnos anteriormente de la herencia inmueble intestada 
de D o n A r t u r o Larios hemos demostrado que ésta corresponde 
í n t e g r a m e n t e a su heir-at-law el M a r q u é s de Marzales; pero, 
aun prescindiendo de todo lo dicho, se t e n d r í a que llegar a la 
misma forzosa e ineludible conclus ión , porque así viene ya reco-
nocido por los demandantes que ahora le disputan y niegan u 
derecho, y prejuzgado por el T r ibuna l Supremo de Gibral tar . 
Declarada la incapacidad de D o n A r t u r o Larios por el T r i b u -
nal de Gibral tar y hecho el nombramiento de curador, en el largo 
actuado que durante m á s de veinte años se ha seguido en dicho 
Tr ibuna l , con mot ivo de la demencia y de la a d m i n i s t r a c i ó n de 
los bienes del incapacitado, intervinieron constantemente como 
sus presuntos herederos: con el c a r á c t e r de heir-at-law, Don Pa-
blo Larios y S á n c h e z , M a r q u é s de Marzales; y con el de next-
o f - k i n , dicho S e ñ o r y toda l a d e m á s parentela c o n s a n g u í n e a m á s 
cercana de D o n A r t u r o , en la cual resultan comprendidos los de-
mandantes en este ju ic io . Una y otra condic ión fueron siempre 
aceptadas por los interesados y sancionadas por el T r i b u n a l , 
que en sus distintas ó rdenes los separaba, clasificaba y d i s t i ngu ía 
con toda prec i s ión . 
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U n o y otros, con su repetido ca rác t e r , concurrieron a la apro-
bac ión de las veinte y una cuentas formuladas por el curador, t ie-
nen consentidas las conversiones de bienes y aceptada la separa-
c ión que las Leyes inglesas hacen de los caudales real y personal 
del demente, cuya respectiva suces ión abintestato viene por tanto 
rtianifiestamente determinada por el T r i b u n a l y admit ida por todos 
los interesados en la herencia. 
L a condic ión de heir-at- law con que ha intervenido en todas 
esas actuaciones el M a r q u é s de Marzales significaba el reconoci-
miento por parte de sus d e m á s parientes, nex t -o f -k in , y del pro-
pio T r ibuna l , d e su derecho de heredero presunto abintestato de 
los inmuebles de D o n A r t u r o Lar ios , y como todos los inmuebles 
de és te estaban situados en E s p a ñ a , el a t r ibuir le al M a r q u é s de 
Marzales el ca rác t e r de heir-at- law tuvo que ser necesariamente 
con referencia a dichos inmuebles, porque no hab ía otros. A ellos, 
a d e m á s , expresamente se re f i r ió el T r ibuna l de Gibral tar en SJ 
fallo de 1.914, que se deja expuesto en el hecho n ú m e r o 40 del 
presente escrito y prueba la cer t i f icación a c o m p a ñ a d a bajo el n ú -
mero 38, por el que denegó la solicitud formaba por los adminis-
tradores del caudal personal sobre re tenc ión de la parte que al 
M a r q u é s de Marzales c o r r e s p o n d í a como nex t -o f -k i n en los 
muebles hasta que se resolviera el pleito que sobre los inmuebles 
se segu ía en E s p a ñ a , y dec la ró que el derecho que tiene el que. 
alega ser heir-at-law, que está hoy en poses ión de los bienes i n -
muebles, le viene, no por su propia acción o voluntad, ni por la 
del d i funto, sino a u t o m á t i c a m e n t e por su nacimiento. Es un 
axioma ju r íd i co , constantemente dedlarado y sancionado por la 
jurisprudencia de nuestro T r i b u n a l Supremo, que a nadie le 
es tá permit ido i r contra sus propios actos; cuya doctrina, apl i -
cable en todo caso, lo es con mayor mot ivo en el presente en que 
los actos propios de los demandantes fueron reiterados durante 
m u c h í s i m o s a ñ o s , tuvieron lugar en procedimientos judiciales y 
recibieron la sanción de un T r ibuna l . A d e m á s , a la muerte de 
D o n A r t u r o Larios aceptaron sus nex t -o f -k in las consecuencias 
de tales actos procediendo a repartirse el caudal mueble, incluso 
las rentas cobradas de los inmuebles que obraban en E s p a ñ a 
- 1 3 6 — 
cuando ocunr ió la de func ión . E n su consecuencia es tán los de-
mandantes legalmente incapacitados para impugnar la condic ión 
de heir-at-law que ostenta el M a r q u é s de Marzales con respecto 
a su difunto t i o D o n A r t u r o Lar ios , la calidad de inmuebles de 
ios bienes de ta l naturaleza dejados en E s p a ñ a por D o n A r t u r o , 
y el derecho del M a r q u é s de Marzales a loss mencionados bie-
nes, porque al hacenlo van manifiesitamente contra sus propios 
actos. L a doctrina de que venimos haciendo mér i to resulta esta-
blecida en mul t i t ud de sentencias del T r ibuna l Supremo, entre 
ellas las de i.0 de Diciembre de 1.886; 17 de Diciembre de 1.887, 
11 de M a y o de 1.888, 19 de Junio de 1.889, 4 ^e Junio de 1.890, 
13 de Junio de 1.892, 7 de Mayo de 1894 y 8, de Noviembre 
de 1.895. 
E S C R I T U R A DE 14 DE ENERO DE 1.913 POR L A Q U E DON P A B L O 
L A R I O S Y S Á N C H E Z SE A D J U D I C Ó L O S I N M U E B L E S Q U E D E J Ó EN 
E S P A Ñ A SU T I O DON A R T U R O L A R I O S . 
x x x i x 
L a n u l i d a d so l ic i tada en la demanda de la a n t e r i o r e sc r i -
tura y de sus inscripciones y anotaciones en los Registros de 
la propiedad, ocupa en el presente j u i c i o l u g a r t an subal te rno 
y accesorio como que depende, en absoluto , de la d e c l a r a c i ó n 
que se haga del derecho de demandantes y demandado a los 
bienes en l i t i g i o , en t é r m i n o s de que si se resuelve que dichos 
bienes cor responden a los actores y a todos los d e m á s so-
br inos de D o n A r t u r o L a r i o s la nu l i dad s e r í a incues t ionable , 
y si, por el c o n t r a r i o , se declara que los repet idos bienes per-
tenecen al M a r q u é s de Marza les , los demandantes carecen 
de personal idad y de a c c i ó n para rec lamar . A t r i b u y é n d o s e la 
c o n d i c i ó n de herederos a b i n í e s t a t o de los inmuebles dejados 
por D o n A r t u r o L a r i o s e j e rc i t an los demandantes la a c c i ó n de 
nu l idad de la mencionada e s c r i t u r a y de sus legales d e r i v a -
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clones, cuya a c c i ó n , como todas las de c a r á c t e r c i v i l no es 
p ú b l i c a y e je rc i tab le p o r el p r i m e r o que le venga en gana, s i -
no solamente por aquellos a quienes pueda in te resar su ejer-
cicio, por referirse a actos, contratos o documentos que afec-
t e n a su derecho, porque, en d e f i n i t i v a , s e g ú n la frase fe l iz 
de u n eminente j u r i s c o n s u l t o , la a c c i ó n no es o t r a cosa que el 
derecho mismo cuando busca ante la Justicia amparo o des-
agravio. 'Evidenoiado (anteriormente que los actores no (son 
herederos de los inmuebles de D o n A r t u r o L a r i o s y que, 
en su consecuencia, carecen de derecho a tales bienes, cuan-
do los juzgadores asi lo declaren se e n c o n t r a r á n ya i m p o s i -
b i l i t ados de resolver sobre la n u l i d a d de la e sc r i tu ra , ins-
cripciones y anotaciones de la misma solicitadas por los de-
mandantes, porque ni acción n i personalidad tienen para pe-
d i r l a 
X L -
L a falta de acción y de personalidad de los actores nos l le-
v a necesar iamente a t r a t a r o t r o asecto de la c u e s t i ó n , que es 
el posesorio. 
E l M a r q u é s de M a r z a l e s t iene in sc r i to s a su n o m b r e en el 
R e g i s t r o de la p rop iedad y viene poseyendo y d i s f r u t a n d o en 
•concepto de d u e ñ o los bienes que se le r ec laman . Es te estado 
posesorio debe ser m a n t e n i d o y g a r a n t i z a d o p o r los T r i b u -
nales de j u s t i c i a , a t eno r de l o dispuesto en el a r t í c u l o 446 
•del C ó d i g o C i v i l , c o n t r a todo el que lo i m p u g n e si no j u s t i f i c a 
su t í tu lo de d u e ñ o de los bienes o su derecho preferente 
a poseerlos. De modo que desprovistos los demandantes de 
todo derecho a los inmuebles que se cuest ionan, la p o s e s i ó n 
de los mi smos en que se encuent ra el M a r q u é s de Marza l e s 
tiene por sí sola eficacia legal para que los Tribunales es tén 
obl igados a man tene r l e en ella y absolver le de la demanda ; 
s in que el M a r q u é s de Marza l e s se encuentre ob l igado a j u s -
t i f icar la legalidad en su fondo o en su forma del t í tu lo por 
v i r t u d del cual posee, n i a exhibi r lo siquiera, s e g ú n el a r t í cu lo 
448 d e l C ó d i g o c i v i l . 
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Innecesar ia , pues, en este caso la d e m o s t r a c i ó n de la v a l i -
dez de la e sc r i t u r a de 14 de E n e r o de 1.913 y de los i n s c r i p -
ciones que fue ron consecuencia de aquella , porque los ac to-
res carecen de a c c i ó n para i m p u g n a r esa val idez, vamos, s in 
embargo por no dejar incontestada la demanda en este par-
t i c u l a r a ocuparnos del m i s m o , pero l i m i t á n d o l e a su n a t u r a -
leza proporc iones y p r o c u r a n d o no desviarnos del verdadero-
cauce por donde correr debe la a r g u m e n t a c i ó n . 
Subdi to b r i t á n i c o D o n A r t u r o L a r i o s con d o m i c i l i o y r e -
sidencia du ran te toda su v ida en la Colon ia de G i b r a l t a r , d o n -
de o c u r r i ó su f a l l ec imien to , las leyes inglesas que d isponen 
el orden de suceder abintestato para los naturales de dicha 
Colon ia son las que han de r e g i r su s u c e s i ó n , aunque los b i e -
nes e s t é n si tos en E s p a ñ a , como p r e c e p t ú a el a r t i c u l o 10 de 
nues t ro C ó d i g o c i v i l y ya se d e m o s t r ó cumpl idamen te . L a s 
Leyes sucesorales de G i b r a l t a r son por cons iguien te , en el 
presente caso, las que que dan el t í t u l o de heredero a s í del 
caudal inmueb le como del mueble de D o n A r t u r o , s e a cua l -
quiera el l u g a r de su r a d i c a c i ó n , pues la un ive r sa l idad y la 
un idad de la herencia ex igen que todas las par tes del caudal 
he r ed i t a r i o se r i j a n po r una sola y ú n i c a L e y ; y esas Leyes 
sucesorales que determinan 1.a t r a n s m i s i ó n de los inmuebles 
a l h e i r - a t - l a w (heredero l e g í t i m o ) y la de los muebles a los 
nex t -o f -k in (parientes c o n s a n g u í n e o s m á s cercanos) eximen 
a una y a o t r o s de la d e c l a r a c i ó n j u d i c i a l de su c a r á c t e r de he-
rederos para poder os t en ta r lo en todas partes, t o m a r pose-
s i ó n de la herencia y e n t r a r en el l e g í t i m o goce y d i s f ru te de 
la misma , porque en G i b r a l t a r es de todo p u n t o innecesaria 
t a l d e c l a r a c i ó n . 
A s í lo en tend ie ron s iempre los demandantes y todos los 
d e m á s n e x t - o f - k i n de D o n A r t u r o , que sin p rev ia declara-
ción de herederos se han repartido el caudal mueble, porc ión 
la m á s importante de la herencia, y esto, no a espaldas del 
T r i b u n a l de G i b r a l t a r ; sino con consen t imien to de este que 
h a b í a n o m b r a d o admnis t r adores de d icho caudal . 
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E l hecho de que el M a r q u é s de Marza les , p o r e s t imar que 
a s í p o d í a conven i r l e para obtener m a y o r e s faci l idades en 
las of ic inas e s p a ñ o l a s , equivocada o e r r ó n e a m e n t e so l i c i t a ra 
del T r i b u n a l de G i b r a l t a r su d e c l a r a c i ó n de h e i r - a t - l a w , no 
enerva, n i para l iza , n i entorpece su derecho a p resc ind i r de 
t a l d e c l a r a c i ó n , puesto que la L e y de aquel la Colonia b r i t á n i -
ca la considera innecesar ia ; m á x i m e cuando no le fué denega-
da, y la o p o s i c i ó n f o r m u l a d a por los actores (quienes antes, 
le t e n í a n reconocida la c o n d i c i ó n de h e i r - a t - l a w que ellos 
mismos se han encargado luego de demostrar en este pleito) 
se deses t imó por el T r i b u n a l y para impedir la inmediata de-
c l a r a c i ó n t u v i e r o n aquellos que apelar del f a l lo . M á s i m p o r -
tanc ia t iene lo sucedido a los demandantes , quienes, al f o r -
m u l a r su o p o s i c i ó n a la d e c l a r a c i ó n de h e i r - a t - l a w , s o l i c i -
taron, según se ha victo, que se les declarara nex t -o f -k in 
con referencia a todo el caudal dejado por D o n A r t u r o , 
y no obstante haberles sido denegada su s o l i c i t u d se han 
r e p a r t i d o con conoc imien to del T r i b u n a l el caudal mueble , 
sin la d e c l a r a c i ó n de herederos por ser innecesar ia . 
XLÍi-
E l axioma ju r íd i co locus regit actum, invocado en la de-
manda, no precisa abonar lo con citas de t ra tad i s tas e x t r a n -
jeros de derecho internacional, como allí se hace; porque se 
encuent ra sancionado por el a r t í c u l o n de nues t ro C ó d i g o C i -
v i l . Ese ax ioma , apl icado al caso presente, no qu ie re decir , 
como pre tenden los actores , que el t í t u l o j u s t i f i c a t i v o de la 
c o n d i c i ó n de heredero l e g í t i m o de los bienes inmuebles de 
D o n A r t u r o L a r i o s , pa ra ser eficaz en E s p a ñ a , se ob tenga 
.conforme a nuestras Leyes . A l m o r i r D o n A r t u r o L a r i o s la 
L e y de G i b r a l t a r , o rdenadora de su s u c e s i ó n , d i ó a D o n Pa-
blo L a r i o s y S á n c h e z el derecho a los bienes inmuebles de-
jados por D o n A r t u r o , derecho que es en defini t iva el t í tu lo 
h e r e d i t a r i o que ostenta a q u é l S e ñ o r a dichos bienes. De m a -
nera que el t í t u l o sucesorio fué establecido por la L e y de G i -
b r a l t a r y esta es po r cons igu ien te la ú n i c a L e y que debe re -
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gu la r la f o r m a que ha de r eves t i r d icho t i t u l o para tener p le -
na eficacia j u r í d i c a . N i s iquiera hay el p r e t e x t o en el caso 
que nos ocupa de que la d e f u n c i ó n del causante t u v i e r a l uga r 
en pais d i s t i n t o del de su nac iona l idad , pues m u r i ó , como 
consta, en Gibra l t a r - A l l í o c u r r i ó el acto, el f a l l e c i m i e n t o ; a l l i 
se a b r i ó la s u c e s i ó n ; c o n f o r m e a aquel la L e y se p rodu jo el 
t i t u l o sucesor io ; y ella es la r egu l ado ra de las fo rmal idades 
del m i s m o . E l t i t u l o h e r e d i t a r i o no es n i puede ser mas que 
uno, a s í en su fondo como en su f o r m a , aunque las partes de 
la herencia r ad iquen en p a í s e s d i s t in tos . S e r í a l ocu ra pen-
sar que al heredero se le pud ie ra e x i g i r un t í t u l o d i f e ren te 
en cada pais donde hub ie ra dejado bienes su causante. 
L o que pasa es que los actores confunden el t í t u l o suceso-
í i o y la f o r m a ex t e rna que el m i s m o debe r eves t i r para su 
plena eficacia j u r í d i c a , con los requis i tos que hayan de l l e -
narse d e s p u é s si los derechos que emanen de ese t í t u l o p re -
cisa hacerlos efectivos en país distinto, donde precisamente 
por el postulado locus regit actum para ejercitar esos dere-
chos hay que acomodarse a los p roced imien tos en él establer 
cidos. M u c h o s e jemplos p u d i é r a m o s c i t a r en c o m p r o b a c i ó n 
de la tesis que antecede, que es incues t ionable , pero nos va -
mos a concretar a uno que nos proporciona este mismo l i t ig io 
y que pone fuera de toda duda el p u n t o en c u e s t i ó n . A s , como 
las sucesiones se r i g e n por la L e y nac iona l del causante, p o r 
la L e y nac iona l del incapaci tado se r i ge t a m b i é n la c o n s t i t u -
c i ó n de su g u a r d a d u r í a . D e m e n t e D o n A r t u r o , el T r i b u n a l 
de G i b r a l t a r , que era el de su d o m i c i l i o de o r i g e n , c o n s t i t u -
y ó su g u a r d a d u r í a n o m b r á n d o l e con a r r e g l o a su L e y nac iona l 
u n cu rador o c o m m i t t e e que s e g ú n aquel la L e y ostenta í n -
t e g r a la r e p r e s e n t a c i ó n del incapaci tado y comple ta su per -
sonal idad en la v i d a j u r í d i c a , a d i fe renc ia de lo que para ca-
sos a n á l o g o s p r e c e p t ú a n nues t ras Leyes , que hacen i n t e r v e -
n i r en la f u n c i ó n t u i t i v a del incapaci tado a d e m á s de un t u -
tor, un protutor y un consejo de famil ia . Con la ún ica re-
p r e s e n t a c i ó n de su cu rador c o n c u r r i ó D o n A r t u r o L a r i o s a 
la a p r o b a c i ó n de la l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n de los bienes de sus 
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padres l levada a efecto ante u n Juzgado e s p a ñ o l , i n s c r i b i ó ' 
en los Registros de la propiedad ios bienes que se le adjudi-
caron e i n s t ó cuantos p roced imien to s t u v o por conveniente 
lo m i s m o en la v í a j u d i c i a l que en la g u b e r n a t i v a . Solo una 
vez se d i f i c u l t ó el e je rc ic io de su derecho a l curador de D o n 
A r t u r o L a r i o s por u n R e g i s t r a d o r de la p rop iedad que dene-
g ó la i n s c r i p c i ó n de un i n m u e b l e del incapaci tado f u n d á n d o -
le en la fa l t a de i n t e r v e n c i ó n del consejo de f a m i l i a , e x i g i d a 
en aqué l caso por las Leyes e s p a ñ o l a s ; y llevado el asunto a la 
D i r e c c i ó n Genera l de los Reg i s t ro s , r e s o l v i ó esta que procev 
c í a la i n s c r i p c i ó n por t r a t a r se de u n subd i to b r i t á n i c o cuya 
def ic iente capacidad d e b í a comple ta r se c o n f o r m e a su L e y 
nac ional , pues las e s p a ñ o l a s no lo e ran aplicables. L a analo-
g í a del indicado caso con el presenete no puede ser m á s m a -
n i f ies ta . 
S í , pues, las Leyes de Gibral tar consideran innecesaria la 
d e c l a r a c i ó n de herederos, los T r i b u n a l e s , A u t o r i d a d e s y O f i -
cinas e s p a ñ o l a s no pueden e x i g i r l a , bas tando con que los i n t e -
resados acred i ten su indicado c a r á c t e r en la f o r m a y m a n e r a 
establecidas por las Leyes de aqué l pa í s . 
Cosa m u y d i s t i n t a es, como dejamos mani fes tado , el su-
je tarse a las fo rmal idades y p roced imien to s ex ig idos en Es-
p a ñ a para el e jerc ic io de los derechos que emanen del t í t u l o -
de heredero , y a s í como el cu rador de D o n A r t u r o cada vez 
que incoaba un p roced imien to para pe r segu i r j u d i c i a l m e n t e 
el cobro de un c réd i to del demente tenía que acomodarse a 
las Leyes de procedimientos españo las , el heredero leg í t imo 
de los bienes inmuebles de D o n A r t u r o , y sus herederos 
personales, t e n d r á n que acomodarse a nuestras Leyes proce-
sales cuando t e n g a n que e je rc i t a r sus derechos ante nues-
t ros T r i b u n a l e s , como t a m b i é n para ac red i t a r sus respec t i -
vas calidades, los documentos que en ellas cons ten d e b e r á n 
ven i r legal izados y ser fehacientes s e g ú n nuestras Leyes . T a l 
es la verdadera y ú n i c a i n t e r p r e t a c i ó n que al p r i n c i p i o j u r í -
dico locus r e g i t a c t u m puede darse. 
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X L I I I -
L a r e s o l u c i ó n de la D i r e c c i ó n Genera l de los Reg i s t ro s 
de 12 de M a y o de 1.875 denega tor ia de la i n s c r i p c i ó n p re t en -
dida de una e sc r i t u ra de p a r t i c i ó n , que se c i ta en la demanda, 
r o t i enen a p l i c a c i ó n al caso presente . Se t r a t a b a de u n cau-
sante m a y o r q u í n m u e r t o ab in tes ta to , ,cuyos herederos, s in 
haber ob ten ido p rev i amen te d e c l a r a c i ó n j u d i c i a l de su ca-
r á c t e r , so p r e t e x t o de que a s í era uso y cos tumbre en a q u é l 
pais, se ad jud ica ron los bienes he red i t a r ios y p r e t e n d i e r o n su 
i n s c r i p c i ó n en el R e g i s t r o de la propiedad, que les fué denega-
da en d e f i n i t i v a po r la D i r e c c i ó n Genera l f u n d á n d o s e en que 
era indispensable el á u t o j u d i c i a l de d e c l a r a c i ó n de herederos. 
L a r e s o l u c i ó n de que se t r a t a se ref ie re a un causante espa-
ño l , y sus herederos , aunque per teneciera a q u é l a una r e g i ó n 
aforada, estaban obligados a acreditar su t i t u lo mediante 
una d e c l a r a c i ó n j u d i c i a l en el m o d o y f o r m a que establece 
nuestra Ley de Enjuiciamiento C i v i l , por ser esta Ley de ca-
r á c t e r genera l y de ine ludib le observancia para los subdi tos 
e s p a ñ o l e s de todas las regiones de E s p a ñ a , sean o no a fo ra -
das. Pe ro d icha r e s o l u c i ó n no se ref ie re poco n i mucho a 
las sucesiones de ex t r an je ros , cuyos herederos pueden acre-
d i t a r su derecho en la f o r m a que l ega lmen te resul te a d m i -
t ida po r la l e g i s l a c i ó n del pais del causante, s e g ú n hemos 
v i s to , y t iene expresamente declarado nues t ro T r i b u n a l Su -
p remo por su sentencia de 12 de E n e r o de 1.905, en la que r e -
conoce que la d e c l a r a c i ó n de herederos hecha por acta de n o -
to r i edad , ante dos N o t a r i o s franceses, es un t í t u l o v á l i d o y 
eficaz en E s p a ñ a , porque ese p r o c e d i m i e n t o lo considera l e -
g í t i m o para hacer tales declaraciones la l e g i s l a c i ó n f r an -
cesa, y porque el acta en c u e s t i ó n , por referirse a un mero 
procedimiento para acreditar l a calidad de heredero, no con-
tiene asunto o materia que por su naturaleza debe est imarse 
i l í c i to en E s p a ñ a . 
X L I V -
Son documentos p ú b l i c o s y solemnes, c o n f o r m e a lo dis • 
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rpuesto en los a r t í c u l o s 596 y 600 de la L e y de E n j u i c i a m i e n t o 
C i v i l y 1.216 del C ó d i g o C i v i l : a ) - L a s pa r t idas o c e r t i f i c a -
ciones referentes a l estado c i v i l de var ias personas de la fa -
m i l i a L a r i o s de G i b r a l t a r expedidas por el cura p á r r o c o de 
Santa M a r í a la Coronada de dicha p o b l a c i ó n ; b ) - L a dec lara-
c i ó n e s t a tu t a r i a pres tada ante un N o t a r i o de G i b r a l t a r , p o r 
D o n Franc i sco Imoss i , Juez de Paz de d icha Colonia b r i t á n i -
c a ; y e ) - e í d i c t a m e n de L e y inglesa v i g e n t e en G i b r a l t a r de 
los abogados S e ñ o r e s B a l l o u y Car ra ra , en cuan to c e r t i f i c a 
•del con ten ido t o t a l de d icho d i c t a m e n n u e á t r o C ó n s u l Gene-
r a l en d icha Colon ia b r i t á n i c a , y lo hace suyo a f i r m a n d o que 
•está en un t o d o c o n f o r m e con las L e y e s inglesas a l l í v igen tes , 
porque d icho f u n c i o n a r i o consular , a d e m á s de ser f unc iona r io 
públ ico , es tá autorizado para ejercer funciones notoriales y 
para autenticar documentos privados, s e g ú n p r e c e p t ú a el 
a r t í cu lo 29, s e ñ a l a d a m e n t e en su p á r r a f o ú l t imo , del Regla-
m e n t o de la ca r r e r a consular de 27 de A b r i l de 1.900. 
De esos documentos , obrantes todos en el cuaderno que 
hemos presentado con este escr i to bajo el n ú m e r o 37 y feha-
cientes- en E s p a ñ a por encont rarse o f i c i a lmen te legal izados 
y t raducidos , r esu l ta a u t é n t i c a m e n t e demost rado: , i.0 que 
D o n A r t u r o L a r i o s m u r i ó so l te ro e incapac i tado h a b i é n d o l e 
p i e m u e r t o su padre y su h e r m a n o m a y o r l e g í t i m o , y que el 
h i j o m a y o r l e g í t i m o , v i v o , de este ú l t i m o , D o n Pablo L a r i o s 
y S á n c h e z , M a r q u é s de Marza le s , es el h e i r - a t - l a w o here-
dero l e g í t i m o , s e g ú n la L e y de G i b r a l t a r ; de los inmuebles 
de D o n A r t u r o L a r i o s y Tasha ra m u e r t o a b i n t e s t a t o ; 2.0-que 
esa clase de s u c e s i ó n se v e r i f i c a a u t o m á t i c a m e n t e , por m i n i s -
t e r i o de la L e y , s in que el derecho que a los bienes t iene el 
h e i r - a t - l a w necesite ser declarado por a u t o r i d a d n i T r i b u -
n a l a l g u n o ; 3.0-que el h e i r - a t - l a w , po r sí y sin a u x i l i o de n i n -
guna au to r idad , t iene ind i scu t ib l e derecho a e n t r a r en la po -
s e s i ó n y abso lu to d i s f ru t e de tales b ienes ; y 4.0- que los 
ce r t i f i cados y la d e c l a r a c i ó n e s t a tu t a r i a re fe r idos son bas tan-
tes en L e y inglesa para establecer el t í t u l o de D o n Pablo 
L a r i o s y S á n c h e z , M a r q u é s de Marza l e s , de heredero leg-í-
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t i m o de los inmuebles dejados por D o n A r t u r o L a r i o s y 
Tashara . 
E l acta de n o t o r i e d a d francesa, que i n f r i n g e man i f i e s t a -
mente las disposiciones de nues t ra L e y de E n j u i c i a m i e n t o 
C i v i l sobre d e c l a r a c i ó n de herederos, es u n documen to p ú b l i -
co mucho menos solemne y j u s t i f i c a d o que la d e c l a r a c i ó n es-
t a t u t a r i a hecha ante un N o t a r i o de G i b r a l t a r po r una A u t o r i -
dad j u d i c i a l b r i t á n i c a , como es el Juez de Paz de dicha Colo-
nia, con plena y absolu ta j u s t i f i c a c i ó n , pues a d e m á s de cons-
ta r l e al declarante ' de ciencia p r o p i a los hechos sobre que de-
pone r e su l t an estos acredi tados por documentos p ú b l i c o s 
que t u v o a la v i s t a . 
X L V -
E s t á declarado por una constante j u r i s p r u d e n c i a del T r i -
buna l Supremo, como no puede menos de reconocerse en 
la demanda, que las Leyes ex t ran je ras se p rueban por d i c t á -
menes de j u r i s consu l to s del p a í s en que r i g e n dichas Leyes . 
T a m b i é n son medio de prueba fehaciente de las mi smas 
los cer t i f icados de los c ó n s u l e s y agentes d i p l o m á t i c o s , se-
g ú n lo reconocen, en t re o t ros muchos autores de derecho 
i i j t e r n a c i o n a l ; Despagna t en su obra "P rec i s de D r o i t I n t e r -
nac iona l P r i v é " , q u i n t a e d i c i ó n , Par i s 1.909, p á g i n a 62; y e l 
eminen te j u r i s c o n s u l t o i t a l i ano Lessena en su notable obra 
" T e o r i a Genera l de la P rueba en derecho C i v i l " , t o m o 1.° p á -
ginas 260 y s iguientes de la segunda e d i c i ó n e s p a ñ o l a , que 
c i ta en su abono dos sentencias de s u c e s i ó n , una francesa y 
o t r a i t a l ina , ( n o t a 4.a p á g i n a 261). 
Por lo que a E s p a ñ a se ref iere , las cer t i f icac iones de nues-
t ro s C ó n s u l e s , como prueba de la L e y e x t r a n j e r a del pais en 
que residen, e s t á expresamente a d m i t i d a en el n ú m e r o 12, ar-
t i c u l o 21, del C ó d i g o de Comerc io . 
E l dictamen, pues, de los abogados g i b r a l t a r e ñ o s Bal lov y 
Car ra ra , au ten t icado por nues t ro C ó n s u l Genera l en G i b r a l -
t a r , cons t i t uye prueba comple t a del o rden lega l de suceder 
ab in tes ta to en aquel la Colon ia b r i t á n i c a , a d e m á s de que l a 
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c e r t i f i c a c i ó n de nues t ro C ó n s u l , haciendo suyo el con ten ido 
de d icho d i c t a m e n y a f i r m a n d o que es c o n f o r m e a la L e y al l í 
v igen te , seria t a m b i é n por si sola, p rueba suf ic ien te de la 
mencionada L e y . 
X L V I -
L a pa labra t í t u l o t iene en nues t ro derecho dos d i s t i n t o s 
conceptos ; s ign i f i ca unas veces la causa por que se adquie -
re y posee, y o t ras el esc r i to en que esa causa de poseer re -
sul ta j u s t i f i c ada . A m b o s conceptos los l l enan a s a t i s f a c c i ó n 
los documentos comprend idos en el r e p e t i d i s i m o cuaderno 
n ú m e r o 37, puesto que con ellos se demues t r a l a causa de 
a d q u i s i c i ó n por el M a r q u é s de M a r z a l e s de los inmuebles 
ele su t i o D o n A r t u r o L a r i o s , que es la de ser h e i r - a t - l a w o 
heredero l e g í t i m o del caudal rea l del m i smo , y c o n s t i t u y e n 
a d e m á s el escr i to donde esa c o n d i c i ó n de h e i r - a t - l a w resu l t a 
j u s t i f i cada . 
Esos documentos fue ron incorporados por t e s t i m o n i o a l a 
e sc r i tu ra de 14 de E n e r o de 1.913 que se o t o r g ó con a r r e g l o 
a las prescr ipc iones de todas las de su clase, y no adolece 
de defecto n i v i c i o a lguno , pues los que s e ñ a l a l a demanda 
son c o m p l e t a m e n t e i m a g i n a r i o s y se r e f i e r en a l supuesto 
equivocado de que fa l ta el t í t u l o de a d q u i s i c i ó n o t r a s l a t i v o 
del d o m i n i o de los inmuebles que en ella se adjudican. L a m a -
n i f e s t a c i ó n hecha en la demanda de que el M a r q u é s de M a r -
zales se t r a n s m i t e a s í m i s m o los bienes, por la e sc r i tu ra de 
referencia , no merece seria r e f u t a c i ó n , porque es u n vano 
juego de palabras. L a t r a n s m i s i ó n de esos inmuebles se hizo, 
s e g ú n se ha dicho, por m i n i s t e r i o de la L e y de G i b r a l t a r que 
fué la que d ió el t í t u l o de heredero de tales bienes a D o n Pa-
b lo L a r i o s , cuyo t í t u l o se acred i ta en la e sc r i t u ra con los do-
cumentos repe t idamente mencionados , bastantes, s e g ú n d i -
cha L e y , para j u s t i f i c a r l e po r ser a l l í innecesaria la declara-
c i ó n de herederos. 
E l M a r q u é s de Marza l e s se encont raba en i d é n t i c a s con -
diciones que el heredero ab in tes ta to de un causante e s p a ñ o l 
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que ac red i t a ra su c o n d i c i ó n de heredero ú n i c o median te una 
d e c l a r a c i ó n j u d i c i a l . T a n t o uno como o t r o , para adjudicarse 
los bienes e i n sc r i b i r l o s en los Reg i s t ro s de la propiedad , no 
t e n í a n que hacer o t r a cosa que o t o r g a r una esc r i tu ra , hacer 
cons tar en el la su respect ivo t i t u l o he red i t a r i o , man i fes t a r 
los bienes que por r a z ó n del m i s m o heredaban y a d j u d i c á r s e -
los. Caso é s t e m u y d i s t i n t o de a q u é l en que por haber va r ios 
herederos la herencia queda en c o n d o m i n i o hasta que se hace 
la l i q u i d a c i ó n y d i v i s i ó n en t re los va r ios p a r t í c i p e s a d j u d i c á n -
dosele a cada uno su haber respec t ivo . 
X L V I I -
Segun lo a n t e r i o r m e n t e expues to y de c o n f o r m i d a d con 
lo preceptuado en los a r t í c u l o s 2 ( n ú m e r o 2.0), 3, 5, 9 y 21 de 
la L e y H i p o t e c a r i a , la e sc r i tu ra que nos ocupa es per fec ta -
mente insc r ib ib le en nues t ros R e g i s t r o s de la p r o p i e d a d : 
porque en el la se ad jud ican bienes inmuebles , cuyo t í t u l o de 
a d q u i s i c i ó n se i n c o r p o r ó a la m i s m a ; y porque en la e sc r i t u ra 
se expresan todas las c i rcuns tancias ex ig idas para las ins -
cr ipciones en los R e g i s t r o s de la propiedad , 
X L V I I I 
Se s e ñ a l a en la demanda c o m o defecto de dichas i n s c r i p -
ciones la f a l t a de e x p r e s i ó n en ellas de la na tu ra leza del t í -
t u l o y de su fecha, que a j u i c i o de los actores no han podido 
mencionarse por no e x i s t i r t í t u l o en el presente caso. E l i n d i -
cado defecto es comple t amen te i m a g i n a r i o , porque la exis -
tencia del t í t u l o r e su l t a indudable , como y a se d e m o s t r ó , p o r -
que consta t e s t imon iado en la e sc r i tu ra , y porque a él se 
re f i e ren las inscr ipciones expresando su na tura leza , s e g ú n re -
sul ta de las cer t i f icac iones presentadas con la demanda bajo 
los n ú m e r o s 60 a l 72. 
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C L A S I F I C A C I Ó N DE L A B U E N A Ó M A L A F É EN L A P O S E S I Ó N 
X L I X -
Desde que resu l ta que los demandantes carecen de derecho 
a los bienes que se cues t ionan, queda v i r t u a l m e n t e descartada 
toda posible r e s o l u c i ó n sobre la buena o ma la fé con que los 
mismos e s t é n p o s e í d o s ; pero nos i m p o r t a dejar c la ro que la 
p o s e s i ó n del M a r q u é s ' de Marza le s , aun en la h i p ó t e s i s de 
que los bienes no le per tenec ie ran , ha sido y sigue siendo 
de absoluta buena £é. 
L a buena fé se presume s iempre , s e g ú n el a r t i c u l o 434 del 
Cód igo c i v i l ; y el que la tiene hace suyos los frutos y rentas 
hasta el m o m e n t o en que lega lmente sea i n t e r r u m p i d a su po-
s e s i ó n , como p r e c e p t ú a el a r t i c u l o 451 del m i s m o C ó d i g o . T e n -
d r í a n , pues, los actores que p roba r la ma la fé del S e ñ o r M a r -
q u é s de Marza les cosa abso lu tamente impos ib le porque sus 
derechos dominica les sobre los bienes de que se t r a t a e n c u é n -
t ranse establecidos por la L e y inglesa, s e g ú n la c e r t i f i c a n 
eminentes abogados ingleses, y reconocidos por los p rop ios 
demandantes y los d e m á s n e x t - o f - k i n de D o n A r t u r o L a r i o s 
du ran t e m á s de ve in te a ñ o s con la s a n c i ó n del T r i b u n a l Su-
p r e m o de G i b r a l t a r . 
A l d i s c u r r i r los t r a t ad i s t a s de derecho acerca del m o m e n -
to en que debe considerarse i n t e r r u m p i d a l ega lmen te la po-
s e s i ó n para los efectos de la en t r ega de f r u t o s y rentas po r 
el poseedor de buena fé , han en tend ido a lgunos que ese m o -
m e n t o p r i n c i p i a a l d á r s e l e a este t r a s lado de la demanda por 
let que se le r ec laman los bienes, m i e n t r a s que o t ros e s t iman , 
a nues t ro j u i c i o con r a z ó n sobrada, que si la buena fé e s t á s ó -
l idamente fundada dicho m o m e n t o no debe p r i n c i p i a r hasta 
que se d ic te l a sentencia donde se reconozca el p re fe ren te 
derecho de los demandantes- N u e s t r a j u r i s p r u d e n c i a parece 
inclinarse a la primera opin ión , pero seguramente en un caso 
como este t e n d r í a que r ec t i f i c a r su a n t e r i o r c r i t e r i o y es t i -
m a r que, concu r r i endo tan tas y t a n s e ñ a l a s c i rcuns tanc ias 
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como a q u í concur ren , l a p o s e s i ó n de buena fé del M a r q u é s de 
Marza les no p o d r í a considerarse i n t e r r u m p i d a hasta que una 
sentencia c o n t r a r i a v i n i e r a a declarar su fa l ta de derecho a 
poseer. L o que no puede fundarse en preceptos de nues t ro 
Cód igo -c iv i l j n i en n i n g ú n comentario autorizado, es la tesis 
sustentada en la demanda de que el poseedor de ma la fé t e n -
ga o b l i g a c i ó n de r e s t i t u i r no solo los f ru tos y rentas p e r c i b i -
dos o debidos percibir durante su poses ión , sino aquellos otros 
an ter iores a la mi sma . Esos f ru tos y rentas , si po r acaso los 
t e n í a e l poseedor, p o d r í a n ser reclamables po r una a c c i ó n de 
d i s t i n t o o r d e n ; ellos s e r í a n d ine ro o efectos obrantes en su 
poder, nunca f ru tos n i rentas producidos duran te su p o s e s i ó n , 
que son los que ú n i c a m e n t e e s t á ob l igado a devolver el po-
seedor de mala fé por r a z ó n de esa p o s e s i ó n . 
P E T I C I O N E S DE LA D E M A N D A 
L-
H u e l g a el ocuparse en p a r t i c u l a r de cada una de dichas pe-
t ic iones , porque ten iendo todas ellas su r a í z y fundamen to 
en el supuesto e r r ó n e o de que los actores t i enen derecho a 
los bienes que rec laman, desvanecido t a l supuesto caen p o r 
su base. 
M A L A FÉ DE LOS A C T O R E S 
L I 
L a manifiesta falta de r a z ó n de los actores al deducir contra 
el M a r q u é s de Marzales la demanda que contestamos ser ía por 
sí sola bastante para demostrar la temeridad con que l i t igan. 
Pero es que esa temeridad y mala fé resultan incuestionables si 
se considera que fundan su pretendido derecho a los bienes re-
— 149 — 
clamados: en la condic ión de subdito español de D o n A r t u r o L a -
rios, cuando ellos mismos le reconocieron c iud ad an í a b r i t án ica 
durante toda su v i d a ; en que el M a r q u é s de Marzales no es 
beir-at-law de D o n A r t u r o Lar ios , siendo así que como ta l le 
reconocieron t a m b i é n m á s de veinte a ñ o s ; y en que los bienes de 
que se trata, por r a z ó n de una equidad que admite la legislación 
inglesa, deben ser considerados como muebles, viniendo con ello 
a rectificar su anterior reiterado ju ic io que e s t imó como caudal 
real dichos bienes y a plantear ante un Juzgado españo l una 
cues t ión de Ley inglesa, ya resuelta en sentido contrario a (la 
pe t ic ión de los demandantes por el T r i b u n a l Supremo de G i -
braltar, cuando la sometieron a su decis ión después del falleci-
miento de don A r t u r o Lar ios . 
Por todo ello 
S U P L I C O al Juzgado que, habiendo por presentado este 
escrito en los áu to s de su referencia, con los documentos que 
se a c m o p a ñ a n , y por evacuado el traslado de contes tac ión , se 
sirva, previos los t r á m i t e s legales, sentenciar, en def ini t iva , de-
sestimando la demanda en todas sus pai tes, absolviendo de ella 
libremente al S e ñ o r M a r q u é s de Marzales y condenando a los 
demandantes al pago de todas las costas del presente j u i c i o ; 
pues, as í es de jussticia, que pido, & . 
O T R O S I D I G O : E n el hecho n ú m e i o 7, letra A , de este es-
cr i to , decimos que la insc r ipc ión de 1.831 de D o n Pablo Lar ios 
y Herreros en el Registro de extranjeros de la S a c r e t a r í a co-
lonial de Gibral tar la solicitó dicho S e ñ o r para obtener ciertos 
derechos de que sólo p o d í a n usar los subditos b r i t án icos , como el 
de adqu i r i r bienes inmuebles en el t e r r i to r io de dicha Colonia. 
Por error resulta dicha a f i r m a c i ó n contradicha en la escritura de 
l iquidac ión y d iv i s ión de la testamentaria de D o n Pablo Larios 
y Herreros , donde se dice que la casa n ú m e r o 461 de la calle 
Church Street, de Gibral tar , la adqu i r i ó dicho S e ñ o r por escri-
tura de 20 de Agosto de 1.821, y ello no es cierto, pues por la 
lefer ida escritura lo que se hizo fué constituir una hipoteca so-
bre la mencionada casa a favor de D o n Juan Tashara y la ad-
quis ic ión oor D o n Pablo Lar ios de la misma tuvo lugar el 
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I I de Agosto de 1.835. A s i resulta de la cert if icación expedida 
por el Registrador del T r i b u n a l Supremo de Gibraltar el 14 de 
Agosto de este año , que a c o m p a ñ a m o s , legalizada y traducida, 
bajo el n ú m e r o 50. S U P L I C O al Juzgado se sirva tener por hecha 
la mani f es tac ión precedente y por presentado el documento a que 
se refiere con su copia. 
O T R O S I D I G O : Se a c o m p a ñ a n a este escrito copias sim-
ples del mismo y de todos los documentos con él presentados, 
excepc ión hecha de los documentos que llevan los n ú m e r o s 8, 
21 y 37, respectivamente, de los cuales por exceder de veinte 
y cinco pliegos no hay obl igación de presentar sus copias, se-
g ú n lo dispuesto en el art iculo 516, p á r r a f o 2.0 de la Ley de E n -
juiciamiento C i v i l . S U P L I C O al Juzgado se sirva tener por ma-
i>if estado Jo que antecede a los ef ectos procedentes en justicia, que 
pido, como antes, e t c . — M á l a g a a 26 de Noviembre de 1.917. 
Anton io E l o y G a r c í a . — h d o . J U A N R O D R I G U E Z M U Ñ O Z . 
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